


Quando a Philips inventou 
o Sistema Compact Disc Digital 

Audio, o som digital a laser, os críticos e 
amantes de música ficaram emocionados 

r co~ o som puro e perfeito. Sem distorções, 
chiados ou ruídos. Além disso, o processo 
de leitura óptica que não desgasta o disco e 
a película protetora que recobre a gravação 
digital tornaram os discos quase eternos. 

Mas o Compact Disc é hoje mais do que 
uma maneira de obter um som puro e 
perfeito. A Philips levou o CD mais longe 
desenvolvendo o CD-ROM (Read Only 
Memory ), que com seus 600 megabytes pode 
armazenar até uma enciclopédia completa. 

E o CD-Interactive, que dá acesso de 
forma interativa e simultânea a um sistema 
multimídia, com áudio, vídeo, textos 
e dados. 

Mas se a Philips aperfeiçoa o som e 
a irriagem da era digital, também aperfe 
seus aparelhos de 1V. E aí está o Trend 
20 Stereo Espacial. Imagem perfeita, so1 
feito e estéreo. Painéis de conexão que 
permitem ligar diversos equipamentos ' 
áudio e vídeo ao mesmo tempo. 

E sistema de controle remoto desta1 
G ·mais completo disponível no mercad 
com 31 funções. Tanto o Compact Disc 
o Trendset 20 Stereo Espacial são prov 
de como a pesquisa da Philips é usada 
inovar sempre, dando mais colorido à 
sua vida. ' 
Philips. Produtos de última geraçã 
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Existem, neste país, 
enormes plantações de 

refrigerantes Antarctica, como 
os guaranazeiros, do 

guaraná, os limoeiros, da soda 
limonada, e os laranjais, dos 

refrigerantes de laranja. Colhidos no pé, 
engarrafados ou enlatados, os refrigerantes 
Antarctica têm as suas qualidades 
puras e naturais preservadas pelo 
tradicional processo de ·pasteurização. 
Nada de ingredientes químicos. 
Tudo natural. Natural como 
você pedir refrigerantes 
ruJttarcul:a. Plantados, cultivados 

colhidos no pé. 
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. EDITORIAL . 

.. 

A PROPÓSITO DE •LA TABLADA• 

No dia 23 de janeiro, o 3g Regimento de Infantaria Mecaniza­
da de La Tablada, periferia de Buenos Aires, foi invadido · 
por um grupo guerrilheiro. 

Ainda madrugada de uma 2ª-feira, ausente a maior parte do 
contingente militar, que gozava a dispensa rotineira de final de 
semana,· o quartel oferecia condiç6es favortlveis ~ operaçáo. . 

Pelo que a imprensa noticiou, os invasores usaram um cami­
nháo de entrega de refrigerantes, roubado minutos antes, para der­
rubar o portão-das-armas e introduzir no quartel, com certa facili­
dade, dezenas de homens e mulheres fortemente armados. 

Militarmente organizados, ainda que trajando simplórias ber­
mudas, ténis e sandtllias de praia,· eles lançavam panfletos por on­
de passavam, ao mesmo tempo que descarregavam suas armas, 
atirando contra tudo •que suspeitassem mover-se. Nos panfletos, 
declaravam-se solidtlrios aos /{deres dos carapintadas, alvo do re­
pt1dio da opiniáo ptJblica, por suas desesperadas tentativas de res­
gatar a dignidade do Exército Argentino, abalad~ pelas numerosas 
crises de sua história recente, com a ocupação de 'quartéis. 

Com tal subterftJgio, pretendiam provocar presumida reação 
popular e, partindo dela, assumir o pqder polftico do pafs, intençáo 
revelada no texto de um manifesto, em que anunciavam, com sur­
rados jarg6es, que "o governo do povo declarava dissolvido o exér­
cito profissional e traidor e agora o substituTa pelo exército do po­
vo". 

Foram 29 horas de ocupação, ao fim das quais contabilizaram- : 
se dezenas de mortos, bem maior número de feridos, um quartel 
semidestrufdo e a sociedade traumatizada. 

Ressuscitava-se, assim, com vigor renovado, uma prtltica de 
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Utorlal 

•ta que conturbou o pafs vizinho na diJcada passada, e que se 
':reçtitava superada. 

• O episddio convida A meditaçáo. 

Durante a elaboraçáo da nova Constituiçáo Brasileira, tentou­
~ excluir do seu texto~ com argumentaçáo de ldgica suspeita e 
issionalismo declarado, a inclusáo da "garantia da lei e da or­
~m" na destinaçáo das Forças Armadas, do terrorismo entre os 
:rimes inafiançAveis e insuscetfveis de graça ou anistia", enquan­
' se deturpou o conceito de Segurança Nacional, procurando 
ir-lhe conotações de obscenidade. 

Os acontecimentos de La Tablada servem para desmascarar o 
·opdsito oculto que se tinha em vista: dificultar o combate à 
olt1ncia subversiva, sob o amparo constitucional. 

· Reproduzidos, desde entáo, sem igual sucesso mas com per­
sMncia e determinaçáo, eles merecem permanecer vivos na me­
dria dos que se preocupam com a normalidade da transiçáo polf­
~a em curso no Pais, diante de uma nova Investida, que jA se es­
>ça, visando a negar, ao Estado, instrumentos efetivos para con­
ipor-se A irracionalidade do radicalismo ideoldgico suicida • 

. ' .. 

' A Defesa Nacional 



MOBILIZAÇÃO 
INDUSTRIAL: 
·uMA 
NECESSlDADE? 

Jorge Luiz Abreu do O' de Almeida 

"Desde o momento em que a esmagadora capacidade indus­
trial dos Estados Unidos teve a possibilidade de se fazer pre­
sente em todos os te-atros de guerra, passou a nAo haver pa­
ra a Alemanha qualquer possibilidade de vitória final." 

2 
de abril· de 1982 - ma· 
nhA cinzenta e fria, n_o 
Atlântico Sul! 

Sem qualquer comunicação 
formal - interrompendo anos de 
negociações - uma Força-Tare­
fa argentina desembarcou e 
aprisionou a guarnição de Fuzi­
leiros Navais ingleses: fora de­
sencadeada a "Operação Rosá­
rio", · que veio a deflagrar uma 
guerra limitada, num teatro de 
operações reduzido: a Guerra 
das Malvinasl 

A Dete .. Neclonel 

(Marechal Rommel) 

Setenta e quatro dias de­
pois, assistiu-se à assinatura da 
rendição incondicional das For­
ças Argentinas, engajadas na­
quela operação. 

Tratava-se de uma histórica 
e antiga pendência, na qual a 
versão argentina dava conta de 
que as Malvinas haviam sido 
descobertas em 1520, pelo pilo­
to espanhol Estéban Gomez, 
que não deixou, no entanto, re­
gistros históricos significativos; 
alegava, ainda, sua posição de 
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Mobilização industrial: uma necess idade? 

herdeira das possessões espa­
nholas, ~quém do Meridiano . de 
Tordesilhas, e que aquelas ilhas 
seriam a continuação nàtural de 
seu território. Entretanto, alguns 
autores, inclusive argentinos, 
comentaram que a Operação 
Rosário teria, como principal 
motivação, buscar uma projeção 
maior sobre a Antártica, apoian­
do essa teoria no fato de have.; 
rem sido ocupadas, inicialmen­
te, as Ilhas Geórgia do Sul, a 
2.100 km do seu litoral. 

A versão inglesa, por seu 
turno, alegava que as Ilhas Fal­
klands tiveram sua descoberta 
registrada em 1592, pelo Capi­
tão John Davis, Comandante da 
Nave Desire. Alegava, também, 
que lá permaneciam, continua­
mente, há mais de um século, 
sentindo-se amparadas pelo ins­
tituto jurídico do Uti Possidetis. 
Apresentava, ainda, o resultado 
contundente de um plebiscito, 
feito com os nat ivos daquelas 
ilhas - os kelpers - que opta­
ram em permanecer ligados ao 
Reino Unido. 

Com o acirramento das po­
sições, a questão tendeu . a 
agravar-se, especialmente a par­
tir de 1833, com o infcio do fun· 
cionamento de um insular go-
verno inglês. ·' • 

Como os argentinos não con­
seguissem demover os ingleses, 
apesar de repetidas conversa­
ções diplomáticas, optaram por 
iniciar operações bél icas, nas . 
quais empregaram uma Força-

8 

Tarefa ,que não esperava enfren­
tar oposição significativa - ela 
iria op~rar a 600 km de suas ba­
sés, enquanto que os inglesés, 
.se viessem, teriam de atuar a 
mais de 13.000 km de casa, a 
21 dias de mar. 

Terminado o confronto mili­
tar, as conseqüências imediatas 
eram: 

Perdas Argentinas: 
.:... 6 navios: 
• Cruzador Belgrano; 
• Pesqueiro Narwall; 
• Navio de Transporte de 

Pessoal lsla de Los Estados; 
· • Submarino Santa Fé; 

• Navio Transporte de Pes-
soal Rio Caracaranã; · 

• Navio de Transporte de 
Pessoal Bahia Buer Sucesso. 

- cerca de 60 aviões de 
combate; 

746 mortos e 
- mais de 8.400 prisioneiros 

Perdas Inglesas: 
- 7 navios: 
• Contratorpedeiro Shef-

field; 
• Fragata Ardent; 
• Fragata Antflope; 
• Navio Transporte de Pes­

soal Atlantic Conveyor; 
• Contratorpedeiro Conven• 

try; 
• Navio Traqsporte de Pes­

soal Sir Galahad; ~ 
• Navio Transporte de Pes­

soal Sir Tristan; 

A Defesa Nacional 



. Mobilizaçio industrial: uma necessidade? 

- cerca de 20 aviões de 
combate e 

- 255 moJ_ tos. 

Enfim, fora o confronto de 
um exército de conscritos, mal 
armados e mal adestrados, con­
tra uma· força armada de profis­
sionais, bem equipada e em 
elevado apronto operacional. 
Agravava a diferença, o uso in­
tensivo de helicópteros, de 
equipamentos de visão noturna, 
de guerra eletrônica e até de 
"munição inteligente". 

Além do material bélico 
usualmente empregado pelas 
forças armadas, foram utilizados 
também: 

Pelos Argentinos: 

• aeronaves comerciais das 
"Aerolineas Argentinas" e da 
"Austral"; · 
• aeronaves cedidas por pafses 
amigos; e 
• outros itens importados de, 
material bélico . . . que não 
eram usualmente empregados! 

' 
Pelos ingleses: 

• transatlânticos de passagei­
ros e outros navios pertencentes 
às companhias inglesas de na­
vegação; 
• navio-aeródromo lnvencible, 
já vendido e em fase de entrega 
ao comprador; e 
• aeronaves Vulcan, já desati­
vadas pela R~ F. 

A Defeu Nacional 

Mas que base jurfdica invo­
caram esses pafses para utilizar 
este esforço de material? Houve 
decretação da MobilizaÇão Na­
cional naquelas nações? E elas 
se satisfizeram com material au­
tóctorte? 

Para iniciar a~ resposta des­
sas inquirições, · analise-se o 
conceito de Mobilização, esta­
belecido pela Doutrina Básica 
de Mobilização Nacional, recen­
temente aprovada pelo Presi­
dente da República. 

"A Mobilização Nacional é o 
conjunto de atividades empre­
endidas pelo estado, ou por ele 
orientadas, desde a situação de 
normalidade, completando e 
complementando a logfstica na­
cional, · com o propósito de ca­
pacitar o poder nacional a reali­
zar ações estratégicas, no cam­
po da Segurança Nacional, para 
fazer face a uma situação de 
emergência, decorrente da imi­
nência de concretização ou efe­
tivação de Üma hipótese de 
guerra." 

Ressalta-se, do conceito 
acima, que a Mobilização só 
poderá ser empregada: 

- no campo da Segurança 
Nacional; 

- na iminência de concreti­
zação ou efetivação de uma HG 
(Hipótese de Guerra); e 

- para completar e comple­
mentar a Logfstica Nacional. 

É importante realçar que es­
sas atividades se realizam 
"desde a situação de normali-

9 



. Moblllzaçio Industrial: uma necessidade? 

dade", significando afirmar se­
rem permanentes as destinadas 
ao seu preparo ou planejamento 
(primeira fase da Mobilização) e 
eventuais as tarefas ligadas a 
sua execução (segunda e deci­
siva fase da mobilização). 

Entre os beligerantes cita­
dos e () Brasil existem diferen­
ças jurfdicas, institucionais e 
doutrinárias, mas os inúmeros 
pontos de convergência na dou­
trina de Mobilização levam ao 
uso comum de: 

- adoção de medidas e ati­
vidades de Mobilização sempre 
que a Segurança Nacional des­
ses pafses o recomendar; e 

- reforço da Expressão Mili­
tar com os meios necessá­
rios à garantia da sua Soberania 
e da Integridade do respectivo 
Patrimônio Nacional, mesmo 
com sacriftcio do Desenvolvi­
mento. 

Como exemplo marcante 
poderia ser citado o emprego, 
pela Força Aérea Argentina, de 
aeronaves comerciais - com seu 
grande raio de ação e sofistica­
dos sistemas de navegação- as 
quais propiciaram uma capaci­
dade de reconhecimento aéreo 
no Atlântico Sul (esclarecimento 
oceânico), buscando localizar a · 
armada adversária, nucl~da em 
torno de dois navios aeródro­
mos (HMS, Hermes e lnvenci- · 
ble); e os transportes que de­
mandavam a área de op~rações. 

Outro exemplo, este britâni­
co, foi a utilização dos navios 
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ingleses, Camberra, Oueen Eli­
zabeth 11 e Uganda, além de vã­
rios outros, para incrementar a 

. força de transporte da fração da 
Armada Real Britânica, empre­
gada na ação cognominada de 
"Operação Corporate". 

Nos exemplos apontados, 
vê-se a rocada de meios empe­
nhados no campo do Desenvol­
vimento (aviação comercial ar­
gentina e marinha mercante in­
glesa) para reforçar o da Segu­
rança, com respaldo na legisla­
ção vigente em cada um desses 
pafses. Mas, como isso se pas­
sou? Fora decretada a Mobiliza­
ção, total ou parcial, naquelas 
Nações? 

Analise-se o que aéonteceu 
em cada um dos patses_ conten· 
dores, começando-se p~la Ar· 
gentina. 

A Lei de Mobilização (Lei N2 
17.649, de 25 Fev 68) e seu Re-

. gulamento (Decreto 4.247, de 19 
Jul 68) permjtiram a requisição 
dos meios materiais necessários 
para o Incremento da Expressão 
Militar, dentro do esptrito das 
Diretrizes Preliminar e Comple- . 
mentares de Mobilização. Trata· 
se, então, de instrumentos jurfdi­
cos anteriores à contenda e de 
providências planejadas na fase 
do "Preparo da Mobilização". Se 
não h·ouve uma Mobilização Ge­
ral, pelo menos ocorreu uma 
Parcial, com a execução de me­
didas improvisadàs .. Porém, ê fa· 
to sabido que as Forças Arma· 
das Argentinas, utilizadas na 
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Operação Rosário, sofreram ca· 
rência de lnOmeros Itens (muni· 
ção em geral, alimentação, aga· 
salhos etc.), não~encontrados no 
comêrclo Internacional e que 

' a lndOstria local não conseguira 
fornecer, mostrando que a Mo­
bilização Parcial realizada não 
chegara para complementar a 

· Logfstica desse pafs eficiente­
mente. 

Enquanto isso, no Reino 
Unido, a experiência em guerras 
anteriores fez criar, em 1924, o 
Principal Supply Officers Com·· 
mi tee para .. coordenar as provi· 
dênclas de suprimentos de guer· 
ra necessários às Forças Sln· 
guiares e agilizar a utilização 
das indústrias britânicas com 
mais eficiência, durante uma 
emergência". Assim, apenas 
dois dias após o desencadea· 
mento das ações bêlicas pres· 
critas pelo planejamento da 
Operação Rosário, foi aprovado, 
pela Rainha Elizabeth 11, o Re­
quisitlon of Ship Order 1982, 
como a regulamentação de 
emergência que se fazia im· 
prescindfvel. Esse instrumento 
jurfdico permitia requisitar, "para 
o serviço de Sua Majestade, 
qualquer navio britânico, assim 
como tudo a bordo dele, onde 
quer que estivesse". Com esse 
respaldo, cinqOenta navios vie­
ram reforçar a Roya! Navy, requi­
sitados em seguida, e nos quais 
foram realizadas as modifica· 
ções julgadas necessárias, tais 
como: 

A Def••• Neclonál 

- de transatlânticos de pas· 
sageiros em navios trans· 
porte de tropa; 

- de navios porta-containers 
e ro/1-on-roll-oif em navios 
transportadores de aero­
naves; 
de navio-escotà para na· 
vi o-hospital; 

- de navios petroleiros em 
navios-tanques, destina· 
dos ao reabastecimento 
da Armada em operações 
no mar; 

- INSTALAÇÕES (em quase 
todas Unidades): 

• de conveses de vOo para 
helicópteros; 

• das conexões necessárias 
ao reabastecimento no 
mar; 

• de enfermarias, centros 
cirOrgicos de emergência 
e atê de pequenos hospi· 
tais; 

• de grupos destilatórios, 
imprescindfveis à provisão 
de água potável; 

• de centrais de comunica· 
ções ou reforço das exis· 
tentes; 

• da complementação dos 
sistemas de ·radar, de so­
nar e de navegação. 

Tudo isso foi realizado em 
estaleiros e bases navais ingle­
sas, durante dois meses, tendo 

·sido conseguida a impressionan­
te mêdla de somente cinco dias 
entre a requisição do navio e 
sua partida para as operações · 
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militares, com as modificações 
já realizadas. Além disso, para 
toda a Operação Corporate, não 
se conheceu deficiências no su­
primento, e todo o material em­
pregado foi produzido em seu 
parqúe industrial ou fabricado 
de insumos que já estavam ali 
estocados, através de processos 
logfsticos rotineiros, incremen­
tados ou não pela "Mobilização 
Parcial" ocorrida. 

Como se pode inferir, essa 
eficiência foi conseguida atra­
vés de um primoroso planeja­
mento, efetuado "desde o tempo 
de normalidade" (Preparo da 
Mobilização) e do desencadea­
mento de providências, medidas 
e atividades, coordenadas pelo 
Estado, em perfeita consonância 
com os interesses maiores da 
Segurança Nacional (Execução 
da Mobilização). Assim, pode-se 
afirmar que uma Mobilização 
Parcial deve ter atendido aos 
desfgnios ingleses. 

E aqui, em nosso pafs, em 
que estágio se encontra o Pre­
paro da MobUização Nacional? 
Os planejamentos nacionais es­
tão prontos? E completos? 
Atualizados? Respondem às ne­
cessidades? 

Sem dóvJda, ainda há muito 
para ser feito. Primeiro- porque 
somente agora dispõe-se de 
uma Doutrina Básica de Mobili· 
zação Nacional, aprovada em 
1987 pelo Presidente da -Repó­
blica, mas ainda resta ser esta­
belecida uma Polftica Nacional 
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de Mobilização (o que fazer), 
uma Estratégia Nacional de Mo­
bilização (como fazer) e as Dire­
trizes daí decorrentes. 

Em segundo lugar, porque o 
Sistema Nacional . de Mobiliza­
ção (SINAMOB) está ainda em 
fase de implantação, como tam­
bém · seus Sistemas Setoriai$ e 
Ministeriais, à exceção do Sis­
tema Setor-ial de Mobilização 
Militar, que já está implementa­
do. 

Em terceiro lugar, a des­
preocupação gerada pela pe­
quena proximidade ffsica dos OI­
times conflitos, agravada pela 
fndole pacifista do povo e auto­
ridades brasileiras, bem como a 
baixa probabilidade de concreti­
zação das Hipóteses de· Guerra 
atualmente levantadas. 

Os passos iniciais têm sido 
dados e pecisam ser incremen­
tados. Nesse sentido, julga-se 
pertinente a adoção das medi· 
das preliminares abaixo descri­
tas, que envolvem baixo custo: 

preparo de assessorias 
especializadas, em todo 
os nfveis necessários; 
elaboração de projetos de 
legislação para comple· 
mentar o amparo jurfdico 
- exemplo, lei das. requi­
sições; 

- ajustamento de estoques 
estratégicos, consideran· 
do os ri scQ_s de obsoles­
cência e da deterioração; 

- levantamento da capaci­
dade do surto industrial; 

A Defesa Nacional 
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- busca da perfeita integra· · 
ção da base industrial 
mobilizâvel (~IM) com as 
indOstrias não envolvidas 
diretamente no esforço de 
guerra; 

- definição das prioridades 
(necessidades) das Forças 
Armadas; 

- minimização da depen· 
dência externa. 

Essas medidas e outras que 
viessem a ser adotadas pode· 
riam ser sintetizadas nos estâ· 
gios seguintes: 

1<2 estâgio - levantamento 
pormenorizado das necesidades 
da Expressão Militar para permi­
tir a resposta adequada a cada 
HG levantáda; 

22 · estágio - aferição das · 
possibilidades do parque indus­
trial nacional e, ainda, o valor 
do surto industrial possivel; 

32 estágio - avaliação das 
potencialidades industriais, con­
siderando as conversões e 
transformações viáveis; e 

42 estâgio- comparação das 
necessidades com as disponibi­
lidades para atribuição de prio­
ridades e/ou a escolha de alter­
nativas, incluindo a hipótese de 
importação dos itens pendentes • . 

Após esse estudo compara· 
tivo, realizado com base em ca· 

A Defesa Nacional 

da HG levantada, poder-se-ia 
traçar a estratégia conveniente 
para que o esforço de Mobiliza· 
ção Industrial venha a propiciar 
o incremento necessário às For­
ças Armadas, aumentando sua 
tão desejada capacidade de.dis· 
suasão, · e potencial para uma 
operação bélica. 

Inicialmente, é necessário 
especificar como se passaria o 
•esforço industrial da guerra". 
Dentro do parque industrial na· 
cional, a maior sobrecarga recai· 
ria na "base industrial mobili.zâ· 
vel", que compreenda os seto-
res: · 

- indOstrias de material bé· 
li.co, que produzem mate­
rial especffico de uso ope­
racional militar; 

- indOstrias de interesse 
militar, que fabricam itens 
de uso eventual pelas 
Forças Armadas; e 

- outras indOstrias de inte­
resse da mobilização, em 
particular aquelas que 
preparam peças e compo­
nentes também utilizados 
em itens de uso militar. 

Assim, delineada a base in· 
dustrial mobili.zâvel, é fâcil 
compr~ender que o esforço in· 
tegral das indOstrias de material 
bélico não seria mais importante 
que os esforços intrrnsecos dos 
demais setores Industriais -
basta considerar que um peque­
no componente pode impedir a 
utilização de um grande conjun-
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to, e, ainda, que o apoio à co­
munidade civil nAo deverá ser 
negligenciado. durante a guerra. 

Por isso, tornou-se de impor· 
tância fundamental que agora, 
durante a paz - fase do Preparo 
da Mobilização Industrial -, seja 
realizado o completo cadastra· 
manto do parque industrial na· 
cional (base industrial mobilizá-

clonal 712, 17·34, Rio de Janeiro. 

4. "Consejo Argentino para las Re· 
laclones lnternaclonales, Malvlnas, 
Georglas V Sauswlch de I Sur". 
C.A.R.L 1983/85, 3 volumes. Bue• 
nos Aires. 

S. DOBSON, Chrlstopher, John Mil· 
ler e Ronald Payne. The Falkands 
Conf//ct. Coronet Books, .. 1982. 
London. 

vai + . indústrias não envolvi- · 6• 

das no esforço de guerra), cata­
logando sua linha de produçAo e 

GARCIA, G. Rlgoberto, "La 
Cuestion de las Malv/nas (Fa/klan· 
ds)". ''lnstitute of Latln Amerlcan 
Stud/es", Occasiona/ Papers, Ju· 
nho 1982. Estocolmo. o valor do surto industrial possf· 

vel, sua potencialidade, os des· 
dobramentos, conversões e 
transformações viáveis, enfim, 
todos os dados que possibilitem 
o completo planejamento da 
MobilizaçAo. 

Somente· assim a Mobiliza-· 
çAo Nacional - e, em particular, 
a MobilizaçAo Industrial - esta· 
ria cooperando com a manuten· 
çAo da "Soberania Naciona.l" e 
se convertendo num poderoso 
fator de dissuasAo. 
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Faça um flagrante da sua vida. Tem um Volkswagen nela. 
E a pura verdade: onde quer que você 

vá por este Brasil afora, você encontra 
\.blkswagen. mu1t0s \t>lkswagen, mlh~ 
de I.I:Jikswagen. Dois motrvos para essa po­
pulandade. primeiro, porque existem mais 
de 40 mil pessoas trabalhando dia e noite 
para isso • o imenso time de funcionários e 

operários Vblkswagen, segundo, porque há 
muita gente à espera do resultado desse 
trabalho que chega até você em forma de 
Santana, Saveiro, Ouantum, \.byage, Parat11 

Gol, Kombi. etc. Assim, por urna Simples 
questao de causa e efeito, há muitos anos a 
marca \tllkswagen faz parte da vida de 

todos nós. Tente lembrar um momento 
sequer onde não aparece um \.o\::Mkswagen . 
Difícil, não é? 



-AS RELAÇOES 
PORTUGAL­
BRA~IL, A CEE E 
A OTAN 

Mário César Flores 

O ingresso de Portugal na Comunidade Económica Eu­
ropéia (CEE) tem sido visto, com exagerado otimismo, como a 
conquista, pelo Brasil, de uma ponte que facilitaria a presta­
çáo no mercado europeu de seus produtos de exportaçáo. 

Até onde tem sentido essa interpretaçAo? Até que ponto 
Portugal estaria em condições de assumir o papel que lhe 
querem atribuir? Que reflexos terA, nas relações Portugal­
Brasil, o atendimento, ou nAo, da expectativa brasileira? 

o artigo é transcriçáo da "Revista Marftima Brasileira" 
(Ediçáo Jan!Mar 88) e foi escrito logo após um seminArio so­
bre as relaç6es Brasil-Portugal ocorrido em Lisboa, no fim de 
outubro de 1987, sob o patrocfnio do "Instituto de Estudos 
Estratégicos e Internacionais" daquela cidade, ao qual com­
pareceu o autor. 

O ingresso de Portugal e 
Espanha na Comunidade 
Econômica Européia 

(CEE) tem produzido algumas 
especulações sobre sua influên­
cia no relacionamento ,pa Co­
munidade com a América Lati­
na. Teria çabimento prático a 
idéia de que Portugal e Espanha 
seriam ~teis como ponte entre 
os membros da CEE e os pafses 
americanos de origem hispânica 
e portuguesa? 

A resposta afirmativa a essa 
pergunta pressupõe existirem 
vfnculos ibero-americanos ali­
cerçados na História e na Cultu­
ra, suficientemente fortes tanto 
para compensar a fragilidade do 
intercâmbio econômico atual e 
previsfvel, como para superar 
efeitos . negativos de interesses 
portugueses e espanhóis por­
ventura não afinados com os do 
Brasil e de seus vizinhos de lfn­
gua espanhola. As reflexões 
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deste artigo se referem a essa 
interação de possibilidades e 
limitações, que_ transcende a 
perspectiva da CEE porque, no 
quadro· internacional hoje vigen-

, te, em que os pàfses europeus 
mais importantes da Organiza­
ção do Tratado do Atlântico Nor­
te (OTAN) são também os que 
mais pesam na Comunidade, 
não há como tratar os interes­
ses econômicos sem considerar 
simultaneamente os de segu­
rança. Restringir-me-ei ao caso 
luso-brasileiro, embora a idéia 
da ponte ibérica venha tendo 
trânsito mais intenso na Espa­
nha e em pafses de lfngua es­
panhoia do que em Portugal e 
no Brasil. 

O regime de discriminações 
comerciais gradativas da CEE 
situa a América Latina acima 
apenas do bloco socialista. Tal 
situação obviamente comprome­
te a exportação brasileira para a 
Comunidade: além de não ter 
crescido nos último~ anos, ela 
tem sofrido pequenas reduções 
setoriais. Impõe-se, portanto, 
avaliar se o ingresso. de Portu­
gal na CEE pode reduzir a dis­
criminação e seus efeitos, em 
benetrcio do aumento da expor­
tação e do atual superávit pró­
Brasil, únicos .anseios brasilei­
ros realmente objetivos e úteis 
na presente conjuntura econômi­
co-financeira do Pafs. Teria Por­
tugal alguma possibilidade de 
agir concretamente em prol des­
sa meta e, ademais, teria Portu-
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gal predisposição para tanto? 
Explico essa última parte da 

pergunta, um tanto estranha pa­
ra nossa tácita, mas raramente 
bem avaliada propensão a admi­
tir uma permanente lua-de-mel 
luso-bra~ileira: se o~desenvolvi­
mento do Brasil e a evolução 
tumultuada de seus valores cul­
turais vêm debilitando os alicer­
ces tradicionais da nossa liga­
ção a Portugal, por que a pre­
sente fase de regozijo econômi­
co e de agitada evolução de 
valores culturais em Portu­
gal não prodUziria · lá tendência 
similar? Realisticamente e sem 
concessões a utopias de fundo 
emocional, até que ponto nos 

·seria lícito esperar a prevalência 
de uma hipotética e mútua fide­
lidade histórico-cultural, na au­
sência de firmes interesses ma­
teriais ou, até mesmo, contra-

. riando interesses materiais e de 
segurança? 

A vida política e cultural por­
tuguesà foi, até o fim dos anos 
60 e do império na África, muito 
influenciada pela idéia de um 
Portugal atlântico, voltado para 
o mar e para o seu passado im­
perial. É óbvio que num quadro 

· dessa natureza tinham melhores 
condições de sobreviver, por si 
próprios, Os estreitos liames his~ 
tórico-culturais com o Brasil, 
oriundos de um passado comum 
rompido sem ressentimentos 
graves e alimentados pelo fluxo 
migratório é cultural (este último 
em mão du.pla, a partir dos 1920 
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ou 30, mas até então quase que 
somente em mão única, como o 
demográfico: do Norte para o 
Sul). Mas a situação já não é a 
mesma e passo a dizer porquê. 

Cito inicialmente um singu­
lar corolário do tradicional e 
majoritário conservadorismq por­
tuguês, que vive ainda o susto 
do 25 de Abril de 1974, ao pon­
to de continuar sendo cultivada, 
em Portugal, a idéia de ameaça 
comunista tal como era percebi­
da nos anos crfticos da guerra 
fria e já suavizada na maioria dos 
demais pafses ocidentais. Por 
isso, Portugal é hoje um entu­
siasmado membro da OTAN, pa­
ra cuja operacionalidade ele 
concorre, principalmente com 
posições e facilidades de apoio, 
por ser modesta sua capacidade 
militar. Esse entusiasmo é 
transparente no orgulho de -se­
diar o IBERLANT- teatro atlân­
tico regional da OTAN - próximo 
da Penfnsula Ibérica e do Mar­
rocos, e de ter um almirante 
português em seu comando. E é 
transparente também na pouca 
controvérsia polftica e pública 
sobre · a presença de instalações 
e forças da OTAN no pafs, a 
qual tende a aumentar com a 
crescente rejeição das bases e 
forças norte-americanas na Es­
panha. Note-se que essa pre­
sença e o próprio engajamento 
militar português na OTAN res­
paldam um razoável ingresso de 
recursos externos e meios mili­
tares em Portugal, pois bases e . 
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forças implicam em despesas 
locais elevadas, e quanto às 
Forças Armadas portuguesas, 
seu aprestamento está sendo 
ajudado pela Organização. 

A juventude, ainda mal assi­
milada no establishment con­
servador - etapa costumeira do · 
desenvolvimento mental · do ho­
mem -, talvez não compartilhe ; 
de forma irrestrita da opinião e 
da atitude polftica dos que efe­
tivamente controlam o pafs. Es­
ses, porém, sejam eles do mo­
derado socialismo português do 
Presidente Mário Soares, ou do 
majoritário partido centrista do 
Primeiro-Ministro Cavaco Silva, 
com certeza prestigiariam as 
preocupações da OTAN, con­
forme hoje entendidas em Por­
tugal, num hipotético confronto 
entre interesses dessa Organi­
zação ou de seus principais paf­
ses-membros e da América La­
tina. 

Em segundo lugar, destaco 
que a sociedade portuguesa -
como de resto também a brasi­
leira - vive hoje um processo de 
exaltação das vantagens mate­
riais, do consumismo e do con­
forto, em detrimento dos valores 
portugueses tradicionais, fun­
damentados no trabalho assr­
duo, na humildade espartana e 
na religião. Essa tendência 
compulsa Portugal a ter espe­
ranças na · CEE, ~compulsa-o · a 
esperar da Comunidade um re­
torno material compensador, 
que incremente ·o bem-estar por-
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tuguês, definido pelos parâme· 
tros da presente ótica de valo­
res em revisão. 

O fato é que a associação 
das supostas . vantagens econô­
micas da CEE, com o retorno 
econômico - esse já efetivo -
do engajamento na OTAN (so­
bretudo da concessão de facili­
dades de apoio à Organização), 
está produzindo em Portugal 
uma eufórica esperança num futu­
ro mais rico, cujo preço, aparente­
mente não muito bem discutido 
com a sociedade, implica em 
algum grau de dependência es:. 
tratégica e econômica, inerente 
à condição de sóCio .fraco. Tem­
se a impressão de se ver reedi­
tado, no _ fim do século XX, um 
Tratado de Methuen mais com­
pleto, econômico e estratégico, 
sem que exista agora um impé­
rio ao qual seria repassada par­
te dos custos de dependên­
cia ... E implica tambem numa 
possfvel deterioração dos laços 
com a comunidade de origem 
lusa, cujas pr~ocupações e inte­
resses não necessariamente 
coincidem ou coincidirão com a 
visão portuguesa de membro en­
tusiasmado da OTAN e membro 
esperançoso da CEE. 

A pgsição portuguesa na vo­
tação da Resolução 41/11-86 da 
ONU (Atlântico Sul, Zona de 
Paz e Cooperação), proyavel­
mente influenciada pelas idéias 
de segurança da OTAN, ilustra o 
entraquecimento dos laços luso­
bréft;ileiro-africanos, pois Portu-
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gal se absteve (tal como outros . 
membros da OTAN) e o Brasil, 
Cabo Verde, São Tomé/Princfpe, 
Guiné Bissau e Angola aprova­
ram a. ~esolução - embora An­
gola não esteja honrando seu · 
voto, talvez porque não possa 
abandonar agora seu atual es­
quema de defesa. Outro exem­
plo ilustrativo: ouvi de respeita­
do pensador estratégico portu­
guês que a Portugal interessava 
a vitória inglesa em 1982 por 
ser a Inglaterra um pafs da 
OTAN, pouco importando a Ar~ 
gentina para a segurança portu­
guesa. 

Essa opinião . preocupa, à 
medida que ela reflete um esta­
do de espfrito, pois é provável a 
ocorrência de confrontos de in­
teresses entre países da OTAN 
ou CEE e do Hemisfério Sul, 
embora não devam chegar à ins­
tância bélica atingida nas Mal­
vinas. Assim, na presente con­
juntura de valores e esperanças . 
portuguesas, na qual merece 
destaque o suave interface en­
tre interesses e preocupações 
da OTAN e da CEE, como se po­
sicionará Portugal se tiver que 
optar entre os EÜA/Europa Oci­
dental e a velha comunidade de 
origem lusa? Com quem se ali­
nhará Portugal em questões 

·controvertidas, como o direito 
do mar, Antártica e presença 
militar de grandes potências no 
Atlântico Sul? Estará com os 
EUA, a Inglaterra e a República 
Federal Alemã, ou com o Brasil, 
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,,Cabo Verde e Angola? 
Finalmente, chamo a aten­

ção para um fenômeno que for­
talece a inserção portuguesa na 
OTAN e CEE, favorecendo, em 
contrapartida, o enfraquecimen-

. to de outros laços mais antigos 
e menos importantes sob 1 as 
perspectivas econômica e estra­
tt\gica. Refiro-me ao abalo im­
posto à cultura ' portuguesa,· de 
que o Brasil herdou muitos valo­
res, pelos meios de comunica­
ção de massa, sobretudo pela 
tevê, na qual tende a predomi­
nar a influência norte-america-. 
na, secundada pela dos · pafses 
mais ricos da CEE. Nesse con­
texto, é desagradável, por 
exemplo, constatar a existência 
de uma felizmente ainda pouco 
expressiva reação portuguesa 
aos · teleprogramas brasileiros, 
que, embora não se harmonizerif 
rigorosamente com os conceitos 

. vigentes em Portugal, certamen­
te se harmonizam mais (por 
quanto tempo mais?) do que os 
enlatados l)orte-americanos, 
franceses e ingleses .•. 

Reconheço que a estrutura 
cultural brasileira sofre abalo 
mais grave, mas era de se supor 
que a portuguesa conseguiria 
resistir melhor: por ter sido con­
solidada ao longo de muitos sé­
culos e estar sendo atropelada 
com menos intensidade do que 
a nossa. Penso que sua aparen­
te vulnerabilidade é alimentada 
não apenas pelo entusiasmo eu­
ropeu de Portugal, mas também 
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pelo descomprometimento com 
um do~ alicerces do velho cará• 
ter nacional português, o senti­
mento de nação marftima e · im­
perial, por parte dos jovens que 
não chegaram a viver o império . 
Jovens esses que, pelo contrá­
rio, tiveram sua formação aJeta­
da negat~vamente pela . reação 
ferida e ressentida da geração 
anterior, duramente atingida 
pelas guerras da África. 

Aqui volto às perguntas do 
infcio do artigo: ao menos nos 
limites do meu entendimento a 
respeito, não vejo por .que espe­
rar um incremento do intercâm­
bio econômico entre o Brasil e a 
CEE, pela ponte portuguesa. 
Pelo contrário, corremos o risco 
de ver os laços histórico-cultu­
rais progressivamente mais 
atingidos pelo comprometimento 
do já fraco comércio luso-brasi­
leiro, que enfrentará tanto a 
concorrência dos mecanismos · 
protecionistas internos da CEE 
como, via CEE, dos definidos 
nos Acordos de Lomé, que be­
neficiam a África. O comércio 
luso-brasileiro acabará cerceado 
até mesmo pelas medidas dis­
criminatórias a que Portugal deu 
sua concordância, ao ingressar 
na Comunidade. Por tudo isso, 
temo (é o digo com muito pesar) 
que o ingresso néi CEE talvez 
venha a ser mâis um fator de 
afastamento de Portugal do 
Brasil, do que de aproximação 
do Brasil da CEE. 

É possrvel, e até mesmo pro-
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vável, que não continue intenso 
por muito tempo o presente ro­
mance entre Portugal e a. Euro­
pa, cujo corolário, .Jnsisto, é o 
desvanecimento do romance an­
tigo, com o Atlântico e os. paf­
ses a que Portugal deu vida. 
Hoje há clima para o entUsias­
mo de Cavaco Silva pela CEE e 
pelo crescimento da presença 
da OTAN em Portugal. Mais 
uma vez superada a sfndrome 
da ameaça comunista e soviéti­
ca (o que, caso prossiga o pre_. 
sente degelo americano-soviéti­
co, acontecerá no mais tardar 
quando a geração formada de­
pois de 1974 assumir as rédeas 
nacionais) e iniciada a desilusa­
ção com a CEE, o romance eu­
ropeu e norte-atlântico vai es­
morecer. 

Em · sfntese: a alta tempera­
tura atual desse romance não 
resistirá incólume a 10 anos de 
Gorbachev · e glasnost, ou aos 
primeiros abalos nos sonhos 
econômico$ que vierem a ser 
prejudicados pela condição de 
sócio fraco e pela redução dos 
mé'canis'mos compensatórios da 
dEE. Não resistirá incólume á 
1percepção de que o posicio­
namento de Açores no WES­
TLANT (Teatro Atlântico Oci­
dental da OTAN), e não no 
IBÇRLANT, tem reflexos estra-

. nhos à mera conveniência estra­
tégica, reflexos que não benefi- ' 
ciam a longo prazo a unidade 
portuguesa. Não resistindo in­
cólume ao reconhecimento .de 
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que, a despeito d~ retórica d·a 
CEE, para os pafses da Europa 
rica, Portugal continua a ser, 
acima de tudo, o pafs do vinho 
do Minho e Douro, do azeite 
alentejano e do so.l do Algarve; 

_ continua_ a ser um pafs periféri· 
co coadjutório. , · ' 

Entretanto, quando esmore­
cer o entusiasmo pela Europa, o 
mundo luso-brasileiro talvez já 
esteja demasiado ferido. Para 
evitar isso, ou ao menos para 
reduzir as feridas, resguardan­
do-se assim um patamar ade­
quado ao infcio da convalescen­
ça, convém qué o Brasil não 
alimente ilusões de ganhos com 
a entrada de Portugal na CEE, 
reconhecendo realisticamente 
que faltam a Portugal condições 
objetivas - influência ponderá­
vel na Comuni.dade - e subjeti­
vas - empenho e convicção na­
cional - para ajudar a promo:­
vê-los. E convém que Brasil e 
Portugal se esforcem por pre­
servar algo de seus combalidos : 
laços tradicionais, apesar da 
atual precedência obsessiva dos 
parâmetros econômicos nos dois 
pafses e da preocupação portu­
guesa com a ameaça soviética. 

Esse esforço terá que ser 
mais voltado para os campos 
polfticos e cultural, pois, como 
se depreende das considerações 
anteriores, é pequena, embora 
não definitivamente nula, sua 
provável eficácia no econômico. 
Ele deve abranger cuidados que 
evitem a tomada de posições 
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adversas aos interesses e às 
preocupações importantes de 
um e outro. São exemplos de in­
teresses e preocupações brasi­
leiros importantes: direito do 
mar, Antártica, extensão das 
atividades da OTAN a latitudes 
mais ao sul do que o trópico de 
Câncer e, se é que Portugal tem 
essa opção, a não adoção, 1 por 
Portugal, das discriminações 
comerciais da CEE, talvez uma 
medida de pequena expressão 
absoluta no comércio externo 
brasileiro, mas de forte expres­
são polftica e na opinião públi­
ca. E deve incluir também ex­
pressivos privilégios constitu­
cionais de cidadania a brasilei­
ros em Portugal e a portugueses 
no Brasil, a aprovação de um 
acordo ortográfico, que, é claro, 
nunca será pa~ificamente aceito 
por todos os filólogos, e a me­
lhora da operacionalização prá­
tica do intercâmbio cultural -
talvez a providência mais impor­
tante no longo prazo -, com 
medidas que reforcem progra­
mas de toda ordem e que aju­
dem, inclusive, a viabilizar a in­
dústria editorial no idioma por­
tuguês. 

Ainda a tftulo de exemplo de 
intercâmbio útil à preservação 
possfvel dos laços luso-brasilei­
ros, valeria mencionar tarnJ;>ém a 

prática de ações conjuntas, 
sempre que politicamente acei­
táveis para todos os atores., de 
apoio aos pafses da África sub­
saárica de origem portuguesa. 
Trata-se, é claro, de empreen­
dimento diffcil e ·complexo, mas 
ele seria adequado ao propósito 
ora sob enfoque, na medida em 
que a - cooperação portuguesa 
não arrastasse atrás de si os in­
convenientes para o Brasil e o 
Atlântico Sul, da vinculação de 
Portugal à OTAN. Inconvenien­
tes esses que, diga-se de pas­
sagem, sugerem como adequa­
da para exercfcios ·navais con­
juntos (a que as Marinhas por­
tuguesa e brasileira se sentem 
estimuladas até por sua longfn­
qua origem comum) a área ao 
sul do trópico de Câncer (limite 
da OTAN) e ao norte de Cabo 
Verde (limite do Atlântico Sul 
oriental polftico e estratégico). 

Em suma: Brasil e Portugal 
têm que adotar, com ampla vi­
são polftica, medidas e provi­
dências capazes de manter vi­
vos os laços da aproximação 
hoje factíveis, para as quais, in­
sisto, pouco contribuirão, se é 
que não contribuirão negativa­
mente, o comércio com Portugal 
e os efeitos da entrada de Por­
tugal na CEE sobre o comércio 
do Brasil com a Comunidade. 

MArio Cesar Flores é almirante-de· esquadra da Marinha- Brasileira. 
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FORÇAS 
ARMADAS: 
APENAS 
SEGURANÇA· 
EXTERNA? 

Nelson O' de Almeida 

O presente trabalho foi apresentado, pelo autor, no 
seminArio "A Segurança Nacional dos Pafses da Amt1rica La· 

_tina", realizado pelo Centro Latino-americano de Estudos Es· 
traMgicos, em Ouert1taro, Mllxlco, maio de 1987. 

O ETERNO CONFLITO 

5 E Rogers viu o homo sa­
piens como basicamente 
bom, buscando interações 

soc1a1s suaves e equânimes, 
Morin chegou a definir o homo 
demens, não tão bom, tal a ca· 
pacidade que lhe reconhecia. 

A Defesa Nacional 

''A guerra é improvável, mas a 
Paz é imp_ossfvel" 

. (R. Aron.) 

O fató é que, quando pare­
ceu-lhe mais eficiente "cercar" 
as presas e veio a caçar em du­
plas, quando se organizou · em 
torno de um interesse comum, o . 
homem passou a vivenciar dois 
sérios problemas: o das rela­
ções de poder Ua que alguém 
teria de chefiar a dupla, de to-
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mar as decisões) e o dos confli­
tos de interesses pessoais. A 
natural hierarquização de co­
nhecimentos, das habiliqades, 
dos desejos, geraria conflitos, 
fossem eles ·pessoais, g,rupais, 
organizaCionais ou polfticos. Os 
grupos primitivos ampliaram o 
número de participantes, defen.:. 
deram áreas geográficas, de­
senvolveram culturas e se espe­
cializaram conforme suas natu­
rais capacidades. O homem foi, 
mesmo, capaz de engendrar a 
filosofia, de tornar-se apto a 
atingir outros planetas (e a des­
truir totalmente aquele em que 
habita) e, ainda, organizar rela­
ções soei ais a que se via obri­
gado pelos padrões de vida que 
almejava, mas jamais logrou 
eliminar os conflitos básicos de 
interesses ou as idéias de or­
dem, de hierarquia, de autorida­
de, inerentes m~smo à própria 
interação social. Da disputa 
pela autoridade do microgrupo, 
passou à luta pela posse dà 
melhor terra, da de água mais 
abundante ou ·daquela mais rica 
em caça, para culminar na bus­
ca da hegemonia entre os gran­
des grupos e, afinal, entre as 
nações. 

Assim, tem-se dito que a 
história da humanidade pode ser 
estudada pela história das ·guer­
ras e não foi sem razão que 
uma nova ciência - a Polemolo­
gia - teve de nascer. Lênin, ao 
dizer que "... a paz é a conti­
nuação da guerra ... ", seguia 
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Maquiavel que dizía ser a guerra 
" ... uma continuação da polftica, 
por outros meios". Morgenthau 1 

afirmava que " ... a paz .e a 
guerra formam um continuo e 
não .. são domfnios separados", 
para logo acrescentar que "Po­
der pode ser qualquer coisa (gri­
fo nosso) que estabeleça e man­
tenha o controle do homem so­
bre o homem: cobre, portanto, 
todas as relações que sirvam a 
uma tal finalidade, desde a 
clássica violência ftsica até às 
mais sutis ligações psicológi­
cas". 

Quando esse poder é exer­
cido para estabelecer e manter 
o controle de nação sobre na­
ção, viu-se o estender, agora 
aos macrogrupos, da mesma 
classe de fenômenos observa­
dos nos microgrupos primitivos: 
os permanentes conflitos de in­
teresses, de culturas, ideológi­
cos e econômicos, o que quase 
sempre terminava em conflito 
militar. É bem certo que o Direi­
to e os foros internacionais - e 
mais que tudo, os altos nfveis 
de cultura - têm prestado ines­
timável auxflio para a resolução 
pacffica, racional, de um sem­
número de problemas. Mas é 
preciso não esquecer os clássi­
cos, para estar-se na história 
mais recente: · · 

"A guerra é um conflito 
internacional 1>ermanente, 
que subordina todas as for­
ças de poder do Estado e 
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cujo objetivo supremo é a vi­
tória da revolução comunista 
em todas as nações'; (Lê-
nin). - -..... 

"Todo poder, militar ou 
não, serve ao propósito úni­
co de modificar a vontade de 
outra nação" (Morgenthau). 

Para Sir F. Howard, deão 
da Universidade de Londres: 

"O desejo, a aquisição e 
o exercfcio do poder são a 
matéria-prima da poUtica, 
tanto nacional quanto inter­
nacional. As relações inter­
nacionais serão, sempre, um 
delicado ajustamento de po­
der a poder, um mútuo ex­
plorar de intenções e de ca­
pacidades, buscando e pre­
serv~ndo um senso de or­
dem que, embora não satis­
faça a ninguém, seja tolerá­
vel para todos". 

Focalizando apenas o confl~­
to clássico do mundo bipolar, 
pode-se alinhar algumas das 
"diferenças notáveis" de 
Brown2: 

Esquerda: 
Lealdade ao grupo 
Suspeita da famflia 
Exaltação à liberdade 
Feminismo 
Liberdade sexual 
Cosmopolismo 
Socialismo 
Crfticas às tradições 
etc • 
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Direta: 
Lealdade a uma figura 
Exaltação à famflia 
Disciplina e ordem 
Anti feminismo 
Restrição sexual 
Patrioti'smo 
Propriedade privada· 
Exaltação às tradições 
etc. 

Pode-se, assim, imaginar o 
quanto ter-se-á de andar para 
se obter um encontro de con­
senso, a meio caminho ••• 

O mundo, afinal, deixou de 
ser bipolar e já muito se apren~ 
deu desde a "coexistência pacr­
fica" e, também, com as enor­
mes necessidades não-atendi­
das de quase metade da popu­
lação do planeta. Fermanece- . 
ram, entretanto, os conflitos bá­
sicos - quase tão intocados 
quanto antanho - e as diferen­
ças de gostos, de desejos, de 
ideologias, de culturas, de eco­
nomias e de potenciais disponf­
veis parecem confirmar que a 
história da humanidade vai 
mesmo confundir-se com a das 
guérras, jâ que, segundo Clut­
lerbuck: 

"Embora se busque evi­
tar um conflito nuclear, não 
hâ sinais de que se pretenda 
impedir as guerras limitadas 
ou as guerras civis." 
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A GUERRA PSICOLÓGICA 

''Since willingness to surrtmder 
is a state of mind, ali these 

differen.t means (military, 
economic o r the like) are used 
just to bring about achance of 

mind." 
(E. G. Boring , ) 

Examinando-se o fenômeno 
1ue se convencionou chamar 
'guerra", identifica-se um curioso 
:~.tributo que nem mesmo a filo­
;ofia helênica ou o racionalismo 
jo século XX conseguiram 
~clipsar. Tem-se estudado Anf­
>al, Alexandre, Cipião, César, 
3ouboutai, Tamerlão, Belisário, 
3tc., como se tem analisado 
3onçalves de Cordue, Marlbo­
ough, Turrene, Luddendorf, 
~ustavo Adolfo, Napoleão e i-H­
ler - todos supostamente mes­
res no emprego da violência 
•rganizada. Mas, se muitos de­
es, · se não todos, estavam 
onscientes do "atributo cons­
ente" de qualquer tipo de guer­
a, os cantores de seus feitos 
::>calizaram sempre o uso da · 
:>rça: Clausewitz, Jomini, Ma.:. 
an, e mesmo Douhet trataram, 
m princfpio, de- como conduzir 

aplicar a violência ffsica. '"No­
ivei é ter-se Liu Chi, Sun Tzu, 
lao Tsetung, Vo Nguyen Giap e 
rnesto Guevara deduzindo e 
odificando a finalidade básica 
a guerra, o "atributo constan-

s 

te": ao invés de destruir o inimi­
go, dominar os mares ou con­
trolar os ares (e, hoje, o espa­
ço), preferiram o seduzir, o per­
suadir, o obter a concordância 
do inimigo - o que, afinal, re­
presenta a finalidade mesma de 
qualquer tipo de guerra. 

Os próprios analistas oci­
dentais chegaram a reconhecer 
esse conteúdo intrfnseco: 

Para Liddei-Hart3 " ••• 
(a ação indireta) está inti­
mamente ligada aos proble­
mas da influência de mente 
sobre mente, fator da máxi­
ma importância na história 
da humanidade". · 

Em Clausewitz4 lê-se 
que "A guerra é um ato de 
força para compelir o inimi­
go a aceitar a nossa vontade 
e isto inclui dois elementos: 
o ato de força e a ação psi­
cológica." 

Para De Saxes " • • • a 
solução está no coração dos 
homens: sem conhecê-lo e 
conquistá-lo, vai-se depen- . 
der sempre da sorte das ar­
mas." 

Douhet6 acreditava que 
.... o inimigo só é vencido 
ao se lhe quebrar a resistên­
cia moral." 

Belizário, repetindo Sun 
Tzu, dizia que .. A vitória 
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mais feliz é aquela que 
compele o inimigo a abdicar 
de seus desfgnios sem que, · 
para tantot.. se sofra qualquer 
dano~ · 

Timmermann7 observou 
que, "para vencer o inimigo, 
sua determinação de resistir 
deve ser destrufda, indepen­
dentemente de que sua ca­
pacidade ffsica para fazer a 
guerra permaneça intacta." 

Em Wüsta a conclusão é 
a de que "(na guerra cabe 
atacar ••• ) a coesão anfmica 
do povo o que, em última 
análise, ê o que decide a lu­
ta pela sobrevivência.'' 

Deve-se concluir com 
Penna9 que " ••• tais recur­
sos (psicológicos) poderiam 
e deveriam converter-se nos 
instrumentos principais da 
atividade bélica, transfor­
mando-se os equipamentos 
mecânicos . (o armamento) 
em simples · coadjuvantes 
subsidiários." 

Embora reconhecendo o "a­
tributo constante" - o compo­
nente psicológico - em todos os 
tipos de guerra, os analistas 
ocidentais concentraram-se no 
ato de violência e desenvolve­
ram, assim, as operações "con­
traforça"; os estrategistas orien­
tais aceitaram que, sendo a 
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guerra uma luta entre vontad• 
e não entre exércitos, seria ma 
vantajoso dedicar-se a subjug 
vontades e desenvolveram l 

operações "contravalor." 
Não era sem razão que N 

poleão dizia que "Quatre joL .. 
neaux peuventJaire plus de m 
a l'ennemi qu'une arm~e de ce 
mil/e hommes." Goebbels, p 
seu turno, descrevia a prop 
ganda como a arma q1 
" ... preparava o caminho di 
Stukas e das Panzer para, a 
nal, concretizar-lhes os êxitos.' 

Por isso, é natural que 
preocupação dos comandant• 
de hoje esteja centráda, con 
disse Miskov Filho10 " ••• mui 
mais que o preparo ffsico, mui 
além da perfcia no tiro ou a h 
bilidade tática, a guerra mode 
na exige do combatente u 
preparo moral intenso, para te 
ná-lo menos vulnerável ao ir 
pacto dos ataques psicológic• 
do inimigo." 

Até o século XVIII as guem 
eram assunto de governo e 
povo, seu instrumento. Napi 
leão falava em "guerra tota 
porque lhe parecia que ela di 
vesse envolver a toda a naçã' 
Mao, por sua vez, diria que 
guerra é total porque estaria d 
rígida a todos e a cada um de 
inimigos, individualmente. Co1 
be, entretanto, a Clausewitz c• 
dificar o que jâ era conhecic 
de Sun Tzu - e fora usado m; 
gistralmente por Liu Chi ao un 
ficar a China de 220 a.C. e, po: 
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riormente, por Mao, ao comu­
zá-la - a "írindade Notável", 
to é, o Povo, o Governo e o 
Kército. Enquanto não houves­
~ comunhão de ideais e aspi­
;ões - e a Trindade não se 
rnasse Notável - qualquer vi­
Iria lhe parecia improvável e 
Jalquer guerra um · desastre. , 
uão importante pode ser a 
·indade ficou bastante claro no 
etnam ou nas Malvinas. 

Quando se tem de reconhe­
tr a existência, programada ou 
lo, de ameaça psicológica, de­
!r-se-ia, ao menos, ter plane­
das medidas que permitissem 
sociedade, ao Governo e ao 
>vo "sobreviver" cultural e 
eologicamente, do mesmo 
:>do como se o faz prevenindo 

ameaças ffsicas. Se o protes­
pacffico de um Gandhi pode 

r facilmente reconhecido, se 
1ersos grupos pro pax são 
almente pacifistas, bem mais 
mplexo - e envolvendo, man­
.toriamente, análises multidis­
>linares - é o identificar-se se 
propostas de uma nova peça 
teatro, uma moderna cartilha 

ra a alfabetização de campo­
ses ou o "efeito demonstra­
o" de certos .anúncios e de 
terminadas novelas de TV são 
ilmente artfsticos, incidentes 
ramente aleatórios o..u se ~s­
' seguindo um padrão de 
roveitamento sistemático, 
1bora disfarçado, das "dife­
lças notáveis" de Brown, com 
finalidade óltima de impedir 

ou de destruir a cristalização da 
"Trindade" de Clausewitz. É 
sempre muito atraente o concei­
to de liberdade (principalmente 
quando ilhado das inerentes 
responsabilidades) como o é o 
de direitos (maxime quando se 
omitem os deveres); isto tem 
conduzido, especialmente as 
culturas mais jovens e instáveis, 
à confusão entre, por -exemplo, 
.. liberdade" e · "licenciosida-
de" ••• 

As próprias religiões organi­
zadas - embora não se espere 
que sejam "o ópio do povo" -, 
ao abandonarem suas clássicas 
missões teológicas de apoio e 
de orientação espiritual, de pre-

. servadoras do Bem e da Paz, 
passando, diuturnamente, à dis­
cussão de problem·as sociais 
imediatos, comprometem suas 
credibilidades . carismáticas, 
suas inviolabilidades e seu im­
portante papel aculturador. A 
"nova" igreja Católica Apostóli­
ca Romana, por exemplo, tem­
se dedicado, ativamente, a prá­
ticas quase partidárias a fazer­
se de foro paralelo e ... relem­
·brando a "Santa Inquisição", a 
tomar como missão a investiga­
ção e o policiamento das ações 
dos governos. 

Além do mais, com os atuais 
desenvolvimentos dos meios de 
comunicação de massa, com a 
falácia da "verdade" da câma­
ra de TV, com as- técnicas 

1 

hoje disponlveis de controle 
e mudança de atitudes - todos 
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capazes de antepor-se à "Trin­
dade Notâvel"- bem como os 
avanços da ciência psicológica 
e, mesmo, da parapsicologia, 
parece que não é afinal tão. fal­
sa a antevisão de Doubert de que 
" .•• domani il progresso delle 
scienze psichiche nom possa 
fornire ai comandante supremo 
di una nazzione i mezzi d'impor­
re la propria volontâ - telepati· 
camente - ai comandante su­
premo nemico." (ob). Tem-se fo­
calizado a atenção nos confli­
tos econômicos, nas . ameaças 
ffsicas, militares; as atenções 
têm-se concentrado na i nterven­
ção americana ém Granada ou 
na ocupação russa do Afeganis· 
tão. • • Mas, enquanto isso 
"~ .. a arma psicológica, muito 
mais sutil e insidiosa, está livre 
para destruir o ser humano não 
no ffsico, mas naquilo que tem 
de mais precioso: a mente!. "11 

NOVAS AÇÕES MILITARES 

1 IM ata um e assustarás 
dez mil'' 

(provérbio chinês). 

· · A . manhã de 23 de outubro 
de 1983, em Beirute, foi abalada 
pelo que o FBI definiu como "a. 
maior explosão convencional 
jamais vista". Um caminhão 
com seis mil quilos de TNT, 
passara três perfmetros defensi­
vos sem ser molestado e arre-
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messara-se a 70 km/h sobn 
QG da Força de Desembar 
dop Fuzileiros Navais amer 

·nos, causando 241 mortes, n 
de 150 feridos e, praticame 
dêmolindo c-ompletamente 
prédio. . • 

Uma ação terrorista hé 
superado a vantagem mil 
teórica de uma unidade anfl 
completa - apoiada por um 
vio-aeródromo de ataque, di 
sos navios de escolta, inclu~ 
um couraçado, além do proc 
sarnento de informações de L 

potência hegemônica - para 
sultar em uma vitória polftica 
vulto (abalo da coesão anfrr 
do povo e do Congresso am 
cano) e de alta importância 
tratégica (revisão da polf 
americana para o oriente r 
di o) • 

. O terrorismo, entretanto, r 
da tinha de novo: unido à ( 
fazendo parte de) sua com1 
nhe_ira - a guerrilha - jâ fc 
cantado por Heródoto e Sun T; 
Spartacus, hâ 2000 anos, lidei 
ra uma revolta de escravos; 
Citas, em 512 a.C., resis'tiram 
ocupação persa através da gu1 

' rilha e do terrorismo. Os irlé 
deses resistem, desde o sécl 
XI, à ocupação britânica; Franc 
Marion consagra-se, durar 
a independência americar 
como lide.r guerrilheiro, fazen 
Cornwallis retirar-se para a dt 
rota de Yorktown. 

No século XIX jâ se percet 
ra todo o potenc.ial e a impt 
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tância polftica da guerrilha e do 
terrorismo, desenvolvido através 
da história dos "Cabelos Lon· 
gos", na China, da Guerra dos 
Boeres, na África do Sul, de 
Lawrence, na Arábia. O século 
XX registraria os partiggiani, qs 
maquis, Fidel Castro em Cuba, 
os viet Mim, etc. Mao, na China, 
afinal só foi retardado pela ocu-. 
pação japonesa ••• Como novi­
dade aparece a guerrilha urbana 
e .as ações táticas não mais es­
tariam voltadas contra as tro­
pas, os depósitos, as fábricas, 
etc., mas especialmente contra 
os homens, através de assassi· 
natos seletivos e seqüestros -
ações que, afinal, serviram de 
guia à atuação de Leumi, na 
Palestina de 1945. Na Indochina 
(e repetindo a má estratégia 
francesa), enquanto Westmore­
land empenhava-se em opera­
ções de "caça e destruição", 
Giap pretendia apenas fustigar, 
durar e destruir a "Trindade No­
tável" americana - o que con­
segue com o auxflio das redes 
de TV ... do inimigo! Uma nova 
era, um novo (?) tipo de·comba· 
te viera à luz e, agora, como di.: 
ria o AI te R. J. L. Long 12 defi· 
nindo o terrorismo !le Estado: 
"(passara a existir) ••• um~ ar­
ma definitiva, que permite à na­
ção de poder militar inferior 
atingir um certo grau de parida­
de estratégica com as grandes 
potências mundiais. Para um 
número crescente de pafses, o 
terrorismo tornou-se uma alter-
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nativa na condução dos negó­
cios de Estado: de fato uma ai· 
ternativa para a criação de gran­
des e sofisticadas Forças Arma­
das convencionais. Além disso, 
os terroristas são agentes cuja 
associação com o pats-sede po­
de ser facilmente negada •.• 
não colocando sua população e 
seu território em graves riscos". 

Clutterbuck,13, após reco­
nhecer e definir seis diferentes 
manifestações de conflito, em 
nossos dias, acreditava ser ne­
cessário atentar para que: 

"A TV ê, sem d~vida, um 
dos fatores que ·mais pres­
sionam os governos, pois ê 
através dela que a violência 
terrorista ê levada à popula­
ção interna e externa." 

"Com a atual comunica­
ção de massa, o provérbio 
chinês torna-se: "mata um e 
assustarás dez milhões". 

"Nada faz um terrorista 
sentir-se mais importante e 
~til que ter Ministros e Che­
fes de Polfcia negociando 
com ele, frente a câmaras 
de TV ... e tendo que ceder 
às suas exigências." 

É fácil perceber-se - e já que 
a guerra é um ato psicológico -
como os meios de comunicação 
de massa sustentaram P vida e 
ampliaram o potencial do terro­
rismo. Usualménte, esses meios 
nem mesmo concordam com as 

. ações ou com as propostas vei-
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culadas, mas tornam-se objeto 
de exploração fácil, pela própria 
"neurosé da notfcia", dando sta­
tus aos terroristas, difundin­
do-lhes as idéias e as técni­
cas, quando não informando, 
inadvertidamente, sobre os 
planejamentos de segurança. 

Já se passou algum tempo 
desde que Carlos Marighela, 
em seu "minimanual" de guer­
rilha urbana", resumia a ação 
terrorista como sendo a de 
" .•. criar uma situação inter­
na em que o governo não te­
nha outra opção que não o 
uso de medidas repressivas 
sempre maiores, através de 
distúrbios "legais", de danos 
à propriedade e de perdas de 
vidas humanas. O objetivo é 
tornar a vida insuportável para 
o povo, transformanlio uma si-

. tuação polftica em uma situa­
ção militar." Hoje, há de reco­
nhecer-se, com o Alte Long, 
que " .•. o terrorismo de Es­
tado estabelece-se como efi­
ciente forma de guerra." 

A SEGURANÇA 
INTERNA 

''O Exército constitui-se na 
11/tima defesa do Estado contra 

a destruição interna'' 
(Gen Clutterbuck) 

Desde que passou a chefiar 
o bando e teve de defend~lo do 
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ataque de animais ferozes, o 
"Chefe" buscou amigos fortes 
que o pudessem auxiliar na ár­
dua tarefa • . Para equilibrar os 
encargos, houve necessidade de 

· desen~lver-se um conjunto de 
"tabus" (de regras]" que tornas­
sem essa proteção mais eficaz. 
Criado um corpo de leis, haveria 
de existir um responsável pelo 
seu cumprimento e uma sistemá­
tica que garantisse a reeducação 
ou a coação dos infratores. Nà 
ótica de Clutterbuck " ••• logo 
que estes Chefes passaram a 
desempenhar suas funções, apa­
receram -dissidentes que, julgan­
do-se injustiçados, vieram a de­
safiar suas autoridades. Cedo · 
eles iriam descobrir que o "Che­
fe", como indivfduo, era tão vul­
nerável às armas quanto os ani­
mais que caçavam." Como forma 
de defender-se e poder fazer 
cumprir a lei, apesar dos dissi­
dentes, os chefes acabaram por 

. aglomerar em torno de si grupos 
de amigos fortes e confiáveis 
que se encarregavam de manter 
a ordem e protegê-lo fisicamen­
te. Quando tribos vizinhas pre­
tendiam disputar-lhe as regiões 
de caça, essa mesma "guarda 
pretoriana" era a primeira linha 
de defesa - estavam criados os 
exércitos! De fato, eles se con­
fundiam com o próprio chefe. 
Até a Revolução Francesa isto é 
muito claro: o Rei é também o 
General, e o Exército se confun­
de com a Polfcia. A defesa inter­
na é praticada pelos próprios ca-
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valeiros que defendem o reino. 
Em verdade, a necessidade de 
defesa interna teria precedido a 
de defesa externa! · 

Após 1967, o recrusdecimen­
to da guerrilha, principalmente a 
urbana, apresenta um novo e de­
licado problema: o incômodo e o 
cerceamento impostos ao povo 
em geral, com as medidas pre­
ventivas e repressivas contra o 
terrorismo e a guerrilha. Os go­
vernos, além de terem de dosar 
muito habilmente tais medidas . . 
v1am-se obrigados a investir for-
temente em estruturas de infor­
mações, de polfcias especializa­
das, de relações públicas, que 
permitissem identificar, controlar 
e explicar as ações que deve­
riam ser praticadas. Se os obje­
tivos dos seguidores de Marighe­
la ainda são, como parece, os de 
tornar "a vida do povo insuportâ­
vel", é imprescindlvel que as 
ações preventivas e repressivas 
não se venham a somar aos 
amargores da população e ja­
mais permitir transformar-se "u­
ma situação polftica em situação 
mil.itar". . 

As Polfcias tiveram de am­
pliar-se e especializar-se- como 
o fez a alemã .após Munique- e 
ganhar âmbito nacional. 1\lgu­
mas nações criaram, a altos cus­
tos, uma outra organização entre 
a Polfcia e o Exército, para evitar 
que este fosse chamado a inter­
vir internamente e, assim, des­
viado de sua missão precípua ou 
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se desgastasse frente ao públi­
co, quebrando a "Trindade". As 
Compagnies Republicaines na 
França, a National Guard nos 
Estados Unidos; os Carabinieri . 
italianos como os Carabineros 
chilenos representam bem, entre 
outras tantas, essa "quarta for­
ça" dirigida à segurança interna. 
E forçoso reconhecer-se, entre­
tanto, o elevado custo desse 
"segundo exército": os gastos de 
convocar, equipar, treinar e man­
ter tais forças - além do des­
perdício de naturais disponibili­
dades do Exército regular, em 
tempo de paz - têm postergado 
sua ativação, principalmente em 
pafses pobres,. preferindo-se, por 
mais econômico, adestrar-se cer­
tas frações do Exército regular 
para tal mister. Clutterbuck ob­
servou que "O Exército tem sido 
empregado, regularmente, para 
apoiar a Polícia na garantia da 
segurança interna, isto é, na de­
fesa contra ataques armados, se­
jam eles, a bomba ou com armas 
curtas. A defesa . contra ataques 
armados é a função natural ·de 
qualquer Exército." 

Imagine-se um cowboy, bem 
à americana, com dois revólve­
res, e que pretenda defender-se 
dos índios e dos bandidos 
também. Parece inconcebível 
que ele se resolva a sacar a ar­
ma direita somente contra os ín­
dios e a esquerda a~enas contra 
os bandidos. Uma tal decisão es­
taria certamente diminuindo-lhe 
a eficiência, o poder de fogo e as 
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chances de sobreviver a qual­
quer dos ataques. 

Inegável é ~que, nas atuais 
condições de conflito, onde se 
deve admitira guerra psicológica· 
e o terrorismo de estado, as For­
ças Armadas terão de estar per­
feitamente adestradas, prontas e 
aptas a operar na Segurança Ex­
terna. Diffcil será, portanto, justi­
ficar os altos custos de um "se­
gundo exército", limitado à Se­
gurança Interna, onde, afinal, de­
senrolar-se-ão "atos de guerra". 
E mesmo esquecendo os possi­
veis, senão prováveis, conflitos 
de comando, de tática, de inve­
jas, e de natural competição en­
tre forças altamente treinadas, a 
idéia de que a divisão do poder, 
de forças· diminuiria a interferên­
cia do Exército regular na politi­
ca da nação não resistiria ao 
mais leve exame! As Forças Ar­
madas, já por se proporem a en­
frentar o inimigo externo e se­
rem, mandatoi'iamente, de nfvel 
nacional, haveriam de ter um po­
tencial definitivamente superior 
ao de qualquer milfcia, princi­
palmente "estadual". Outra van­
tagem surgiria da éoesão, em 
todo o .território nacional, o que 
dificilmente . teriam as Policias, 
mesmo federais. 

A nação, afinal, que admitis­
se a possibilidade de inter­
venção aleatória das Forças Ar­
madas em sua política interna -­
o que historicamente só tem 
acontecido nas situações em 

· que o Governo Civil tenha prati-
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camente perdido o controle do 
Estado e ponderável parcela da 
população anseie por ordem e 
garantias -- estaria cometendo 
suicfdio aõ pretender criar milf­
cias ou uma "quarta força" para 
·ter supOsto controle. ou capaci­
dade de confrontação com suas 
próprias Forças Armadas regula­
res. Este parece, mesmo, conse­
lho de Marighela e convite à 
guerra civil. Pode interessar a 
muitos mas não, certamente, à 
Nação! 

Conforme Clutterbuck, "En­
quanto o fogo for uma ameaça à 
vida humana, a prevenção contra 
incêndios deverá ser mantida, 
mesmo que o Corpo de Bombei­
ros (seja com escadas ou com 
mangueiras, N. do A.) fique mais 
tempo de prontidão do que pro­
priamente em serviço •.• " 

À GUISA DE CONCLUSÃO 

''As rãs queriam um Prfncipe ... 
(Da sabedoria popular). 

A guerra existirá, em alguma 
de suas formas, para o sempre 
previsfvel, atingindo nações. 
grupos e indivíduos. 

A guerra psicológica é um 'ta­
to e, quando não se deseja per­

. cebê:.la viva e atuante, tem-se, 
ao menos, de admitir-se-lhe a 

· possibilidade ... e os efeitos! 
O Terrorismo de Estado fir­

ma-se como "o poder atômico 
dos pobres", oferecendo às pe-

33 



Forças Armadas: apenas segurança externa? 

quenas nações uma alternativa 
para Forças Armadas sofistica­
das e para a defesa e o ataque 
estratégicos contra potências 
hegemônicas. 

As possibilidades de guerra 
qufmica ou bacteriológica ultra­
passam hoje as ameaças nu-
cleares. ' -

As Forças Armadas de qual­
quer nação pobre terão também 
missões de Segurança Interna, 
suplementando e apoiando as 

· Polícias. As alternativas, embora 
possam ser eficientes, são ex­
tremamente caras e trazem, in­
trinsecamente, . outros proble­
mas. 

São imprescindrveis as "in­
formações", para o Governo, pa­
ra as Forças de segurança e para 
o povo. Elas devem estar a salvo 
de manipulação, consciente ou 
não. 

Cresce o valor das infor­
. mações sobre pessoas (who's 
who); Prevenir é sempre mais fá­
cil que remediar. 

No Brasil, além de 17.000 km 
de fronteiras secas; de 7.400 km 

. de costas, de 8,5 milhões de km2 

de área e de mais de 140 bilhões 
. de km3 de ares sobrejacentes, o 
mais importante bem a defender 
é a populaçãq....de 142 milhões de 

·armas! .. 

"No checks in intemational 
politics can be ho'}oured unless 
there is a full supply of milltary 
power in the bank to ·meet it. '' 

(Sir F. Howard.) 

. BIBLIOGRAFIA 

1. H. J. Morgenthau, Politics Among Na­
tlons, Knopof, 1960. 

2. J. A. C. Brown, Techniques of Persua­
sion, Pellkan, 1968. 

3. B. H. Llddel- Hart, Estratt1gia, Bibllex, 
1966. 

·4. K. von Clausewitz, Princfpio de Guer­
ra, Bibllex, 1956. 

5. M. De Saxe, Reveries on the Art o f War, 
MSPC, 1944. 

6. G. Douhet, Per la Guerra Aerea, Rivis-. 
ta Maritlma, 1928. 

6b. -·-·--.. - , O domfnio do Ar, 
EAOAR, 1978. 

7. F. Timmermann Jr, "Psicologia: Fer­
ramenta Esquecida", MiiRvw, LX, 
1980. 

8. R. H. WOst, La Guerra Psichologique, 
Payot, 1954. 

9. A. G. Penna, Psicologia Aplicada is 
Forças Armadas, ECEMAR, 1965. 

10. R. Miskow Filho, "O Soldado na 
Guerra Moderna", Def Nac, 697, 
1981. 

11. M. F. T. P. Ferreira, Ensaio para uma 
Doutrina de Guerra Psicol6glca, ESG, 
1986. . 

12. J. Wright, "Terrorismo: Nova Forma 
de Guerra", MIIRvw, LXV, 1985 • 

13. R. Clutterbuck, Guerrilheiros e Terro­
ristas, Bibllex, 1977. 

14. G. Bouthoul & R. Carrlêre, O Desafio 
da Guerra, Bibllex, 1979. 

Cel Av. RR NELSON JOSÉ ABREU DO O' DE ALMEIDA -Completou 
todos os cursos militares: EAOAR, ECEMAR e CSGIESG. Cursou 
Estado-Maior na Air University e recebeu o grau dtJ Mestre em Psi­
cologia Industrial pela Ohio State Unjversity. Foi Instrutor da ECE­
MAR e integrou o Corpo Permanente da ESG. Entre v~rios Coman­
dos, destaca-se o dos MIRAGE e da 1' Ala de Defesa AtJrea. 

34 : A Defesa Nacional 

I • 



Este é um 
momento inesquecível: a 
CERJ acaba de alcançar 
o número de 1 milhão 
de cÓnsumidores. · 

· Isto representa 
um importante passo 

para o desenvolvimento do nosso Estado. 
Através do plano de eletrificação 

rural que está sendo ·posto em prática, 
mais e mais pessoas, das mais distantes 
regiões, estão-podendo aproveitar os 
benefícios da energia elétrica. 

São 48 municípios atendidos, 
correspondendo a 72,4% do Estado. 

A CERJ deixa claro, com isto, 
a sua preocupação social. 

Afinal, a CERJ foi a primeira 
América Latina a usar energia elétri 
para a iluminação pública. 

São coisas como essas· que nw 
vamos esquecer. Nem mesmo quand 
chegannos ao 2~ milhão de consumido1 

~> 2.~~~ .. ,.,. ~ ~ 00 ESTADO 00 RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO GOVERNO DO ESTADO DO RIO DEJANEJ 



." . A ANTÁRTICA E 
O PENS~MENTO 
GEOPOLITICO 
ARGENTINO 

Jack Child 

O tArmino da vig,ncia do "Tratado AntArtico" se aproxi· 
ma e, com ele, as especulaç6es sobre o destino futuro da 
AntArtica. 

Com base no pensamento estrattlgico da Argentina, o 
autor prognostica a posição deste pafs em relação a ele. 

(Artigo Transcrito da revista "Polflica e Estrattlgica"- N9 
4, Out!Dez 87). 

INTRODUÇÃO 

E
ste estudo sustenta que as 
correntes de _ pensamento 
geopolítico na Argentina (e 

nos pafses vizinhos) tiveram for­
te · influência· sobre a atitude 
da Argentina em relação à An­
tártica. A questão não se res­
tringe a aspectos acadêmicos, 
uma vez que grande parte desse 
pensamento geopolftico argenti­
no tem forte caráter nacionalis-
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ta, encarando outros Estados 
com interesses na Antártica co­
mo potencialmente antagônicos. 
Ao considerar o pensamento 
geopolftico arg~ntino e seu foco 
na Antártica dentro dessa pers­
pectiva, este estudo contraria a 
corrente de pensamento otimis­
ta que prevalece nas questões 
relativas à Antártica e que tende 
a enfatizar o sucesso do regime 
do Tratado da Antártica e a co­
operação que caracteriza boa 
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parte das explorações e estudos 
cientfficos deste continente. 
Contudo, precisamos considerar 
realisticamente essa crftica me­
nos otimista com base no pen­
samento geopolftico que, embo­
ra sem negar os pontos positi­
vos, se concentra nas tensões e 
conflitos potenciais, especial­
mente quando nos aproximamos 
do ano crftico de 1991., ·quando 
o Tratado da Antártica deverá 
ser revisto. 

Pensamento geopolítico do 
Cone Sul 

A estrutura do pensamento 
geopolftico do Cone Sul e o im­
pressionante fluxo de revistas, 
artigos e livros que a sustenta e 
a divulga não são adequada-

. mente conhecidos fora da Amé­
rica do Sul. Pouco dessa produ­
ção é traduzido ou lido pelos 
acadêmicos e poHticos norte­
americanos ou europeus (Child, 
1979 e 1985; Pittman, 1981 ). 

O pensamento geopolftico 
teve impacto significativo no 
desenvolvimento interno e nas 
relações internacionais das na­
ções dp Cone Sul da América 
do Sul nas duas Oltimas. déca-

J das, éspecialmente quando o 
governo do paf~ . envolvido esta­
va nas mãos de um regime mili­
tar e era incentivado por um pe­
queno grupo de seus adeptos 
·com orientação geopolftica. As 
correntes geopolfticas em tais 
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regimes tendem a se concentrar 
. em disputas territoriais históri­
cas e em grandes esquemas de 
desenvolvimento e expansão 
nacional. Nos últimos anos, o 
pensamento geopoHtico concen­
trou-se •ainda mais ,nos recursos 
(especialmente recursos energé­
ticos)~ Assim, a idéia de que 
áreas disputadas possam conter 
quantidades valiosas de petró­
leo, carvão ou alimentos ·provo­
cou um aumento das tensões na 
região. 

Poucos observadores exter­
nos deram a atenção mereCida à 
possibilidade de um sério confli­
to na região antes da trágica 
Guerra das Malvinas de 1982. 
As análises feitas a partir desse 
momento identificaram uma sé­
rie de possfveis conflitos interli­
gados na América do Sul. Entre 
eles a ainda não resolvida ques­
tão Malvinas/Falklands; a dispu­
ta Argentina-Chile sobre o Ca­
nal de B-eagle; a competição 
pela influência e ~ontrole do 
Atlântico Sul; e a histórica riva­
lidade Brasil-Argentina. Todos 
esses conflitos potenciais estão 
relacionados com reivindicações 
concorrentes na Antártica, bem 
como com as tensões .que pode­
rão emergir de uma exploração 

. de recursos nessa região. 
- · Podemos levàntar a hipótese 
de possibilidade de conflito na 
região se uma ou mais nações 
acreditarem qtie as seguintes 
condições existem: que o direito 
nacional histórico sobre um ter-
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ritório está sob ameaça; que há de inserir .material geopoHtico 
um prazo final envolvido; que nos currfculos dos sistemas 
importantes recursos energéti- educacionais nacionais em to;. 
cos e alimentfcios estão amea- dos os nfveis, sugerindo que o 

. çados; que o pafs foi vftima de pensamento geopolftico perma­
perdas territoriais no passado; necerá como uma força signifi­
que adversários históricos de cativa no Cone Sul por um pe­
um pafs estão formando alian- rfodo de tempó considerável. 
ças; e, finalmerteí que éiconte- Os defensores do regime do 
cimentos recentes foram hum i- Tratado da Antártica argumen- · 
lhantes e há necessidade de um tam que, . apesar de suas dife­
ato corajoso e patriótico para renças: as principais nações en­
recuperar o orgulho e a dignida- volvidas {Argentina, Chile, e 
de nacionais perdidos. Em grau Grã-Bretanha) possuem .interes­
maior ou menor, algumas ou to- se disfarçado em manter o sta­
das essas condições são válidas· tus quo depois de 1991, uma 
para cada uma das nações do vez que o Tratado é melhor que 
Cone Sul e são especialmente a anarquia que resultaria de sua 
relevantes para a situação ar- anulação. Essas três nações 
gentina. Elas também formam também têm em comum uma 
uma forte corrente do pensa- posição contra a internacionali-

. menta geopolftico dessas na- zação com o objetivo de preser­
ções e se concentram cada vez . var ou explorar a Antártica para 
mais na Antártica. o beneffcio de toda a humani-

Há um argumento persuasi- dade. 
vo no sentido de que o pe.nsa- Independentemente do resul­
mento geopolftico está atual- tado final, seja a continuação do 
mente em declfnio no Cone Sul, regime do Tratado, a ·internacio­
uma vez que os regimes milita- nalização ou uma · "nova o-rdem 
res estão cedendo a um forte antártica" com um setor sul­
impulso para a democratização americano, o pensamento geo­
e uma volta a regimes civis elei- · polrtico no Cone Sul da América 
tos. Contudo, esse argumento do Sul será fator cada vez mais 
tende a ignorar o fato de que o importante à medidá ~ue nos 
pensamentp geopolftico está in- aproximamos de 1991. É preciso 
timamente ligado ao• naciona- ler e analisar o pensamento 
lismo e à xenofobia que não são, geopolftico na região, tanto em , 
de forma alguma, exclusivos dos termos de dout~inas éomuns às 
regimes militares. Além disso, nações da r~gião como de 
há evidências de que os regimes idéias nacionais idiossincráti­
militares dos anos 70 foram cas, especialmente as da Argen­
bem-sucedidos no seu objetivo tina. 
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A Antártica e o pensamento 
geopolítico da Argentina 

~ 

Geral - · Sob vários aspectos, 
a análise do pensamento geo­
polftico da Argentina é funda­
mental para uma compreensão 
da importância da Antártica na 
geopolftica da América do Sul 
(Fraga. 1983, 61 ). A Argentina 
tem sido, afinal, a nação sul­
americana mais ativa nas ques­
tões antárticas e é, juntamente 
com o Chile, a única nação sul­
americana que a reivindica. Os 
argentinos aprendem desde a 
infância que seu pafs é formado 
por três partes interligadas: con­
tinente, Antártica e Argentina 
insular. Aceitar qualquer coisa 
menos do que essas três partes 
é trair uma responsabilidade sa­
grada em relação à pátria e 
comprometer as possibilidades 
da "grandeza" argentina (de la 
Cruz, 1977-, 70-71; Asseff, 1980, 
238-243). Uma ampla gama de 
idéias é usada para sustentar 
essas crenças, e os argumentos 
geopolfticos são de importância 
fundamental. 

A base geopolrtica para a 
posição da Argentina em rela­
ção à Antártica é potencialmen­
te perigosa devido a ligações 
com outros possfveis conflitos 
na região (notadamente o das 
Malvinas/Falklands, a disputa 
sobre o Canal de Beagle e a ri­
validade com o Brasil), e devido 
à maneira como a Argentina, 
Chile e Grã-Bretanha se sobre-
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põem em suas reivindicações na 
Penfnsula Antártica (Figura 1 ). 
Devido a seus recursos e proxi­
midades com a América do Sul, 
a penfnsula é a parte mais va­
liosa da Antártica. É interessan­
te notàr que ela é. .chamada de 
Penfnsula Palmer pelos ingle­
ses. Penfnsula de San Martin 
pelos argentinos e Tierra de 
O'Higgins pelos chilenos. O sig­
nificado estratégico e econômi­
co da Penfnsula Antártica e a 
questão das reivindicações de 
posse colocam-na como o palco 
mais provável de um confronto, 
e tanto o Chile como a Argenti­
na já tomaram várias medidas 
para fortalecer a base de seus 
domfnios na região, numa pre­
sumfvel preparação para o re­
crudescimento de reivindicações 
por volta de 1990. 

A Argentina Tricontinental -
Um princfpio fundamental do 
pensamento geopolftico da Ar­
gentina que afeta a Antártica é 
a idéia anteriormente mencio­
nada de uma Argentina "tricon­
tinental". De acordo com nume­
rosos autores geopolfticos ar­
gentinos, há uma unidade geo­
lógica,. polftica e geopolftica 
coerente entre os três compo­
nentes, que estão ligados pelo 
"Mar Argentino" e as ilhas que 
vão das Malvinas, passam pelas 
Georgias do Sul, Sandwich do 
Sul, Orcadas do Sul e Shetland 
do Sul até a Penfnsula Antártica 
(Penfnsula . de San Martin). A 
relação da Argentina Triconti-
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nental com o Atlântico Sul é en­
fatizada quando se dá a esta 
parte do Atlântico Sul o nome 
de "Mar Argentino" e salienta-se 
que a Argentina deve ter supre­
macia nesta região para prote­
ger seus interesses vitais. A re-

g1ao também recebeu o nome 
de "Atlantártica" num livro de 
1978, que argumentava que a 
grandeza da Argentina e sua in­
fluência no mundo .derivariam do 
controle desse espaço geopolíti­
co (Milia, 1978, 250). Esse con-
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ceito geopolftico ilustra bem 
a interligação dos vários confli­
tos potenciais na região envol­
vendo a Argentina. a proteção 
de interesses vitais da Argenti­
na na Atlantártica exige a ex­
pulsão dos ingleses das . Malvi­
nas/Falklands, das ilhas do Sul 
e Antártica; exige também a re­
jeição das pretensões chilenas 
ria Antártica e no Canal de Bea­
gle, e a manutenção dos chile­
nos no Pacffico de onde eles fa­
zem parte; e, finalmente, signi­
fica manter ó Brasil nas águas 
tropicais e bloquear seus so­
nhos de projetar influência no 
extremo Atlântic.o Sul e Antárti­
ca. 

O "Projeto Nacional" geopo-
. lftico - Um tema constante nos 
trabalhos geopolfticos argenti­
nos mais recentes tem sido a 
busca de um "Projeto Nacional" 
relevante que uniria o·s argenti­
nos e lhes permitiria reconquis­
tar seu prestfgio e status em 
termos mundiais. Os geopolfti­
cos argentinos vêm elaborando 
uma série de esquemas comple­
xos e criativos a esse respeito, 
incluindo planos ambiciosos pa­
ra ligar sistemas fluviais, criar 
enormes lagos artificiais, mudar 
a capital para o interior e trans­
ferir grandes porções da popula­
ção para as regiões praticamen­
te desabitadas no Sul do pafs 
(Villegas, 1975; Campos, 1975). 
Trata•se de uma ironia que o 
único "Projeto Nacional" que 
realmente uniu temporariamente 
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os argentinos foi a tomada das 
Malvinas em abril de 1982. No 
final da década ·de 70 e infcio 
dos anos 80, alguns autores 
geopolfticos argentinos estavam 
de fato pedindo a invasão mili­
tar das tthas em 1982 e 1983 se 
falhassem os meios'pacfficos de 
recuperá-las. O tom chauvinista 
desses argumentos, e sua rela­
ção com a Antártica, fói captado 
por um deles, que escreveu, em 
1980: 

"A decisiva retomada das 
Malvinas, dentro do prazo final 
que nós estabelecemos como 
um plano de ação (isto é, num 
perfodo de dois anos a começar 
de janeiro de 1981 ), alimentará 
o espfrito dos argentinos. Será 
uma injeção de ânimo e um es­
tfmulo para nossa vocação para 
nosso destino. Provocará e co~ 
moverá a nação, marcando uma 
nova era de honra e progresso. 
Ela cimentará nosso domfnio 
dos espaços marftimos, afirmará 
nossos direitos sobre o conti­
nente branco (isto é, Antártica), 
determinará a integridade ffsica 
do pafs e, acima de tudo, 'eleva­
rá o moral da nação, dando-lhe 
confiança em si mesma" (Assef, 
1980, 232). 

Projetando essa estrutura de 
pensamento geopolftico ·para 
1991 e assumindo que os ingle­
ses continuarão a manter sua 

· defesa militar nas Falklands e 
que a questão do Canal de 
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Beagle permanecerá das mais 
delicadas, não é diffcil imaginar 
um "Projeto Nacional" argentino 
que tentará tornar realidade sua 
reivindicação de soberania na 
Antártica. 

O desafio geopolítico chile­
no: Beagle, Bioceano e Antárti­
ca - o pensamento geopolftico 
argentino está intimamente li· 
gado a esses três desafios chi· 
lenos. A arbitragem inglesa de 
1977 que deu as ilhas do Canal 
de Beagle para o Chile foi rejei­
tada pela Argentina e quase le­
vou as duas nações a uma guer­
ra. A forte reação argentina não 
se deveu tanto às próprias ilhas 
quanto à ameaça que sua posse 
pelo Chile representaria para o 
princfpio bioceânico e a reivin· 
dicação argentina da Antártica. 
O princípio bioceânico, de forma 
simplificada, afirma que o 
"Chile fica no Pacffico e a Ar­
gentina no Atlântico". A Argen­
tina temia que a posse das ilhas 
violasse esse princípio, colocas­
se o Chile no Atlâotico e preju­
jicasse seriamente os sonhos 
:ugentinos de sua coerência tri­
::ontinental ao romper a ligação 
~ntre a Argentina continental e 
wa reivindicação na Antártica 
Child, 1985.-- 77·85; Fc,aga, 
1979, 33-39). Embora a questão 
jo Canal de Beagle pareça ter 
;ido atenuada pela mediação do 
/aticano e pelo Tratado Austral 
\rgentino-Chileno, significativos 
;etores nacionalistas na Argen-

2 

tina se opõem ao acordo e con· 
tinUam a suspeitar seriamente 
das motivações chilenas. 

O desafio geopolítico inglês: · 
Malvinas/Falklands e Antártica 
- O desafio inglês aos interes­
ses argentinos na Antártica es­
tá centralizado no conflito do 
Atlântico Sul e na posse das 
Ilhas Malvin~s/Falklands. A li­
gação entre as ilhas e as reivin­
dicações antárticas concorrentes 
foram exploradas por Joyner 
(Joyner, 1980, 467-502) e por 
este autor (Child 1985, 
112-122), mas é importante en­
fatizar novamente como o con­
trole das Malvinas/Falklands (e 
outras ilhas ao Sul) afeta as 
possibilidades de cada urna das 
nações na Antártica. Embora a 
Argentina não precise das ilhas 
para apoio logfstico de suas ati­
vidades na Antártica, ela real­
mente precisa negá-la aos in­
gleses e a qualquer outra nação. 
Para a Grã-Bretanha, as ilhas 
são importantes para suas rei­
vindicações sobre a Antártica 
por motivos tanto jurfdicos (a 
relação polftica entre as Depen­
dências Falklands e a Antártica) 
quanto logísticos (a necessidade 
de uma base de operação pró­
xima da reivindicação antártica). 

Os autores geopolfticos ar­
gentinos fazem sempre a liga­
ção entre a p(esença inglesa 
nas ilhas e a posse aa Antártica 
e argumentam que a reivindica­
ção argentina fica enfraquecida 
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enquanto houver penetração in­
glesa no "Mar Argentino". Du­
rante (e dep__Qis) a luta no 
Atlântico Sul, vários analistas 
argentinos de geopolftica argu­
mentavam que a razão para que 
a Inglaterra lutasse pelas ilhas, 
e a razão por que os Estados 
Unidos apoiaram a Inglaterra, 
era que havia grande necessi­
dade de uma base da OTAN (ou 
Inglaterra-Estados Unidos) no 
Atlântico Sul, para proteger as 
passagens transoceânicas e os 
interesses antárticos de várias 
potências da OTAN (Estados 
Unidos, Grã-Bretanha, Noruega, 
República Federal Alemã e Bél­
gica - Zariategui, 1983; Gamba, 
1982). 

A "a1iança" briMnico-chilena 
- Na cabeça de muitos geopolf· 
ticos argentinos a relação entre 
o Chile e a Inglaterra · causa 
suspeita e ameaça os interesses 
argentinos. A estudada neutrali· 
dade do Chile durante as lutas 
de 1982 foi motivo de profundo 
ressentimento para muitos ar­
gentinos, e as suspeitas aumen­
taram quando um · helicóptero 
inglês caiu misteriosamente 
próximo da fronteira Chile-Ar­
gentina. Os geopolíticos menos 
reservados da Argentina apon­
tavam a derrota argentina como 
tendo servido tanto aos interes­
ses ingleses quanto aos chile­
nos e diziam que o problema es­
tratégico da Argentina estava no 
fato de o pafs ter de defender 
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seus interesses em suas frentes 
(La Ftensa, 1983). Contudo, es­
sa suspeita não parece incluir 

. alegações de cooperação entre 
ingleses e chilenos na Antártica 
e, na verdade, há indicações de 
posições coordenadas entre Ar­
gentina e Chile (e n'ão Inglaterra 
e Chile) em questões relativas à 
Antártica. 

O desafio geopolftico brasi­
leiro ·- A histórica rivalidade 
Brasil-Argentina, que encontra 
suas rafzes cinco séculos atrás, 
na época das disputas entre as 
coroas da Espanha e Portugal, 
tem ainda hoje importância em 
termos do desafio geopolftico 
apresentado pelo Brasil aos in· 
teresses da Argentina na Antár· 
tica. Esse desafio deriva de uma 
novfssima teoria do Setor Antár· 
tico proposta por vários geopolf· 
ticos brasileiros (Figura 2). O 
efeito final dessa teoria ê sola· 
par a reivindicação arg~ntina (e 
chilena) na Antártica, sugerindo 
que seis nações sul-americanas 
(inclusive o Brasil) deveriam ter 
uma porção de um setor l"l..ll· 
americano da Antártica (de Cas­
tro, 1976; Azambuja, 1981, 
3~40}. O alarme argentino em 
reiação à teoria brasileira tem 
aumentado pelo fato de o Brasil 
ter organizado várias expedi· 
ções à Antártica, numa evidente 

· tentativa de fortalecer sua posi· 
ção. 

Pensamento geopolftico e 

43 



A Antártica e o pensamento geopoHtico argentino 

' \ 

I 

I 

I 

' 

. 
' 

Figura: 2 

., .... , 
' . . .. 

'· 
' ' ~ ...... ~--' . .. · . . 

I W ' .. 

I 

qaorgias I 
o I 

• OrCidll 

• IV I 
~~, 

~NTÁRT1CA 
( DEFRO NTAÇÃD) 

I 
F. ~oronha 

I 

I 

I 

I 

I 

Org. por Therezinha de Castro 

44 A Defesa Nacional 



· A Antártica e o pensamento geopolftico argentino 

Tratado da _Antártica - Os auto­
res argentinos vêem o Tratado 
da Antártica com--certa ambiva­
lência. Preocupam-se com a 

, forma como o Tratado permite a 
atividade politica e cientffica de 
outra nação no setor argentino. 
Por outro lado, um trabalho 
isolado fora do Tratado não ser­
viria aos interesses argentinos e 
muitos geopolíticos argentinos 
argumentam . que as reivindica­
ções de seu pafs têm sido pro­
tegidas pelo Tratado. Como diz 
um analista: "O Tratado não é 
perfeito, mas também não -é 
ruim. É relativamente bom. 
Prejudica nossos direitos muito 
menos do que muitos acreditam. 
Não é um obstáculo que nos 
impedirá de buscar e aprofun­
dar nossa presença e aperfei­
çoar nossos direitos" (Assef, 
1980, 242). 

As atitudes geopolfticas da 
Argentina em relação aos recur­
sos da Antártica são influencia­
das pelo fato de que o pafs não 
tem nenhuma necessidade par­
ticularmente urgente de os de­
senvolver, mesmo que isto fosse 
viável (a Argentina é ·auto-sufi­
ciente em energia e é importan­
te exportadora de alimentos). 
Assim, a ênfase argentina recai 
sobre a preservação do ambien­
te e no sentido de impedir que 
outros explorem recursos de que 
ela poderá um dia precisar. 

Esse fato explica também 
por que a Argentina rejeita de 
forma tão vigorosa qualquer "in-
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ternacionalização" da Antártica, 
muito embora esteja ansiosa pa­
ra acumular apoio do Terceiro 
Mundo na questão anticolonial 
Malvinas/Falklands. Alguns au­
tores geopolfticos sugeriram, de 
forma caulelosa, que ,g1 Argenti­
na deveria trabalhar em coope­
ração com determinados Esta­
dos sul-americanos (Uruguai .e 
Peru) nos projetos na Antá~tica 
como um passo para uma maior 
cooperação regional. Contudo, 
essas propostas tiveram impac­
to limitado, e seus autores sem­
pre enfatizam que não devem 
ser interpretados como favorá­
veis a um recuo nas reivindica­
ções de soberania da Argentina 
(Figueroa, 1983, 80; Leal, 1983, 
25-34). 

A atitude geopolftica predo­
minante ná Argentina em rela­
ção ao Tratado permanece sen­
do de cautela e de dar todos os 
passos possfveis para facilitar 
uma possfvel ativação de sua 
reivindicaçãq de soberania. Es­
ses passos incluem a coloniza­
ção (isto é, estabelecimento de 
grupos familiares permanentes 
na Antártica), realização de vá­
rios atos administrativos (casa­
mentos, nascimentos, atividades 
postais e de comunicação) e 
mesmo eventos folclóricos como 
forma de levar a cultura argenti­
na ao continente. Alguns geopo­
lfticos chegaram a propor que o 
Código Penal nacional fosse 
modificado de forma a abreviar 
as sentenças de · prisão em dois 
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terços por tempo de serviço co­
mo colonos na Antârtica; outros 
insistem que os mapas nacio· 
nais usem apenas nomes argen­
tinos para acidentes topogrâfi­
cos na região (Palermo, 1980, 
12-36). 

Todos esses elementos
1 

do 
pensamento geopolftico argenti­
no sugerem que a Argentina é. 
uma candidata especial a desa­
fiar ou deteriorar a continuidade 
do Tratado Antârtico em 1991, 
especialmente se as condições 
internas tanto polfticas como 
econômicas do pafs . sejam tais 
que o governo venha a buscar 
uma causa nacionalista como 
uma atraente forma de distração 
dos problemas internos. 
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Brastemp sempre colocou o consumid1 
, em primeiro lugar. 
E natural· que o consumidor 
pense primeiro' na BrasteiJlp. 

A Brastemp sempre se preocupou em dar ao consumidor muito mais do 
que ele esperava. 
Numa época em que as geladeiras estacionaram no tempo, a Brastemp 
lançou o revolucionário sistema Frost Free. 
Quando a crise de energia chegou ao bolso do consumidor, ela foi a 
primeira-'- e continua a única- a fazer fogões que economizam até 50% 
de gás, e geladeiras com o menor índice de consumo de eletricidade. 
Nenhuma ovtra empresa do setor realiza os testes rígidos de controle 
de qualidade que a Brastemp criou para maior confiabilidade dos seus 
produtos e que lhe permitiram levar sua qualidade a mais de 40 países. 
A geladeira Brastemp foi o primeiro eletrodoméstico brasileiro a ser 
aprovado pelos laboratórios de controle de qualidade dos EUA. 
Quando você compra um produto Brastemp, você compra toda esta 
p;eocupação com a qualidade. . 
E compra também a certeza de uma assistência técnica de alto nível 
para garantir a durabilidade e a eficiência do seu produto por muitos 
e muitos anos. 
É por isso que a Brastemp criou os SABs- Serviços Autorizados 
Brastemp- com 500 postos e oito mil funcionários para lhe dar um 
atendimento com a qualidade Brastemp. 
Foi agindo assim que a Brastemp ganhou o respeito do consumidor. 
E foi com o respeito do consumidor que a Brastemp se tomou o maior 
fabricante de eletrodomésticos de grande porte da América Latina. 

Não é à toa que todo mundo quer ter Brastemp. 



-AAÇAQ 
AEROTATICA: 
CAUSA OU 

. .. -
CONSEQUEN-
CIA? 

Lauro Ney Menezes 

Neste artigo, o autor questiona as tentativas de simpli­
ficação do emprego do Poder Aérf!o, tornando-o restrito ao 
apoio aéreo aproximado. 

a crescente desenvolvimento 
das Aviações dos Exércitos 
e das Marinhas em todo o 

múnd.o tem trazido à baila al-
gumas questões de capital im­
portância para a fixação da Dou­
trina de Emprego do Poder Aê­
reo. Assim, não ê pe~ueno o 
número de vezes que assistimos 
às tentativas de estabelecer 
doutrina que visa a simplifica­
ção do emprego do Poder Aêreo 
e, em particular, na minimização ' 
de sua participação nas Opera-
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ções Aerotâticas, simplificação 
·essa que procura dar a entender 
que, na conduta da manobra no 
Teatro de Operações, o Poder 
Aéreo é indispensável apenas 
ha neutralização das posições 
de resistência que impedem ou 
limitam o movimento da Força 
de Superffcie. Significa dizer 
que o Poder Aêreo apenas age 
nas tarefas de Apoio Aêreo 
Aproximado. Partindo dessa po­
sição, não fica muito diffcil, por­
tanto, negar ao Poder Aêreo a 
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sua ação em tempo, profundida· 
de e espaço, o que, por conse­
guinte, lhe neg_a o direito de 
existir como Poder 'Uno e, prin· 
cipa/mente, Decisório. 

Porém, o mais interessante 
(e não percebido) disso tudo é 
que, ao serem simplificadas as 
ações aéreas no Teatro de Ope­
rações - e, melhor dizendo, ao 
ser negado ao Poder Aéreo suas · 

·ações em tempo, profundidade e 
espaço- reduzir-se-ia, da mes­
ma forma, as operações de su­
perffcie a uma série de batalhas 
individuais, desvinculadas da 
ação geral e vivendo apenas 
o momento desse com bate, em 
particular. Seria admitir que, 
à época das proezas lunares, 
uma guerra, mundial ou · local, 
possa ser· ganha em uma única 
batalha, à sem e I hança de Wa­
terloo ou Moscou ••• 

O que talvez venha oneran­
do o perfeito entendimento da 
manipulação do Poder Aéreo, 
quer em suas ações Aerotâticas, 
Aeroestratégicas ou de Defesa 
Aérea, é a facilidade que temos 
de esquecer que a conflagração 

· é Global e que os co-nceitos de 
tempo, profundidade e espaço 
estão vinculados a Ações Conti­
nuadas, que é o caso em um es­
tado de guerra (ou de conflito). 

Mas não seria esse o maior 
ônus se estivéssemos em "coli· 
sões" apenas no campo doutri­
nârio. O que hâ, na realidade, é 
uma "redução simplificativa" por 
força do desconhecimento do 
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que se passa no panorama mili· 
tar em ger.al e aerotâtico em 
particular, em uma situação de 
conflito. O tal desconhecimento 
estâ vinculado ao fato de que a 
experiência operacional aérea 
(real) br'hsileira foi ~- vivida hâ 
cerca de 40 anos, gerando um 
"condicior}amento r~stri ti v o 
mental-profissional" proveniente 
do fato de que nossa Força Aé­
rea viveu em combate apenas 
durante as fases de Interdição e 
Apoio Aéreo Aproximado (vin­
culada, pois, às Operações .de 
Superffcie), não tendo sido em­
penhada na conquista do domf· 
nio do ar .. 

Se além de tudo iss.o so­
marmos à equação, como novo 
membro, a ação de contra-in­
surgência ainda pregada por al­
guns (e sua inevitâvel e inacei­
tâvel transformação do Poder 
Aéreo em "utilidade"), então en­
tramos em total conturbação, 
pois o que é a ação de contra­
insurgência senão uma opera­
ção de ataque, planejada, con­
trolada e executada da "mes­
mfssima" maneira que em qual­
quer das faces das Operações 
Aerotáticas já mencionadas? Ca­
rece, portanto, de identidade 
isolada · ••. 

O emprego do Poder Aéreo 
nas Ações de Teatro, a utiliza­
ção do avião como instrumento 
tâtico ou, mais simplesmente 
(como pensam alguns), o "uso 
do avião para aumentar o alcan­
ce da Artilharia", é, sem sombra 
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· de dúvida, conseqüência ou re­
sultado, e não causa que possa 
justificar a aplicação do Poder 
Aéreo na solução das operações 
militares no campo tático. E o 
emprego do Poder Aéreo trans­
cende a tal estágio ... 

Uma viagem nas páginas da 
história da Aviação comprova 
que muito antes de estarem os 
aviadores engajados com os 
problemas da neutralização e 
destruição das forças inimigas 
envolvidas na manobra de super­
ffcie, já estavam os "ases" da 
luta aérea exercendo a ação de 
patrulha aérea de combate e, 
como conseqüência, a caça ao 
inimigo no ar. 

Somente a flexibilidade ·e 
emprego do avião de combate, 
dádiva excelsa posta nas mãos 
do soldado do ar, é que permi­
tiu sua incursão no domfnio do 
apoio de fogo aéreo à manobra 
de superfície, b que multiplicou 
geometricamente o horizonte de 
emprego da arma aérea. E foi 
debaixo dessa nova visualização 
de aplicação do esforço aéreo, 
que vimos finalizar a Segunda 
Guerra Mundial, . transcorrer o 
conflito Coreano e a conflagra­
ção do sudeste asiático, sem 
mencionar a~:~tros atrHos arma­
dos de menores proporç~es em 
diversas partes do mundo 
(Oriente Médio e Ilhas Falklan­
ds/Malvinas). 

Essa atuação em proveito 
das ações tituladas "apoio de 
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fogo" de tal forma foi enfatizada 
e solicitada, e chegou adquirir 
tal monta, que compeliu à adi­
ção de novos parâmetros à sua 
sistematização. E daf datam as 
primeiras ações tomadas pelas 
Forças Aéreas do mundo mo­
derno no sentido de analisar a 
economia do emprego das af3ro­
naves de combate de primeira 
linha versus os resultados a 
atingir nas ações de "apoio". 
Como conseqüência lógica, sur­
giu uma resposta (já esperada) 
no seio da "comunidade aeroes­
pacial": para as ações de natu­
reza tática, o microcaça, o avião 
de ataque, a aeronave de contra­
insurgência ou o helicóptero ar­
mado representam a solução de 
compromisso entre a massa de 
emprego associada ao rendi­
mento operacional face aos re­
sultados desejados, ••• Melhor, 
pois, que as "grandes bestas 
armadas" •.• 

Nessa fase da história da 
aviação, cujas páginas recém­
acabamos de folhear, o arsenal 
de material aéreo mundial colo­
cou em serviço um sem-número 
de pequenos combatentes (até 
treinadores), cuja tônica promo­
cional eram a variedade de ar­
mamento transportado, o baixo 
cUsto operacional, a bivalência 
e simplificação operativas (trei­
namento + combate), a redução 
da infra-estrutura de apoio, o 
tamanho ffsico, o custo unitário 
e (aspecto importante para o 
Terceiro Mundo ... ) a possibilida-
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de de construí-los "no galpão de 
sua garagem". 

Evidentemente, essa é uma 
receita que tem "enfermo e me-

, dicamentos" predefinidos. Não 
pode ser vista como regra uni­
versal. Mas, sem isso percebe­
rem, alguns analistas menos (ou 
mal) avisados aceitarall) - antes 
de mais nada - a tese da sim­
plificação na manipulação do 
emprego do Poder Aeroespacial 
no campo tático. E estreitaram 
ainda mais o campo de ação e 
de interveniência desse Poder, 
eliminando sua capacidade po­
tenci ai, reduz indo seus horizon­
tes, etc. Com isso, conduziram a 
aviação de guerra para o retorno 
às suas origens, já negadas: a 
volta ao status de arma e ao 
serviço que remonta ao passado 
long!nquo ..• 

Com tudo isso, não significa 
dizer que somos contrários à re­
gra da simplificação em termos 
do investimento, da economia e 
do rendimento nas ações aero­
táticas. Significa, sim, uma re­
pulsa à simplificação, pura e 
simples, estribada em doutrina 
importada (ou pré-fabricada por 
alguns visando outrem •.• ) que, 
se mal interpretada ou rrial apli-

cada, conduzirá fatalmente à 
redução da importância da par­
cela de valor somatório que é 
o Poder Aéreo na grande equa­
ção que é o Poder Nacional. 

Adotlimos, Senhores Mem­
bros da F orça Aérea; antes de 
mais nada, um comportamento 
intelectual compatrvel: a vivên­
cia e a ação combatente do Po­
der Aeroespacial não se justifica 
pelo exercfcio tão-somente das 
ações de "conseqüência ou re­
sultado", como é o caso das ta­
refas cumpridas no seu desem­
penho no cenário tático, mas 
sim pelo somatório das suas 
inúmeras caracter!sticas fmpa­
res que, por · não estarem sem­
pre à vista, são olvidadas ... 
por muitos. Mas que não por 
nós, os guerreiros do ar! 

Muito antes do que bater os 
inimigos no solo, nossa tarefa é 
o domínio do ar - a Superiori­
dade Aérea. A ação tática 
é conseqüência ou resultado de 
nossa múltipla capacidade. 
Nosso verdadeiro destino é a 
conquista do espaço, o ataque 
ao coração do inimigo e a des­
truição de sua vontade de com-
bater. . . · 

O 'restante é acessório! 

Maj Brig do Ar RI R LAURO NEY MENEZES- Pos­
sui os cursos da Escola de Aeronáutica, da Escola 
de Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica, de 
Estado-Maior, Curso Superior de Comando, Curso 
Avançado de Navegação Aérea (Força Aérea Ame­
ricana). Possui várias medalhas e condecorações. 
Preside, atualmente, a Empresa Brasileira de Infra­
Estrutura Aeroportuária - INFRAERO. 
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OS INTERESSES 
I 

SOVIETICOS NO 
CARIBE 

Daniel Fitz - Simons 

Transcriçáo de mattlria trqduzida do Journal Of Defense 
and Diplomacy, Vol 5, nP 7, publicada na Military Review, 
Ediçáo Brasileira, Jui/Ago. 88. 

Consta de sua sinopse: 

"Nos aspectos económico, cultural e militar, as ilhas dOr 
Caribe, o Mtlxico e a Amtlrica central continuam sendo, es­
trategicamente, essenciais para a defesa dos EUA. Esta im­
portante regi/lo geopolftica estA sendo alvo de uma crescente 
ofensiva ideológica e militar sovitltica que procura, em sua vi­
silo estratégica, desviar a atençllo dos EUA com relaçllo él 
OTAN e enfraquecer a presença norte-americana no teatro 
europeu". 

H 
Á POUCO mais de 25 
anos, a União Soviética 
logrou _âxito, ao usar a 

revolução de Fidel Castr~ como 
vefculo, em transformar a estra­
tégica ilha de Cuba numa base: 
aeronaval permanente. No de­
curso disso, o mundo esteve 
perto, mais do que nunca, da 
guerra nuclear durante a crise 

dos mfsseis cubanos de 1962. 
Mais recentemente, os soviéti­
cos . ampliaram sua presença 

- militar, de Cuba até o.continen­
te americano, utilizando a Nica­
rágua como uma nova, e talvez 
mais eficaz, base de subversão 
e infiltração numa campanha de 
enormes proporções, visando a 
desesfabilizar a América Central 
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e o México, na fronteira sul dos 
Estados Unidos. 

A proximidade estratégica 
da América Central e do México 
torna essas áreas geopolíticas 
criticas para a segurança dos 
EUA. Não se pode esperar que 
os EUA mantenham seus com­
promissos militares na Europa 
Ocidental, e muito menos em 
áreas mais remotas como An­
gola ou o Afeganistão, sem te­
rem antes estabelecido uma 
postura de defesa adequada con­
tra incursões soviéticas nas suas 
próprias fronteiras. Na verdade, 
a situação estratégica da alian­
ça do Atlântico certamente se 
deterioraria se os Estados Uni­
dos permanecessem de braços 
cruzados, permitindo que os so­
viéticos ameaçassem as suas 
vias marftimas comerciais, o 
Canal do Panamá e o tão impor­
tante fluxo de petróleo proce­
dente da Venezuela e do Méxi­
co. 

Parece evidente, que, à me­
dida que se intensificar a inter­
venção soviética no Caribe, 
maior será a desestabilização 
no cóntinente americano. De fa­

·to, o impacto demográfico desse 
processo de desestabilização já 
está começando a se evidenciar 
em Miami, Los Angeles e Wa­
shington, onde milhares de cen­
tro-americanos vêm se refugian­
do dos horrores da guerra e de 
revoluções violentas. 

A crescente presença soviéti­
ca na Nicarágua, a insurreição 
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guerrilheira em El Salvador e a 
possfvel instabilidade no Pana­
má, na Guatemala e no México 
já forçaram os Estados Unidos a 
desviar/ recursos militares para a 
América Central. Dessa forma, a 
Organi~ção do "T:ratado do 
Atlântico Norte nãõ mais pode 
confiar na premissa de que seu 
flanco sul é completamente in­
vulnerável. Caso o Jmpeto da 
revolução Marxista se alastre 
para o norte na direção do Mé­
xico, cak:ula-se que seriam ne­
cessárias, no mJnimo, seis divi­
sões do Exército dos EUA para 
proteger a fronteira mexicano­
norte-americana. Além disso, 
outra base de submarinos sovié­
tica na Niqarágua, além da que 
já está situada em Cuba, enfra­
queceria, de maneira efetiva, o 
poder naval dos EUA para pro­
teger a fronteira mexicano-nor­
te-americana. Além disso, outra 
base de submarinos soviética na 
Nicarágua, além da que já está 
situada em Cuba, enfraqueceria, 
de maneira efetiva, o poder na­
val dos EUA numa escala global 
e fixaria as já. demasiadamente 
distendidas esquadras navais 
em águas regionais. 

A IMPORTÂNCIA HISTÓRICA 

A importâ11cia do Caribe pa­
ra os estrategistas militares não 
é nova. Logo após as viagens 
de Cristóvão Colombo, as po- · 
tências européias reconheceram 
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que o acesso às águas do Cari­
be era essencial, tanto por mo­
tivos comerciais como militares. 
Os bucaneiros ingleses, france­
ses e dinamarqueses começa­
ram a atacar os galeões espa­
nhóis no Caribe e, durante os 
três séculos seguintes, essa 
porção marftima estratégica foi 
disputada pelas grandes mari­
nhas imperiais da Europa. Os 
conquistadores espanhóis logo 
descobriram a importância es.: . 
tratégica de Cuba, empregando 
a ilha como base para a coh­
quista dos grandes impérios as­
teca e inca no continente ameri­
cano, assim como de um local 
a partir do qual pudessem con­
trolar as vias marftimas e de­
fender as colônias espanholas. 
Os britânicos, sempre alertas à 
estratégia naval, conquistaram 
Cuba temporariamente durante 
as guerras francesas e indfge­
nas do século XVIII. O grande 
patriota cubano José Marti refe­
riu-se ao Caribe, certa vez, co­
mo "o pivô das Américas", e o 
famoso estrategista naval norte­
americano Alfred Thayer Mahan 
comparou o Caribe com o Medi­
terrâneo, em importância polfti­
ca e militar. 

No decorr~ do século XIX, a 
predominância dos EUA ""flessa 
área foi primeiramente contes­
tada pela França e Inglaterra. 
Napoleão 111 da França aprovei­
tou-se logo da Guerra de Se­
cessão norte-americana para 
empossar o Imperador fantoche 
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Maximiliano no México. Poste­
riormente, durante o século XX, 
a Alemanha e a União Soviética 
também desafiaram essa hege­
monia, mas foi a ameaça de 
uma intervenção européia, sob o 
manto da Santa Aliança, que le­
vou os EUA a sancionar a Dou­
trina Monroe, precavendo-se 
contra novas incursões euro­
péias no Hemisfério Ocidental. 

No infcio do século XX, as 
forças navais britânicas, italia­
nas e alemãs ameaçaram a Ve­
nezuela, e, durante a Primeira 
Guerra Mundial, a Alemanha 
tentou conquistar o México com 
o intuito de impedir que os Es­
tados Unidos se unissem aos 
Aliados. Berlim tinha a esperan­
ça de imobilizar as forças norte­
americanas na fronteira mexica­
na de modo a não serem envia­
das para a frente européia. Em 
1917, os EUA adquiriram as 
Ilhas Virgens da Dinamarca para 
impedir o deslocamento de na­
vios de guerra alemães pelas 
ilhas e pelo Canal de Anegada. 

Durante os anos 30, a Polfti­
ca de Boa Viz inhança, imple­
mentada pelo Presidente Fran­
klin D. Roosevelt, ·visou a forta­
lecer as nações do Caribe con­
tra a ideologia nazista e a sub­
versão militar. Por ocasião da 
eclosão da 2ª Guerra Mundial, 
os submarinos alemães no Cari­
be tentaram interromper o fluxo 
de petróleo procedente da Ve­
nezuela e do. México destinado 

· aos aliados. Além disso, as li-
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nhas de suprimento entre os Es­
tados· Unidos e a Europa esta­
vam seriamente ameaçadas. Por 
essa razão, os EUA decidiram 
adotar novas medidas para de­
fender o acesso ao Caribe pelo 
Atlântico. Em troca de 50 con­
tratorpedeiros antigos, a Grã­
Bretanha autorizou a constru­
ção, pelos norte-americanos, de 
bases militares nas Bahamas, 
Ilha Grand Turk, Antfgua, Sta. 
Lúcia e Trinidad e Tobago. 

Mais da metade dos supri­
mentos enviados pelos EUA às 
frentes européia e africana par­
tiu de portos no Golfo do Méxi­
co, passando pelo Caribe. Nas 
fases iniciais da . 2!! Grande 
Guerra, os submarinos alemães 
destrufram toneladas de mate­
rial aliado, afundando navios de 
carga perto do Estreito da Flóri­
da, apesar de as forças anti­
submarinas aliadas desfrutarem 
de uma vantagem de dois para 
um. Os submarinos causaram 
grandes danos, afundando, em 
seis meses, 260 navios mercan­
tes, cuja metade era c·onstitufda 
de petroleiros. Nos seis primei­
ros meses de 1942, ·114 navios 
de carga, totalizando 511.000 
toneladas, acabaram no fundo 
das águas do Caribe. 

A importância estratégica do 
Caribe foi aumentada ainda 
mais pelo Canal do Panamá, 
que permitiu aos EUA manterem 
uma presença naval em três 
oceanos, mesmo dispondo de 
uma marinha capaz de proteger 
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apenas um oceano e meio. An­
tes do término da construção do 
canal, em 1914, os Estados 
Unidos estabeleceram bases 
militares, visando à sua prote­
ção. As bases navais na bafa de 
Guantá~mo, Cuba, .e em Porto 
Rico protegiam os~ Canais do 
Passa Vento e de Mona. 

Após a 2!! Grande Guerra, o 
tráfego no canal continuou a · 
aumentar. Durante a Guerra da 
Coréia, 22 por cento do efetivo 
e material para lá enviados 
atravessaram o istmo paname­
nho. Embora os navios-aeró­
dromos e superpetroh~iros supe­
rassem a capacidade do canal, 
ele reteve a sua importância es­
tratégica durante a Crise dos 
Mfsseis Cubanos e a Guerra do 
Vietnã. 

Na década que se seguiu à 
2!! Guerra Mundial, o mundo foi 
polarizado pela Guerra Fria. As 
vias marftimas comerciais torna­
ram-se cada vez mais vitais pa­
ra o flanco sul da OTAN em 
conseqüência das crescentes 
remessas de matérias-primas 
escassas. Os estrategistas nor­
te-americanos tornaram-se pos­
teriormente cada vez mais preo­
cupados com a bacia do Caribe, 
conforme destacou Thomas O. 
Anderson em Geopolitics of the 
Caribbean: 

Um dos principais objetivos 
de Washington tem sido o de 
impedir, aos. inimigos em poten­
cial, o acesso às ilhas ao longo 
da orla oriental do Caribe. A ca-
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deia de ilhas tem sido compara- · 
da com uma cerca encurvada 
com . cinco portões princi­
pais ... Além disso, e,xistem, 
entre as pequenas ilhas orién­
tais, passagens mais estreitas, 
das quais onze no mfnimo, são 
suficientemente profundas para 
serem navegadas por qualq'uer 
navio atualmente em serviço. O 
controle dessas vias de acesso 
proporcionou segurança ao 
deslocamento marftimo pelo 
Golfo e o Caribe, · bem comO 
uma barreira protetora contra 
ataques que tivessem como. alvo 
o Canal do Panamá. A capaci­
dade ampliada dos submarinos, 
aeronaves e mfsseis modernos 
vem . mudando algumas dessas 
relações. Não se sabe exata­
mente, contudo, até que grau os 
ajustes nas estratégias geopolf~ 
ticas têm acompanhado os 
avanços na tecnologia militar. 

. A era espacial também tem 
aumentado a importância estra- . 
tégica da bacia do Caribe. As 
estações de rastreamento sovié­
ticas, localizadas em Cuba, 
são capazes de detectar o lan­
çamento de mfsseis balfsticos 
intercontinentais norte-america­
nos e de monitorar cuidadosa­
mente os vôos de testes, satéli­
tes e sistemàs de órbita:- C!Jba 
dispõe de um sofisticado siste­
ma de coleta de informações em 
Lourdes, capaz de interceptar li­
gações telefônicas no território 
continental dos EUA. Por último, 
a combinação de submarinos, 
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aeronaves e mfsseis em Cuba 
empresta maior ênfase à neces- . 
sidade de uma presença naval 
norte-americana no Caribe. 
Mesmo na era do mfssil inter­
continental, a bacia do Caribe 
mantém a sua importância es­
tratégica para os Estados Uni­
dos. 

A ESTRATÉGIA SOVIÉTICA 
NO CARIBE 

Os Estados Unidos têm tra~ 
dicionalmente empregado os 
mares como barreiras defensi­
vas e, ao mesmo tempo, as vias 
marftimas para marcar presença 
na Europa, criando um vfnculo 
entre os aliados na Europa e 
uma rápida e eficaz resposta 
norte-americana. O fator mobili­
dade dos EUA fundamentou-se 
na premissa de um Hemisferio 
Ocidental isento de quaisquer 
ameaças externas de vulto. A 
União Soviética aproveitou a 
oportunidade, no infcio da déca- : 
da de 60, para mudar essa si­
tuação, ao projetar seu poder no 
Caribe através da Revolução 
Cubana. A estratégia soviética 
visa ao aproveitamento da de­
pendência ocidental das vias 
marftimas de comunicàção 
(SLOC) vulneráveis nos pontos 
de estrangulamento naturais: 
Canal de Yucatán, entre o Méxi­
co e Cuba, Estreito da Flórida, 
entre os Estados Unidos e Cu­
ba, Canal do Passa Vento, entre 
Cuba e Jamaica e o Haiti, Canal 
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de Mona, entre a República 
Dominicana e a ilha norte-ame­
ricana de Porto Rico, e o. Canal 
do Galeão, ao sul de Granada. 

Além disso, qualquer amea­
ça militar aos Estados Unidos 
na América Central tem sido 
sempre considerada importante, 
dado a proximidade do Canal do 
Panamá, que serve não apenas 
como passagem para o tráfego 
marftimo entre o litoral Pacffico 
dos EUA e a Europa, mas, tam­
bém, como um vfnculo i entre os 
litorais Atlântico e Pacffico dos 
próprios Estados Unidos. Con­
seqüentemente, os interesses 
estratégicos dos EUA na Améri­
ca ,Latina permanecem voltados 
para o Caribe. Eles nunca de­
vem ser interpretados no estrito 
senso, em virtude de que ações 
hostis podem alastrar-se de 
áreas afastadas para as vias 
marftimas crfticas. 

Em qualquer conflito futuro, 
um número considerável de re­
cursos norte-americanos será · 
empenhado para proteger o Ca­
nal do Panamâ, enfraquecendo, 
assim, a presença naval dos 
EUA nqs teatros de operações 
dos oceanos Indico, Pacffico e 
Atlântico. Caso o canal fosse 
destrufdo, prevê-se que o desvio 
necessário do tráfego marftimo, 
procedente da costa oeste dos 
EUA e contornando o Cabo 
Horn, acrescentaria até três se­
manas ao percurso, o que se 
constituiria num perfodo crucial, 
e talvez fatal, na eventualidade 
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de um conflito convencional na 
Europa. Os suprimentos da Cali­
fórnia com destino à Europa, por 
exemplo, teriam de percorrer o li­
toral Pacffico da América do Sul 
até o ponto meridional do conti­
nente, ~~ta Antártica, para, poste­
riormente, atraves~ar todo o 
Atlântico. 

Em qualquer crise européia, 
60 por cento dos suprimentos da 
OTAN, a maior parte de seu pe­
tróleo e o grosso dos reforços 
norte-americanos destinados à 
Europa partiriam de portos no 
Golfo do México ou atravessa­
riam o Canal do Panamá. Além 
disso, a grande maioria das ins­
talações terrestres norte-ameri­
canas se ~ncontra a leste dos 
Montes Apalaches, o que criaria 
maior dependência dos portos 
de .Nova Orleans, de Mobi I e, no 
Alabama, e de Galveston, no 
Texas, . que poderiam ser blo­
queados, ou pelo menos amea­
çados, por submarinos soviéti­
cos baseados em Cuba. A Amé­
rica Central, o México e a Vene­
zuela são, também, il'nportantes 
fornecedores de gêneros alimen­
tfcios, matérias-primas e petró­
leo para a Europa. Portanto, no­
vas , conquistas soviéticas no 
Caribe poderiam gerar uma forte 
pressão sobre a linha de supri­
mento da OTAN. 

Em termos econômicos, a 
bacia do Caribe não é de suma 
importância para os soviéticos, 
cujo escasso comércio na área 
está voltado principalmente para 
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Cuba, a Nicarágua e, em menor 
escala, para o Panamá e o Mé­
xico. Não obstante, os vfnculos 
econômicos estão aumentando 
e Moscou admite, abertamente, 
que a região é uma vasta fonte 
em potencial de matérias-pri­
mas. Para o Kremlin, a impor­
tância da América Central i é 
mensurada pela facilidade com 
que pode ser empregada contra 
a OTAN. 

O Caribe constitui-se, tam­
bém, numa importante via de 
comércio entre os Estados Uni­
dos e a Europa Ocidental. Em 
tempo de paz, 44 por cento de 
todo o comércio dos EUA e 55 
por cento de todas as importa­
ções de petróleo bruto atraves­
sam o Caribe. Atualmente, do 
total das importações de petró­
leo pelos EUA, a quantidade 
procedente do Caribe é equiva­
lente à do golfo Pérsico, sendo 
a metade refinada na região. 
Alguns analistas prevêem que, 
até o fim deste século, até cin­
qüenta por cento d~ · todas as 
matérias-primas importadas pe­
los EUA passarão pelas rotas do 
Caribe. 

Durante as 1 ~ e 2~ Guerras 
Mundiais, os EUA foram capa­
zes de manter um equilfbrio de 
poder razoável; na balança. glo­
bal, em virtude da segurança 
linerente às suas fronteiras ter­
restres. Além disso, o desdo­
braménto de guarnições terres­
tres de vulto ao longo da fron­
teira com o México e no Caribe 
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foi desnecessário. Todavia, a 
presença de submarinos e aero­
naves soviéticos, bem como de 
técnicos e assessores militares 
do bloco oriental, mudaram gra­
dativamente a posição de su­
premacia dos EUA no Caribe. 

As forças armadas cubanas, 
treinadas e equipadas pelos so- . 
viéticos, dispõem atualmente de 
um efetivo que supera o do Bra­
sil, sendo apenas inferiores às 
dos Estados Unidos no Hemisfé­
rio Ocidental. As forças anti­
submarinas ocidentais no Caribe 
não mais possuem a vantagem 
de dois para um que previamen­
te desfrutavam sobre os subma­
rinos alemães na 2~ Guerra 
Mundial. A presença de forças 
soviéticas no Caribe poderia 
provar ser mais ameaçadora do 
que freqüentemente se supõe, 
uma vez que a presença em po­
tencial de submarinos e caças­
bombardeiros soviéticos na Ni­
carágua pode desestabilizar, 
ainda mais, a balança do poder 
regional. Pouco antes da inva­
são de Granada pelos EUA em 
1983, as equipes de . construção 
cubanas estavam trabalhando 
com afinco na ampliação de um 

. aeroporto que teria projetado os 
caças-bombardeiros soviéticos a 
maiores distâncias sobre as vias 
marftimas centro e sul-america­
nas. 

Os soviéticos construfram 
em Punta Huerte, na Nicarágua, 
o maior aeroporto da América 
Central, capaz de ser utilizado 
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por qualquer aeronave do arse· 
nal soviético. Dessa forma, as 
instalações n~ais norte-ameri­
canas na Costa Oeste ficariam 
facilmente dentro do raio de 
ação dos caças, aeronaves anti· 
submarinas e de reconhecimen· 
to soviéticos. Atualmente, os 
soviéticos utilizam Cuba como 
ponto de partida de seus vôos 
rotineiros sobre as instalações 
aeronavais norte-americanas na 
Costa Leste, monitorando cui­
dadosamente os desdobramen­
tos das Forças Armadas dos 
EUA. 

Desafortunadamente, tem 
havido uma costumeira indife­
rença a respeito da importância 
estratégica da bacia do Caribe 
por parte do atual enfoque polf· 
tico-militar norte-americano, ge­
rado por uma combinação de 
confiança excessiva e desvio da 

. atenção para outras áreas "mais 
urgentes" de preocupação glo­
bal. Mas conforme observou o 
analista de assuntos centro­
americanos Robert Leiken, da 
Fundação Carnegie para a Paz: 

. . . a União Soviética é uma 
singular superpotência ciente 
dos beneficfos militares, polfti­
cos e ideológicos da América 
Latina. O principal objetivo es­
tratégico de Moscou, na Améri­
ca Central, é transformar a re­
gião de uma "reserva estratégi­
ca" dos EUA numa área de ins­
tabilidade e disputa entre as 
superpotências . .. Eles [os so­
viéticos] acreditam que instabi-
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/idade e conflitos no Caribe 
desviam os recursos e a aten­
ção dos norte-americanos de ou­
tras áreas do mundo considera­
das, por Moscou, de alta priori­
dade. As implicações, no que 
tange à segurança dos Estados 
Unidos, ao manter 'suas forças 
empenhadas no Caribe quando 
poderiam vir a ser decisivas 
num conflito da OTAN, são de 
grande importância. 

.A CONEXÃO 
CUBANO-SOVIÉTICA 

A Marinha Cubana foi am­
pliada e participa, com freqüên­
cia, de exerdcios conjuntos com 
a Marinha Soviética, estabele­
cendo, efetivamente, uma força 
do Pacto de Varsóvia no Caribe. 
O Almirante da Frota Soviética, 
Sergei Gorshkov, fez uma im­
portante visita a Granada em 
1980, ocasião em que foi pla­
nejado um dique flutuante so­
viético destinado a atuar próxi­
mo do litoral Pacrtico da Nica­
rágua. Os sandinistas também 
reivindicaram as Ilhas de San 
Andrés, atualmente de posse da 
Colômbia, situadas no Caribe, 
ao longo das principais vias ma­
rftimas entre o Canal do Pana­
má, o. Canal de Yucatán e o Ca­
nal do Passa Vento. Elas prote· 
gem o acesso pelo norte ao rio 
San Juan, que seria a sarda pà­
ra o Caribe de qualquer futuro 
canal nicaragüense. Em 1983, o 
Ministro das Relações Exterio-
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res da Costa Rica, Volio Jimé­
nez, acusou Manágua de firmar 
um tratado secreto com a União 
Soviética para a construção de 
um canal interoceânico através 
do Rio San Juan e do Lago Ni­
carágua, o qual permitia aos so­
viéticos desdobrarem seus na­
vios em ambos os lados do i·st­
mo centro-americano. 

Após o tratado assinado por 
Kennedy e Kruchev, como con­
seqüência da crise dos mfsseis 
cubanos de 1962, os soviéticos, 
ao esperarem pacientemente 
pelas administrações presiden­
ciais norte-americanas subse­
qüentes, sigilosamente trans-

. formaram Cuba numa fortaleza 
armada além de todas as pro­
porções em relação ao tamanho 
e à população do pafs. A milita-

, rização de Cuba, por parte dos 
soviéticos. transformou a ilha 
numa formidável potência cari­
benha. O regime de Fidel Castro 
recebe de Moscou, anualmente, 
uma média de 4 bilhões de dó­
lares em ajuda, em troca de 
uma base de submarinos, aero­
port'os, instalações de treina­
mento de guerrilheiros, um so­
fisticado centro de coleta de in­
formações e recrutas, para futu­
ros empreendimentos soviéticos 
na fronteira m"&ridional dos Es-
tados Unidos. '" 

Operando a partir da base 
cubana em Cienfuegos, os sub­
marinos soviéticos podem 
ameaçar as vias comerciais e de 
comunicações entre os EUA e a 
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Europa, ao mesmo tempo em 
que 200 caças MiG-23, decolan­
do de Cuba, vigiam constante­
mente os grupamentos navais e 
as instalações militares norte­
americanas no Caribe, vez. por 
outra testando seus sistemas de 
detecção e alerta. Há, aproxi­
madamente, 15.000 militares e 
civis soviéticos em Cuba, inclu­
sive uma bri.gada de combate 
totalmente equipada. Os cam­
pos petrolfferos da Venezuela e 

·do México, o Canal do Panamá 
e os comboios navais e comer­
ciais norte-americanos com des­
tino à Europa estão todos den­
tro do raio de ação dos subma­
rinos e aeronaves soviéticos ba­
seados em Cuba. 

A URSS dispõe atuajmeilte 
de maiores oportunidades, em 
virtude de sua base de opera­
ções em Cuba. A Marinha So-

• viética já realizou, desde 1969, 
26 exercfcios só no Caribe, ca­
pacidade esta que concretizou o 
antigo sonho czarista de possuir 
uma Marinha de águas quentes. 
Os soviéticos vêm intensifican­
do, gradüalmente, a sua ativida­
de naval no Caribe como parte 
de um esforço conjunto, visando 
a reforçar sua postura I polftica e 
militar. Os contratorpedeiros da 

. class~ Kashin, os cruzadores da 
classe Kirov e as fragatas lan­
çadoras de mfsseis dirigidos da 
classe Krivak ostentam, auda­
ciosamente, a banCfeira soviéti­
ca ao navegarem periodicamen­
te pelas águas do Caribe. Os 
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navios de superffcie sôviéticos 
navegam, com freqüência, pelo 
golfo do México, ao longo do li­
toral do Texas e da lousiana, 
sendo que, três anos atrás, uma 
flotilha inclufa um porta-helicóp­
teros. 

O item mais importante na 
agenda soviética é o rompimen­
to da aliança EUA-OTAN. Mos­
cou deu infcio, durante a década 
de 70, a extensos movimentos 
de flanco com vistas a interrom­
per as vias marftimas da Europa 
Ocidental, e, no decorrer da úl­
tima década, os soviéticos con­
seguiram instalações navais 
adjacentes ·ao Mar Vermelho, ao 
golfo Pérsico e às vias marfti­
mas africanas ao largo do litoral 
angolano. Durante os seus exer­
cfcios navais de escala global 
(OKEAN), as belonaves soviéti­
cas demonstraram que, com o 
apoio das instalações é-m Cuba, 
seu poder se estendeu até o 
Atlântico Sul, por onde os na­
vios ocidentais devem atraves­
sar caso o Canal do Panamá 
seja fechado. Os navios de 
guerra soviéticos an~orados em 
Cuba também realizaram exer­
cfcios destinados a interditar as 
vias marftimas do Atlântico Nor­
te, de suma importância para as 
linhas de suprimento dos EUA à 
Europa. 

A OFENSIVA 
MARXISTA-LENINISTA 

. Neste fnterim, Moscou tem-
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se valido habilmente de seu 
aliado cubano para lançar uma 
ofensiva poHtica e .. i~~~l~_gica no 
Hemisfério Ocidental. A postura 
regional da União Soviética foi 
reforçada por três fatores locais: 
pobreza opressora ... .sentimentos 
antiamericanos e intelectuais 
radicais de classe média. Se 
bem que os soviéticos não ti­
vessem iniciado as revoluções 
no Caribe, seus agentes locais e 
aliados ideológicos incorpora­
ram ou monopolizaram a dis­
sensão popular, canalizando-a 
em prol dos objetivos soviéticos. 

Já em 1971, o estrategista 
soviético Boris Ponomarev es­
creveu na publicação Kommu­
nist: 

O crescimento do movimen­
to revolucionário no continente 
latino-americano é de extraordi­
nária importância para o proces­
so revolucionário mundial. As 
aparentemente confiáveis linhas 
de retaguarda do imperialismo 
norte-americano esmo se trans­
formando num incontrolável foco 
de revolução antiimperialista. 
Um movimento revolucionário 
extremamente ·poderoso está 
surgindo ao lado do principal 
baluarte do imperialismo global, 
os Estados Unidos. Essas mu­
danças estão provocando, e in­
questionavelmente continuarão 
a provocar, um forte impacto 
nas mudanças futuras na corre­
lação de forças mundiais em 
prol da classe trabalhadora in­
ternacional e do socialismo . 
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As pressões feitas pelos es­
querdistas radicais, fundamen­
tadas no modelo antidemocráti­
co totalitário soviético, conti­
nuam a constituir um potencial 
para instabilidade polrtica que o 
Kremlin pode explorar. com faci­
lidade. Na Ilha da Juventpde, 
pertencente a Cuba, literalmen­
te milhares de estudantes cari­
benhos da classe baixa são dou­
trinados em princfpios antioci­
dentais e nas teorias marxis­
tas-leninistas. Jovens guerrilhei­
ros e terroristas de praticamente 
todos os países da América La­
tina estão sendo encorajados a 
derrubar as democracias do tipo 
ocidental, sob o pretexto de jus­
tiça social e da inevitabilidade 
histórica da revolução proletária. 

A ofensiva ideológica sovié~ 
tica vem adotando a forma de 
visitas judiciosamente progra­
madas a Cuba, bolsas de estudo 
para freqüentar universidades 
do bloco oriental e intercâmbios 
culturais, inclusive equipes es­
portivas, balé revolucionário, 
equipes de saúde, engenheiros e 
equipes de construção, todos 
solidários com os movimentos 
"progressistas" locais. Um me­
canismo. de âmbito mundial co­
ordena as oFganizações soviéti­
cas no exterior, que operam nas ­
nações democráticas com o ob­
jetivo de estimular a oposição · 
às ·polfticas dos EUA e gerar 
apoio às iniciativas ·soviéticas. 
Uma sofisticada rede de infor-
ma~ões, atuando em comâena· 

ção com membros dos partidos 
comunistas latino-americanos 
locais, suplementa esse vasto 

. esforço de propaganda. 
Atuando como mediador pa­

trocinado pelos soviéticos, Fidel 
Castro ajuda a consolidar as di­
versas facções guerrilheiras 
marxistas em pafses como El 
Salvador. A presença de asses­
sores e armamentos cubanos 
asseguraram a ascensão ao po­
der da facção marxista dos san-

: dinistas, e 2.000 a 3.000 solda­
.· dos cubanos atualmente servem 
como uma guarda do palácio da 
ditadura marxista-leninista em 

· Manágua. Além disso, pilotos e 
assessores cubanos ajudam os 
sandinistas na sua luta contra 
os guerrilheiros contra-revolu­
cionários. Cuba continua a ser­
vir de depósito de armas e cen­
tro de treinamento para as for­
ças guerrilheiras pró-soviéticas 
na Guatemala, Honduras, Costa 
Rica e nas ilhas caribenhas. 

As disputas fronteiriças e 
conflitos regionais na América 
Central, bem como a desastrosa . 

. situação econômica do México, 
constituem-se em consideráveis 
fontes de oportunidades para os 
objetivos estratégicos do Krem­
lin. Ao explorar o medo latente 
e a animosidàde histórica contra 
o "imperialismo ianque" e tomar 
o lado de uma pequena nação 
contra outra,' os~soviéticos po­
dem facilmente agravar crises 
diplomáticas já delicadas. 
Quando os Estados Unidos 



apoiaram a Grã-Bretanha durãn­
te a disputa pelas Ilhas Malvi­
nas, os soviéticos rapidamente 
tomaram o partido da Argentina, 
embora Buenos Aires estivesse 
no lado oposto do espectro 
ideológico. 

NOVAS VIAS DE 
ACESSO SOVIÉTICAS 

No fim da década de 70, 
Moscou começou a buscar no­
vas oportunidades no Caribe, e 
a estratégica ilha de Granada, 
encravada entre as rotas do pe­
tróleo venezuelano, proporcio­
nou ao Kremlin o seu segundo 
ponto de estrangulamento no 
Caribe. Construtores cubanos 

, foram rapiLiamente enviados pa­
ra construir uma pista que pu­
desse ser utilizada por bombar­
deiros soviéticos e o costumeiro 
elenco de assessores da Bulgá­
ria, Alemanha Oriental e Coréia 
(lo Norte foi para lá enviado a 
fim de consolidar o governo re­
volucionário. No entanto, esses 
ambiciosos planos soviéticos fo­
ram frustrados quando as forças 
dos EUA liberaram a ilha, após 
o assassinato de Maurice ·Bis­
hop. 

A nicarágúa, por outro lado, 
continuou a constituir-se numa 
oportunidade sem precedentes 
para estender o poder soviético 
no Hemisfério. Bem cientes de 
que um repentino aumento de 
pessoal soviético na América 
Central poderia alarmar a opi-
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mao pública nos EUA, eles se 
valeram, habilidosamente, de 
pessoal cubano, Hbio, búlgaro e 
argelino para enviar toneladas 
de armamentos sofisticados aos 
sandini§.tas. 

O volume dessa ajuda au-
. mentou constantemente, de seis 
remessas de armas, em 1982, 
para 25 em 1983, finalmente 
atingindo 37 em 1984. Até 1985, 
a ajuda militar soviética aos 
sandinistas havia totalizado 500 
milhões de dólares, excluindo 
milhões de dólares em ajuda 
econômica. Os soviéticos inves­
tiram, até hoje, 70 milhões em 
40 novas instalações militares 
em várias partes da Nicarágua, 
inclusive o aeroporto em Punta 
Huerte. Os pilotos nicaragüen­
ses também foram treinados pa­
ra voar os MiG-23 soviéticos. 

No decorrer dos últimos oito 
anos, os soviéticos têm gra­
dualmente construfdo uma má­
quina militar na Nicarágua, cujo 
poder de fogo é inigualado e 
sem precedentes na América 
Central. Atualmente, os sandi­
nistas ostentam uma fotça ar­
mada de 120.000 homens, equi­
valente à metade da do México, 
cuja ' população é 25 vezes 
maior do que a da Nicarágua. O 
arsen.al sandinista inclui CC pe­
sados, viaturas anffbias, lança­
dores de foguetes, artilharia pe­
sada, aeronaves de transporte e 
helicópteros armados, todos de 
fabricação soviética. Além dis­
so, um incessante fluxo de técni-
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cos e pessoal militar do bloco 
oriental vem acelerando o reali­
nhamento ideológico da Nicará­
gua com o modelo do comunis­
mo marxista-leninista soviético. 

Em conseqüência disso, as 
forças militares norte-america­
nas têm se envolvido cada vez 
mais, durante os últimos dnco 
anos, na América Central. Exer­
cfcios militares conjuntos norte­
americanos e hondurenhos, 
apoiados por grupamentos na­
vais dos EUA, têm-se tornado 
rotineiros. O Exército Salvado­
ranho e guardas de fronteira 
costariquenhos estão sendo 
treinados por assessores milita­
res norte-americanos e unidades 
da Guarda Nacional dos EUA 
fazem rodízio de missões de ser­
viço ativo em Honduras. Se bem 
que o número relativo de solda­
dos e navios norte-americanos 
envolvidos seja reduzido, o 
compromisso para com a região 
vem aumentando gradualmente, 
não restando dúvida de que os 
Estados Unidos serão forçados 
a aumentar sua presença militar 
na região caso seja permitido 
aos sandinistas consolidarem-se 
no poder. 

À luz do sucesso dos sandi­
nistas na t:Jjcarágua, Moscou 
reaval i ou suas táticas gradati­
vas na América Central. Os par­
tidos comunistas nacionais fo­
ram instados a integrar-se às 
forças guerrilheiras locais e fo­
mentar a harmonia entre elas. A 
luta armada foi restabelecida e 
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o banal aventureirismo burguês, 
previamente criticado, e a ênfa­
se dada por "Che" Guevara, o 
antigo bête noire do Kremlin, à 
guerrilha foram revitalizados. 
Os aliados do bloco oriental fo­
ram habilmente usados como 
testas-de-ferro a fim de acalmar 
as preocupações regionais sobre 
o intervencionismo soviético. 
Em virtude · disso, existe uma 
crescente preocupação em Wa­
shington no que diz respeito à 
alarmante hipótese de uma rea­
ção em cadeia produzida por 
sucessivas vitórias marxistas 
em El Salvador, na Guatemala 
e, finalmente, no México. 

Além do mais, acontecimen­
tos recentes vêm demonstrando 
que o terrorismo constitui, pro­
vavelmente, o ,método menos 
dispendioso e mais efetivo de 
interromper o status quo e aba­
lar os governos democráticos. 
Tal fato é particularmente per­
turbador quando se considera as 
conexões terroristas dos regimes 
castrista e sandinista. Os ata­
ques contra os fuzileiros navais 
norte-americanos em El Salva­
dor e o assalto terrorista do 
M-19 ao Supremo Tribunal da 
Colômbia, em 1985, serviram 
para demonstrar a ameaça que 
o terrorismo representa para a 
estabilidade numa das regiões 
mais populosas do mundo. 

Até o fim de.ste século, a 
América Central e o México 
permanecerão vulneráveis à 
subversão patrocinada pelos so-
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viéticos. Os escassos recursos 
alimentfcios e a explosão de­
mográfica estãe ag_ravando as 
pressões sociais já existentes. 
As contfnuas ineqüidades eco­
nômicas e disputas nacionalis­
tas latentes ainda constituem 
um potencial para desordens 
violentas. A exploração pelos 
soviéticos dessa instabilidade 
polftica e econômica, no flanco 
sul dos EUA, apresenta uma 
verdadeira ameaça à segurança. 

Finalmente, a atual poHtica 
de contenção dos EUA na Amé­
rica Central exige .o desdobra­
mento permanente de suas for­
ças numa missão de policiamen­
to. Em maio de 1986, um estudo 
do · Departamento de Defesa 
previu que a contenção dos 
sandinistas marxistas-leninistas · 
iria custar de 7,2 a 9 bilhões de 
dólares anualmente aos EUA, 
além de exigir o empenho, a 
longo prazo, de 1 00.000 solda­
dos norte-americanos, várias 
forças-tarefa de navios-aeró­
dromos e um efetivo razoavel­
mente grande da Força Aérea. 
Isto iria diminuir a potência e a 
credibilidade das forças dos 
EUA, com úm limitado envolvi­
mento soviético, e imporia, ao 
mesmo tempo, uma sombria es­
colha entre retirar algumas das 
forças desdobradas na Europa 
ou aumentar, em caráter perma­
nente, a estrutura de defesa dos 
EUA, o que parece altamente 
improvável dado o atual ambien­
te polftico em torno do orçamen-
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to nacional. Dessa forma, os so­
viéticos poderiam superar os · 
EUA na manobra, numa escala . 
global, ao aumentar o ônus da 
defesa regional, além do já exis­
tente em proteger as linhas de 
comunicações. , · 

UMA PREOCUPAÇÃO 
PARA OS EUA 

Num sentido militar, comer­
cial e cultural, as ilhas do Cari­
be, o México e a América Cen· 
trai continuam a ser de suma 
importânci'a estratégica para a 
defesa dos EUA. Entretanto, os 
vínculos que unem essas re­
giões geopolíticas estão amea­
çados por uma crescente ofen­
siva militar e ideológica soviéti­
ca. Essa gradativa projeção da 
influência e do poder soviéticos 

·no continente americano propa­
gou-se de Cuba até a Nicarágua, 
mudando, dessa forma, a equa­
ção estratégica no Caribe e 
criando a possibilidade de um 
maior desvio do poder militar 
norte-americano, de outros 
compromissos globais, para uma 
região cuja proximidade a torna 
crrtica para os mais elementares 
interesses de segurança norte­
americanos. O problema reside 
no fato de que os recursos mili­
tares dos EUA não são inesgo­
táveis e que o desafio soviético 
no Caribe traz consigo o poten­
cial para distrair e desviar as 
forças dos EUA do teatro de 
operações europeu. 



Os interesses soviéticos no Caribe 

Num sentido estritamente 
militar, a União Soviética não 
desfruta de uma posição estra­
_tegicamente segura para manter 
um envolvimento direto em 
grande escala na América Cen­
tral, nem é o Caribe considerado 
vital pelo Kremlin para sua pró­
pria · sobrevivência. Todavia, o 
aventureirismo soviético, tão 
perto dos EUA, constitui, em si, 
um empreendimento de baixo 
risco, uma vez que o fracasso 
provocaria limitadas repercus­
sões propagandísticas e os su­
cessos, como os obtidos em 
Cuba e na Nicarágua, propor­
cionariam grandes beneficios di­
plomáticos e militares. Embora 
uma intervenção direta pelos 
soviéticos nunca deva 5er ex­
clufda totalmente, eles exibem 
uma preferência histórica em 
fomentar a desestabilização 
através da guerra de guerrilhas­
e do terrorismo, atuando com 
mais freqüência em colaboração 
com seus aliados cubanos. Du­
rante a crise dos mfsseis cuba­
nos, e mais recentemente em 
Granada, ocasiões em que os 
Estados Unidos demonstraram a 
sua determinação em enfrentar 
a ameaça soviética na sua pró­
pria esfera de influência, Mos-.. 

cou optou por uma linha de 
ação mais segura. 

Além disso, a ameaça sovié­
tica à. região vem enfrentando 
resistência, e a vitória das fac­
ções guerrilheiras pró-soviéticas 
no Caribe não provou ser, con­
trariando as freqüentes declara­
ções da doutrina marxista-leni- , 
nista, um fato historicamente 
inevitável. Na verdade, a decisi­
va liberação de Granada pelos 
EUA pós termo, de uma vez por 
todas, às alegações da Doutrina 
Brejnev, a qual salientava que, 
uma vez · estabelecido o comu­
nismo num pafs, não havia 
maneira de reverter o proces­
so. Muitos dos problemas regio­
nais nas áreas de desenvolvi­
mento econômico, disputas fron­
teiriças e instabilidade social 
continuarão a longo prazo, mas 
é de se esperar que os EUA 
sejam capazes de ajudar seus 
aliados caribenhos a solucionar 
esses assuntos urgentes, antes 
que possam ser explorados por 
Moscou. Somente uma ajuda 
militar e econômica adequada a 
essa tão importante região es­
tratégica protegerá o Caribe con­
tra uma futura subversão sovié­
tica . 

Daniel Fitz-Simons é Ph. O., analista de assuntos latino-america­
nos no Centro de Operações de Informações da Marinha dos EUA, 
em Suitland, Md., e professor de relações EUA-Caribe na Univer­
sidade Georgetown, Washington, O. C. 
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ropecuária 
rames farpados. 

:t~rames ovalados. 
Cordoalhas para curral. 

~
istanciadores para cerca. 
rampas galvanizados 
ara cerca. 
rames para 
nfardamento de algodão. 
rames para vinhedos. -

letrificação e 
elecomunicação 
rames galvanizados de 
soem telefonia e 
elegrafia. 
rames galvanizados 
ara almas de cabos de 

alumínio. 
rdoalhas de aço 

alvanizadas para 
oára-raios. 
pordoalhas de aço 
?alvanizadas para 
estais. mensageiros, 
·rantes em linha de 
ansmissão e aplicações 
imilares. 

Construção Civil 
ela soldada. 
rames recozidos para 

amarração. 
rames de relaxação 
ormal e de relaxação 
aixa para concreto 
rotendido. 
~ordoalhas de relaxação 
1ormal e de relaxação 
aixa. de 2, 3 e 7 

·os para concreto 
}rotendido. 

Além desta, os PrOdutos 
Belgo:aMineira 
têm utilidadeS 

que você nem imagina. 
Todos eles com a 
qualidade Belga-Mineira, 
uma empresa de produção 
diversificada e sólida 
como o aço. É por isso 
que ela está entre as 
oito maiores empresas 
privadas nacionais. 

(."'\ Belgo 
>K Mineira 

Companhia Siderúrgica 
Belgo-Mineira 

Indústria e Uso Geral 
Arames para fabricaçãc 
de parafusos auto· 
roscantes, parafusos 
para madeira. porcas, 
arruélas, esferas, etc. 
Arames galvanizados 
qualidade industrial. 
Arames para telas de 
alambrado. 
Arames recozidos. 
Arames para pregos. 
Arames galvanizados e 
cobreados para 
grampeação. 
Arames cobreados par< 
solda sob atmosfera 
gasosa (CO,), ao arco 
submerso e 
oxiacetilênica. 
Arames para eletrodos 
revestidos. 
Arames galvanizados 
para gabiões. 
Arames para molas 
mecânicas. 
Arames para molas de 
estofados. 
Arames para raios de 
bicicletas e motocicleta 
Arames para 
enfardamento de celulos 
Arames para fã de aço. 
Arames para cabo de 
escova, grampo de 
cabelo, anzóis. 
Arames para cabos. 
Arames para a pesca d: 
lagosta. 
Arames para fabricaçãc 
de cordonéis para pneu 
radiais de aço. 



PERFIL 
PROFISSIOGRA­
FICO, SU~ 
A~LICAÇAO NO 
PROCESSO 
EDUCACIONAL 

Antonio Fernando Gom~s da Costa 

Após conceituar Perfil Prolissiogr;Mico, o autor analisa 
sua aplicação na seleção dos corpos docente e discente , na 
orientação vocacionfil e na elaboração e revisão de curdcu­
los. Matéria de interesse particular dos que se dedicam à ad­
ministração do ensino. 

"Toda pessoa que conhece seu ofício utiliza o instrumento 
adequado. Assim, um mecânico elege o calibre para medir a 

grossura das distintas peças e o pedreiro o fio de prumo 
para averiguar a verticalidade de uma parede". 

(Gols e Marti) 

O PERFIL ~' .. pação com que se lida, necessi­
ta utilizar instrumentos e má­
quinas adequados, empregar a 
matéria-prima apropriada e exe­
cutar tarefas especlficas. 

PROFISSIOGRÁFICO 

T
odo desempenho profissio­
nal pressupõe conhecimen­
to da função, offcio ou ocu-
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O estudo das ocupações e 
das condições sob as quais se 
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realiza encontra-se alicerçado 
na Análise Ocupacional, a qual 
é definida, pela National Per­
sonnel, como sendo "um pro­
cesso que resulta do estabele­
cimento dos elementos compo­
nentes do trabalho, determinan­
do as caracterfsticas necessá­
rias ao empregado para seu 
exercfcio adequado". 

Os resultados da avaliação 
crftica das operações, tarefas e 
relações .interpessoais exigidas 
para o exercfcio de uma ocupa­
ção são configurados no Perfil 
Profissiogrâfico. 

A Análise Ocupacional, e em 
decorrência o Perfil Profissio­
grâfico, presta serviço a uma 
grande causa: possibilitar a rea­
lização qo homem no trabalho. 
Além disso, fornece subsfdios 
para racionalizar a execução de 
tarefas, adequar o instrumental, 
oferecer um ambiente mais pro­
pfcio à produtividade e melhor 
qualificar o profissional. 

A averiguação das potencia- · 
lidades da Análise Ocupacional 
permite que se constate sua 
utilização em divers.os campos 
de aplicação, como, por exem­
plo, seleção, promoção, reclassi­
ficação, remanejamento, previ­
dência social, formação, aumen­
to do rendimento, aumento da 
produtividade, prevenção contra 
acidentes, orientação, reabilita­
ção e informação profissional. 

Neste artigo abordar-se-á a 
aplicação do Perfil Profissiográ­
fico como instrumento de apri-
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moramento do processo educa­
cional, uma vez que pode ser 
utilizado, com previsão de su­
cesso, na seleção do corpo do­
cente e discente, na orientação 
vocaciQ{lal, na elaboração e re­
visão de currfculo, sem como na 
avaliação do processo educa­
cional. 

SELEÇÃO DO CORPO 
DOCENTE E DISCENTE 

Possivelmente foi Platão, 
em sua obra República, quem 
primeiro proporcionou exemplos 
explfcitos das chamadas "dife­
renças individuais". Ao tratar do 
Estado ideal, ele atribuiu a indi­
víduos tarefas especiais, de mo­
do a possibilitar um melhor 
ajustamento. 

No livro 11 de República 
consta que " ••• nenhuma pes­
soa nasce idêntica a outra, mas 
cada uma difere da outra em do­
tes naturais, sendo uma mais 
indicada para uma ocupação, 
outra para outra". Apesar do 
tempo decorrido dessa consta­
tação, assim como do enfoque 
técnico-cientffico moderno, as 
estratégias educacionais em 

· inúm'eras instituições de ensino 
ainda mantêm métodos e pro­
gramas como se os educandos 
não fossem seres individuais, 
com caracterfsticas, capacida­
des e habilidades próprias. 

A linguagem popular fre­
qüentemente discrimina as pes­
soas em "que têm" e "que 
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não têm". Pedro sabe escrever, 
Antonio não sabe; Maria tem 
•alento para música, Carmem 
para pintura; José para Matemá­
tica e João para liderar pessoas. 
É evidente que essas assertivas 
são intuitivas, resultam de ob­
servações práticas. Mas n,em 
por isso deixam de ser pertinen­
tes. Por outro lado, também se 
verifica uma distinção quantita­
tiva. As diferenças entre as pes­
soas são colocadas em termos 
de grau, como se fosse possfvel 
colocar os indivfduos ao longo 
de uma escala contfnua, no que 
pese as peculiaridades de cada 
um de per si. 

Não resta dúvida de que a 
avaliação das diferenças indivi­
duais, quer segundo um critério 
qualitativo, quer quantitativo, é 
uma questão de diffcil aborda­
gem. Contudo, a aplicação de 
métodos e técnicas, cientifica­
mente validados, serve se não 
para solucionar, pelo menos pa­
ra mm1m1zar os problemas de­
correntes do desajuste homem­
trabalho. 

Com tal propósito, o proces­
so seletivo do corpo docente e 
discente das instituições de en­
sino devem buscar respaldo na 
Profissiologis: nata-se de uma 
subdivisão da Ergologia, ~ue es­
tuda as profissões de duas ma­
neiras: subjetivamente, quando 
associa a personalidade profis­
sional com as aptidões; e obje­
tivamente, ao estabelecer as 
formas e classes das profissões 
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e aptidões requeridas para o 
trabalho. 

Em resumo, a forma mais 
eficaz de assegurar melhores 
nfveis de excelência profissional 
ou de rendimento escolar é 
através da ~eJeção, oportunida­
de em que se avaliam as carac­
terfsticas, capacidades e habili­
dades requeridas para o desem­
penho profis·sional, tendo como 
apoio a Psicometria e, como 
fundamento, o Perfil Profissio­
gráwco. 

ORIENTAÇÃO VOCACIONAL 

Escolher é um problema que 
está presente durante toda a vi~ 
da. O ser 1-)umano, constante­
mente, se depara com várias 
opções: o que estudar, com 
·quem e quando casar, como 
proceder em face a determinada 
situação-problema etc. Pode-se 
até inferir ·que o indivfduo é pro­
duto de escolhas realizadas; En­
tretanto, indubitavelmente, a 
escolha que vai caracterizar pro­
fundamente a existência é a da 
ocupação profissional. Basta re­
cordar-se que é em decorrência 
dessa escolha que se passa a 
desfrutar determinado padrão 
sócio-econômico e cultural, as­
sim como ser reconhecido por 
um certo estilo de vida. 

Numa tentativa de simplifi­
car a complexidade do proble­
ma, conta-se com a Orientação 
Vocacional, definida pela Asso­
ciacion National de Orientacioh 
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Vocacional como "processo pelo 
qual se ajuda uma pessoa a es­
colher uma ocJ::Jpação, a prepa­
rar-se para ela, ingressar e pro-
gredir nela". · 

A Orientação Vocacional não 
deve ser vista como um proble­
ma exclusivo de determinados 
adolescentes. A questão é 
abrangente, sendo inclusive 
prevista na Lei 5.692/71, que fi­
xa diretrizes e bases para o en­
sino de 1º e 29 grau. No seu Art. 
1 O consta: " ..• serâ institufda 
obrigatoriamente a Orientação 
Educacional, incluindo o acon­
selhamento vocacional, em co­
operação com os professores, a 
famflia e a comunidade." 

Torna-se imprescindfvel que 
os profissionais da educação, os 
familiares e a comunidade ve­
jam a Orientação Vocacional 
não somente como mais um en­
cargo da escola ou uma regalia 
dos poucos privilegiados que 
podem custear uma orientação 
numa clfnica de psicologia es­
pecializada, mas como um pro­
blema de todos aqueles que têm 
como meta a conjugação de es­
forços em prol do ajustaiT)ento 
do binômio homem-trabalho. 

Na tentativa de equacionar o 
problema, têm surgido diversas 
correntes teóricas, umas enfati­
zando determinantes do indivf­
duo, outras da cultura. Num es­
forço de sfntese, ao se confron­
tar diversos pontos de vista, 
chega-se à conclusão consen­
sual de que a Orientação Voca-
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cional é um processo que deve 
atender, pelo menos, a três as­
pectos comuns, como sejam: 

• ser produto de uma deci­
são tomada pelo próprio indivf­
duo; 

• ser apoiada em bases ra­
cionais; 

• ser conseqüência do auto­
conhecimento (aptidões, interes­
ses ·e traços de personalidade), 
informações ocupacionais, bem 
como do atendimento das con­
dicionantes impostas pelo meio 
sócio-econômico, compatfveis 
com o nfvel de aspiração, ex­
pectativa e possibilidade do 
orientando. 

Assim, a escolha vocacional 
é o resultado da confrontação 
de caracterfsticas pessoais, ob­
tidas com o aúxflio da Psicome­
uia, em face das exigências pe­
culiares de diversas ocupações, 
as quais, objetivamente, podem 
ser encontradas no Perfil Profis­
siogrâfico. O perfil permite que 
o orientando avalie adequada­
mente suas capacidades, habili­
dades, interesses e traços de 
personalidade, seus pontos for­
tes e fracos, de maneira a esta­
belecer objetivos possfveis de 
serem alcançados. Funciona 
como mais um recurso de com­
paração de seus dotes pessoais 
com as oportunidades ofereci­
das pelo meio. Em suma, para 
se fazer uma escolha vocacional 
realista vale a pena lembrar a 
recomendação de Cristes: "O 
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individuo deve poder trazer o fu­
turo a um presente psicológico, 
considerar vantagens e desvan­
tagens dos possfveis cursos de 
ação, entregar-se a uma das al­
ternativas e logo controlar sua 
conduta o suficiente de modo a 
levar a cabo o que escolheu." 

I 

ELABORAÇÃO E REVISÃO 
DE CURRÍCU,LO 

Em Educação, o conceito de 
currfculo tem variado muito 
através do tempo, uma vez que 

· tem procurado acompanhar as 
transformações sociais e técni­
cas, e as reformulações dos 
objetivos do ensino. 

Embora o conceito de currf­
culo tenha evolufdo, não deixa 
de ser significativa sua origem 
etimológica. Em latim, "curricu­
lum" significa "corrida", "cami­
nhada", "jornada", trazendo em 
si a idéia de continuidade e se­
qüência. É justamente esse sen­
tido de caminhada em busca da 
consecução dos objetivos do 
processo ensino - aprendiza­
gem que contribui para aumen­
tar a importância do papel do 
educador no contexto educacio­
nal. É oportuna a citação de 
Dali/la Sperb: 
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.' . 
"O professor de nossos 
di as não pode ser ape­
nas o obreiro que exe­
cuta o programa d.e en­
sino que uma autorida­
de lhe coloca nas mãos. 

O professor moderno 
deve ser um lfder de 
consciência sensfvel e 
de alto grau de respon­
sabilidade pela obra 
que se propôs realizar. 
Deve, antes de mais 
nada, saber o que estâ 
fazendo. ·Problemas de 
currfculos, por isso, são 
também seus proble­
mas e não somente de 
autoridades educacio-: 
nais." 

Depreende-se da assertiva 
que o currfculo é um dos aspec­
tos da ârea de ensino onde a 
responsabilidade do educador 
se faz sentir. 

O entendimento de currfculo 
como mera lista de matérias a 
estudar, de simples relação de 
assuntos e programas a serem 
ministrados e passivamente re­
cebidos pelo aluno, evoluiu para 
algo bem mais amplo, mais 
abrangente, interessando até a 
ambiência em que se desenvol­
ve o processo educacional. 

Hoje o currfculo é interpre­
tado de maneira bem diferente. 
Modernamente, é entendido, se­
gundo Bruner, como sendo: "to­
das as atividades, experiências, 
materiais, métodos de ensino, e 
outros meios empregados pelo 
professor ou considerados por 
ele, no sentido dê alcançar os 
fins da educação." 

Conforme se verificá, o sen-
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tido de currfculo nos dias de 
hoje, além de finalfstico, tem 
um compromisso com o instru­
mental. Procura integrar todos 
os meios disponfveis para atin­
gir seu fim maior: a educação. 

É com esse propósito que os 
especialistas em educação pro-

. curam desenvolver seus traba­
lhos, baseados em modernas 
metodologias para elaboração e 
revisão de currfculos. 

Um dos pontos de apoio tem 
sido a Análise Ocupacional, pois 
é através dela que se pode vis­
lumbrar o comportamento termi­
nal que a escola pretende for­
mar. 

Ao descrever as tarefas que 
o profissional deverá realizar, o 
Perfi I Profissiogrâfico contribui 
para que sejam delimitados os 
objetivos do ensino, seleciona­
dos os conteúdos programâti~ 
cos, adotados os métodos e 
processos didáticos convenien­
tes, escolhidos os meios auxilia­
res de ensino para que, final­
mente, se possa constatar se os 
objetivos estabelecidos foram 
atingidos. 

Uma outra contribuição do 
Perfil é assegurar que, através 
do estudo · comparativo de tare­
fas tfpicas referentes a profis­
sionais de uma mesma carreira, 
se possa definir a amplitude e 
profundidade dos conteúdos 
selecionados. ·Por exemp1o ao 
se elaborar os currfculos dos 
Cursos de Formação de Sargen­
to-Adjunto de Pelotão e Tenente 
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Comandante de Pelotão, os con­
teúdos na disciplina Emprego 
Tático serão diferenciados. Não 
resta dúvida que ambos devem 
conhecer o emprego da mesma 
fração; entretanto, a diferença 
quanto -a natureza, .extensão e 
profundidade de conhecimentos 
se fundamenta na Análise Ocu-. 
pacional. 

AVALIAÇÃO EDUCACIONAL 

A avaliação educacional é 
um processo complexo, é inten­
cional e, como tal, exige apre­
ciação de resultados~ 

É através da avaliação que o 
educador pode certificar-se se 
os objetivos educacionais esta­
belecidos foram atingidos ou 
não. Infelizmente, por razão que 
não cabe discutir neste espaço, 
a avaliação não tem sido, quase 
sempre, considerada como inte­
grante do processo educativo 
global. Tem sido considerada 
um patrimônio exclusivo dos 
professores, como se fosse um 
fim em si mesmo e valorizado, 
preferencialmente, no domfnio 
cognitivo e psicomot9r. 

A avaliação tem uma função 
educacional int~grativa, ao dis­
por de condições para fornecer 
as bases de planejamento do 
ensino, possibilitar a seleção e 
a classificação do corpo docente 
e discente e ajustar polfticas e 
práticas curriculares. Essas são 
as chamadas funções gerais da 
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avaliação. As especfficas se­
riam: estabelecer o controle do 
processo ensino-aprendizagem, 
contribuindo desta maneira para 
aperfeiçoar o ensino, estabele­
cer situações individuais de 
aprendizagem e facilitar o diag­
nóstico. 

É fundamental que os eélu­
cadores considerem que educar 
não e sinômino de aprender e 
que a avaliação pode ser um 
instrumento útil ou nocivo, con­
forme o preparo ou despreparo 
dos que a utilizam. A · própria · 
palavra educação em sua ori­
gem etimológica latina ex-duce­
re dá a idéia de extrair, retirar, 
conduzir alguma coisa para fora. 
Figurativamente, seria a passa­
gem de uma forma para outra 
de conduta. O Prof. Dr. Raul Bit­
tencourt salientou que " ... ad­
quirir condutas . novas é a es­
sência psicológica da educa­
ção ... Entre a conduta anterior 
e a nova conduta aprendida está 
precisamente o processo educa­
tivo, a aprendizagem." 

Educação supõe uma noção 
de valor. A noção de valor im­
plica em escolhas, preferências, 
quer positivas quer negativas. 
Já aprender é adquirir uma nova 
conduta, modiJicar ações com­
portamentais. · Fbrtanto, só- ocor­
rerá educação, na verdadeira 
acepção da palavra, quando p 
comportamento modificado for 
valorizado em relação a um pa­
drão de natureza social ou cien­
tffica em termos apreciáveis. O 
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exemplo clássico é do militar 
que, tendo aprendido a atirar 
habilmente, tenha feito uso dos 
ensinamentos auferidos em uma 
ação homicida não beligerante. 

Qual seria, então, a correla­
ção entre avaliação e Perfil Pr'o­
fissiográfico? O Perfil é um pa­
râmetro que, uma vez validado, 
funciona como um modelo, um 
paradigma, onde constam os re­
quisitos valorizados e necessá­
rios ao desempenho funcional. 
Uma vez utilizado, ficam mini­
mizadas as ocorrências de dis­
torções no processo avaliativo. 
Por outro lado, é uma contribui­
ção para educar o avaliado co­
mo um ser total, onde os domí­
nios cognitivo, afetivo, psicomo­
tor e conativo se interagem 
harmoniosamente. 
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A .DESCOBERTA 
DO CABO DA 
BOA 
ESP.ERANÇA. 
PORTUGAL E 
ÁFRICA DO SUL 

Horácio de Sá Viana Rebelo 

o dia 3 de fevereiro de 1988 assinalou meio século da 
descoberta do Cabo da Boa Esperança. 

Este artigo, transcrito · da "Revista Militar" das Forças Ar­
madas de Portugal (ediçáo Fev/Mar 88), rememora este fato, 
marco do progresso da humanidade e justo orgulho do povo 
portugués. 

Assina-o o general HorAcio de SA Viana Rebelo, das For­
ças Armadas de Portugal. 

1 Comerri_pram-se presen· 
temente os soo ant>s da 

• chegada de Bartolomeu 
Dias ao extremo sul da África, 
marco imporlante na expansão 
de Portugal, e data do maior 
relevo, no final do século XV, 
para a vida mundial. A costa 

ocidental da África er.a jâ co· 
nhecida nesse século até 26° N, 
por altu.ras dó Cabo Não, e os 
marinheiros, nos ·princfpios dos 
anos 1400, não' passavam o Ca· 
bo Bojador, sobre cujo mar cor· 
riam as lendas mais fantásticas; 
só em 1434 Eanes, enviado pelo 
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Infante o. Henrique, dobrou o 
famoso Cabo, destruiu as len­
das e abriu o _§)ui à navegação. 
Logo no ano imediato o mesmo 
navegador passou o Trópico de 
Cancer, no Rio do Ouro, e em 
1441 Nuno Tristão atingiu o Ca­
bo Branco, na fronteira da atual 
Mauritânia. Na década de 
1450 os navegadores portugue­
ses chegaram à Guiné e à Serra 
Leoa, e pouco depois de 1460 
Pedro de Sintra alcançou a lati­
tude de 6° N. Os portugueses 
estavam perto do Golfo da Gui­
né, considerado nesse tempo 
como o fim de África; de fato, 
os navegadores portugueses 
descobriram e exploraram o Gol­
fo e as suas Ilhas, .incluindo S. 
Tomé, Prfncipe e Fernando Pó, 
tendo passado o Equador por 
volta de 1474. · 

Na idéia da Corte Portugue­
sa havia, no entanto, o objetivo 
da india, com as vantagens 
econômicas e de expansão da 
fé católica que Portugal recebe­
ra. O futuro rei D. João 11 impul­
sionou essa idéia, tendo em 
1482 enviado uma expedição 
sob o comando de óiogo Cão à 
costa de África, a qual atingiu a 
foz do rio Zaire, em Angola, que 
foi explorado na esperança de 
que seria a abertura marftima 
para a Índia. Numa segunda 
viagem atingiu Diogo Cão, em 
1485, a latitude 22° S, no atual 
Sudoeste Africano (Namfbia). 
Mas só uns anos mais tarde 
Bartolomeu Dias foi encarrega-
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do pelo rei de descobrir o cami­
nho marftimo para a Índia, que 
se julgava já próximo. O nave­
gador português partiu de Lis­
boa com 3 caravelas, passou 
para Sul do Cabo da Boa Espe­
rança, afastado dQle devido a 
uma forte tempestade, e chegou 
a uma enseada - a das Vacas 
ou S. Brás -, já na costa orien­
tal de África, a 3 de Fevereiro 
de 1488. Tal enseada é chama­
da hoje Mossel Bay. No seu re­
gresso a Portugal torneou então 
o Cabo das Agulhas e depois o 
Cabo da Boa Esperança, que se 
encontra no extremo Sul do con­
tinente africano, e onde se mis­
turam as águas dos Oceanos 
Atlântico e Índico. 

O Cabo da Boa Esperança 
fica no final da Serra da Mesa, 
imponente maciço orográfico 
que domina a atual Cidade do . 
Cabo. E nunca mais se esquece 
o panorama q\,Je agora se vê 
quando se desce de helicóptero 
por cima da Serra da Mesa so­
bre a Cidade, com o Oceano 
Atlântico ao fundo, a cidade jun­
to da montanha, e o amplo ca­
sario dos bairros limftrofes a es­
tender-se na planfcie. É uma 
vista surpreendente, que eu tive 
a ocasião de observar, e sem 
dúvida inesquecfvel. 

Só 9 anos depois daquela 
data de 1488 Vasco da Gama, a 
mando do novo rei O. Manuel I, 
partiu de Lisboa com 4 navios, 
seguiu a costa de África até ao 
Cabo da Boa Esperança, do-. 
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brou-o, e continuou depois a ex­
ploração onde Bartolomeu Dias 
a deixara, descobrindo o Natal, 
o rio Zambeze, a Ilha de Mo­
çambique, e continuando até 
à Índia, onde chegou em maio 
de 14~8. Gastou na viagem cer­
. c a de 1 O meses, e consumou-se 
assim o sonho de Portugal e l!o · 
Mundo Ocidental: abriu-se o 
caminho marftlmo para a Índia, 
através de um mar diffcil, que 
ainda hoje é sulcado por milha­
res de navios. 

A meio caminho, por á.gua, 
entre as civilizações ocidentais 
e orientais, fica a África do Sul. 

2. A África do Sul, situada 
no continente africano entre An­
gola e Moçambique, não foi ex­
plorada ou povoada pelos portu­
gueses. A nossa gente desco­
briu estas terras, mas não se fi­
xou ali. Várias razões deverão 
ter influfdo para tal, e principal­
mente terão sido as seguintes: 
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- As "aguadas" serviam, em 
Angola e Moçambique, as 
necessidades dos navios 
na rota para o Oriente; 

- Angola fica mais perto da 
Europa e Moçambique da 
Índia, atração fundamen- , 
tal daquele tempo; 
A agressividade de parte 
das costas sul-africanas e 
as dificuldades do seu in­
terior, especialmente ten­
do em conta a exploração 

dos interiores de Angola e 
Moçambique; 

- O sistema dos ventos do 
sul do Equador, funda­
mental para caravelas, 
que as afastava da costa 
Sul da África e depois as 
conduzia diretamente ao 
Cabo da Boa Esperança e 
mais adiante às costas do 
Oceano. fndico, onde as 
monções dominavam; 
O declínio da ação por­
tuguesa a partir de 1540, · 
e que conduziu ao domr­
nio temporârio da Espa­
nha em 1580, levando as 
atenções ultramarinas 
portuguesas em se fixa­
rem sobre as posições j â 
tomadas, buscando -explo­
rar e aumentar os domf· 
nios locais; 
A concorrência marftima 
que a partir dos meados 
do século XVI começou a 
desenvolver-se entre in­
gleses e holandeses. 

Os esforços holandeses 
exerceram-se principalmente 
nas ilhas da Indonésia de hoje, 
fundando em 1601 a Companhia 
das Índias Orientais, com sede 
em Java. A importância que a 
Companhia passou a ter no co­
mércio mundial, a necessidade 
de os navios holandeses faze­
rem escala na rota entre a Ho­
landa e a Indonésia levaram ao 
estabelecimento, em abril de 

, 1652, de um ponto de apoio nas 
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proximidades do Cabo da Boa 
Esperança, onde Jan Van Rie­
beck se instalou. Parece que es­
te holandês, com os seus com­
panheiros, foram os primeiros 
homens brancos que se fixaram 
no sul da África, depois de sé­
culo e meio antes ali terem es­
tado os portugueses de Barto­
lomeu Dias. Estes foram real­
mente os primeitos homens 
brancos e europeus que estive­
ram na África do Sul, e ainda 
hoje a República daquele Pafs 
considera figuras precursoras da 
sua História as de Bartolomeu 
Dias e Vasco da Gama; aquele 
tem uma estátua no centro da 
Cidade do Cabo, e o retrato de 
Vasco da Gama figura em lugar 
saliente no "The Castle" da 
mesma cidade, parece que o sf­
tio onde Van Riebeck se insta­
lou à chegada. De uma das ve­
zes que ali estive, guardo uma 
fotografia, junto daquele quadro, 
com o. atual Presidente Pie ter 
Botha. 

3. Os holandeses de Van 
Riebeck não tinham idéia de 
colonização local. Encontraram 
alguns indfgenas que se tinham 
também aventurado até aquelas 
regiões, e inicialmente o Cabo 

·foi tão-somente considerado um 
ponto de apoio entre a Holanda 
e a Companhia das Índias 
Orientais. 

Em conseqüência das lutas 
daquele tempo travadas entre 
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portugueses, holandeses e in­
gleses, e sendo cada vez mais 
numerosa a população do Cabo, 
com . holandeses, alemães, ho­
tentotes negros locais, escravos 
das colônias, portuguesas e 
asiáticos, foi consolidada a 
idéia de colônia que teve a sua 
forma inicial com a chegada do 
governador holandês Van der 
Stel, que, no dizer 'de historiado­
res, foi o primeiro que concebeu 
a idéia de fazer da África do Sul 
uma terra de gente branca onde 
os holandeses poderiam esta­
belecer-se e criar uma nova so­
ciedade. Esta colonização foi 
bastante ' aumentada na época 
do rei de França Luis XIV, 
quando revogou o Edito de Nan­
tes e muitos huguenotes, pro­
testantes franceses, vieram para 
a África do Sul. 

Entretanto a poderosa e ri­
gorosa Companhia continuava a 
ter uma grande influência local, 
nem sempre suportável pelos 
habitantes . brancos da colônia 
do Cabo, e assim gerou-se uma 
espécie de fusão entre holande­
ses, alemães e franceses, mui­
tos dos quais começaram a ex­
pandir-se para o interior, for-

. mando um sentimento de nacio­
nalidade sul-africana. 

No princfpio do século XIX 
havia assim 3 grupos de bran­
cos na África do Sul: 

os habitantes da Cidade 
do Cabo, ligados aos na­
vios que ali aportavam; 

79 



A descoberta do Cabo da Boa Esperança. Portugal e África do Sul 

- os habitantes do interior 
imediato, geralmente 
agricu Iteres; 
os habitantes e pioneiros 
do mato, arredios da le­
gislação do Cabo e envol­
vidos em lutas com os 
negros para estabelece-
rem a f.ronteira. ' 

Este últimó grupo, o "boer", 
era formado por gente aventuro­
sa e destemida, que teve inúme­
ros combates com os naturais 
africanos das regiões que explo­
ravam, e começaram a distin­
guir-se como um povo. As guer­
ras com os locais, nomeada­
mente hotentotes, bosquimanes 
a xhosas, deram aos brancos 
grande força e coesão, e cada . 
vez mais se afastaram das leis 
rigorosas da Companhia das Ín­
jias Orientais. 

Este estado de coisas termi­
nou em 1 795 com a ocupação 
da Cidade do Cabo . pelos ingle­
ses, no seguimento de uma 
~uerra entre a Inglaterra e a 
Holanda, e que subverteu o 
orestrgio dos holandeses, agra­
Jado por lutas mantidas com os 
franceses. A cedência da Colô­
lia do Cabo aps ingleses só foi 
::onfirmada em 1814, depoios da 
~ueda de Napoleãp. Os ingleses 
:mcontraram na Africa do Sul, 
10 entanto, um povo branco, o 
)Oer, que dominava quase toda 
l região, e tinha um sentimento 
1acional já aprofundado. · 

10 

4. Os ingleses trouxeram 
consigo as idéias liberais, favo­
ráveis à abolição da escravatura 
nos negros, que em parte ajuda­
vam nas fazendas boer. A es­
cravatura foi de fato abolida 
em 1813, mas deixou muitos 
negros sem destino e sem modo 
de vida certo, criando-se um 
fosso com os brancos locais, 
ainda mais aumentado pela vin­
da de muitos ingleses para a 
Colônia trazidos pelas dificulda­
des de emprego · ocasionadas 
em Inglaterra pela revolução in­
dustrial. 

Os primeiros tempos da 
ocupação inglesa na África do 
Sul foram caracterizados pelas 
lutas com os Bant.os, conjuntos 
de povos de cor vindos do Nor­
te, e que complicavam a defini­
ção das fronteiras, sobretudo a 
oriental ; os ingleses acabaram 
no entanto por vencer a guerra, 
na qual . o adversário mais 
aguerrido foi o zulu, apoderan­
do-se na região Leste da África 
do Sul, o Natal. 

Os boeres não se conforma­
vam, no entanto, com as leis in­
glesas, tanto mais que nem eles 
compreendiam a língua inglesa, 
nem os ingleses a língua usada 
pelos Boeres: a língua holandesa 
local ou africander. Assim nas­
ceu em muitos boers a idéia de 
emigrarem para o Norte, furtan­
do-se aos decretos e ordens in­
glesas, que lhes r~ubavam os 
escravos e diminufam as suas 
fazendas. Esta emigração em 
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massa constituiu o "grande 
trek", a palavra africander que 
significa "mudança". O "grande 
trek" é o movimento que criou a 
idéia da nação africander, um 
povo branco diferente dos ou­
tros e com idioma próprio. O 
objetivo imediato do "grande 
trek" era o de as famílias boer 
que emigrassem conseguir atra­
vessar o rio Orange, e depois 
escolher o destino final: o Tran­
val ou o Natal. 

Não foi pacffico nem fáci I 
o início do movimento boer, 
constituído por escassas cente­
nas de famílias; houve lutas 
com tribos locais várias, e por 
volta de 1835 os boeres fixa­
vam-se .no Transval, no Orange 
e no Natal, atraindo para estas 
regiões milhares de indivíduos 
que se. tinham fixado no Cabo, e 
enfraquecendo portanto a colô­
nia inglesa da Africa do Sul. No 
entanto, muitos boeres tinham 
ficado na Cidade do Cabo, e 
formaram-se assim 2 centros de 
africanderes: um na região do 
Cabo e outro na região de Pre­
tória, no Transval, cidade que ti­
ra o nome de um famoso chefe 
boer, Pretorius. 

Com o andar dos tempos, no 
correr dos anos foram reconhe­
cidas pelos ingleses sucessiva­
mente, em 1853 e 1854, as re­
públicas independentes do 
Transval e do Orange, ao passo 
que o Natal foi anexado pelos 
ingleses, que ligaram o Cabo ao 
Natal. Em Pretória havia o de-

A Defesa Nacional 

seja de juntar as 2 repúblicas 
africander, Transval e Orange, 
para defesa contra os colonos 
ingleses e contra os bantos. 
Parte destes tinham cedido ter­
ras ao Orange, ficaram em parte 
do seu território e ligaram-se à 
Coroa inglesa, constituindo a 
Basutlanda, hoje o Lesotho. 

Por volta de 1870 foi desco­
berto um jazigo de diamantes 
em Kimberley, perto da fronteira 
do Orange (Estado Livre), cujo 
Governo entendeu que os terre­
nos lhe pertenciam, o que era 
contestado pelos ingleses, e 
uma arbitragem considerou for­
malmente os terrenos diamantí­
feros ligados à Colônia do Ca­
bo, onde estava o Governo Ge­
ral; isto cimentou a idéia nas 
repúblicas africander de que os 
ingleses pretendiam tirar às re­
públicas as suas riquezas. Aqui 
começou a radicar-se a hostili­
dade entre boeres e ingleses, 
que deu origem mais tarde à 

. guerra anglo-boer do fim do sé­
culo XIX. Entretanto, as repúbli­
cas boer sentiam-se isoladas do 
mar, havendo a idéia de um 
acordo entre a República do 
Transval e Portugal para a liga­
ção fe'rroviária a Moçambique. 

Em 1875, devido a dificulda- ~­

des na . situação interna do 
Transval, os ingleses quiseram­
no anexar, o que deu origem a 
uma primeira guerra entre ingle­
ses e boeres, que culminou na 
batalha de Majuba, ganha pelos 
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boeres, e levou novamente à in­
dependência do Transval. 

suas iniciativas como banqueiro;' 
a sua nomeação para deputado 
na Cidade do Cabo e a sua as-

5. Por essa época foram pa- censãà a primeiro Ministro. no ' 
ra Angola muitos boeres, cerca Cabo iam promovendo o cerco 
de 300, que se instalaram espe- ao Transval, conseguindo simul· 
cialmente na região da Humpa- taneamente a ligação do Cabo 
ta, ao Sul da Huila. Cqm as . com a Bechuanalândia {Botswa­
suas armas e os seus carros de na) por caminho de ferro, unindo 
bois, novidade em Angola, fo- as duas colônias da Coroa in· 
ram bons awçiliares dos portu- · glesa. 
gueses e colaboraram nas lutas Esse cerco no Transval ia 
com os indígenas locais. Algu- aumentando e Kruger pretendia 
mas famflias boer fixaram-se na cada vez mais a ligação por 
região, e eu tive ocasião, quan- caminho de ferro a Lourenço 
do ali estive em 1956/59, de to- Marques, para obter uma safda 
mar contacto com boeres e seus para o mar. Como erà evidente, 
descendentes, ·ali estabelecidos isto causou muitas dificuldades · 
em fazendas próprias. e preocupações à diplomacia 

Em 1883 subiu ao poder, no portuguesa, dada a antiga alian­
Transval, Paul Kruger, que se ça com a Inglaterra. Ao mesmo 
manteve na presidência daquela tempo os colonos holandeses do 
Repúbl ica até à sua queda, na · Cabo manifestavam . simpatia 
seqüência da guerra' anglo-boer . pelos boeres; o seu número era 
do fim do século. Era homem grande e essa simpatia aumen­
muito cons iderado no pafs, que tou com a derrota inglesa em 
sonhava com uma república en- , Majuba. Tal veio radicar mais a 

·· globando . o Estado livre de idéia de aumentar a nação boer 
· Orange, e até a li~ação de to- ligando os boeres do Norte com 
dos os boeres na Africa do Sul. os do Cabo. 
Do · lado inglês estava Ceci I A descoberta do· ouro atraiu, 
Rhodes, que do Cabo se opunha como .se disse, muitos estran-
a Kruger. Esta época foi de geiros, os · "uitlanders", ao 
grande crise para o Transval, Transval, tendo sido fundada a 
devidô. à descoberta local do ou- cidade de Joanesburgo, na qual 
ro e à vinda de gente !je todo o a população era principalmente 
mundo para explorar essa rique- de fora, e não boer. Com a pe- ' 
za. Rhodes era um imperialista netração, incentivada por Cecil 
convicto, que pensava no domr- Rhodes, na Roctésia, hoje Zim­
nio _de toda a África, desde o babwé, continuou a apertar-se o 
Cabo ao Cairo. A sua implanta- cerco ao Transval ; foi promovida 
ção nas minas de Kimberley, as mesmo uma revolução em Joa-
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nesburgo, mas mais uma vez os 
boeres tornaram vãs as tentati­
vas feitas, o que parece ter 
acarretado a renúncia de Rho-

' des ao cargo de 1 º Ministro da 
Colônia do Cabo, e ligou mais o 
Orange ao Transval. 

Entre 1896 e 1899 foi cres­
cendo a tensão entre o Cabo e 
o Transval, aumentando com a 
simpatia inglesa pelas aspira­
ções dos "uitlanders"; a supre­
macia industrial da Grã-Breta­
nha no Mundo era notável; foi 
ainda tentado pelo Governo do 
Cabo realizar conversações com · 
Kruger. Foi tudo inútil para fazer 
vergar o Transval e trazê-lo, 
com as suas riquezas, ao domr­
nio do Cabo, com o objetivo de 
tornar a Á-frica Austral um gran­
de território inglês. Assim nas­
ceu a guerra anglo-boer. 

6. A guerra durou de 1899 a. 
1902. lniciàlmente os ingleses 
da Cidade' do Cabo considera­
ram que a guerra com os boeres 
seria c,urta. Por um lado, o de­
sejo inglês de abater os boe­
res; ~or outro, o desejo destes 

· de s'erem independentes. Os in­
gleses do Cabo entreviam um 
futuro grandioso, como já se 
aflorou, para esta região de 
África:. a Colônia do Cabo, ape­
sar da sua maioria boer, envol­
veria o Orange, o Transval e o 
Natal, tudo passaria a ser uma 
Colônia inglesa, e os "uitlan­
ders" seriam seus cidadãos. 

A guerra não foi, afinal, cur-
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ta, durou 4 anos, e os ingleses 
tiveram de recorrer a militares 
de vários territórios seus; os 
boeres, menos numerosos, con­
seguiram bastantes êxitos lo­
cais, e 1'\a Europa havia em al­
guns pafses simpatià pela sua 
causa. A Inglaterra acabou por 
vencer, aceitando as Repúblicas 
do Transval e do Orange as 
suas condições de paz. Segundo 
alguns historiadores os ingleses 
utilizaram cerca de 40.000 ho­
mens nas operações e os boe­
res à volta de 50.000. 

Portugal estava em situação 
delicada, mas por razões huma­
nitárias não recusou auxflio aos 
boeres, vizinhos de Moçambique 
e amigos. Muitos refugiados 
boeres foram recolhidos na an­
tiga Colônia portuguesa, e uns 
quantos vieram depois para o 
nosso Pafs, onde alguns acaba­
ram os seus dias e cá ficaram. 
A guerra anglo-boer tem sido 
objeto de · livros de historiado­
res e de estudos militares, e 
não pretendo fazer aqui o estu-

. do déssa guerra; apenas i'lqui se 
resumirá o que a Portugal res­
peita, e que se pode até ler em 
artigos antigos da nossa "Revis­
ta Militar". 

No decurso da guerra, em 
Setembro de 1.901, o Presidente 
Kruger, do Transval, quis vir à 
Europa a ,pedir o auxilio de go­
vernos de alguns pafses simpa­
tizantes com a causa boer e uti­
lizou o caminho de ferro para 
Lourenço Marques (hoje Maputo 
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pelo qual tanto se interessara 
no seu percurso pelas terras do 
Transval}, cidade onde havia 
multidões de refugiados. Perse­
guido pelas forças inglesas, 
atravessou a fronteira em Res­
sano Garcia (naquele tempo), e 
foi recebido em Lourenço Mar­
ques com todas as honras devi­
das à sua idade e ao cargo que 
ocupara no Transval, que deixa­
ra a Burger A 22 de outubro 
desse ano embarcou para a Eu­
ropa a bordo do cruzador holan­
dês "Gelderland"; na . Europa 
não conseguiu Kruger os auxí­
lios que esperava, e morreu na 
Holanda pouco depois, em 1904. 

Na primavera de 1901 o Go­
verno português mandou eva­
cuar para Lisboa os refugiados 
que quiseram ser expatriados 
para a Europa, e os números, 
segundo os escritos da época, 
foram ós seguintes: 

No s/s BENGUELA, chegado 
a Lisboa em 27 /Mar/1901, o 
General Pinaard, sua famflia, e 
650 boer, alguns acompanhados 
de suas famílias ; . 

No s/s ZAIRE, chegado a 4 
de Abril, o Comdt. Moster e sua 
família e 527 boeres, alguns 
com suas famílias; 

No s/s ·AFONSO DE ALBU­
QUERQUE, chegado a .. 12 de 
Junho, 1 O boeres considerados 
elementos subversivos. 

Estes últimos foram condu­
zidos para S. Julião da Barra, e 
os outros foram espalhados por 
várias cidades e vilas de Portu-

gal, onde foram simpaticamente 
recebidos. A distribuição propos­
ta pelos serviços militares ade­
quados envolvia a preparação 
de 1 008 acomodações, tendo 
sido assim distribuídos os alo­
jamentos: 

Tomar: General Pinaard e 
Comdt. Nordir, com suas respec­
tivas famíliás: 

Abrantes: Comdt Moster e 
sua famflia; 

Peniche: Um oficial e 403 
boeres; 

Alcobaça: Um oficial e 278 
boeres; 

Caldas da Rainha: 316 boe-
res. 

Em setembro de 1901, a 
distribuição dos refugiados era: 

Peniche: 346 
Alcobaça: 271 
Caldas da Rainha: 342 
S. Julião da Barra: 43 

Desses refugiados houve 11 
evadidos, dos quais foram re­
capturados 4, e assim o número 
total de refugiados boeres em 
Portugal, no fim de 1901, era de 
995. Os seus destinos posterio­
res foram vários: uns, voltaram 
mais tarde à África do Sul; ou­
tros tomaram o caminho da Eu­
ropa, alguns ficaram em Portu­
gal ou nas nossas possessões 
de então no Ultramar; e ainda 
outros morreram aqui, como dis­
se. 
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Os cemitérios de Alcobaça e 
de Peniche receberam os restos 
mortais de alguns, e com o en­
tão Ministro Pieter Botha visitei 
em 1972 campos de boeres em 
Alcobaça. No cemitério inglês 
de Lisboa (à Estrela) existe um 
pequeno monumento com os 
nomes dos falecidos naquela 
guerra e aqui sepultados. 

Mais uma vez os boeres ou 
africanderes se cruzar.am com 
os portugueses nas respectivas 
caminhadas nacionais. 

7. A guerra anglo-boer não 
terminou, no entanto, com a 
saída do Presidente Kruger do 
Transval em 1901. As guerrilhas 
boer continuaram durante mais 
ano e meio a lutar· contra o 
exército inglês; em maio de 
1902, felizmente, os boeres ou 
africanderes assinaram com os 
ingleses um tratado de paz, 
acabando as 2 Repúblicas do 
Transval e do Orange, que fica­
ram colônias da Inglaterra. 

Os africanderes dividiram-se 
então em 2 grupos: o dos que 
pensavam, como os generais 
Smuts e Luís Botha, que os afri­
canderes deviam ficar na África 
do Sul, formando com os ingle­
ses uma nação; e os que esco­
lheram o exílio. A opção. do pri­
meiro grupo foi a preferida. De 
aqui nasceu a idéia de juntar 
todas as colônias inglesas da 
África do Sul numa UNIÃO, o 
que foi sancionado pelo rei de 
·Inglaterra Eduardo VIl, em 1909. 
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Nas primeiras eleições da 
União ganhou o Partido Nacio­
nal Sul-Africano, tendo o Gover­
nador-Geral da União escolhido 
para 1 º Ministro Luis Botha, 
africander do Transval. Aquele 
Partido teve outro~·Partido Na­
cionalista como opositor, dirigi­
do pelo general Hertzog. 

Em 1914 eclodiu a I Grande 
Guerra e na África do Sul, colô­
nia da coroa inglesa, muitos 
africanderes não perfilharam a 
participação nas hostilidades; a 
maioria, no entanto, foi favorá­
vel à entrada na Guerra, e os 
africanderes portaram-se dig­
namente, como se sabe. Em 
1915 os africanderes, com as 
forças inglesas, invadiram e 
ocuparam o Sudoeste Africano, 
que então pertencia aos ale­
mães, e colaboraram também na 
ocupação de grande parte da 
África Oriental alemã. A coope­
ração da África do Sul na I 
Grande Guerra foi, portanto, no­
tável, e assim uma sua delega­
ção, com Luís Botha e Smuts, 
assinou também o Tratado de 
Versailles, e trouxe para a Áfri­
ca do Sul o mandato sobre a 
Namíbia, antigo Sudoeste Ale­
mão.' 

Este território, considerado 
desértico, cujas costas maríti­
mas tinham sido . descobertas 
pelos portugueses nas viagens 
de Diogo Cão e Bartolomeu 
Dias, foi no século XIX explora­
do por pessoal de missões in­
glesas e alemãs . . Em 1883 le-
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vantou-se uma questão entre 
a Inglaterra e a Alemanha sobre 
o Sudoeste Africano, tendo ha­
vido negociação entre os 2 paf­
ses, conduzidas do lado alemão 
por Bismarck. Em 1890, quando 
era responsável em Berlim o 
General Caprivi, foi assinado 
um tratado entre as duas potên~ 
cias, fixando as respectivas zo­
nas de influência, e desde essa 
data o Su'doeste Africano foi 
considerado colônia alemã, in­
ternacionalmente reconhecida. 
Com o decurso de tempo, e com 
os trabalhos realizados, verifi­
cou-se, quer antes de 1918, 
quer depois, que a Namfbia tem 
recursos econômicos importan­
tes. 

Em 1939 surgiu a 11 Guerra 
Mundial. Novamente se forma­
ram divergências entre elemen­
tos da África do Sul, mas esta 
acabou por entrar na Guerra 
graças em grande parte à ação 
parlamentar do General Smuts, 
que nessa altura foi confirmado 
como 1º Ministro. 

Smuts foi em 1945 uma das 
figuras dominantes da ·confe­
rência das Nações Unidas, em 
S. Francisco. 

Em 1950, já desaparecidos 
Smuts e Hertzog, há novas elei­
ções na Áfricà do Sul, e c Parti­
do Nacional, de base africander 
e com os princfpios antigos do 

·povo africander, voltou a ga­
nhar, e conservou-se no PodS'r 
até agora: em .1958 o Governo 
foi presidido por Verwoerd e em 

86 

1966, por Vorster, por quem fui 
recebido em Pretória; seguiu-se 
Pieter Botha, atual Presidente 
da · República, com quem tratei 
várias vezes quando foi Ministro 
da Defesa. 

8. A nova República da Áfri­
. ca do Sul foi proclamada, em 

1961, como: Estado independen­
te e soberano. 

Desde o fim da 11 Guerra 
Mundial esta antiga colônia in­
glesa, com grandes riquezas na­
turais, um povo (o africander), 
com história própria e uma lín­
gua que construiu, teve uma 
importância crescente no con­
certo das nações. Em 1961 
anunciou · a sua separ~ção da 
Commonwealth, seguindo-'Se-lhe 
a proclamação da República. 
Mas esta tem tido vida diffcil, 
sobretudo devido à sua polftica 
do "apartheid". Julgo que há 
vantagem em escrever algumas 
linhas sobre este problema, hoje 
tão falado, e enunciar em que 
consiste. 

O povo africander considera­
se um povo branco, que se ins­
talou há mais de 4 séculos na 
ponta Sul da África, com as 
suas leis e instituições próprias. 
Entende que a África não deve 
ser só para os africanos, e que 
algumas regiões devem ser para 
brancos, cujas. raças ali habitam · 
há séculos. Entende assim a 
República Sul African~ que as 
populações indfgenas, com a 
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sua história, os seus dialetos, 
os seus costumes e tradições, . 
devem ser conservadas em re­
giões próprias, aparte das civili­
zações brancas. De ar a criação 
de regiões separadas, criadas 

. pelos brancos, devendo as dife­
rentes raças ter os seus Pafses 
ou Estados, embora perto das 
cidades brancas haja núcleos de 
populações de cor que traba­
lham naquelas cidades, mas es­
tão ligadas às suas pátrias de 
origem. 

O Dr Verwoerd quando em 
1961 discursou em Londres, por 
ocasião da implantação da Re­
pública, e a respeito da escolha 
da polftica do "apartheid", disse: 

"Há três possibilidades, A 
primeira é-que o povo europ·eu 
da África do Sul se sacrifique 
para sempre, sob a dominação 
dos indfgenas, embora fosse 
uma ditadura, para, então, ou ir­
se embora, ou ficar como parte 
de ur:'a nação preta; a segunda 
possibilidade é fazer pequenas 
concessões com esperança de 
demorar o dia fatfdico, para as­
sim. permitir que os seus filhos 
ou os seus netos sofram, mas 
não a geração presente. ·Isto 
pode realizar-se se aceitásse­
mos alguns indfgenas no Parla­
mento e em todos os lugares da 
vida comunitária, na esperança 
de que esta pequena satisfação 
evitasse ambições das suas 
massas: a terceira· é o desen­
volvimento separado." 
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É este último caminho que a 
República da África do Sul , tem 
seguido, na convicção de que as 
"pátrias" bantas - chamátido 
bantos os indígenas de cor -, é 
a experiência conveniente. É de 
apontar <fue em 1961. a popula­
ção na República diVidia-se as­
sim: .. 

Brancos: 3.088 mil 
Santos: 10.907 mil 
Asiáticos: 477 mil 
Mestiços: 1509 mil 

Ao todo, 16 milhões aproxi- · 
madamente, dos quais 3 mi­
lhões de brancos. Presentemen­
te as estatfsticas apontam 2!5,5 
milhões de habitantes na Repú­
blica da África do Sul, sendo 5 
milhões brancos. 

Segundo o caminho escolhi­
do, certas regiões da África do 
Sul são designadas para ne+as 
se fixarem populações bantas 
ligadas a elas por razões de his­
tória, dialeto e tradições: tais 
regiões são chamadas Estados 
Autônomos, e a estes batustões 
são confiadas instituições polrti­
cas, administrativas e econômi­
cas, sob a orientação da Repú.;. 
blica da África do Sul. Nesses 
Estados ·são construídas casas 
para habitação, hospitais, es­
colas, etc.; quando atingem 
uma preparação mais elevada 
e semelhante à dos africande­
res, esses Estados passam a· 
ser Nacionais Independentes, 

. com bandeira própria, governo e 
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parlamento . privado, e as liga­
ções indispensáveis com a Re­
pública da África do Sul, que 
cobre todo o território. Presen­
temente são Estados Nacionais 
Independentes, na África do Sul, 
o Transkey, Venda, Ciskey e Bo­
fhutatsuana; são chamados Es­
tados Nacionais Autônomos ac­
tualmente Lebowa, Gazanculu, 
Kwandebele, Kanguane, Kwa­
zulu e Owaqwa. Junto das fron-· 
teiras dos Estado são criadas 
indústrias que asseguram em­
prego a parte da população, pa­
ra evitar deslocações demora­
das, embora perto das cidades 
dos brancos tenham sido cria­
dos núcleos de população ne­
gra, que em parte trabalha na­
quelas cidades. É o caso, por 
exemplo, do Soweto,' a 12 km de 
Joanesburgo, onde vivem cerca 
de 1 milhão de pessoas, coração 
negro da África do Sul, grande 
parte trabalhando na cidaae 
próxima, e onde há. hospitais, 
bancos, mercados, avenidas, 
etc., embora cada negro esteja 
ligado ao seu "homeland". Terá 
o habitante de cor daquele e de 
outros núcleos semelhantes cos­
tumes que se adaptem à vida 
agrfcola e pastoril vulgar na sua 
"pátria" negra s.e porventura a 
ela regressar? E este ..um dos 
problemas sérios do "apartheid" 
que, como . outros, só o tempo 
dará resposta. 

Portugal seguiu nas suas 
Provfncias Ultramarinas, hoje 
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Pafses independentes e sobera­
nos, o sistema de integração, 
assimilando os negros consoan­
te as suas competências e de­
senvolvimento e introduzindo-os 
na sociedade; e ao mesmo tem­
po procurando melhorar as suas 
terras. O Governo e a Adminis­
tração eram únicos; era um sis­
tema sem dúvida diferente do 
"apartheid~', e com ó andar dos 
anos será possfvel fazer a sua 
comparação. 

3 de fevereiro de 1488. A 
primeira passagem européia do 
Cabo da Boa Esperança, onde 
Bartolomeu Dias deixou o pa­
drão de S. Felipe. Passam por 
nós lembranças do Brasil, da ­
África do Sul, do Extremo Orien­
te. De tudo o que há mais de 
500 anos demos ao Mundo. A 
força militar portuguesa empe­
nhou-se em parte das ocupa­
ções seguintes aos Descobri­
mentos que efetuamos, e à de­
fesa das posições tomadas. No 
rodar dos séculos e dos jogos 
das Nações, voltamos a ocupar 
o território metropolitano por 
onde começamos, mas ·a alma 
de um povo, de que as Forças 
Armadas são elemento impor­
tante, deverá continuar com a 
mesma chama, e revendo-se na 
nossa História. 

Quando em 1972 estive no 
Cabo <;1a Boa Esperança, foi es­
ta idéia que acorreu ao meu es­
pfrito, e aqui, emocionadamente, 
recordo. 
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COMUNICAÇAO 
DE MASSA: 
HORA DE 
MUDANÇJ.\SNA 
LEGISLAÇAO 

Adão Pantoja de Maria 

Neste artigo, o autor identifica alguns aspectos da rea­
lidade atual das Telecomunicaç6es de massa no Brasil, as 
quais espera ver corrigidas pela legislaçáo complementar él 
nova Constituiçáo. 

INTRODUÇÃO 

A
promulgação da nova Cons­
tituição Brasileira, de 5 de 
outubro de 1988, resultado 

de quase dois anos de trabalho, 
marca o advento de uma nova 
ordem constituCional • 

. A partir desse evento,"" tem 
nfcio o trabalho de revisão e 
·eadequação das leis ordinárias 
3 complementares, bem como 
todos os outros diplomas legais 
~ue balizam os direitos e deve-

~o 

res dos cidadãos brasileiros e 
estrangeiros residentes em nos­
so Pafs, regulando inúmeros as­
suntos de interesse comum. 

Não resta dúvida tratar-se 
de um trabalho árduo e demora­
do, o qual toda a Nação espera 
venha a se converter num ponto 
de inflexão, marcando uma 
acentuada evolução em todos 
os setores de atividades da so­
ciedade brasileira. ~ 

Durante os trabalhos da As­
sembléia Nacional Constituinte, 
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vários grupos se organizaram e 
acionaram "lobbies" para atuar 
junto aos congressistas, visando 
a defender os- mais variados 
campos de interesse. 

A ocupação do solo urbano, 
a reforma agrária, a exploração 
do subsolo, a educação e mui­
tos outros assuntos, exaustiva­
mente debatidos, além de cons­
tarem do novo texto constitucio­
nal, já tiveram levantadas as 
idéias básicas de uma futura le­
gislação reguladora. 

Alguns outros assuntos im­
portantes, que deverão ser re­
gulados basicamente pela le­
gislação complementar, · darão 
margem a novas discussões no 
Congresso Nacional, as quais 
serão mais acaloradas ou não, 
conforme o grau de envolvimen­
to polttico, emocional ou ideoló­
gico dos segmentos interessa­
dos nessa regulamentação. 

Dentre os diversos temas 
que ainda serão debatidos, um, _ 
cuja importância vem se real­
çando nos últimos anos, é a le­
gislação referente à _ comunica­
·ção de massa. 

Até o momento, marcadas 
pelo confronto no plano ideoló­
gico, às idéias levantadas para 
c_ompor a legislação que regerá 
a comunicação de massa têm 
desprezado aspectos de ponde­
rável relevância, aos quais nos 
restringiremos na presente 
abordagem. 
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A COMUNICAÇÃO 
NOS DIAS ATUAIS 

Tornou-se um fato corri­
queiro para o cidadão de hoje, 
após sua estafante jornada de 
trabalho;- postar-se diante de 
seu aparelho de tetevisão para 
relaxár, apreciando seu progra­
ma favorito: Quando se trata de 
um telejornal, o nosso especta­
dor tem a oportunidade de ver 
desfilar à sua frente as imagens 
das mais variadas ocorrências, 
passadas naquele mesmo dia e 
nos mais·· diversos pontos do 
globo terrestre. 

Com absoluta naturalidade, 
vivemos integrados ao incrtvel 
mundo da comunicação, no qual 
as imagens, com cores vivas e 
som local, cruzam o espaço com 
a velocidade do elétron, dimi­
nuindo distâncias e aproximan­
do as nações. 

Ao considerarmos que a 
televisão começou a ser utiliza­
da em escala comercial após o 
término da Segunda Guerra 
Mundial, e que, s'omente por 
volta dos -anos 60, o homem 
começou a colocar satélites arti­
ficiais girando em torno da Ter­
ra, ppdemos avaliar os progres­
sos verificados no campo da 
comunicação. 

· Uma pequena digressão 
nos permitirá ilustrar tais pro­
gressos. 

Em 1958, quando da con­
quista do primeiro tttulo de 
"campeão do mundo", o Brasil 
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vibrava com as exibições de 
seus talentosos jogadores de fu­
tebol, acompanhando pelas on­
das de rádio, que em seu osci­
lar, desde a Suécia, quase su­
mindo em alguns momentos, 
adicionava um pouco mais de 
emoção à transmissão. 

Doze anos mais · tarde, 
quando alcançou o seu terceiro 
tftulo de "campeão mund!al", as 
apresentações d.a seleção bra­
sileira de futebol eram transmi­
tidas pela televisão, com ima­
gens ao vivo e via satélite. 

O curto lapso de tempo de­
corrido entre as suas transmis­
sões e a espantosa diferença de 
qualidade entre as mesmas nos 
permitem inferir quão largo foi o 
salto tecnológico ocorrido em 
pouco mais de uma década. 

A LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR 
EM VIGOR 

A maior permanencia dos 
dispositivos legais assegura 
uma satisfatória estabiiidade à 
matéria · regida, e tal ocorreu 
com a legislação que rege a 
comunicação.-de massa no Pafs. 

Como, em decorrência do 
acelerado avanço experimenta­
do ·pelo mundo, as condições e 
carªcterfsticas dos velculos de 
comunicação de massa sofreram 
grandes modificações, o suporte 
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legal afastou-se do desejável, 
passando a exigir novos textos. 

A comunicação de massa no 
Brasil é regida pelos seguintes 
dispositivos: 

- Lei de Imprensa 

• Lei nº 5.250 de 09 Fev 67; 

- Referentes a Jornalismo 

• Decreto-lei nº 91 O, de 30 Nov 
38; 

• Decreto-lei nº 5.480, de 13 
Mai 43; 

• Decreto-lei nº 7.037, de 1 o 
Nov 44; 

• Decreto-lei nº ~1.218, de 22 
Ago 61; 

• Decreto-lei nº 1.177, de 12 
Jun 62; 

• Decreto-lei nº 53.263, de 13 
dez 63; 

• Decr.eto-lei nº 972, de 17 
Out 69; 

• Decreto-lei nº 83.284, de 13 
Mar 79; 

• Lei nº 3.529, de 
13 Jan 59; 

- Referentes a T elecomunica­
ções 

• Lei nº 4.117, de 27 Ago 62; 
• Decreto-lei nº 162, de 13 Fev 

67; 
• Decreto-lei nº 236, de 28 Fev 

67; 
• Decreto nº 52.286, de 23 Jul 

63; 
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- Referentes a Radialismo 

• Lei nº 6.615, de 16 Dez 78; 
• Decreto nº 64.134, de 30 Out 

79. 

Uma rápida observação nos 
permite constatar que apenas 
três, dos instrumentos · legais 
acima, têm menos de dez anos 
de institufdos. 

Tendo em conta a rapidez 
com que tem evolufdo a comu­
nicação de massa, de imediato 
podemos depreender que tal le­
gislação, seguramente, não 
mais atende aos objetivos a que 
se propõe. 

Cabe esclarecer que a ne­
cessidade de reformulação dos 
diplomas l_egais não se deve à 
sua idade, mas à sua caducida­
de, determinada pela evolução 
da matéria regida. 

PRINCIPAIS PONTOS 
A REVER 

Na legislação em vigor exis­
tem vários aspectos _qwe, pela 
forma como foram postos em 
prática ao longo do tempo, pas­
saram a exigi-r uma ampla re­
formulação. 

Os pontos que passaremos a 
abordar se destaca pelas distor­
ções verificadas em sua aplica­
ção, embora não se encerrem 
nos mesmos os aspectos falhos 
da legislação de comunicação 
de massa. 
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Limite das empresas de 
radiodifusão 

O artigo 12 do Decreto-Lei 
nº 236, de 28 de fevereiro de 
1967, estabelece que "cada en­
tidade só" poderá ter ,concessão 
ou permissão para executar ser­
viços de radiodifusão, em todo o 
Pafs, dentro dos seguintes limi­
tes: 

estações radiodifusoras de 
som e imagem, no máximo 5 
ein VHF ••• ". 
Ao verificarmos a situação 

atual, constatamos que o territó­
rio nacional é coberto por cinco 
grandes redes de emissoras de 
televisão, quais sejam: 

• Rede Bandeirantes 
• Rede Globo 
• Rede Manchete 
• Sistema Brasileiro de Te­

levisão 
• Sistema Nacional de Te­

levisão Educativa. 

Sem dúvida, trata-se de uma 
situação intrigante posto que, a 
despeito dos limites expressos 
no Decreto-lei, as redes de 
emissoras operam com várias 
dezenas de estações. 

Tal fato decorre de que vá­
rias das empresas concessioná­
rias ou permissionárias, despro­
vidas da suficiente estrutura 
técnica, associam-se a uma das 
grandes redes de emissoras de 
televisão, limitando-se a repetir, 
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simultaneamente, a programa­
ção gerada pela principal esta­
ção da rede. 

Detendo o direito de trans­
missão para uma determinada 
cidade ou região e recebendo as 
imagens produzidas pela rede, a 
emissora concessionária · ou 
permissionária passa a explo­
rar comercialmente os intervalos 
da programação exibida, cuja 
cotação é funçãó da audiência 
conquistada pela emissora. 

No afã .de maximizar os lu­
cros, as empresas de radiodifu­
são vão desprezando alguns as­
pectos de grande importância, 
os quais produzem efeitos bas­
tante desagradáveis, conforme 
veremos um pouco mais adian­
te. 

Transmissão de Programas 
Educacionais 

O artigo 16 do já referido 
Decreto-Lei 236 estabelece, pa­
ra as emissoras comerciais de 
radiodifusão, a obrigatoriedade 
de transmitir um máximo de cin­
co horas semanais de progra­
mas educativos, os quais deve­
rão ser transr:ilitidos entre as se-
te e dezessete horas~ .. 

A respeito desse artigo, ca­
bem ser discutidos três aspec­
tos: a produção regionalizada da 
programação educativa; a quan­
tidade de horas- de transmissão 
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obrigatória; e o horário da 
transmissão da programação. 

A prática tem mostrado que 
a programação educativa não 
vem sendo produzida a nfvel re­
gional, limitando-se, as entida­
des concessionárias ou permis­
sionárias, a reproduzir a pro­
gramação divulgada por emisso­
ras da rede. Esse procedimento 
mostra-se inconveniente, à me­
dida que apresenta aspectos 
culturais, hábitos, expressões e 
outros pontos, muitas vezes 
desconhecidos de significativa 
parcela do público-alvo daquela 
transmissão. · 

A quantidade de horas des­
tinadas à programação educati­
va nos parece ser bast_ante re­
duzida, o que não permitirá se­
jam atingidos objetivos da área 
cognitiva, restringindo o produto 
acabado da transmissão · veicu­
lada a objetivos educacionais 
bastante superficiais. 

No que se refere · ao horário 
da difusão, somos levados a 
cre~ em sua impropriedade, uma 
vez que as pessoas que, a prio­
ri, poderiam necessitar do apoio 
de uma programação educativa, 
para um estudo supletivo 'ou al­
go semelhante, no horário da 
transmissão obrigatória, nor­
malmente estariam envolvidas 
nos seus afazeres profissionais 
concorrendo para~que os teles­
pectadores da programação não 
fossem aqueles que dela mais 
poderiam ser beneficiários. 
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Transmissão de -
Programação ao Vivo 

O Decreto n2 52.286, de 23 
• de julho de 1963, estabelece 

que ~·todas as _ estações de rádio 
e televisão do Pafs (~ •. ) ficam 
obrigadas a transmitir, diaria• 

. i mente, programação ao vivo". 
O mesmo estatuto legal es­

tabelece um mfnimo de três ho­
ras de programação ao vivo, a 
serem veiculadas por emissoras 
de televisão situadas em muni­
cfpio cuja população seja igual 
ou superior a um milhão de ha­
bitantes, uma hora e meia para 
os municlpios com a população 
entre quinhentos mil e um mi­
lhão de habitantes, e uma hora 
de programação ao vivo nos 
municfpios com população abai­
xo de quinhentos mil habitantes, 
em cada um dos perfodos de ir­
radiação: 
12 perfodo - das 08:00 às 

12:00 horas; 
22 perfodo - das 12:00 às 

16:00 horas; 
32 per lodo -~ das 16:00 às 

20:00 horas; 
42 perfodo - das 20:00 às 

24:00 horas. 

Dificilmente deixaremos -de­
nos surpreender diante de tal 
imposição, bem como somos le­
vados a crer que a legislação 
em vigor não vem sendo cum­
prida. Entretanto, tal não é ver­
dadeiro. 

O mesmo decreto define -
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que a forma da programação ao 
vivo nas estações de televisão . 
será a seguinte: - programa te­
lemusical ou telemusical misto; 
programa de teleteatro ou de 
teleteatr~ misto; programa . de 
telereportagem ou de telerepor­
tagem misto; e programa telein­
formativo simples. (São conside­
rados mistos os programas que 
utilizam mais de uma forma, si­
multaneamente.) 

Toda a legislação seria de 
um alcance extraordinário, caso 
não existissem as exceções 
constantes dos artigos 82 a 15, 
nos quais são equiparados à 
programação ao vivo, para efei­
to de ·cômputo, dentro dos horá­
rios estabelecidos, como abaixo 
listado: 

- todas as transmissões ex­
ternas de reportagens desporti­
vas; 
· - todas as transmissões ex­

ternas de desfiles civis e milita­
res; 

- todas as transmissões ex­
ternas de desfile_s artlsticos de 
qualquer natureza; 

- os programas gravados, 
por qualquer sistema, quando 
transmitidos pela primeira vez, 
na e'missora que o realizar com 
profissionais a ela vinculados; 

. - os programas gravados 
em vfdeo-teipe; 

- os programas diretamente 
captados de outra emissora de 
televisão; 

- os programas tipo TV-Es­
cola, quando devidamente apro-
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vados e autorizados pelo Minis­
tério da Educação; 

- os filmes noticiosos, de 
reportagem telejornaHstica; 

- os filmes de desenho 
animado, até o máximo de um· 
por dia, independentemente de 
dublagem ou legenda em portu-
guês; J 

- a propaganda comercial 
interprogramas, até . o máximo 
de cinco minutos. 

Pelo apresentado, podemos 
verificar que as exceções previs­
tas na lei se encarregam de tor­
nar equiparadas à programação 
ao vivo quase todas as matérias 
veiculadas nas emissoras de 
televisão. 

Dessa forma, as empresas 
concessionárias ou permissioná­
rias dos canais de televisão, 
mesmo não dispondo de uma 
adequada estrutura, não encon­
tram dificuldades para atender 
às exigências da lei, tamanha a 
sua complacência. 

Esse · liberalismo dará ·mar­
gem à ocorrência de alguns 
efeitos bastante desagradáveis, 
sobre os quais passaremos a 
discorrer. 

ALGUNS REF,LEXOS DAS 
FALHAS APONTADAS .. 

Fruto do progresso de nos­
sos dias, os verculos de comu­
nicação de massa alcançaram 
um estágio de evolução que 
embevece a todas as pessoas, e 
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leva a televisão a ter uma assis­
tência de várias dezenas de 
milhões de espectadores em 
seus horários de pique de au­
diência. 

Tal potencialidade pode ser 
dirigida para o desenvolvimento 
de uma ação educacional, pro­
mover o lazer para o público, di­
fundir a cultura, incentivar as 
manifestações artísticas e inú­
meras outras atividades. 

A televisão, como tem sido 
explorada atualmente, difundida 
por todo o Pafs por apenas cin­
co redes de emissoras, com a 
produção da maciça maioria da 
programação produzida pelas 
estações situadas no eixo Rio­
São Paulo, não tem permitido 
que se extraia tudo quanto po-
deria oferecer à população. · 

Os desvios na exploração da 
televisão, alguns dos quais já 
nos permitimos abordar, vêm 
gerando problemas que mere­
cem uma abordagem especial, 
em virtude do que representam 
ou podem vir a representar. 

· Falta de espaço para 
as manifestações 
culturais region~is 

Ao chegarmos a um Estado 
fora das regiões .que vêm produ­
zindo a programação de televi­
são, constatamos com tristeza 
não haver espaÇ.o disponível, 
nas emissoras locais, para as 
manifestações culturais regio­
nais. 
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Dessa forma, não temos 
oportunidade de assistir a espe­
táculos de bandas de pffaros em 
Pernambuco, a apresentações 
de sanfoneiros no Ceará, a um 

' carimbó ou a uma marujada no 
Pará, nem a outros dos beHssi­
mos eventos do folclore regio­
nal, dentro da produção local 
dos canais de televisão. 

Apesar da reconhecida pre­
ferência popular pelos artistas 
"da terra", no Pará - de onde 
falamos com conhecimento de 
causa - é mais fácil assistirmos 
pela televisão a uma apresenta­
ção de um conjunto de rock-and­
ro/1 do que a um dos inúmeros 
cantores "bregas", detentores 
da esmagadora audiência nos 
programas de rádio, principal­
mente aqueles onde a execução 

i das músicas atende aos pedidos 
dos ouvintes. 

Uma apreciação isenta de 
paixões nos revela uma real 
exigüidade de espaço para as 
manifestações culturais regio­
nais, o que, gradativamente, es­
ta se encarregando de esmaecer 
tão belas e ricas manifestações 
populares. 

Hoje, o cidadão mais velho, 
tradicional mente responsável 
pela transmissão daquelas figu­
ras folclórícas a seus filhos e 
netos, já não reúne o seu grupo 
familiar, após o dia de trabalho, 
para contar histórias, organizar 
festas ou confeccionar as vesti­
mentas que retratam as figuras 
vividas nos espetáculos. Encan-
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tado com as imagens que lhe 
chegam "via satélite", acomoda­
se diante da televisão para as­
sistir à programação do "horário 
nobre" e, às vezes, dispõe-se a 
apreciar um bom filme, transmi­
tido nas sessões destinadas aos 
insones. .... · 

Há que se buscar uma fór­
mula para proteger a cultura re­
gional, sob pena de se ver de­
saparecer, se não de todo, pelo 
menos grande parte de nosso 
folclore, importante parcela da 
cultura popular nacional. 

Negação de espaço aos 
artistas locais 

Como a programação exi­
bida pelas emissoras de televi­
são dos diversos Estados, asso- . 
ciadas a uma das grandes re­
des, tem-se restringido à repro­
dução dos programas produzi­
dos pela emissora principal da 
rede, quase nenhum espaço da 
programação fica à disposição 
dos artistas locais. 

Durante os dias úteis da 
semana, a programação infantil, 
sustentada por desenhos ani­
mados de origem estrangeira, 
ocupa o horário matutino e parte 
do vespertino da televisão. O 
horário considerado "nobre" é 
recheado por telenovelas e pro­
gramas humorfsticos, produzidos 
por um restrito grupo de artis­
tas, que se vem revezando nas 
emissoras-chave das redes, há 

·muitos anos. 
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Nesses dias da semana a 
programação produzida regio­
nalmente tem-se resumido a 
p~quenos blocos de telejorna­
lismo com matérias locais e pro­
gramas esportivos, também de 
curta duração. 

Nos sábados e domingos, 
via de regra, são apresentados 
alguns programas de auditório, 
quando vários artistas se exi­
bem para os seus admiradores. 
Em tais ocasiões, os produtores 
buscam atender às preferências 
do público da emissora gerado­
ra, o que nem sempre é do 
agrado dos telespectadores das 
estações repetidoras. 

O que deverão fazer os ar­
tistas de locais fora do eixo das 
emissoras geradoras da progra­
mação? 

Impossibilitados de apresen­
tar o seu trabalho para o público 
da região, onde há maior facili­
dade de aceitação da mesma, 
os artistas se vêem forçados 
a lutar, "fora de çasa", por um 
espaço artfstico, enfrentando 
condições totalmente adversas. 

Quem já percorreu o interior 
do País dificilmente deixou de 
se sentir impressionado com 
tantos artistas populares, domi­
nadores de té~nicas instrlimen­
tais perfeitas, na maior parte 
das vezes intuitivos, e que, qua­
se sempre, não conseguem se 
fazer conhecer além dos limites 
de seus municfpios, sufocados 
pelos artistas que chegam de 
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outros centros, trazidos pela 
televisão. 

O rádio, que por seu menor 
alcance e outras caracterfsticas, 
mais se aproxima da população, 
se encarrega de confirmar a pre­
ferência popular pelos artistas 
regionais, os quais não têm tido 
oportunidade de se exibir pela 
televisão. 

Estabelecimento de 
modismo a nfvel nacional 

A descoberta do valor da 
televisão como instrumento oe 
propaganda comercial deu mar­
gem à sua exploração, nesse 
sentido, a nfveis extraordinários. 

Ultrapassando os horários 
interprogramas, os publicitários 
invadiram os espaços das ativi­
dades artrsticas, valendo-se da 

· propaganda indireta - o "mer­
chandising" - para bombardear 
incessantemente o telespecta­
dor, visto por eles como consu­
midor em potencial de qualquer 
produto. 

Valendo-se das mais apura­
das técnicas, a televisão se tor­
nou responsável por inúmeros 
modismos que se espalham por 
todo o Pafs, num piscar de 
olhos, muitas vezes completa­
mente dissociados das rafzes 
culturais e sacio-econômicas 
das pessoas que são compeli­
das a adotá-los, 

Já tivemos a oportunidade 
de assistir a invasão de nossas 
ruas por bicicletas, patins e 
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bambolês; as praias serem colo­
ridas por pranchas de surfe a 
vela e pelo "body board"; e nos­
sas lojas comerciàis por outros 
artigos de menor valor e vida 
mais efêmera, tudo isso fruto de 
bem-sucedidas campanhas pu­
blicitárias veiculadas pela tele-· 
visão. 

Enquanto isso vai aconte­
cendo, gradativamente, os jo­
vens vão deixando de dar conti­
nuidade aos regionalismos ca­
racterfsticos das diversas partes 
do País, sempre muito aprecia­
dos por todos os que os vêem. 

Uma televisão mais regiona­
lizada permitiria filtrar melhor os 
modelos que chegam, quase 
que impostos, aos mais distan­
tes pontos do território nacional, 
reduzindo os impactos causados 
pelo recebimento de imagens 
tão fortes e tão intensamente 
carregadas de mensagens me­
ramente comerciais. 

Criação de estereótipos 

Visando a oferecer diverti­
mento a seus espectadores, as 
equipes de produçãó dos diver­
sos programas de televisão es­
forçam-se para conduzi-los a um 
mundo de sonhos. 

Muitas vezes, sob a alega­
ção de estar retratando um 
segmento de nossa sociedade 
(que, quando verdadeiro, refere­
se a uma amostra não significa­
tiva da mesma), são apresenta­
das tramas novelescas que se 
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desenvolvem nas areias das 
praias da zona sul do Rio de Ja­
neiro, ou em palacetes planta­
dos em belfssimos jardins gra­
mados, sempre alternando dias 
de irretocável céu azul com noi­
tes de suntuosas fe.,?-tas. 

Tais imagens, chegando a 
pessoas menos esclarecidas de 
outros Estados, criam a fantasia 
de que os moradores do Rio de 
Janeiro consomem o seu tempo 
entre as praias, festas, discote­
cas, escolas de samba e pas­
seios nos pontos turfsticos da 
cidade. 

Curiosamente, as pessoas, 
esquecendo-se de que a busca 
dos meios de sobrevivência é 
uma necessidade do homem, 
em qualquer parte do mundo, 
e induzidas por imagens elabo­
radas para conduzi-las a um 
mundo irreal, cristalizam este­
reótipos em suas mentes, ima­
ginando a existência de um 
mundo de lazer, e passam a so­
nhar estarem incorporadas a es­
se grupo de privilegiados. 

Não questionamos a valida­
de dos devaneios criados para o 
lazer das pessoas, nem a utili­
zação da televisão como verculo 
para a promoção do turismo. En­
tretanto, julgamos que muitas 
das imagens criadas não têm 
um sentido construtivo e que 
muitas pessoas, antes de co­
nhecer pontos turfsticos de seus 
Estados, buscam outras regiões 
do Pafs, embriagadas com as 
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imagens que lh,es são vendidas 
pela televisão. 

Acreditamos que uma pro­
gramação mais regionalizada 
seria eficiente medida para ate­
nuar o efeito do bombardeio 
promovido pelas imagens gera­
das no centro-sul do Pats e des­
fazer os estereótipos que até 
hoje temos visto serem produzi­
dos. 

MODIFICAÇÕES 
NECESSÁRIAS 

As considerações traçadas. 
até este ponto são fruto da ob­
servação dos fenômenos da co­
municação de massa, em parti­
cular da televisão, e de seus 
efeitos sobre o grande público 
que é atingido, vistos sob o 
prisma da comunicação. 

O p'onto focal das presentes 
observações não foi criticar de­
terminado tipo de programa ou 
alguma das redes de emissoras 
de televisão, mas o conjunto da 
programação veiculada e o es­
quema de associação de emis­
soras às redes, em seu todo. 

A visão critica da atual con­
juntura nos permitiu apontar al­
gumas falhas na legislação de 
comunicação de massa. 

Julgamos' que a solução pa­
ra os problemas existentes na 
legislação deve ser o produto fi­
nal de estudos e pareceres de 
especialistas das diversas áreas 
do conhecimento, para que se­
jam eficazes. 
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Sob o ângulo da comunica­
ção social, somos conduzidos a 
.opinar pela ·inclusão na futura 
legislação de aspectos tais co­
mo: 

- definição de padrões para a 
habilitação, de modo a serem 
feitas concessões de canais de 
televisão somente a emprésas 
efetivamente em condições de 
operá-los; 
- estabelecimento de percen­
tuais mtnimos para a programa­
ção produzida regionalmente e 
máximos para a programação 
nacional produzida em outros 
Estados e para as matérias de 
origem estrangeira, que pode­
riam ser fixados em 30%, 30% e 
40%, respectivamente; 
- delimitação do horário dentro 
do qual deverá ir ao ar a pro­
gramação regional e nacional 
(por . exemplo, entre 09:00 e 
23:00 horas), de modo a ser 
exibida em perfodos de audiên­
cia ponderável; 
- eliminação da obrigatoriedade 
da exibição de programação ao 
vivo, em razão do significativo 
aprimoramento da produção, de­
corrente do recurso do vídeo­
teipe; 
- incentivo à veiculação de ati­
vidades folclóricas de cunho re­
gional, buscando a preservação 
das rafzes culturais nas diversas 
áreas do pafs; 
- ampliação do uso da .televi­
são como instrumento da ação 
educacional, visando especifi-
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camente à alfabetização de · e via satélite, pelas ondas da 
adultos, e aos cursos supletivos televisão. 
de 1 º e 2º graus· 

r " 
- controle da qualidade da pro- CONCLUSÃO 

, gramação veiculada, por espe­
cialistas das áreas ligadas ao 
comportamento humano da pró­
pria empresa radiodifusora, co­
mo forma de limitar a ação ne­
gativa de modelos violentos ou 
anti-sociais, através da expe­
riência vicária; 
- incentivo ao intercâmbio cul­
tural entre as regiões, estando 
sempre presente a preocupação 
de impedir a excessiva influên­
cia de manifestações culturais 
de determinada área. 

Incontáveis outros aspectos 
ainda poqeriam ser levantados, 
mas julgamos ser esta uma 
questão merecedora de um de­
bate muito mais amplo, impos­
sível de ser esgotado ou receber 
um tratamento mais abrangente. 
dentro dos limi~es destas linhas. 

Finalmente, gostarfamos de 
enfatizar a necessidade da nova 
legislação prever a obrigatorie­
dade, para todas as emissoras 
de televisão, da constituição de 
uma equipe de avaliação da 
programação. Essa equipe, 
composta por psicólogos, peda­
gogos, especialistas em orienta­
ção educacional, em caráter 
obrigatório, e outros especialis­
tas, conforme a necessidade, 
certamente concorreria para 
atenuar certos desvios que têm 
invadido nossos lares, em cores 
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A a!)urada tecnologia, que 
vem moaificando O (T-lUndo COm 
grande rapidez, não nos permite 
imaginar o que estará ao nosso 
redor daqui a uma década. 

Entre os beneficiários dire­
tos dessa mesma tecnologia si­
tuam-se os vefculos de comuni­
cação de massa, em especial a 
televisão, que, só esta, atinge 
um público de dezenas de mi­
lhões de pessoas, sobre as 
quais exerce uma influência 
muito maior do que imaginamos. 

Regida por uma legislação 
bastante antiga, grande parte da 
qual teve sua obsolescência de­
cretada pelo avanço experimen­
tado pelos vefculos de comuni­
cação de massa, a comunicação 
está necessitando de uma nova 
estrutura legal para se apoiar, 
sob pena de não mais atender 
convenientemente à sociedade 
brasileira, a serviço da qual de­
ve estar. 

Facilmente podemos identi­
ficar várias falhas na legislação 
em vrgor, bem como os reflexos 
negativos das mesmas, quando 
nos dedicamos à apreciação dos 
fenômenos de comunicação de 
massa. 

Figuras tais como a "emis­
sora associada", não raro des­
provida dos desejáveis recursos 
técnicos, equipe de profissionais 
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e outros instrumentos funda­
mentais, permitiram que che­
gássemos à situação atual, on­
de cinco redes de emissoras de 
televisão cobrem, praticamente, 
todo o Pafs com as matérias de 
sua produção. 

A caracterização do eixo 
Rio-São Paulo como o 1 respon­
sável pela significativa maioria 
da programação veicu1ada pela 
televisão brasileira tem sido 
uma das causas de vários vié­
ses constatados na comunica­
ção. 

O sensfvel afastamento das 
rafzes culturais por parte de 
ponderável parcela da popula­
ção, em particular dos centros 
bombardeados por imagens cui­
dadosamente produzidas para 
conduzir os espectadores a um 
mundo de sonhos, . é um dos 
mais desastrosos efeitos do 
quadro atual da comunicação de 
massa. 

Os trabalhos legislativos, 
que estarão se desenvolvendo 

após a definição do texto da no­
va Constituição, certamente es­
tabelecerão um novo rumo para 
diversos setores da vida , nacio­
nal. 

Superando os extremismos e 
enfocando a questão com o ob­
jetivo de alcançar os maiores 
beneffcios para a população, 
certamente a nova legislação de 
comunicação de massa permiti­
rá uma · eficiente correção de 
rumos, abrindo novas perspecti­
vas para os profissionais e artis­
tas das diversas regiões do 
Pafs. 

Acreditamos estar na imi­
nência de dar um largo passo 
em direção ao futuro, do que re­
sultará uma nova e mais pujante 
comunicação de massa, ao nfvel 
merecido por nossa sociedade. 

BIBLIOGRAFIA 

- SANTOS, Reinaldo - 1981 - Vade­
Mécum da Comunicação - Rio de Janeiro 
(Ed. Trabalhista S.A.) 

ADÃO PANTOJA DE MARIA - É major do Quadro 
de Material Bélico. Além dos cursos profissionais 
regulares, possui o Curso de Comunicação Social 
do Centro de Estudos de Pessoal do Exército. Foi 
instrutor da Academia Militar das Agulhas Negras 
e da Escola de Material Bélico, Chefe dos Servi­
ços de Armamento e Munições e de Motomecani­
zação da 8~ Região Militar, · e Diretor do Parque 
Regional de Manutenção/S. Atualmente cursa a 

Escola de Comando e Estado-Maior do Exército. 

102 . A Defesa Nacional 



POR QUE OS 
ESTADOS 
UNIDOS 
PRECISAM DA 
INICIATIVA DE 
DEFESA 

I 

ESTRATEGICA 

Kim R. Holmes 

Transcrição de matéria da Military Review, Ediçáo Brasileira, 
Jui!Ago 88. 
Consta de sua sinopse: 

"Assunto muito em voga atualmente, a Iniciativa de Defesa 
Estratégica, ou SDI, é considerada por alguns como inade­
quada por se basear em armamento defensivo. Jil outros a 
encaram como um trunfo a ser utilizado pelos Estados Unidos 
durante as conversaç6es sobre a reduçáo de armas nucleares 
estratégicas. O autor deste artigo, por sua vez, aMm de pro­
piciar aos leigos um conhecimento, ainda que superficial, de 
táo importante assunto para a segurança dos EUA, exp6e vil­
rias das raz6es por que os EUA precisam, sem perda de tem­
po, da SDI." 

POR QUE precisamos da 
Iniciativa de Defesa Estra­
tégica (SOl)? Por que pre­

cisamos, efetivamente, de defe-

sas contra os mfsseis b~lfsticos 
soviéticos? Algumas . pessoas 
acham que, na era nuclear, o 
mfssil balfstico é a principal ar-
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ma contra a qual não se pode 
construir nenhuma defesa ade­
quada. Constituindo-se, em sua 
maioria, em crfticos da SOl, elas 
acreditam que uma estratégia 
nuclear predominantemente 
ofensiva - -ao invés de defensi­
va - tem sido consagrada, defi­
nitivamente, como a única forma 
de assegurar a dissuasão na era 
riuclear. 

· Todavia, será que os crfticos 
da SDI estão certos aó pensar 
que uma estratégia ofensiva é a 
única, opção na era nuclear? Eu 
lhes sugeriria que reavaliassem 
os seus pensamentos e conside-

. rassem uma lição histórica que 
remonta ·a outra época, quando 
os estrategistas e táticos milita­
res · pensavam que a ofensiva 
era suprema e que nenhuma de­
fesa adequada podia ser cons­
trufda contra uma nova e revo­
lucionária arma ofensiva. 

Refiro-me à blitzkrieg - a 
suprema estratégia ofensiva da 
2ª Guerra Mundial -, responsá­
vel pelas impressionantes vitó­
rias militares alemãs na Polônia, 
França e, nos primeiros dias 
da guerra, também na Rússia. 
De 1939 a 1941, os exércitos 
blindados de Hitler percorreram, 
praticament~ à vontade, toda a 
Europa, tendo simpiQsmente 
contornado a linha Maginot, na 
França, e esmagado forças nu­
mericamente superiores na Po­
lônia e na Rússia, através de 
investidas audazes e grandes 
envolvimentos. Os dias da defe-
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sa estática pareciam ter chega­
do ao fim, e na guerra terrestre 
e aérea a estratégia e a tática 
de ofensiva reinavam absolutas. 
Parecia que ninguém jamais vol­
taria a propor uma estratégia 
baseada na defesa. 

Operações Defensivas 
Vitoriosas· 

Mas será que a ofensiva rei­
nou suprema durante todo o res­
to da 2ª Guerra Mundial? Claro 
que não. Permita-me trazer à 
sua lembrança uma famosa ba­
talha de CC na Frente Oriental, 
em 1943, que não ·somente mu­
dou o curso da guerra no Leste, 
como também demonstrou, de 
uma vez por todas, as limita­
ções tanto dos CC como da tá­
tica predominantemente ofensi­
va da blitzkrieg. 

Refiro-me à Batalha de 
Kursk, travada a 5 de julho de 
1943. Hitler acabara de ser der­
rotado em Estalingrado e, de­
sejando retomar a iniciativa es­
tratégica, desencadeou, na área 
de Kursk, uma ofensiva de 
grand.e vulto - cognominada Ci­
tadel - empregando 50 divisões, 
900.000 homens, 10.000 ca­
nhões, 2.700 CC e 2.000 aviões. 
Essa força foi lançada contra 
uma saliência fortemente de­
fendida na linha_soviética - for­
tificada com cercas de arame 
farpado destinadas a deter a in­
fantaria, barreiras anticarro, in-
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clusive as do tipo dentes de 
dragão, campos de tiro desobs­
trufdos para facilitar o fogo con­
tra os CC e armadilhàs cuidado-

; samente preparadas para des­
truf-los caso se aproximassem, 
enquanto eram submetidos a in­
tenso fogo de artilharia. 

No primeiro dia do ataque, 
os alemães já haviam perdido 
350 carros de combate e 1 0.000 
homens, o que lhes fez diminuir 
a intensidade da investida e, em 
questão de dias, iniciavam a re­
tirada, pois as defesas antfcarro 
soviéticas eram simplesmente 
demasiado poderosas. O Exérci­
to Vermelho passou, então, à 
contra-ofensiva, tendo os ale­
mães, ao final da batalha, per­
dido meio milhão de homens, 
entre mortõs e feridos, enquanto 
o Exército Vermelho mantinha a 
iniciativa estratégica até a sua 
vitória em Berlim. 

O Crescente Interesse 
pela SDI 

O mfssil balfstico é, sem dú­
vida, uma arma mais · poderosa 
que o CÇ, exigindo uma tecno­
logia de defesa mais sofisticada 
que este último. O fato, porém, 
é que se a estratégia ofensiva 
da blitzkrieg baseada numa no­
va arma, o carro de combate, 
provou ser limitada e, poste­
riormente, mal sucedida, diante 
de uma determinada e bem pla­
nejada estratégia de defesa, en-
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tão pro·vavelmente o resultado 
também não será diferente no 
que concerne ao mfssil balf'stico 
e à estratégia nuclear exclusi­
vamente ofensiva da destruição 
m_útua. assegurada (MAO), desde 
que exista uma tecnologia de 
defesa eficaz e uma ~integração 
tática e estratégica adequada. 

É importante que se com­
preenda que o conceito da SOl 
não surgiu do nada, e que, em­
bora pareça que o famoso dis­
curso proferido por Ronald Rea­
gan, a 23 de março de 1983, 
anunciando a SOl tenha apa­
nhado muita gente de surpresa, 
o interesse pela defesa estraté­
gica já vinha crescendo de há 
muito tempo, em conseqüência 
das seguintes razões: 

• O controle de armamentos 
- vale dizer, os Tratados de Li­
mitação de Armamentos Nuclea­
res ABM, SAL T I e SAL T 11 -
não pôs termo à corrida arma­
mentista. Os tratados SAL T 
apenas estabeleceram limites 
para os já elevados nfveis de 
armas estratégicas, permitindo à 
União Soviética desdobrar, após 
a assinatura do SAL T I, em 
1972, oito novos tipos de mfs­
seis balfsticos, 4.000 ogivas de 
mfsseis balfsticos adicionais e 
um novo tipo de bombardeiro 
estratégico. 

• A União Soviética não 
adotou o nosso pensamento es­
tratégico sobre guerra nuclear e 
nunca aceitou a nossa doutrina 
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da MAD, que preconizava que a 
ameaça de um suicídio nuclear 
mútuo dissuadiria ambos os la­
dos a iniciarem uma guerra nu­
clear. Os soviéticos, por conse­
guinte, jamais aceitaram, efeti­
vamente, a idéia básica do con­
trole de armas·, e nunca acredi­
taram, ao contrário dos partidá­
rios da MAD, que seja desne­
cessário estocar um número cada 
vez maior de armas nucleares e 
que, parafraseando Winston 
Churchill, isto apenas "serviria 
para sacudir os escombros". Ao 
invés disso, eles continuaram a 
fabricar armamentos nucleares 
e, conforme disse certa vez o 
antigo Secretário de Defesa, 
Harold Brown, "quando fabri­
camos, eles também fabricam; 
quando não fabricamos, eles 
continuam a fabricar." 

• Os soviéticos prossegui­
ram na execução de seu pro­
grama de defesa estratégica. 
Enquanto os Estados Unidos 
desmantelavam seus mfsseis 
antibalfsticos e as defesas aé­
reas estratégicas, Moscou con­
tinuava a desenvolver e desdo­
brar gerações de mrsseis anti­
balfsticos, radares de rastrea­
mento, aviões interceptadores e 
mfsseis supe.rffcie-ar destinados 
à defesa contra mfsseis-balfsti­
cos e à defesa antiaérea. 

• Os soviéticos foram sur­
preendidos infringindo os acor­
dos sobre o controle de arma­
mentos e suas violações dos 
Tratados ABM e SAL T 11 puse-
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ram em dúvida a confiabilidade 
do controle de armamentos co­
mo um meio de garantir a segu­
rança dos EUA. 

• As · recentes mudanças 
tecnológicas puseram fim à 
crença predominante na época 
da assinatura do Tratado ABM 
de que eficazes defesas estra­
tégicas eram tecnicamente im­
possfveis. · Os progressos na 
pesquisa do laser, nas armas 
que utilizam a energia cinética, 
na tecnologia de sensores, na 
fibra ótica e no processamento 
de dados prenunciaram ser 
possfvel o desenvolvimento de 
um sistema de defesa estratégi­
ca militarmente adequado e 
econômico. 

A pergunta, no entanto, ain­
da persiste: Por que precisamos 
da SOl? Conhecemos a sua ori­
gem, mas será que sabemos 
realmente por que precisamos 
dela? 

Afirmo que sim pelas se­
guintes razões: 

• Para fazer frente ao pro­
grama de defesa estratégica 
soviético. 

A União Soviética tem mais 
de 10.000 cientistas e técnicos 
trabalhando em meia dúzia de 
importantes centros de pesquisa 
e desenvolvimento da defesa 
estratégica. Durante os últimos 
dez anos, os soviéticos despen­
deram em torno de 1 pO bilhões 
de dólares em defesa estratégi­
ca, quase 15 vezes mais que os 
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EUA, e, em 1984, o Pentágono 
salientou que os gastos soviéti­
cos com a pes.guisa de laser 
eram cerca de três a cinco ve-

. zes superiores aos norte-ameri­
' canos. O mais alarmante em tu­

do isso, porém, é que os soviéti­
cos possuem o único sistema de 
mísseis antibalísticos operacio­
nal do mundo, bem como o mais 
amplo sistema de defesa antiaé­
rea, ao passo que os EUA não 
dispõem, praticamente, de ne­
nhum sistema de defesa antiaé­
rea . para o continente norte­
americano. 

E que vantagens os soviéti­
cos estão obtendo como resul­
tado de toda essa atividade de 
defesa estratégica? O sistema 
de mísseis antibalfsticos, insta­
lados em torno de Moscou, está 
sendo modernizado, e os sovié­
ticos estão desdobrando gran­
des sistemas de radar, formando 
um extenso arco que se estende 
por todo o país, o que sugere 
que se estão preparando para a 
montagem de um sistema de 
defesa estratégica nacional. 
Desdobraram mísseis superfície­
ar que podem ser recondiciona­
dos com o objetivo de .destruir 
as ogivas dos mísseis balfsticos 
norte-americanos e possuem li­
nhas de produção de mísseis e 
radares que poderiam produzir, 
de imediato, um grande número 
de sistemas de mísseis antiba­
lísticos, num ritmo muito maior 
do que os norte-àmericanos. 

Tudo isso significa que Mos-
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cou poderia construir um siste­
ma de mísseis antibalfsticos 
abrangendo todo o território na­
cional - fundamentado em sis­
temas terrestres - com muito 
maior rapidez do que os EUA. 
Portanto, • precisamos da SOl . 
como uma proteção eõntra essa 
possibilidade. Precisamos, ou­
trossim, de avançadas tecnolo­
gias de ABM desenvolvidas e 
testadas com a finalidade de 
nos preparar para a possibilida­
de de algum dia, no futuro, 
Moscou declarar que "não mais 
observamos o Tratado ABM e 
estamos construindo, a partir de 
hoje, um sistema ABM." Não 
podemos ser apanhados com­
pletamente de surpresa, pois, 
sem defesas próprias, nossas 
forças nucleares estratégicas 
seriam impotentes para fazer 
face a um sistema de defesa es­
tratégica nacional dos soviéticos 
e incapazes de ameaçá-los com 
a quase certa destruição nuclear 
de seu país, argumento no qual 
se fundamenta a nossa atual es­
tratégia de dissuasão. 

• Para restabelecer a dis­
suasão. 

Os Estados Unidos estão 
perdendo, para a União Soviéti­
ca, a corrida em armas nuclea­
res estratégicas, pois Moscou 
encontra-se uma geração à nos­
sa frente no que se refere aos 
mísseis estratégicos desdobra­
dos, e já estão desdobrando 
o SS-25 móvel, enquanto o 
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nosso novo mfssil móvel de ogi­
va única, Midgetman, ainda está 
em fase de projeto. Os soviéti­
cos nos superam também numa 
proporção de 3 para 1, quanto 
ao número de ogivas capazes 
de destruir os mfsseis inimigos 
nos seus próprios silos, e de 4 
para 1, no mfnimo, no que se re­
fere à capacidade destrutiva nu­
clear (isto é, a carga lançada, 
ou a capacidade de lançar o po­
der explosivo nuclear). Além 
disso, Moscou dispõe, para cada 
silo de mfssil norte-americano, 
de cinco ogivas altamente pre­
cisas e poderosas, capazes de 
destruf-lo trinta minutos após 
serem lançadas. 

Tudo isso dá à União Sovié­
tica a capacidade de desfechar 
o primeiro ataque - isto é, a ca­
pacidade de nos atingir com 
tanta força, no primeiro ataque 
nuclear, que a retaliação talvez 
se torne militarmente insignifi­
cante, porque simplesmente es­
taremos convidando os soviéti­
cos a uma retaliação semelhan­
te, que custará a vida de mi­
lhões de norte-americanos - e 
tudo sem qualquer outro propó­
sito que não o de vingança. 

Afirmo, portanto, que nossa 
capacidade de dissuadir os so­
viéticos está sendo erodida, que 
precisamos·' restabeleoer esta 
dissuasão, e que a SOl pode­
nos ajudar muito nessa tarefa. 

A SOl pode, por exemplo, 
tornar o primeiro ataque prati­
camente impossfvel, porque se 
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os soviéticos não puderem ter a 
certeza do sucesso daquela 
ação ofensiva contra um escudo 
de defesa estratégica que esteja 
protegendo os EUA, não será 
sensato, portanto, desenca­
deá-lo. Estudos têm demonstra­
do que um sistema de defesa 
estratégica capaz de abater 90 
por cento de todas as ogivas so­
viéticas torna um primeiro ata­
que militarmente sem significa­
do. O inimigo é dissuadido 
quando o risco do fracasso é 
superior à possibilidade de aufe­
rir uma vantagem, e com uma 
SOl eficaz, esta possibilidade é 
praticamente eliminada. Por que 
razão, então, desencadeariam 
os soviéticos um primeiro ata­
que contra nós se _tivessem a 
certeza de que apenas 10 por 
cento das suas armas nos atin­
giriam? Além disso, cresce tam­
bém a possibilidade de desen­
cadearmos uma retaliação con­
tra eles com as nossas próprias 
forças nucleares. Será que faz 
sentido iniciar uma 3ª Guerra 
Mundial se o único desfecho 
provável é um impasse, com 
milhões de vidas perdidas por 
absolutamente nada? Claro que 
não. O principal aspecto, portan­
to, é que a SOl descarta o pri­
meiro ataque como uma opção 
militar viável. 

Mas a SOl pode · também 
atingir outros objetivos. É claro 
que ela protegerá milhões de 
vidas, caso a dissuasão fracas­
se, ou no caso de um lançamen-
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to acidental de um míssil sov·ié­
tico ou de qualquer outra potên­
cia nuclear, bem~como protegerá 
nossos centros · nàcionais de 
comando e controle, permitindo 
que eles possam responder 
mais eficientemente na even­
tualidade de sermos atacados. 

O mais importante, entretan­
to, é que isso significa que es­
tamos re-vertendo o sentido da 
terrível estrada que ora trilha­
mos - ·uma estrada em que de­
pendemos exclusivamente de 
forças nucleares ofensivas para 
dissuasão. Precisamos introdu­
zir ações defensivas no jogo da 
dissuasão - um jogo em que os 
soviéticos estão muito melhores 
do que nós. Com defesas, po­
demos aumentar a nossa con­
fiança em nossa postura de dis­
suasão e descansar mais tran­
qüilos, certos de que, numa cri· 
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se, nenhum general soviético 
jamais aconselhará o seu ·chefe 
polftico a atacar os norte-ameri­
canos utilizando, em primeira 
instância, armas nucleares, por 
ser ma.is vantajoso, preferindo 
esperar que se apres,ente algu-
ma outra opção. ' 

• Para melhorar as pers­
pectivas no que concerne ao 
controle de armas. 

O principal objetivo da atual 
estratégia soviética de controle 
de armas é pôr fim à SOl, pois 

· os soviéticos estão altamente 
preocupados com a nossa capa­
cidade de desenvolver e desdo­
brar avançados sistemas milita­
res no espaço. Lembram-se que 
perderam a corrida para a lua, e 
sabem também que a nossa ba­
se tecnológica é superior à de­
les. O que eles mais temem, po-
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rém, é que também perderão a 
corrida no que se refere aos 
avançados sistemas militares 
baseados no espaço, que pode­
rão ser utilizados para intercep­
tar mlsseis balísticos, melhorar 
a nossa capacidade de vigilân­
cia, rastreamento e administra­
ção do combate de forças con­
vencionais no terreno e construir 
uma base de pesquisa da qual 
poderão emergir · novos tipos de 
armamentos não-nucleares, ca­
pazes de revolucionar a guerra 
convencional. 

Enquanto Moscou pensar 
que pode pôr fim à SOl evitando 
as perspectivas de grandes redu­
ções nas forças ofensivas nu­
cleares, nenhum acordo deverá 
ser firmado. Já tentamos, no 
Tratado ABM, de 1972, trocar 
defesas por limitações nas for­
ças ofensivas mas, ainda assim, 
houve um grande aumento no 
arsenal nuclear soviético. Os 
soviéticos não chegarão a um 
acordo destinado a reduzir as 
forças ofensivas, enquanto acha­
rem que existe a possibilidade 
de que o Congresso dos EUA 
descarte ou limite severamente 
a SOl. A União Soviética só ne­
gociará seriamente sobre o con­
trole de armas quando estiver 
absolutamente convencida de 
que a SOl será implementada. O 
seu incentivo será, então, orien­
tar os desdobramentos da defe­
sa estratégica através do pro­
cesso de controle de armas e, 
caso _construam suas próprias 
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defesas estratégicas, I imitar os 
níveis gerais da força ofensiva, 
para aumentar a eficácia de 
suas defesas. 

Dessa forma, ao invés de di­
ficultar o controle de armas, 
conforme pensam alguns crfti­
cos, a SOl pode, na realidade, 
ser o único meio de obtermos o 
controle de armas. Seriam ne­
cessárias, .por certo, negociações 
muito dificeis, mas a atual 
abordagem, de aguardar con­
cessões norte-americanas com 
relação à SOl, em troca de con­
cessões soviéticas no que con­
cerne às forças ofensivas, não é 
a mais adequada. 

• Para mantermos a nossa 
vantagem tecnológica. 

Precisamos da SOl para 
mantermos nossa vantagem tec­
nológica sobre a União Soviética. 
Uma das coisas que tornam os 
Estados Unidos uma grande na­
ção é a sua avançada tecnolo­
gia, que empregamos para com­
pensar a superioridade numérica 
soviética em CC, soldados, ae­
ronaves e submarinos. Todo pi­
loto da Força Aérea, por exem­
plo, tem confiança absoluta na 
superioridade tecnológica de um 
F-15 ou F-16 sobre seus opo­
nentes · soviéticos. Precisamos, 
porém, traduzir essa superiori­
dade técnica em realidade, no 
que se refere às armas estraté­
gicas ou nucleares, tirando pro­
veito da tecnologia e projetando 
novas estratégias e táticas mili-
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' 
tares eficazes para diminuir a 
ameaça da guerra nuclear. 

Os céleres avanços na tec­
nologia de defêsa estratégica 
alcançados desde o infcio do 

• programa da SOl indicam que 
podemos fazê-lo, como se de­
duz pelos seguintes exemplos: 

-Tem havido muito progres­
so na tecnologia de veículos de 
destruição que utilizam a ener­
gia cinética - vale dizer, peque-

nos foguetes autopropulsados, 
que podem destruir um foguete 
de impulsão ou uma ogiva ao 
chocarem-se contra eles, a alta 
velocidade. O Exército dos EUA 
já conseguiu êxito num grande 
número de interceptaç_ões dirigi­
das, com impactos diretos, con­
tra alvos de reduzida seção 
transversal de radar a baixa alti­
tude, em experiências realiza­
das em seu território - a cha­
mada Experiência Flexfvel, Leve 

Radares de Condu,ão do Combate, Rastreamento de Alvos a de Alerta Antecipado contre 
Mí,.els Selfstlcos 

Radares em Fue de Grande Porte---- Novos Radares em Fa se de Grande Porte --~ 

Radares OOG HOUSEJCAT HOUSE _ __ , _.._ Radar Instalado em Kr~snoy~rsk -----~ 
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e Ágil, ou FLAGE, conduzida em 
1986. 

- Outra experiência, cogno­
minada Delta 180, foi realizada 
a 5 de setembro de 1986, quan­
do um foguete lançado da terra 
atingiu e destruiu um objeto no 
espaço, provando que agora sa­
bemos mais sobre como r,astrear 
objetos no espaço e lançar fo­
guetes contra eles, para destruf­
los com precisão. 

Têm havido consideráveis 
avanços, a cada dois ou três 
anos, no que tange à intensida­
de dos lasers, ou dispositivos de 
energia dirigida, com importan­
tes desenvolvimentos na inten­
sidade dos lasers qufmicos e na 
obtenção de elevados nfveis de 
eficiência energética no laser de 
elétrons livres. 

O custo do laser foi reduzi­
do, de alguns milhares de dóla­
res por watt para apenas algu­
mas centenas. 

-Pela primeira vez podemos 
produzir, no radar, imagens em 
·tempo real de mfsseis balfsti­
cos, vefculos de reentrada e 
meios auxiliares de penetração. 

A miniaturização e os avan­
ços nos desenhos dos sensores 
óticos ocasionaram rápidas con­
quistas na área da tecnologia de 
vigilância, .Grftica para a detec­
ção e o rastreamento, f>elo sis­
tema de defesa, de foguetes de 
impulsão e ogivas da defesa. 

- Muitas têm sido as con­
quistas na área da tecnologia de 
feixes de partrculas neutraS\, que 
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poderiam ser empregados no 
disparo contra ogivas e simula­
cros no espaço, não para des­
truHos, mas para sondá-los, de 
alguma forma, possibilitando 
aos detectores de vigilância dis­
tinguir entre uma ogiva verda­
deira e uma falsa. Essa missão 
de "discriminação interativa" é 
crftica se desejarmos possuir 
um sistema de defesa estratégi­
ca altamente eficaz, que possa 
interceptar uma rajada de ogi­
vas disparadas durante um pri­
meiro ataque contra os EUA. 

E qual é o resultado de todo 
esse avanço? É que poderfamos 
começar, em meados da década 
de 90, a desdobrar um sistema 
de defesa estratégica constituf­
do de mfsseis baseados na ter­
ra, vefculos de destruição cinéti­
ca e sensores baseados no espa­
ço. O sistema completo, funda­
mentado nessas tecnologias, 
implicaria num custo total de 
menos de 150 bilhões de dóla­
res e poderia · levar cerca de 1 O 
anos para a sua montagem. É 
interessante lembrar que o or­
çamento anual da Defesa gira 
em torno de 300 bilhões de dó­
lares, ou seja, duas vezes o cus­
to total do sistema de defesa 
estratégica, e que o custo total 
do programa dos F/A- 18 da Ma­
rinha e dos C-1 •7, F-15 e F-16 da 
Força Aérea se eleva a 165 bi­
lhões de dólares, o equivalente 
ao custo total da primeira fase 
do sistema SOl. Será que a de­
fesa estratégica tem o mesmo 
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valor, em custos, que estas ar­
mas? Eu acho que sim. 

Será que estamos prestes a 
iniciar uma nova era? Ainda 
existe a possibilidade de o pro­
grama SOl ser cancelado, ou de 
seu ritmo ser reduzido a ponto 
de torná-lo inútil, mas acho, no 
entanto, que, de um modo geral, 
ele veio para ficar. As discus­
sões, hoje em dia, não giram 
mais tanto em torno da viabili­
dade técnica da SOl, mas sim 
sobre quando começará seu 
desdobramento, quanto custará 

. 

e qual será seu impacto no con­
trole de armas e no equilíbrio 
estratégico. Já percorremos uma 
longa estrada desde o discurso 
do Presidente Reagan, em 23 
de março de 1983, apresentando 
a SOl, mas ainda temos muito 
chão pela frente. Já temos, no 
entanto, uma idéia mais clara 
de para onde nos conduz essa 
estrada e quanto tempo levare­
mos para chegar ao nosso des­
tino. E, o que é mais importan­
te, sabemos que a jornada deve 
ser iniciada . 

O Dr. Kim R. Holmes é o Subdiretor de Estudos de Polftica de 
Defesa da Fundação The Heritage, e pronunciou a presente confe­
rência em 16 de maio de 1987, durante a convenção anual da sede 
de Ohio da Associação de Oficiais da Reserva, realizada na Base 
Aérea de Wright-Patterson, Dayton, Ohio. 
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SINOPSE DOS 
MOVIMENTOS 
REVOLUCIO'-, 
.NARIOS 
COMUNISTAS 
NO CONTINENTE 
AMERICANO* 

Luiz Carlos Poli 

Aprovado no concurso de admissão à Escola de Co­
mando e Estado-Maior do Ex/Jrcito, em 1988, o autor se pro­
põe, com este artigo, a fornecer subsfdio aos futuros candi­
datos aos cursos dessa Escola. 

Fornece, ao mesmo tempo, aos leitores de A Defesa 
Nacional elementos para o acompanhamento do quadro 
apresentado, em face da anunciada mudança de postura do 
mundo comunista. 

INTRODUÇÃO Serviram de meio para essa 
expansão as "Internacionais 
Comunistas". A primeira delas 
tem sua origem na fundação, 
em · LONDRES, da "Associação 
Internacional dos Trabalhado­
res", em 1864. T! ansferida para 

D
esde que Karl Marx tornou 
público' seu "M.,anifesto 
Comunista" em 1848, a 

ideologia nele expressa tem se 
expandido. 

• Artigo produzido em dezembro de 1988, deixa de registrar os fatos polrticos ocorri­
dos desde então nos palses considerados, em particular no Paraguai, cabendo ao lei-
tor apropriá-los. • 
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Nova York, suas atividades en­
cerraram-se em 1876, devido a 
dissensões .internas,, causadas 
pelo anarquismo e outras cor-

, rentes polfticas. 
As organizações socialistas 

da Europa criaram, então, nova 
"Associação Internacional dos 
Trabalhadores", em Paris (1889), 
dando início à Segunda Interna­
cional. Esta conclama os traba­
lhadores para evitar o conflito, 
que acaba acontecendo, a Pri­
meira Guerra Mundial. Em meio 
à guerra, ocorre a Revolução 
Bolchevista na Rússia, chegan­
do Lenine ao poder, em outubro 
de 1917. O novo líder acusa a 11 
·Internacional de pacifista •. prega 
a impossibilid de da paz sem a 
derrota final do apitalismo, e 
cria a Terceira I'Aternacional 
(Comintern). No entanto, alguns 
partidos socialistas se opõem à 
orientação da 111, e se afastam 
também da 11. Resolvem então 
formar a Internacional de Viena, 
a "Dois e Meio". 

Em 1921 e 1922 foram reali­
zados esforços -para unir as três 
Internacionais, mas fracassa­
ram. No ano seguinte, represen­
tantes da 11 Internacional e da 
Dois e Meio reuniram-se e fun­
daram a Internacional Socialista 
e Trabalhista, declarando extin­
tas as duas que lhe deram ori­
gem. Em 1945, essa organiza­
ção teve seu nome mudado para 
Conferência Socialista Interna­
cional, cujo órgão consultivo era 
o Comisco. Em 1951, nova de-
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nominação foi adotada, a de In­
ternacional Socialista, conser­
vada até hoje. _ 

A Terceira Internacional con­
tinuou sob a direção de Lenine 
até sua raorte, em 1924. Ocor­
reu, então, uma luta interna pelo 
poder soviético, da qual Stalin 
saiu-se vencedor. Trotsky e seus 
seguidores, derrotados, foram 
expurgados, criando a IV Inter­
nacional, em Bruxelas, no ano 
de 1938. 

Durante a Segunda Guerra 
Mundial, em 1943, em troca da 
liberdade e legalização dos Par­
tidos Comunistas existentes nos 
Pafses Aliados, os soviéticos 
concordaram em extinguir o 
Comintern (a 111 Internacional), 
acusado de intromissão na polf­
tica nacional daqueles pafses. 

A ideologia comunista, po­
rém, continuou em expansão. Em 
1949, Mao Tsé-Tung vence lon­
ga luta interna, transformando a 
China em República Popular. 

Paralelamente, havia sido • 
criado, em Belgrado, em 1947, 
novo organismo internacional 
para servir de instrumento à 
propagação comunista - o Co-
minform,. -Transferido para Buca­
reste, veio a encerrar suas ativi­
dades, oficialmente, em 1956. 
Nesse ano, aconteceu o XX 
Congresso do Partido Comunis­
ta da União Soviética (PCUS). 
Nele, KruschE:w condenou o cul­
to à personalidade de Stalin, 
admitiu existirem vârias formas 
de socialismo, que a guerra não 
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era inevitâvel para a implanta­
ção do comunismo e que era 
posstvel a Coexistência Pacifi­
ca. Mao e seus camaradas não 
aceitaram essas novas idéias. E 
as divergências entre soviéticos 
e chineses se acentuaram com 
o passar dos anos, até o rompi­
mento definitivo, na década de 
60. 

Ao mesmo tempo em que 
ocorria essa cisão, Cuba torna­
va-se o primeiro pats comunista 
da América, em 1961. No ano 
seguinte, os soviéticos tentam 
instalar uma base de mfsseis 
nessa ilha do Caribe, mas o 
bloqueio naval norte-americano 
os impede de levar o projeto 
avante. 

Em 1966, em Havana, é 
criada a Organização de Solida­
riedade dos Povos da África, 
Ásia e América Latina (OS PA­
AAL), e, um ano após, sua afi­
lhada, a Organização Latino­
Americana de Solidariedade (O­
LAS). Esses dois organismos 
passaram a servi r de cobertura 
para a exportação cubana da 
ideologia marxista - leninista 
para os pafses do terceiro mun­
do. Sua concepção do movimen­
to revolucionãrio difere, no en­
tanto, do modelo soviético (or­
todoxo), pois- é baseada no foco 
guerrilheiro (foquismo). Essa di­
vergência vem somar-se à cisão 
já existente no bloco, entre rus­
sos e chineses. Seus reflexos 
evidenciam-se nas organizações 
comunistas dos patses-alvos, as 
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quais tornam-se cada vez mais 
fracionadas e conflitantes entre 
si. 

Este é um dos fatores pelos 
quais essa doutrina não conse­
guiu avançar em solo americano 
durante muitos anos. A vitória 
da revolução sandinista, em 
1979, só ocorreu após várias 
tentativas fracassadas em mui­
tos Países do Novo Mundo. 

Neste trabalho procuraremos 
apresentar um resumo, basica­
mente histórico, dos movimen­
tos revolucionários de origem 
comunista em terras america­
nas. 

Tentaremos levantar os prin-
cipais aspectos em cada país, 
iniciando pelo nosso. 

MOVIMENTOS 
REVOLUCIONÁRIOS 
COMUNISTAS 

NO BRASIL 

A Confederação Operária 
Brasileira foi a precursora do 
Partido Comunista do Brasil (PC 
do B), o qual realizou seu pri­
meiro congresso em 1922, 
quando foram examinadas e 
aceitas as condições de filiação 
ao Comi ntern. 

Na década seguinte, nosso 
pafs seria o primeiro da América 
a enfrentar uma tentativa comu­
nista de tomada do poder. A 
Aliança Nacional Libertadora 
encobria as atividades do PC do 
B, que deflagrou a Intentona 
Comunista · de 1935, em Natal, 
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Recife e Rio de Janeiro. Face à 
resistência das forças legais, o 
movimento fracassou de imedia­
to, sendo presos os principais 

, chefes. Após esse episódio, a 
situação politica foi hostil às 
esquerdas, o que acentuou as 
dissidências em suas fileiras. 
Trotsquistas uniram-se a outros 
descontentes e formaram o Par­
tido Socialista Revolucionârio, 
passando a representar então a 
IV Internacional. · 

Após a Segunda Guerra, 
· com a anistia, o PC do B é le­
galizado, em 1945. Dois anos 
depois, seu registro é cancela­
do, voltando seus militantes à 
clandestinidade. 

O XX Congresso do PCUS 
tem grande repercussão em solo 
brasileiro. Surgem vârios dissi­
dentes. Em 1960, o nome da or­
ganização marxista-leninista 
passa a ser Partido Comunista 
Brasileiro (PCB). Acentuando-se 
as divergências, porém, alguns 
dissidentes resolvem separar-se 
e manter o nome anterior, fican­
do o PC do B como representan­
te da linha chinesa, ern 1962. 

Além desses dois partidos, a 
situação polftica nos primeiros 
anos da década de 60 favoreceu 
o surgimento de outras organi­
zações revolucionârias, entre 
elas: 
• Ação Popular (AP) - Orígi­
nâria de estudantes e operârios 
católicos, pregava o socialis­
mo econômico e o marxismo­
cristão. 
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• Organização Revolucionâ­
ria Marxista-Politica Operâria 
(POLOP) - Desejava a unifica­
ção das esquerdas em uma 
Frente Única e apoiava o PC do 
B na sua luta contra a "via pacf­
fica" adoiàda pelo PC~S. 

• Partido Operârio Revolu­
cionârio Trotsquista (PORT) -
Novo representante da IV Inter­
nacional, realizou seu primeiro 
congresso em 1963, em São 
Paulo. 

Além dos grandes grupos 
anteriormente citados, surgiram 
vârias organizações subversivas 
paralelas. Uma destas ·foi a 
Frente de Libertação Nacional 
(FLN) de Goiânia, cujo embrião 
do seu exército eram os Grupos 
dos Onze. 

A vitória da Revolução de 64 
marcou o inicio de uma luta sem 
tréguas contra as esquerdas. 
Surgiu, porém, um novo grande 
grupo - o Movimento Naciona­
lista Revolucionârio (MNR). Foi 
ele o responsâvel pela criação 
da "Frente de Caparaó", que pre­
tendeu implantar um foco de 
guerrilha entre os Estados de 
Minas Gerais e Espfrito Santo, 
em fins de 1966, o qual foi des­
baratado no ano seguinte. 

Combatido pelas forças le­
gais e sem conseguir a união 
dos seus militantes, o Movimen­
to Comunista Brasileiro (MCB) 
começou a esfacelar-se. Duran­
te o ·vi Congresso do PCB, em 
1967, vârios militantes recusa-
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ram-se a aceitar a "via pacffica" 
e foram expurgados. Estes reu­
niram-se em dois grupos: a Cor­
rente Revolucionâria e a Dissi­
dência. O primeiro tornou a fra­
cionar-se em três ramos: Partido 
Comunista Brasileiro Revolucio­
nârio (PCBR), Agrupamento 
Comunista de São Paulo (ACSP 
- mais tarde Aliança Libertadora 
Nacional) e Corrente/MG. 

O segundo também divide­
se em três: Dissidência Leninis­
ta do Rio Grande do Sul, Dissi­
dência Fluminense (MA - 8 -
1967) e Dissidência/GB (que 
deu origem ao atual MA - 8 -
Movimento Revolucionârio 8 de 
outubro - data da morte de 
Guevara - que passou a utilizar 
a mesma sigla anteriormente 
adotada pela Dissidência Flumi­
nense). 

. Também militantes da PO­
LOP se insurgiram contra sua 
direção nacional, influenciados 
pela idéia do "foco" das obras 
de Debray e pelo surgimento da 
OS PAAL e OLAS, terminando 
por fracionarem a POLOP em 
três · organizações: Vanguarda 
Popular Revolucionâria (VPR -
1 - de São Paulo), Comando de 
Libertação Nacional (Colina de 
MG, GB e RJ) e Partido Operâ­
rio Comtmista (POC). Em 1969 
surgiu a Vanguarda Àrmada Re­
volucionâria (VAR - Palmares), 
oriúnda da fusão da Colina e da 
VPR- 1. 

Jâ a AP perdeu, por ocasião 
de sua cisão, em 1968, elemen-
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tos para o PCBR e para o POC, 
enquanto a maioria dos seus 
membros se inclinaram a favor 
da linha chinesa, aproximando­
se do PC do B, portanto. 

Quanto à localização da 
ação principal, Carlos Marighe­
la, o ex-capitão Carlos Lamarca 
e o teórico Joaquim Câmara 
Ferreira optaram pela guerrilha 
urbanél, uma vez que, na Bolfvia, 
havia fracassado a experiência 
na zona rural. Foram derrotados 
igualmente, sendo mortos du­
rante choques com as forças de 
segurança. Da mesma forma, vi­
ram-se derrotados os seguidores 
do pensamento de MAO (PC do 
B), quando tentaram formar um 
exército revolucionârio em zona 
rural, no Araguaia, entre 1972 e 
1974. 

A fase final do processo ini­
ciado com o surgimento do PC 
do B, conseqüência do conflito 
sino-soviético, que a Revolução 
de 1964 contribuiu para acelerar 
o que as idéias da Primeira 
Conferência Tricontinental (cria­
ção da OSPAAL) acabaram por 
desencadear, foi a atomização 
das esquerdas. A desagregação 
total do movimento comunista 
fez surgir um emaranhado de 
dezenas de organizações. 

Na atualidade, o Movimento 
Comunista Brasileiro se organiza 
segundo três grandes linhas. O 
PCB representa o grupo que de­
fende a tomàda do poder pela 
via pacffica. A linha que preco­
niza a luta armada para ascen-
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são ao poder tem o PC do B e o 
MR - 8 como seus grupos mais 
numerosos. Finalme.(lte, há os 
seguidores da linha Trotsquista, 

, que advogam a revolução per­
manente. Todas essas linhas têm 
se dedicado ao trabalho de 
massa, agora abertamente, uma 
vez que os partidos que as re­
presentam puderam se legalizar 
em 1985. 

Paralelamente a essa pro­
paganda revolucionária, porém 
de uma maneira mais insidiosa, 
a Internacional Socialista con­
quista terreno na polftica nacio­
nal, tendo inclusive realizado 
um congresso de caráter mun­
dial, há poucos anos atrás, no 
Rio de Janeiro. 

NA ARGENTINA 

As teorias guerrilheiras de 
Che Guevara encontraram um 
campo fértil em seu pafs de 
nascimento. No momento de 
sua morte, ocasião em que seu 
nome e suas idéias eram mais 
divulgadas, os militares, no po­
der, enfrentavam a luta armada 
da esquerda revolucionária. 
Nesta, dois grupos se destaca-. 
vam: o Exército Revolucionário 
do Povo (ERP), de origem 
Trotsquista, e os Montoneros, 
peronistas de origem social-cris­
tã, que acabaram aderindo ao 
comunismo sob a influência cu­
bana. Além desse último, os pe­
ronistas, em 1969, ainda consti­
tufram outros grupos menores, 
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como: Forças Armadas Peronis­
tas (FAP), Forças Armadas Re­
volucionárias (FAR), Exército 
Nacional Revolucionário (ENR) 
e Peronismo de Base (P de B). 

Quanqo Peron voltou ao po­
der, em 1973, e passou a agir 
ao contrário do que pretendiam. 
esses grupos, · os mesmos se 
aproximaram do ERP, numa 
frente única. O ERP era, sem 
dúvida, o mais organizado e 
bem armado dos movimentos 
guerrilheiros que agitaram a Ar­
gentina na década passada. 

Agia tanto no campo, fazen­
do a guerrilha rural nas provfn­
cias de Catamarca e Tucumã, 
quanto nas cidades, realizando 
atos terroristas, especialmente 
em Cordoba e Buenos Aires. 

Todos os grupos revolucio­
nários foram duramente comba­
tidos pelas Forças Armadas, 
mesmo durante o governo de 
Peron e de lsabelita. Durante o 
desta última, que governava sob 
a influência de Lopes Rega, "o 
Bruxo", foram mortos mais de 
1400 guerrilheiros. O combate 
maior, porém, ocorreu quando, 
em 1976, os militares voltaram 
ao poder, mediante nova derru­
bada do governo. Na I uta foram 
usados até mesmo aviões do ti­
po Pucará e bombas de napalm. 
Dois anos após, as forças legais 
declaram-se vitoriosas. Mário 
Firmenich, ex-chefe dos Monto­
neros, foi preso, após ter sido 
extraditado do Brasil. Mario 
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Santucho, ex-chefe do ERP, 
morreu na luta. 

No entanto, após o fracasso 
na Guerra das Malvinas, os che­
fes militares começaram a ser 
acusados de serem responsá­
veis por 30.000 "desapareci­
dos", durante a "guerra suja" 
contra os guerrilheiros. A propa­
ganda comunista aproveitou o 
julgamento dos generais acusa­
dos da derrota para os ingleses 
para requerer o julgamento de 
todos os oficiais que combate­
ram a guerrilha nos anos 70. Os 
militares então se rebelaram e o 
governo de Raul Alfonsin reco­
nheceu a existência da "obe­
diência devida". Durante a re­
volta, destaca-se a figura de Al­
do Rico, um tenente:-coronel do 
Exército Argentino, que liderou 
nova rebelião no infcio de 1988. 
Após esta última, a Imprensa 
noticiou que três ex-capitães do 
Exército declararam que seriam 
formadas forças subterrâneas 
para o combate do Marxismo. 

NO URUGUAI 

As rarzes do movimento re­
volucionário de expressão na 
República Oriental estão no tra­
balho de o·rganização ~indicai 
de "bóias-frias", efetuado des­
de fins da década de 50 pelo 
socialista Raul Sendic, nos ar­
rozais do leste e nas plantações 
de cana-de-açúcar do norte uru­
guaio. Tornou-se ele o lfder do 
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Movimento de Libertação Na­
cional (MLN) Tupamaros, a or~ 

ganização comunista de relevo 
naquele pafs, que desenvolveu 
sua ação na zona rural, inicial­
mente. Devido ao fato de que a 
maior parte da população uru­
guaia mora nas cidades (80%), 
passaram seus militantes a de­
senvolver a guerrilha urbana. 
Em 1967, tendo alcançado fama 
mundial como "modelo de guer­
rilha urbana", recusaram a ofer­
ta do "Che" de a ele unirem:-se, 
na Bolfvia. 

Os Tupamaros realizaram 
ações audaciosas, sendo algu­
mas bem sucedidas. A 8 de ou­
tubro de 1969 (observem a data) 
tomaram a cidade de Panda, a 
30 km de Mçmtevidéu. -Em outra 
ocasião, levaram uma centena 
de armas de uma guarnição da 
Marinha. Utilizavam muito estes 
golpes de propaganda na tenta­
tiva de colocar no ridfculo o go­
verno, denunciar condições so­
ciais injustas e fortalecer, pe­
rante a opinião pública, a idéia 
da existência de um "poder pa­
ralelo". Com esse intento, em 
1970, seqüestraram o cônsul 
brasileiro, Dias Gomide, e um 
assessor pohc;al norte-america­
no, Mitrione, tendo este último 
sido assassinado pelos terroris­
tas, mais tarde. 

As forças de segurança con­
seguiram prendes Sendic, mas 
este fugiu por um túnel, com ou­
tros 100 militantes, em setem­
bro de 1971. 
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Um ano depois, o lfder tu­
pamaro voltou a ser capturado, 
e esse acontecimento-marcou o 
final efetivo da guerrilha no 
Uruguai. O MLN tornou-se, a 
partir de então, um movimento 
polftico legal, tendo renunciado 
à luta armada, ao menos tempo­
rariamente. No apogeu de suas 
atividades, calcula-se que havia 
cerca de 6.000 tupamaros, os 
quais se destacavam, compara­
dos com outras organizações 
subversivas, de efetivo bem 
menor. 

À semelhança do que ocor­
reu no vizinho pafs platino, os 
militares uruguaios também fo­
ram acusados de excessos na 
repressão ao terrorismo. Houve 
denúncias mesmo da formação 
de "esquadrões da morte", du­
rante o combate. Como os pre­
sos por atividades guerrilheiras 
foram soltos em 1985, se rein­
tegrando à vida polftica normal, 
as acusações de ambas as par­
tes ficaram, durante certo tem­
po, adormeciçlas. Em fins de 
1988, porém, um plebiscito pas­
sou a ser requerido, para decidir 
sobre o julgamento judicial dos 
!"flilitares envolvidos na repres­
são, tal como ocorreu na Argen­
tina. 

NO CHILE 

Os chilenos sempre foram 
extremamente politizados. Seu 
sistema polftico fundamentava­
se na imprensa livre, liberdade 
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sindical e pluralismo partidário. 
Nesse ambiente o Partido Co­
munista do Chile, vinculado à 111 
Internacional, desenvolvia suas 
atividades, desde 1920. Sua 
par_ticipação na polftica chilena 
não era expressiva, a!é liderar 
uma coalização de esquerda, a 
Unidade Popular, que conseguiu 
eleger Presidente seu candida­
to, Salvador Allende, devido às 
divergências ocorridas entre os 
demais partidos, em 1970. O 
mesmo só foi eleito, pelo Con­
gresso, em 22 turno, devido à 
sua aceitação de um "Estatuto 
de Garantias Democráticas", 
comprometendo-se a conservar 
a estrutura vigente. Allende, po­
rém, concebia seu governo co­
mo uma etapa de transição para 
o socialismo. Sua manobra era 
singular, pois pretendia o de­
senvolvimento do processo re­
volucionário através das vias 
institucionais, através do próprio 
sistema a ser substitufdo, pela 
ampliação da fatia eleitoral. Não 
implantaria a ditadura do prole­
tariado, a conquista total do po­
der se daria pela transformação 
da sociedade, sem ser o motor 
desta transformação. Era esta a 
"Via Chilena para o Socialis­
mo", a concepção "marxista­
humanista". Diferenciava-se do 
marxismo-leninismo tradicional 
por aceitar a oposição polftica 
(o pluripartidarismo) e eleições 
periódicas, e por admitir a coe­
xistência das propriedades esta­
tais, mistas e privadas. 
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Pondo em prática seu plano 
de transformação da sociedade, 
Allende efetuou a nacionaliza­
ção das principais minas de co­
bre, das jazidas de ferro, de 
bancos e de empresas financei­
ras, a partir de 1971. Através do 
bloqueio de preços e do controle 
de greves por meio de sindica­
tos, criou as condições necessá­
rias para a intervenção estatal 
nas empresas privadas, passan­
do a controlar integralmente os 
setores de mineração, petróleo, 
energia elétrica, telecomunica­
ções e bancário. Decretou um 
aumento significativo dos salá­
rios ao mesmo tempo em que 
congelava os preços das merca­
dorias. Isso ·originou o "desabas­
tecimento", isto é, a falta do 
produto no comércio e o desen­
volvimento do mercado negro, o 
que corroeu seu apoio popular, 
em 1972. Também agravou-se a 
situação econômica do país de­
vido ao bloqueio financeiro e 
das exportações imposto pelos 
Estados Unidqs, cujas empresas 
tiveram seus interesses afeta­
dos pelas medidas adotadas. 

A asfixia econom1ca do 
Chile fez com que Allende per­
desse o apoio parlamentar, o 
que ficou evidenciado nas elei­
ções de Hl73. 

Planejou ele entãõ manter o 
poder através do modelo clássi­
co, pelo uso do golpe de estado. 
Os militares, entretanto, ante­
ciparam-se nas ações. As For­
ças Armadas e os Carabineiros 
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atacaram o Palácio de La Mo• 
neda, e Allende, vendo-se derro­
tado, suicidou-se. 

O General Pinochet man­
tém-se no comando . da tutela 
militar desde então. O pafs pas­
sou a ter um crescimento eco­
nômico surpreendente. A "Re­
volução Silenciosa" na econo­
mia modernizou o Chile. A taxa 
de infl~ção anual foi de 19,9% 
em 1987, e calculava-se que fi­
caria em 10% em 1988. Mas a 
propaganda contra a ditadura de 
Pinochet é intensa. No plebisci­
to realizado em outubro (1988), 
a oposição venceu, quando 4 
(contra 3) milhões de eleitores 
votaram para a "não" perma­
nência do General na presidên­
cia. 

Isso representou uma vitória 
dos grupos de esquerda, entre 
os quais destacam-se, .por con­
tinuas atividades de guerrilha, a 
Frente Patriótica Manuel Rodri­
gues (FPMR) e o Movimento de 
Esquerda (lsquierda) Revolucio­
nário (MIR). Esse último age 
desde os tempos de Allende, 
realizando ações subversivas, 
tanto na zona rural quanto na 
urbana. 

NO PARAGUAI 

A ditadura ·de Francia mar­
cou o intcio da vida independen­
te desse pafs. A da famflia Lo­
pez terminou por levá-lo à de­
sastrosa guerra contra a Trfplice 
Aliança. Ja na guerra do Chaco 
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os paraguaios saem vitoriosos, 
apesar de arruinados economi­
camente. Após e_§_ta, outro pe­
rfodo ditatorial acontece, até 
1948. Decorridos poucos anos, 
'um golpe de estado leva Alfredo 
Stroessner ao poder, no qual se 
mantém, desde 1954, até os 
dias atuais. Governa ele com 
"mão de ferro" a nação guarani. 
Até 1962, só existia o Partido 
Colorado na vida politica do 
pafs presidido por ele. A partir 
de então, foi admitida a oposi­
ção, porém o Partido Comunista 
Paraguaio · (PCP) continuou a 
ser considerado ilegal. Em 1976, 
seu secretârio geral e 100 ou­
tros militantes foram presos. A 
Anistia Internacional acusou o 
governo Stroessner de dar a . 
seus prisioneiros um tratamento 
desumano. Em 1979, a oposição 
se une na frente denominada 
"Acordo Nacional", que é ilegal, 
formado pelo Movimento Popu­
lar Colorado (Mopoco), Partido 
Democrata Cristão (PDC), Parti­
do Liberal Radical Autêntico 
(PLRA) e Partido Revolucionârio 
Febrerista (PRF). Em 1980, o 
estado de sítio que havia sido 
suspenso dois anos antes, após 
vigorar desde o golpe de 1954, 
volta a ser decretado devido ao 
assassinato de Somoza, ex-di­
tador nicaragüense. Também 
nesse ano, o governo norte­
americano manifesta seu desa­
grado em relação ao regime vi­
gente, com a safda do pafs de 
seu embaixador Robert White. 
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Durante o ano de 1986, são 
realizadas vârias manifestações 
de protesto contra o governo, ao 
mesmo tempo que aumentam as · 
crfticas da Igreja. Finalmente, 
em maio de 1988, o Papa João 
Paulo 11 fa"Z contundente discur­
so, citando a necessl.dade do 
respeito aos direitos humanos e 
de liberdade polftica, quando vi­
sita o Paraguai. 

Nota-se portanto que exis­
tem vârios fatores que podem 
favorecer um Movimento Revo­
lucionârio, quais sejam: 

• aliança da oposição mo­
derada com socialistas. 

• rejeição à liderança de 
Stroessner por segmentos da 
população. 

• emprego de força exage­
rada na repressão a protestos; 

• possibilidade de apoio ex­
terno, partindo, principalmente, 
de Cuba e/ou Colômbia; 

• padrão de vida baixo da 
população (analfabetismo de 
15,7%); 

• oposição da Igreja; e 
• retirada do apoio dos Es­

tados Unidos. 
Este último talvez seja o 

mais significativo dos aspectos. 
Os Estados Unidos criaram uma 
mentalidade anticomunista no 
continente americano, após a 
Segunda Guerra Mundial. Refor­
çaram a idéia de um pan-ameri­
canismo democrâtico com seu 
apoio econômico e polftico. No 
entanto, em certas ocasiões tem 
negado esse amparo. No caso 
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de ditaduras de direita, já por 
duas vezes facilitaram a tomada 
do poder pelos comunistas, em 
países das Américas. F oi o caso 
em 1959, quando auxiliou na 
derrubada de Fulgêncio Batista 
e, vinte anos após, quando 
apoiou a revolta contra Somoza. 

No Paraguai, não existe um 
movimento de guerrilha expres­
sivo, devido à dura repressão 
policial a qualquer indfcio de 
surgimento. Há que se levar em 
conta, também, o significativo 
apoio econômico que · o Brasil 
tem dado ao pafs, neutralizando 
sua atração por eventuais alia­
dos marxistas-leninistas. 

NA BOLiVIA 

A Conferência Tricontinental 
de Havana, em 1966, escolheu 
esse pats para ser a "Sierra 
Madre da América Latina". Ali 
seria o "foco" de onde seriam 
comandados todos os "exércitos 
de libertação nacional", pelo 
próprio "Che" Guevara. Esse fo­
co iniciou com 15 cubanos e 14 
bolivianos, estes últimos dissi­
dentes da juventude do Partido 
Comunista, alguns ex-universitá­
rios e outros, mineiros. O grupo 
cresceu pouco, pois ficou isola­
do nas serras e mata~ do sud~s­
te boliviano, sem ter obtido 
apoio dos camponeses e de ou­
tros setores sociais e polrticos 
do pafs. O próprio Partido Co­
munista voltou suas costas ao 
empreendimento. 
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A 8 de outubro de 1967, os 
militares atacaram o foco, tendo 
a maioria dos guerrilheiros sido 
mortos na luta decisiva que se 
travou. Guevara foi ferido leve­
mente num pé e executado um 
dia após. 

Encerrava-se a guerrilha de 
influência cubana na Boltvia. 

Após esse episódio, o país 
passou .por uma série de golpes 
de estado, de greves e de agita­
ções promovidas pelos sindica­
tos, o que originou a decretação 
do estado de sftio. 

A guerrilha permaneceu la­
tente no fundo da agitação polf­
tica e passou a contar com um 
aliado em suas atividades sub­
terrâneas - os traficantes de 
drogas. Estes fornecem armas 
em troca da defesa e da guarda 
de seus centros de processa­
mento. 

Em 1980, os Estados Unidos 
chegaram a denunciar a partici­
pação de militares bolivianos no 
tráfico de cocaína. Em 1986, 
soldados norte-americanos vie­
ram à Bolfvia ajudar na repres~ 
são ao narcotráfico, em uma 
operação conjunta com as for­
ças legais do pafs. 

NO PERU 

O triunfo da revolução de 
Fidel Castro despertou as ações 
armadas no P~eru, devido à in­
fluência de guerrilheiros perua­
nos que haviam estado em Cu­
ba. Uma ação dirigida ao ali-
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ciamento de indfgenas, chefiada 
por Hugo Blanco, no vale de 
Cuzco, foi derrolada. Quinze 
meses antes da chegada do 
;'Che" à Bolívia, o Movimento de 
Esquerda Revolucionária (MIA) 
e o Exército de Libertação Na­
cional lançaram-se em uma 
ação conjunta. O próprio Gueva­
ra tencionava unir suas ações, 
no antiplano boliviano, às da 
guerrilha peruana. A repressão, 
porém, foi eficaz e ambos os 
movimentos fracassaram. Já em 
1980, um novo grupo, o "Sende­
ro Luminoso", inicia operações, 
após 5 anos de preparativos. 
Seus militantes seguem a linha 
de Mao Tsé-Tung, de quem juf­
gam ser os verdadeiros intérpre­
tes. Acreditam serem os Andes 
peruanos o eixo da revolução 
mundial, de onde serão conser­
tados os erros revisionistas dos 
"comunistas cretinos" da Chi­
na, União Soviética, Albânia e 
outros pafses. Não valorizam a 
propaganda (trabalho de mas­
sa), se propõem a fechar o Peru 
a toda influência estrangeira e 
construir uma sociedade dirigida 
por camponeses e Óperários. 
Seus métodos · são brutais a 
ponto de horrorizar a própria es­
querda. Seus lfderes protegem­
se com a capa do terrorismo e 
do segredo. Somente em agosto 
de 1988 o jornal El Diário, con­
siderado voz não-oficial do gru­
po, publicou uma longa entrevis­
ta com o lfder do Sendero, Abi­
mael Guzmán. 
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Outro grupo guerrilheiro no 
Peru, de expressão, iniciou suas 
ações em 1984 - o Movimento 
Revolucionário Tupac Amaru 
(MATA - que leva o nome do Ir­
der indfgena que revoltou-se 
contra os /~spanhóis, np século 
XVIII). Formado por jov~ens estu­
dantes, incorporou, em 1986, 
antigos militantes do MIA. 

Ambos os grupos têm reali ­
zado ações de comando, ata­
ques a bomba, seqüestros e as­
sassinatos, principalmente de 
prefeitos e jufzes. A luta contra 
as forças legais e a guerrilha 
tem sido dura, calculando-se 
que já sacrificaram cerca de 
15.000 peruanos nesta década. 

O Sendero sofreu uma enér­
gica repressão nas proximidades 
de Ayacucho, em 1988, e 30 do 
total de 180 provfncias foram 
declaradas "zonas de emergên­
cia". Como em outros pafses 
sul-americanos, os militares têm 
sido acusados de excessos, de 
transformarem "campesinos" em 
"desaparecidos", apesar de se­
rem divulgadas também as atro­
cidades dos fanáticos militantes 
do Sendero e do MRT A. 

Também nesse pafs o tráfico 
de cocafna está aliado à guerri­
lha. Estima-se que entram no país 
1 bilhão de dólares, anualmente, 
como resultado do comércio da 
droga. Parte . desse dinheiro é 
usada pelos traficantes para 
obter a proteção dos guerrilhei­
ros. 

Combater a ambos tem sido 
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de seus integrantes foram pre­
sos. Também é desse grupo a 
fracassada tentativa de ocupa­
ção do Palácio cta Justiça, em 
1985, ocasião em que as forças 
legais invadiram o prédio derru­
bando a porta com um carro 
blindado de reconhecimento. 

Outro grupo guerrilheiro teve 
vida efêmera- o EBtalhão Amé­
rica. Representou, em 1985, um 
ensaio de organização de uma 
força revolucionária que agisse 
na Colômbia, Equador e Peru, 
concomitantemente. A tentativa 
não deu certo, por diversos fato­
res, sendo um deles o desen­
tendimento interno. Tendo se 
originado de uma cisão do PCC, 
surgiu, em 1968, mais um grupo, 
o Exército Popular de Ubertação 
(EPL). Seus ~ilitantes agiam 
inicialmente no Departamento 
de Cordoba. Seguem a linha 
chinesa. 

Já o Exército de Libertação 
Nacional (ELN) se identifica 
com a linha cubana, tendo ini­
ciado suas atividades em 1962, 
com base em operários, campo­
neses, estudantes e religiosos. 
Sua figura mais destacada foi a 
do padre católico Camilo Torres 
Estrepo, morto em combate, em 
1966. A atuação desse religioso 
exprimiu a influência dos "pa­
dres operários" da Europa no 
cristianismo revolucionário lati­
no-americano, que também está 
expressa na "Teologia da Liber­
tação", cujas origens estão no 
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pafs colombiar10, da mesma 
forma. 

Na Colômbia é muito estrei­
ta a ligação dos guerrilheiros 
com os traficantes de drogas. 
Similarmel'\le ao que ocorre nos 
pafses vizinhos, os revolucioná­
rios conseguem armamento com 
os traficantes, e estes se valem 
da segurança proporcionada 
pelos primeiros. · 

O Exército combate a am­
bos, porém conta com um efeti­
vo de apenas 60 mil homens, 
sendo que o número de guerri­
lheiros é de cerca de 1 O mil. 
Não se sabe quantas pessoas 
estão envolvidas com as drogas, 
mas calcula-se que seus ganhos 
com a cocafna sejam em torno 
de 1,5 bilhão de dólares anuais, 
o que representa o mesmo valor 
da venda do café, que é o prin­
cipal produto legal de exporta­
ção. Esse poder econômico dá 
ao cartel de Medelin quase tan­
ta força quanto a que possui o 
Estado. E os traficantes utilizam 
essa força para eliminar aqueles 
que atrapalham seus passos. 
Em 1986, foram assassinados 
28 jufzes que julgaram casos 
relacionados com drogas. No 
infcio de 1988, o próprio Procu­
rador-Geral, Mauro Hoyos, foi 
por eles assassinado. Outro juiz 
recebeu uma fita de vfdeo que 
mostrava a execução de um 
colega seu. 

Usando esses métodos, os 
que fazem o narcotráfico têm 
conseguido se firmar, estabele-
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cendo uma rede internacional, 
sendo que as bases estão na 
Colômbia, Bolívia e Peru. 

Esse aspecto multinacional 
é particularmente favorã.vel aos 
seus aliados guerrilheiros e 
preocupa muito as forças legais, 
pela possibilidade da criação de 
uma "área vermelha" ' interna­
cional, onde o poder dominante 
seja o dos traficantes e guerri­
lheiros. 

Pela proximidade, pode 
mesmo parte do território brasi­
leiro estar englobado nessa 
área. Bases guerrilheiras na­
quela região isolada e pouco 
habitada são extremamente in­
desejáveis para nosso pafs. 

NA VENEZUELA 

Esse pafs é uma das poucas 
democracias sólidas da América 
Latina. Apesar disso, passou por 
uma luta violenta contra a guer­
rilha, na década de 60. O movi­
mento irrompeu em 1962, devi­
do ao apoio do governo ao blo­
queio naval norte-americano 
coritra Cuba. Combatidos pelas 
forças legais, a partir de 1965, 
os guerrilheiros chegaram à 
conclusão de que haviam entrado 

·em um ··beco sem Sêfda" e _co­
meçaram a reintegrar-se à vida 
polrtica normal da nação. O ex­
lfder dessa luta armada, Teodo­
ro Petkoff, foi candidato à Pre­
sidência da República, em 1987, 
tentando conseguir nas urnas o 
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poder que não alcançou pela 
força, no passado. 

A riqueza vinda do petróleo 
talvez tenha influenciado no re­
sultado do combate à guerrilha, 
principalmente porque esta se 
apóia em contradições sociais e 
econômicas, existentes, em 
maior escala, em pafses mais 
pobres. Entretanto, apesar do 
progresso alcançado, ainda exis­
tem áreas de pobreza na Vene­
zuela, particularmente em zonas 
rurais. Talvez por esse motivo 
tambem existam ainda grupos 
guerrilheiros, dos quais os mais 
expressivos são o Movimento 
Bandeira Roja (MB!n) e a Nova 
Coordenação Revolucionária 
(NCR). Tal fato não impede que 
o governo atual continue a go­
zar de prestfgio internacional, 
sendo inclusive um dos mem­
bros do grupo de Contadora. 

A reunião da Venezuela, 
México, Colômbia e Panamá, 
pafses que constituem esse 
grupo, tem visado a buscar so­
luções pacfficas para os pro­
blemas da América Central. 

NA GUIANA 

Constitui-se essa jovem Re­
pública em um importante obje~ 
tivo visado pelo MCI, como pon­
to de apoio na América do Sul. 
Tem recebido missões técnicas 
e comerciais de pafses comunis­
tas. Desde 1973 permite à frota 
pesqueira cubana operar em 
suas águas territoriais. Em 
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1976, foram divulgadas, pela 
imprensa brasileira e venezue­
lana, informações sobre a pre­
sença de soldados cubanos na­
quele pafs. O governo da Guia­
na reconheceu a existência de 
campos de treinamento para 
militares em seu território, em­
bora negasse que eram bases 
de guerri I hei ros treinados por 
instrutores cubanos e chineses. 
Admitiu, entretanto, que nesses 
campos era realizada uma pre­
paração ideológica sob inspira­
ção soêialista. Na ocas1ao 
também foi difundido que um 
número crescente de guianen­
ses dirigia-se à Cuba para rece­
ber formação ideológica. O en­
tão Primeiro-Ministro Burnham 
criou, na época, uma "Unidade 
Especial de Informação", cujo 
papel seria a vigilância da co­
munidade fndia e das represen­
tações estrangeiras. O pessoal 
dessa Unidade estagiou 10 me­
ses em Cuba. 

Quando Cuba enviou tropas, 
pela primeira vez para Angola 
seus aviões útilizaram território 
guianense como ponto de es~ 

~cala. Devido a todo esse rela­
cionamento estreito com o pafs 
de Castro, e a outros fatores fa­
voráveis, a ex-colônia inglesa 
corre sério risco de ser o primei­
ro pafs sul-americano a cair na 
armadilha comunista. 

NO SURINAME 

A suspensão da ajuda ho-
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landesa e norte-americana a 
esse pafs deveu-se ao fato de 
estar o Presidente Bouterse go­
vernando de maneira ditatorial. 
Isso levou o Suriname a aproxi­
mar-se de Cuba e da Ubia. 

Em conseqüência.,. a presen­
ça cubana em suas fronteiras 
levou o Brasil a fazer um esfor­
ço para aumentar sua influência, 
.a partir de 1983. Atualmente 
nosso pafs fornece-lhe assistên­
cia militar, econômica e finan­
ceira, e é seu principal aliado. 
Essa aproximação foi facilitada 
quando as relações do Suriname 
com Cuba foram estremecidas 
com o pedido de safda do em­
baixador cubano e de 1 05 di­
plomatas e técnicos de mesma 
origem, logo após a invasão de 
Granada pelos norte-america­
nos. 

EM GRANADA 

Essa nação, há pouco inde­
pendente, de origem inglesa, 
passou por um golpe de estado 
em 1979. O novo governo ado­
tou várias medidas populares -
como o congelamento de pre­
ços, a criação de organizações 
de trabalhadores e a instação 
de conselhos comunitários para 
debater problemas locais - e 
criou um Exército Revolucioná­
rio, além de estabelecer rela­
ções com ·Cuba e União Soviéti­
ca. Por volta de 1982, Havana já 
se ·tornara o principal parceiro e 
aliado de Granada, fornecendo 
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auxflio financeiro e assistência 
técnica ao pafs, inclusive na 
construção de um moderno ae­
roporto. 

Para o MCI a pequena ilha 
era importante para facilitar a 
projeção da influência cubana, 
não somente nas pequenas An­
tilhas, mas também n'as 1 Guia­
nas e no Suriname. Os Estados 
Unidos tinham a área sob sua 
influência antes do golpe de es• 
tado. Passaram então a hostili­
zar aquele governo, vetando o 
crédito em organismos interna­
cionais e realizando manobras 
navais nas proximidades. Quan­
do novo golpe, dessa vez da ex­
trema esquerda, em 1983, depôs 
o governÇ>, fuzilando o Primeiro­
Ministro e reprimindo a reação 
popular que se seguiu, os norte­
americanos invadiram a ilha, 
com uma força de 1.900 homens, 
acompanhados de 300 soldados 
de outros pafses do Caribe. Ao 
final do combate, morreram 18 
soldados estadunidenses, 16 
granadinos ~ 24 cubanos. Foi 
organizado, então, novo gover­
no, que voltou ao alinhamento 
democrático tradicional. 

NO HAITI 

A regi~o ocidental .da Ilha de 
Espanhola, antiga base de pira­
tas ingleses e franceses, tem 
conhecido, desde o infcio de sua 
história, a luta interna e o der­
ramamento de sangue. Impera­
dores e di ta dores são uma cons-

130 . 

tante no passado dessa nação. 
Recentemente, a famflia Duva­
lier impunha um regime autoritá­
rio, oprimindo a população atra­
vés do uso da polfcia, dos "T on­
tons Macoute". Os protestos in­
ternos e as pressões externas 
foram aumentando gradativa• 
mente. Industriais, médicos, ad.,. 
vogados, religiosos e militares 
se revoltaram contra o Presiden­
te Vitalfcio "Baby Doe", depon­
do-o, em 1 986. Segui u-se uma 
série de golpes de estado, nà 
qual dois generais e ·um civil, 
Manigat, alternaram-se no po­
der. 

Sabendo-se que a instabili­
dade polftica constitui-se em fa­
tor favorável a movimentos re­
volucionários, o mesmo ocor­
rendo com o baixo padrão de vi­
da da população (o Haiti é consi­
derado o pafs mais pobre do 
hemisfério) e, levando-se em 
conta que · os padres católicos 
que se opuseram ao ditador ins­
piraram-se na Teologia da Liber­
tação, é lfcito supor que pode lá 
ocorrer o mesmo que aconteceu 
quando Castro derrubou Batista, 
ou quando os sandinistas depu­
seram Somoza. Ao menos, é o 
que certamente espera o Partido 
Unificado dos Comunistas Hai­
tianos (PlJCH). 

NA REPÚBLICA DOMINICANA 

Em 1965 uma guerra civil ir­
rompeu na região oriental da 
Ilha de Espanhola. Era a luta da 
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esquerda tentando assenhorar- norte-americanas, recusaram--se 
se do poder. Tropas norte-ame- _a refinar matéria-prima soviética 
ricanas intervieram contra a fac- e foram expropriadas. Fidel pas-

' . ção de esquerda. A seguu o sou a receber armas e ajuda so-
; pafs foi ocupado por soldados viética. Exilados cubanos fra­
de vârias nações do continente, cassaram em sua tentativa de 
inclusive do Brasil. tomar o poder, após ~o desem~ 

Anos depois, em 1973, o · barque na Bafa dos 'Porcos, em 
MCI fez nova tentativa, quando .1961. Logo após, Castro decla­
grupos castristas invadiram o rou Cuba um Estado Socialista. 
pafs, visando a derrubada do · As promessas e objetivos ini­
Presidente. Tais grupos foram ciais daRevolução foram paula­
derrotados e seus chefes mor- tinamente esquecidos. Uma an­
tas. da de violência varreu o pafs. 

Permanece São Domingos Os fuzilamentos no "Paredón" 
mantendo uma oposição de hos- tornaram-se uma constante. Aos 
tilidade diante de Cuba e da Ni- poucos foram eliminados os · 
carágua, tendo uma postura opositores à "nova ordem". 
francamente pró-Estados Uni- Em 1962, os Estados Unidos 
dos, identificado plenamente descobrem que a União Soviéti­
com seu m!iiOr aliado. ca enviou material para a ins­

EM CUBA 

Quando Fidel Castro refu- . 
giou-se com seu irmão (Raul), . 
"Che Guevara'~ Camilo Cien­
fuegos e outros na Sierra Maes­
tra, dando iofcio ao movimento 
revolucionârio que sairia vitorio­
so, o Partido Comunist_a Cubano 
(PCC) passou ao "dualismo". Ao 
mesmo . tempo que apoiava as 
forças de Batista, auxiliava a 
guerrilha. Quando a vitória pen­
deu para esta Llltima, o PCC 
abandonou definitivamente o di­
tador. Após a vitória final, em 
1959, o PCC se expandiu e se 
infiltrou cada vez mais na vida 
cubana. As refinarias de petró­
leo, pertencentes a companhias 
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talação de uma base de mfsseis 
na Ilha, e fazem o bloqueio da 
mesma. Os soviéticos, de pode­
rio inferior na ocasião, são for­
çados a recuar. A· partir da Con­
ferência Tricontinental de Hava­
na em 1966, surge a Organiza­
ção de Solidariedade dos Povos 
da África, Ásia e América Latina 

. (OSPAAL). No ano seguinte é 
criada uma afilhada da anterior, 
a Organização Latino-Americana 
de Solidariedade (OLAS). 

As obras de Debray e ·de 
Guevara, o "cérebro" da revolu­
ção cubana, são difundidas en­
tão mais facilmente. ~ divulga-

. da a doutrina do "foco" como al­
ternativa para os adeptos da lu­
ta armada. Cuba se transforma 
assim em instrumento de grande 
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utilidade para Moscou, que tem 
sua ideologia propagada sem 
que haja necessidade do em· 
prego direto de suas . forças, 
permitindo-lhe manter a imagem 
de "nação pacifica". 

Castro recebe os meios da 
União Soviética para apoiar os 
governos comunistas e 'a guer- _ 
rilha nos pafses do Terceiro 
Mundo. 

Na África, Angola foi quem 
mais contou com a ajuda cuba· 
na, até o recente acordo firmado 
entre esse pafs e a África do 
Sul. Cerca de 50.000 assessores 
e soldados castristas estaciona­
ram em seu território para man­
ter a luta do governo comunista 
contra a União para a lndepen-

. dência Total de Angola (UNITA) 
·e apoiar a Organização do Povo 
·do Sudoeste Africano (SWAPO) 
na luta contra a África do Sul, 
pela Namfbia. Cerca de 20.000 
outros cubanos continuam 
apoiando os governos comunis· 
tas de Moçambique, Etiópia e 
lemen do Sul, no combate a 
seus opositores. Na região 
continental centro-americana, a 
Nicarágua é atualmente o maior 
exemplo da expansão do MCI 
através de Cuba. Por trás de la­
ços come(ciais, é mantida uma 
ajuda eni pessoal ~ materiai 
destinada a combater os· "con­
tra". A guerrilha nos demais 
pafses da região, e nas ilhas do 
Caribe, é sempre instigada e 
apoiada por Havana. 

Essa ação tem custado à 

132 

União · Soviética cerca de 1 O 
milhões de dólares diários em 
auxflio financeiro à sua tftere la­
tina e tem, também, auxiliado a 
deteriorar a economia cubana. O 
pafs continua a ser monocultor, 
enquanto outros estão se indus­
trializando. Esse é um dos fato· 
res que levaram um milhão de 
pessoas a deixarem o pafs. A 
esse aspecto soma-se o da per­
seguição polftica. Há cerca de 
20.000 presos polfticos no pafs. 

· Castro derrubou um ditador para 
tornar-se, ele próprio, outro. E 
não entende por que há no país 
indolência no trabalho, roubo e 
corrupção, porque centenas de 
milhares de pessoas querem 
deixar a Ilha. Não acha graça da 
anedota cubana que diz: "Cuba 
é a maior nação do mundo, pois 
tem a administração em Mos­
cou, a população na Flórida e o 
exército na África." 

NO PANAMÁ 

Esse pafs tem grande signi· 
ficado estratégico para os Esta­
dos Unidos pela presença do 
Canal e das bases militares 
americanas em seu território. 
Washington receia atualmente 
que ccorra um alinhamento do 
atual governo panamenho com 
Cuba e Nicarágua. Isso porque o . 
homem forte do Pafs, General 
Noriega, está~ se aproximando 
destes. Ele é o chefe das For· 
ças de Defesa Fànamenhas e 
quem realmente manda no go-
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verno. Aliás, a tradicional as­
cendência dos militares pana­
menhos sobre o p-ode!:- civil man­
teve-se intocada depois que o 
,brigadeiro Torrijos deixou a Pre­
sidência. Tanto assim é que o 
último presidente demitiu Norie~ 
ga, mas este, contando com o 
apoio da Assembléia Nacional, 
pernianeceu no cargo e _quem 
teve que ser substitufdo foi o 
Presidente. Noriega era um pro­
tegido de Torrijos, a quem deve 
a posição que ocupa. Possufa, 
ao que tudo indica, l'igações com 
a Cia, para a qual fez alguns 
trabalhos. Era considerado um 
aliado dos Estados Unidos, um 
anticomunista que permitiu o 
.treinamento dos "contra" em 
solo panamenho e que comba­
teu, no tempo de Torrijos, a 
guerrilha na Provfncia de Chiri­
ql.1i. A partir de 1986, porém, 
começaram a ser levantadas sê­
rias acusações contra ele. Foi 
acusado de ser o responsável 
pelo uso do Panamá como pon­
to intermediário do tráfico de 
drogas entre a Colômbia e os 
Estados Unidos, de transformar 
as Forças de Defesa em agên­
cia do crime organizado, de for-

. necer armamento aos sandinis­
tas desde 1982, bem como ao 
M-19 colombiano. Foi-lhe tam­
bém imputada a acusação de 
assassinatos, torturas e atos 

· sádicos. Seria ele o responsável 
pela "lavagem" de dinheiro sujo, 
fraudes eleitorais e intimidação 
polrtica. Logicamente, todos os 
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elementos do governo a ele li­
gados são co-responsáveis por 
essa criminalidade e corrupção 
generalizada. 

A economia do pafs vai de 
mal a pior ,..e à corrupção somam 
se o desemprego, a'·injustiça 
social, a estagnação econômica 
e uma imensa dfvida externa. 

A ruptura com os Estados 
Unidos levou Noriega a buscar 
apoio nos pafses marxistas da 
região. Trouxe assessores mili­
tares cubanos para o pafs e 
comprou aviões de Fidel Castro, 
com quem manteria estreitas 
relações a partir de então, ten- . 
do-lhe vendido informações se­
cretas norte-americanas e tam­
bém a ele se aliado no tráfico 
de drogas. Foram, da mesma 
forma, apenas os governos mar­
xistas que o apoiaram quando o 
Presidente quis demiti-lo. 

Devido à tensão gerada no 
Panamá com a tentativa feita 
pelos Estados Unidos de retirar 
Noriega do governo, foi enviado 
um reforço de 1.300 soldados 
para a Zona do Canal, além de 
hei icópteros. 

Teme-se o ressurgimento de 
tensões, que tinham desapare­
Cido a partir dos tratados trans­
ferindo o controle do Canal para 
os panamenhos, a partir do ano 
2000. 

EM COSTA RICA 

É o mais democrático dos 
pafses centro-americanos. O 
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Partido Comunista é legal e só 
se tem notfcias de um grupo 
guerrilheiro, o Movimento Re­
volucionário · do Povo (MRP). 
Desde 1948, a Costa Rica ex­
tinguiu seu Exército. Mantém, 
porém, uma forte Guarda Civi! e 
uma Guarda Rural, as qyais fo­
ram treinadas por assessores 
norte-americanos, desde 1982. 
Apesar disso, o pafs havia 
apoiado os sandinistas na luta 
contra Somoza. Após o desvio 
dos destinos da Revolução San­
dinista, Costa Rica e Honduras 
transformaram-se em peça-cha­
ve no auxflio do governo Rea­
gan aos "contra". 

Manágua protestou veemen-
. temente e chegou a violar-várias 
vezes o território da Costa Rica 
em perseguição a guerrilheiros 
anti-sandinistas, que mantinham 
bases naquele pafs. Devido à 
pressão que a Nicarágua ~xer­
ceu, em 1984 foram desman­
teladas 82 dessas bases.· Entre­
tanto, foi firmado um acordo 
com a Cia para a cons'trução de 
um campo de pouso secreto na 
selva da Costa Rica, para suprir 
os rebeldes no sul nicaragüen­
se. Após Oscar Arias assumir o 
governo da Costa Rica, cance­
lou-se ess-e acordo e propôs-se 
um Plano de P~ par~ a Améri­
ca Central. De acordo com esse 
Plano, os pafses vizinhos à Ni­
carágua, especialmente Hondu­
ras, não mais abrigariam bases 
dos "contra" e reconheceriam 

. como legrtimo o governo sandi-
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nista. Este, por sua vez, com­
prometer-se-ia a não mais i.n­
centivar e financiar os guerri­
lheiros marxistas da região, es­
pecialmente os de El Salvador. 
Por seu esforço nesse sentido, 
Arias ganhou o Prêmio Nobel da 
Paz, em 1987. Inicialmente acon­
teceram encontros promisso­
res entre os governos e os re­
beldes. O tempo passa, porém, 
e não se chega a resultados po­
sitivos. Infelizmente, parece que 
terão sido em vão os esforços . 
de Arias, como foram os do gru­
po de Contadora. 

NA NICARÁGUA 

A luta guerrilheira começou 
nesse . pafs em 1926, quando 
Augusto Sandino iniciou, nas 
montanhas, o combate às tropas 
dos Estados Unidos que apoia­
vam a Guarda Nacional da Nica­
rágua. Em 1934, os nórte-ameri­
canos se retiraram e o movi­
mento perdeu a razão de ser. 
Apesar disso, Sandino foi as­
sassinado por homens do Gene-

. ral Somoza Garcia, que mais 
tarde tornou-se Presidente. A 
famflia Somoza perpetuou-se no 
poder, tendo o filho de Garcia 
sido eleito após o assassinato 
do pai, e seu irmão, Anastácio 
Somoza, eleito em 1967. 

Contra os abusos dessa fa­
mflia surge a -Frente Sandinista 
de Libertação Nacional (FSLN), 
em 1961, inspirada na guerra de 
Sandino. Em 1978, o assassina-
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to do jornalista de oposição, Lfderes formaram a Força Demo-
Chamorro, diretor do diário "La crática Nicaragüense (FDN), na 
Prensa", uniu todos os oposi- Gu~temala, em 1981, grupo que 
C:ionistas, levando à insurreição serià conhecido como "os con-

1 os trabalhadores, estudantes, tra". Atualmente, o número dos 
sindicatos-elementos de todas "contra" é avaliado de 9.000 a 
as classes. Na luta que se se- 12.000 guerrilheiros,.-com bases 
guiu morreram milhares de pes- em Honduras. A direção polftica 
soas, e esta terminou com a vi- do movimento tem, como um de 
tória dos sandinistas, em 1979. ·seus integrantes, o filho do jor-
0 ditador refugiou-se no Para- nalista Chamorro, cujo jornal já 
guai, onde foi morto por um tiro foi fechado várias vezes pelos 
de bazuca, no ano seguinte. sandinistas. 

Após a v-itória, a infiltraç~o O Movimento Miskito é for-
comunista no movimento se fez mado por outro grupo que agora 
sentir, sendo estatizados os , combate as forças de Ortega, 
bancos, as companhias de mine- apoiado pelos Estados Unidos. 
ração, de pesca e a indústria ex- A CIA exerce o papel de 
trativa. São criadas fazendas orientação e suprimento dos 

· estatais baseadas na desapro- "contra" desde 1983. Pelo que 
priação de terras. Começa a foi divulgado, o dinheiro conse-
crescer o número de presos poU- guido com a venda de armas ao 
ticos (estimados em 3.300, Irã foi destinado aos "contra", 
atualmente). na conexão que envolveu auto-

Aos ex-integrantes da Guar- ridades da área de segurança 
da Nacional, . agora no exflio, dos Estados Unidos, e cujo 
começam a juntar-se outros elemento-chave seria o TEmen-
elementos de oposição aos san- te-Coronel Oliver North. 
dinistas, descontentes com os Honduras tem sido o princi-
rumos da revolução. Campos de pai aliado dos Estados Unidos 
treinamento desses exi.lados nesse apoio aos "contra". Os 
surgem nos Estados Unidos e, sandinistas porém têm invadido 
segundo a imprensa, na Argen- o território hondurenho ·para 
tina. destruir as bases guerrilheiras. 

Eden Pastora, o Comandan- Em março de 1988, quando um 
te Zero, um herói da luta contra · efetivo elevado de soldados in­
Somoza, abandona e passa a . vadiu o pafs, os· Estados Unidos 
combater os sandinistas, che- enviaram tropas para apoiar as 
fiando mais tarde a Aliança Re- ' forças hondurenhas. O choque 
volucionária Democrática (AR- · não se deu porque os sandinis-
DE), com bases na Costa Rica, tas retiraram-se poucos dias 
desmanteladas em 1984. Outros após. O agora chamado Exército 
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Popular Sandinista está equipa-
. do com um poderoso arsenal · 
convencional, em grande parte 
fornecido por Cuba, que, por 
trás de laços comerciais, supre 
as tropas de Ortega com armas 
e munição, além de enviar as­
sessores militares. Esses laços 
já existiam antes de os sándi­
nistas tomarem o poder, quando 
Havana treinava esses guerri­
lheiros em seu próprio território, 
e convenceu os movimentos e 
partidos de esquerda da Améri­
ca Central a aumentarem sua 
ajuda à Frente Sandinista. 

Para Cuba é muito conve­
niente ter um aliado no conti­
nente, pois ambos dividem os 
encargos de apoiar a guerrilha 
dos Pafses vizinhos. 

A Nicarágua apóia princi­
palmente os guerrilheiros mar­
xistas de EI • Salvador, o que 
contribui cada vez mais para 
abalar sua já precária situação 
econômica. Embora essa situa­
ção se deva mais à administra­
ção deficiente do governo Orte­
ga, este descarrega a culpa toda 
na guerra aos "contra" e na 
ação adversa dos EUA, a quem 
acusa de querer invadir o pafs. 
Para fazer frente a essa suposta 
invasão, tem, militarizado a so­
ciedade nicaragüense, re~rando, 
para treinamento militar, muitos 
homens do setor de produção. 
São cerca de 2.800 trabalhado­
res que recebem essa instrução, 
em cada mês. Talvez seja vi­
sando a ganhar tempo para re-
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cuperar-se economicamente que 
o regime sandinista aceitou o 
Plano de Paz do Presidente Os­
car Arias. Evidentemente, suas 
intenções não são de entrar em 
acordo com os "contra", nem 
deixar de apoiar a guerrilha de 
El Salvador. Isso ficou demons­
trado quando fechou o Jornal La 
Prensa e a rádio da Igreja Cató­
lica. O próprio Presidente da 
Costa Rica decep.cionou-se com 
tal atitude sandinista. 

EM 'HONDURAS 

De maneira semelhante ao 
que ocorre no Panamâ, a tradi­
ção é que o homem-forte de 
Honduras seja um militar, embo­
ra atualmente esteja um civil nà 
Presidência. 

Talvez influenciado por esse 
fato e pelos acordos militares, o 
pafs é um tradicional aliado dos 
Estados Unidos de quem recebe 
considerável auxflio financeiro. 

De 1980 a 1988, recebeu 1 
bilhão de dólares em ajuda eco­
nômia e 431 milhões de dólares 
em ajuda militar. Transformou­
se na peça chave do apoio nor­
te-americano aos "eontra", ten­
do o respaldo de tropas dos Es­
tados Unidos quando necessá­
rio, como ocorreu por ocasião da 
invasão de seu território pelos 
soldados sandinistas em comba­
te aos rebeldes. 

É provâvel q.!,!e esse apoio 
seja o fator que impeça a Ma­
nágua de entrar em guerra com 
o pafs, jâ que ambos estiverarn 
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às portas de um conflito aberto, 
nos últimos anos, por mais de 
uma vez, devido- às bases de 
anti-sandi nistas localizadas em 
,Honduras. 

Também com El Salvador o 
pafs tem divergências, apesar 
de tropas hondurenhas terem 
colaborado com o Exército da­
quele pafs na repressão à guer­
rilha, em 1982. 

Outro problema que pode se 
tornar sério é a tentativa que o 
Cartel de Medelin vem fazendo 
para se aproximar dos militares 
hondurenhos, à semelhança do 
que acontece na Colômbia. Ca­
so o consigam, poderiam incre­
mentar a guerrilha no pafs, co­
mo forma de expandir o narco­
tráfigo, dif[cultado atualmente 
pela pouca expressão da guer­
rilha (que lhe serve de proteção), 
representada apenas por dois 
grupos: O Movimento Popular 
de Libertação - União Revolu­
cionária do Povo (MPL-URP) e o 
Partido Revolucionário dos Tra­
balhadores (PRT). 

EM EL SALVADOR 

O menor pais do continente 
centro-americano é hoje em dia 
o que mais perto está de se tor­
nar o "segundo, terceiro Vietnã" 
dos sonhos de Guevara. O saldo 
da guerrilha é, em 8 anos de lu­
ta, de mais de 92.000 mortos. 
Bem mais que os 30.000 que 
morreram em 1932, por ocasião 
de uma insurreição camponesa. 
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Após esta, os movimentos · re­
volucionários se mantiveram, de 
forma esporádica e clandestina, 
até os anos 70. As Forças Ar­
madas controlaram direta ou in­
diretamente o governo, de 1932 
a 1984, gêrando · reações à "o­
pressão militar". Essas reações 
foram aumentadas pelas condi­
ções sociais e econômicas do 
pafs, e agravadas pelo fato de 
estar a propriedade da terra 
concentrada em poucas famf­
lias. Essa situáÇão levou Arce 
Zabala, um jovem de famflia de 
boa posição social, seguindo o 
exemplo do "Che", a estruturar 
a primeira célula urbana, em 
fins de 1970, que deu origem às 
Forças Populares de libertação 
(FPL). 

Simultaneamente, surgiu o 
Exército Revolucionário do Povo 
(ERP) que, junto com a FPL, 
promoveu seqüestros de empre­
sários e industriais para a ob­
tenção de fundos. 

Pouco depois, também os 
grupos denominados Forças Ar­
madas de libertação (FAL), li­
gadas ao Partido Comunista, 
Forças Armadas da Resistência 
Nacional e Partido Revolucioná­
rio dos Trabalhadores Salvado­
ranhos apareceram em cena 
realizando ações semelhantes. 

O governo respondeu com 
medidas de repressão que não 
surtiram efeito. A guerrilha pas­
sou a ser influenciada pela idéia 
chinesa da "guerra popular pro-
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longada", afastando-se um pou­
co do "foquismo". 

Nas regiões onde a luta era 
intensa começou o êxodo de 
milhares de civis. Alguns grupos 
da guerrilha uniram-se formançlo 

. a Frente Democrática R.evolu­
cionária, em 1980. No mesmo 
ano, toda a oposição terminou 
por se unir na Frente Farabundo 
Martf de Libertação Nacional 
(FMLN), chefiada atualmente 
por Shafic Handal. O governo, 
de centro, adotou medidas para 
contemporizar com os rebeldes, 
mas que desagradaram a extre­
ma direita, liderada pelo ex­
Major do Exército D'Aubuisson, 
responsável pela formação de 
esquadrões da morte. 

Esta facção promoveu enor­
me onda de violência, sendo-lhe 
atribufdo o assassinato do Arce­
bispo de São Salvador e ·de 4 
freiras norte-americanas - es­
tas, após terem sido violentadas. 
Esses fatos levaram os religio­
sos a se aproximarem ainda 
mais da guerrilha, principalmen­
te nas áreas rurais, e a uma 
atenção especial por parte do 
governo dos Estados Unidos à 
região. 

O E)E-érci to sal v adorenho 
passou a receber aM'namento, 
viaturas e treinamento especial 
para a luta antiguerrilha. Foram 
enviados vários assessores mili­
tares norte-americanos para o 
pafs, e chegou a tomar corpo 
a idéia de uma intervenção dire- · 
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ta das tropas dos Estados Uni­
dos. 

A partir de 1985, pouco a 
pouco, o Exército passou a re­
cuperar terreno, tendo os guer­
rilheiros perdido o controle de 
boà parte dos territórios que 
dominaram entre 1980 e 1985, e 
tendo fracassado o que seria a 
"ofensiva final", em 1981. Da 
etapa já de guerra de posições 
retornou à de guerrilha avança­
da. Os Estados Unidos já inves­
tiram cerca de 3 bilhões de dó­
lares, entre 1980 e 1988, além 
de terem treinado ·e · armado 
50.000 soldados de El Salvador. 
Em compensação, serviu-se do · 
território salvadorenho para su­
prir os "contra" na Nicarágua. 

Os guerrilheiros, por sua 
vez, recebem ajuda da União 
Soviética e Cuba, por intermé­
dio da vizinha Nicarágua. Devi­
do a esse apoio, os rebeldes 
continuam a dominar parte do 
território, e a realizar ações con­
tra as forças legais, como o se­
qüestro da filha do Presidente . 
Napoleon Duarte (trocada pela 
liberdade . de 22 guerrilheiros) 
em 1985, e o ataque ao QG do 
Exército, em novembro de 1988. 

Esse é o terrfveJ quadro em 
que se encontra El Salvador, 
onde., só nás 11 semanas iniciais 1 

de 1988, foram mortos 94 civis 
(não-combatentes), sendo 45 
pela FMLN, 24 pelos soldados 
salvadqrenhos e 25 pelos es­
quadrões da morte. 
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NA GUATEMALA 

Também n-essa pafs os mili­
tares têm tido o controle direto 
ou indireto do governo. Depois 
de 1954, quando a CIA ajudou a 
derrubar um reformista no po­
der, o governo tem sido quase 
exclusivamente dirigido por 
elementos das Forças Armadas. 

Os problemas da distribui­
ção de terras, de crises sociais 
e a repressão do regime a qual­
quer oposição propiciaram o 
aparecimento de movimentos 
guerrilheiros muito fortes, na 
década de 60. Em 1971 os re­
b-eldes sofreram sérios reveses, 
mas a guerrilha ressurgiu. 

As forças legais têm conse­
guido isolar os guerrilheiros nas 
montanhas agrupando os cam­
poneses em aldeias-modelo 
controladas pelo Exército, e 
criando as Patrulhas Civis de · 
Autodefesa, integradas por indf­
genas. Apesar disso, em 1981, a 
guerrilha realizou uma grande 
ofensiva, que foi contida. Em 
1982, os principais grupos re­
beldes formaram a .Unidade Re­
volucionária Nacional Guatemal­
teca (URN G) para combater as 
forças legais e 2 grupos guerri­
lheiros de extrema-direita, o 
Exército Secreto Anticomunista 
(ESA) e o Esquadrão da Morte 
(EM). Esses últimos seriam os 
responsáveis por atrocidades 
similares às da guerrilha· es­
querdista, por fatos como o de­
saparecimento de dezenas de 
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milhares de pessoas. · A ação 
desses grupos foi uma das cau­
sas da suspensão da ajuda mili­
tar norte-americana, em 1977, 
em virtude das violações dos di-

- reitos tlUmanos. Essa ajuda vol­
tou a ser dada quando Reagan 
iniciou seu governo, sendo no­
vamente suspensa depois · do 
assassinato de 6 funcionários 
da USAID, em 1983. 

A partir de então, Israel pas­
sou a prestar serviço de asses­
soria militar à Guatemala. 

Aos guerrilhei·ros comunis­
tas, quem tem prestaoo auxflio 
é o governo de Fidel Castro, já 
há anos. Fornece armas e ou­
tros suprimentos aos rebeldes, 
cujo número gira atualmente em 
torno de 2.000 combatentes, e 
que tinham algumas bases lo­
calizadas em território mexica­
no. Quando o exército guatemal­
teco atacou tais . bases, em 
1984, as relações entre os dois 
pafses se deterioraram. 

O governo da atual Guate­
mala tem um civil, de centro, na 
Presidência. Tem ele tomado 
algumas medidas reformistas 
que não agradaram aos comu­
nistas, por serem "tfmidas" de­
mais, e tampouco à direita, que 
se queixa de estar ela autori­
zando a abertura de escritórios 
de companhias soviéticas no 
pafs, facilitando a propagação 
da ideologia comunista. O go­
verno, por sua vez, quer que o 
Exército apoie e proteja o poder 
civil, a fim de terminar com a 
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guerri I h a e trazer de volta a aju­
da financeira externa, tão ne­
cessária ao desenvolvimento do 

· pars. 

NO MÉXICO 

A Revolução Mexicana, na 
década de 30, terminou após 
uma ampla reforma agrária e a 
expropriação das companhias 
estrangeiras. A partir de então, 
o modelo seguido passa a ser 
cada vez mais capitalista. 

Nos anos 60, surgiu a guer­
rilha comunista de inspiração 
cubana, que insuflou as mani­
festações estudantis de 1968 e 
1971 , quando várias pessoas 
morreram. 

De todos os movimentos 
marxistas que surgiram no Mé­
xico, o de maior expressão foi a 
Liga 23 de Setembro, que pos­
sura quadros em quase todo o 
pars e, especialmente, nas cida­
des do México, Guadalajara e 
Mon.terey. Seu ex-chefe, atual­
mente membro do Partido Mexi­
cano Socialista, Hilares, foi cap­
turado em 1973, quando o mo­
vimento começou a esvaziar-se. 
A razão dà fracasso ,.total da 
guerrilha foi atribufda à sua de­
bilidade polrtica e à falta de 
apoio popular. Deixou um saldo 
de 1.500 mortos. 

Apaziguando de vez os âni­
mos, em 1978, foi legalizado o 
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Partido Comunista Mexicano e, 
em 1980, todos os presos polrti­
cos foram anistiados, inclusive 
H i lares. 

O governo mexicano só vol­
tou a ter problemas relaciona­
dos com a guerrilha em 1984, 
quando o Exército da Guate­
mala atacou campos de refugia­
dos no sul do pafs, em perse­
guição a guerrilheiros que agiam 
em seu território. 

Nos dias atuais, o maior 
problema enfrentado pelo Méxi­
co é o econômico. Ap.esar de 
possuir extensas reservas de 
petróleo, é o dono da segunda 
maior dfvida externa do mundo. 

O problema econômico e fi­
nanceiro reflete-se na polftica 
interna, causando o desgaste do 
Partido Revolucionário Institu­
cional (PAI), virtual partido úni­
co no poder desde a Revolução. 

Salinas foi eleito presidente 
este ano, porém a eleição foi 
tumultuada pelas acusações de 
fraude, podendo ele tornar-se o 
último governante eleito pelo 
PAI, que passará, no mínimo, a 
ter outros partidos fortes na 
oposição. Embora esses aspec­
tos não caracterizem perfeita­
mente condições para a eclosão 
de nova guerrilha, esta pode 
usar a instabilidade polftica co­
mo meio de passar a guerrilha 
dos pafses centro-americanos 
também para o vizinho da nação 
considerada como a mais demo­
crática do globo. 
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O que é lmbel? 
A Indústria de Material Bélico ~o Brasii - IM~EL é uma 

empresa vinculada ao Ministério do Exército, que comanda direta 
e indiretamente um complexo fabril responsáveis pela produçlo de 
diversificados produtos de emprego militar e assemelhados. 

Justificando o seu sucesso empresarial, a IMBEL mantém as 
suas fontes produtores em permanente pesquisa e 
desenvolvimento de produtos, criando tecnologia própria, 
aprimorando tecnologia adquirida, promovendo o intercAmbio 
com fomes empenhadas no desenvolvimento de material bélico, 
incluindo quatro empresas associadas e, principalmente, 
pesquisando o mercado comprador no Brasil e exterior. 

·como resultado, a IM BEL oferece produtos de nfvel e 
competitividade internacionais. 

Na linha militar da IMBEL constam explosivos, acessórios 
e artefatos, cãbeças de guerra para todos os tipos de munições, 
propelenros para mlsseis e foguetes, armamento individual de 
porte e portátil, aparelhos eletrónicos de comunicaç6o em 
campanha, aparelhos de aferiçAo e mediçlJo de desempenho 
balisrico, t<>rminal portátil programável para coleta de dados 
arrav;s de leitura de códigos de barras ou digitaçlo e outros Itens. 

A linha de produçlfo química compreende TNT, RDX, 
NITROPENTA, HMX (em implantaçAo) e suas composições, 
Nitrocelulose e Linter Purificado, Pólvoras de Base Simples e 
Dupla, Dinamites, Espoletas, Cordéis e demais produtos 

. correlatos. 

A IMBn - a mais antiga indústria de material bélico da 
América Latina é a maior fornecedora de armamentos leves para as 
Forças Armadas do Brasil. Por sua tradiçAo e capacitaç§o técnica, 
tem contribufdo para a manutenção do País entre os mais 
importantes produtores e fornecedores mundiais de material de 
emprego militar. 

Dentre os produto$ citados destacamos, o Fuzil Automático 
Leve fFALJ que juntamente com a Pistola 9mm M973, são 
fornecidos para as Forças Armadas do Brasil e das Nações amigas, 
e exportados para o mercado civil, em especial dos Estados 
UnidOs da América. 

A tradiç~o e experiência da IM BEL na fabricaçlo de produtos 
militares, resultou no desenvolvimento de variada gama de 
produ(os civis de tecnologia similar. Dada à sua amplitude de 
pesquisas, a IMBEL oferece produtos de qualidade apurada, a 
partir de princípios e matérias-primas de sua produçlo. 

A operaçlo de rádios e telefones de campanha forneceu 
tecnologia útil e aplicàvel às comunicações entre canteiros de 
obras, redes de reparos, unidades navais, veiculas de inspeçlo e 
outras situações. 

Armas de caça e cutelaria, de tratamento metalúrgico especial, 
~o produtos em que a experilncia de fabricação de armas 
militares resultou em produtos sem similar. 
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-UMAVI~AO 
PANORAMICA 
DACME)NAS--OPERAÇOES 
TERRESTRES 

Humberto José Corrêa de Oliveira 

"Uti, nom abuti." 

Atravt§s dos artigos de Humberto Jost§ Corr~a de Olivei­
ra, A Defesa Nacional vem difundindo informaç6es sobre a 
Guerra Eletrónica, cujas atividades ocupam posição de indis­
cutfvel relevo na guerra moderna. 

Desta feita, ele trata das Contramedidas Eletrónicas 
(CME) no ámbito das operações militares, dentro do estilo di­
diltico e doutrinAria que caracteriza seus escritos. 

COMENTÁRIOS INICIAIS mento dos sistemas de comuni­
cações e dos dispositivos ele­
trônicos aplicados à Arte da 
Guerra, em especial quando as­
sociados aos sistemas de ar-A

GE é um fato consumado 
no cotidiano e não tem 
fronteiras. Ela é decorrente 

de um fenômeno deste século, 
dinamizado de maneira crescen­
te nas últimas décadas, que 
aprecia o acelerado desenvolvi-
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mas. 
' 

A expressão "Guerra Eletrô-
nica" tem sido diffcil de circuns­
crever e precisar, podendo acar-
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retar falsas interpretações; daf, 
dar oportunidade a uma breve 
anâlise, dos dois termos da ex­
pressão em causa. ' 

Para o leigo, a GE é uma lu-
' ta particularizada entre as "ele­

trônicas" das forças oponentes 
em presença, para se intercep­
tarem e/ou neutralizarem, e que 
se manifesta essencialmente 

por atividades de escuta e inter­
ferência intencional. 

O assunto é muito mais am­
plo e na GE existem ações de­
fensivas e ofensivas, que resul­
tam integralmente da manobra 
geral, e ~ão do domfnio unica-. 
mente reservado aos cientistas, 
engenheiros e especialistas so­
bre o assunto. 

GE 

I I 
CME MAE CCME 

I I 
I I I 

Projetos e Tac-
I nte rferêncio Disslrnuloçào Técnicos noiQ9iGs contra 

E let,6nico Oper.cfot~Gia tnte r1a tiflcla 

I I 
SIMULATIVA l MANIPUL ATIVA IMITATIVA 

Figura 1- Estrutura da GE 
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A GE é uma responsabilida­
de do comandante e situa-se, 
incontestavelmente, em todos 
os · nlveis de comando. É, por­
tanto, uma forma de combate, 
que se releva da tática ou da 
estratégia, segundo o escalão 
que se coloca - é uma guerra, 
sem a condição de se tomar es­
te termo no sentido da manobra 
caracterizada pelos meios, do 
mesmo modo como denomina­
mos "guerra nuclear", "guerra 
qulmica" etc. 

O termo "eletrônica" é, por­
tanto, para qualificar os meios 
empregados. É um termo de di­
vulgação universal, que invadiu 
todos os domfnios de ativida­
des, em particular o campo mili­
tar, desde a transmissão da in­
formação, tomado em sentido 
lato, ao processamento da 
mesma. 

A GE não se aplica a um 
domfnio tão vasto como o da 
eletrônica propriamente dita. É 
necessário o meio, onde os ad­
versários possam exercer os 
seus antagonismos. Esse meio 
é o das ondas eletromagnéticas, 
independente dos meios onde 
elas se propagam. Esta precisão· 
traz uma séria limitação ao sen­
tido qualifLcativo "eletrônica" da 
nossa guerra, pois qwe só se 
aplica aos meios que emitem e 
recebem irradiaçõ~s eletromag- · 
néticas. 

A gama dos materiais que 
hodiernamente utilizam uma 
grande parte do espectro ele-
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tromagnético é muito elevada e 
participam de sistemas, tais 
como os radioelétricos de co­
municações; de radares de to­
dos os tipos; de direção e con­
trole de todos os tipos de veto­
res; de auxílio à navegação; 
dispositivos infravermelho (IV) e 
eletroóptico etc. 

Das considerações já feitas, 
é possível antever o duplo do­
mínio de aplicação da GE: o das 
comunicações e o das não-co­
municações, onde . os mesmos 
conceitos se aplicam, embora 
possam variar as técnicas ine­
rentes às aplicações. 

Durante a Segunda Guerra 
Mundial, foram introduzidas pela 
primeira vez em largá escala as 
aplicações da eletrônica para 
fins militares. Desde aquele 
grande conflito, os dispositivos 
eletrôniços têm tido um crescen­
te emprego nos sistemas de ar­
mas, freqüentemente atingindo 
nlveis incalculáveis de domi­
nância, levando os combatentes 
a um grau de dependência preo­
cupante. 

O desenvolvimento da ele-
trônica militar tem sido caracte­
rizado por uma profusão de di­
versas tecnologias, dirigidas pa­
ra satisfazer as -exigências mili­
tares. 

Nestas últimas décadas tem , 
havido uma tendência para divi­
dir a GE .em várias atividades, 
grupando-as sob a denominação 
de: medidas de apoio eletrônico 
(MAE); contramedidas eletrôni-
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cas (CME); e contracontramedi­
das eletrônicas (CCME). 

Essas atividades, usualmen­
te referidas como GE, têm 

' orientado os programas de pes­
quisa e · desnvolvimentó 
(P & D) para as aplicações ope­
racionais em nfveis estratégico 
e tático. 

A GE pode ser entendida 
como o emprego de dispositivos 
eletrônicos e técnicas, com a fi­
nalidade de:· determinar a exis­
tência dos meios eletrônicos 
inimigos para a guerra; degradar 
e cooperar na destruição eficaz 
dos meios eletrônicos hostis; e 
preservar a eficácia e a destrui­
ção dos meios eletrônicos ami­
gos. 

As atividades de GE ocupam 
uma posição de indiscutfvel des­
taque na guerra moderna e, en­
tre suas primordiais finalidades, 
destaca-se a de responder com 
eficácia as ações do inimigo 
real ou potencial, em tempo de 
paz, crise e guerra. 

É possfvel compreender que 
a eficácia dos sistemas de GE e 
seu ciclo de desenvolvimento 
não seguem os padrões nor­
malmente adotados pelas outras 
armas ditas ativas e pelos sis­
temas e subsistemas eletrôni­
cos. Os pontos salientes na di­
ferença podem ser mencionados 
como sendo: 

• as necessidades e caracterfs­
ticas dos sistemas de GE são 
reconhecidas quando a exis- . 
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tência de meios eletrônicos 
inimigos são conhecidos e 
postulados; · 

• a eficiência de um sistema de 
GE nãO pode ser demonstra­
do independentemente . dos 
meios utilizados pelo inimigo, 
seja de forma real ou simula: 
da; e 

• o êxito futuro de uma GE so­
mente poderá ser imaginado 
de acordo com o ambiente 
eletrônico antecipadamente a 
ser criado pelo inimigo. 

O emprego da GE depende 
da postura eletrônica hostil, co­
locando-a em cerrado relacio­
namento com as atividades de 
informações. As técnicas de in­
terceptação da sinal, sua análi­
se e a localização da fonte de 
emissão são atividades primor­
diais das informações de comu­
nicações (lnfo Com) e informa­
ções eletrônicas (lnfo Elt). Reci­
procamente, as informações so­
bre as atividades inimigas e sua 
interpretação são básicas para o 
planejamento e execução da~ 
atividades de GE. É interessan­
te lembrar que, na busca de da­
dos sobre sistemas eletrônicos 
complexos, a informação do si­
nal (lnfo Sin) pode não ser uma 
tarefa simples, pois, como é sa­
bido, ela · é implementada pelas · 
lnfo Com, lnfo Elt e pelas infor­
mações telemétricas (lnfo TIM). 
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COMENTÁRIOS GERAIS 
SOBRE AS CME 

As CME objetivam a redução 
ou neutralização do uso efetivo 
do espectro eletromagnético 
pelo inimigo, atuando contra 
seus sistemas de comunicações, 
radares associados ou não a 
sistemas de armas, dispositivos 
de direção e controle de armas, 
impondo-lhe a necessidade de 
possuir e empregar meios alter­
nativos ou adicionais. Além dos 
aspectos citados, as CME são 
empregadas . para confundir os 
operadores inimigos. 

As CM E estão, normalmen­
te, sob a supervisão do oficial 
de operações (E3) nos escalões 
Divisão e superiores. Em princi­
pio, há restrições para o plane­
jamento e emprego de técnicas 
de CME nos escalões Brigada e 

. ·menores, só acontecendo me­
. diante plena aprovação da Divi-

. ·são ou em situações especiais, 
por exemplo, quando a Brigada 
estíver realizando uma operação 
isolada. 

As atuais forças terrestres 
(FT) empregam uma grande 
quantidade de materiais eletrô­
nicos, em especial conjuntos-rá­
dio de · b~ixa potência, em 
VHF/FM. Tal abundâncra, que 
retrata também a atual depen­
dência eletrônica, obriga o des­
locamento e a permanência de 
materiais de GE (que cobrem a 
faixa VHF) para áreas muito 
próximas do LAADA, sujeitando-
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os à localização pela radiogo­
niometria e destruição por meio 
de sistemas de armas inimigos. 

Os recursos humanos e ma­
teriais de GE são crfticos e de 
elevado valor quanto ao custo e 
formaç.ão, afirmação facilmente 
percebida ao longo desta expo­
sição. Normalmente, os coman­
dantes de Brigada e escalões 
menores, em coordenação com 
o E3 divisionário, são os res­
ponsáveis pelo posicionamento 
dos meios de GE no âmbito de 
suas áreas de responsabilidade 
territorial. 

As operações de CME são 
consideradas sob dois aspectos, 
no que concerne ao emprego 
operacional: a interferência in­
tencional e a dissimulação ele­
trônica. 

Provavelmente, o mais con­
fuso e pouco entendido aspecto 
da eletrônica militar seja o P & O 
dos materiais empregados 
nas CME, considerando que 
eles absorvem um grande fluxo 
de conhecimentos tecnológicos 
para a produção de materiais 
que se oponham . eficazmente à 
eletrônica inimiga. É muito váli­
da a implantação de programas 
de CME para fazer face à cres­
cente dependência que as FT 
têm das modernas armas ele­
trônicas. Embora os modernos 
sistemas eletrônicos militares 
tenham incorporado importantes 
dispositivos e circuitos de 
CCME, as vulnerabilidades pare­
cem crescer tremendamente e a 
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importância das CME se avulta 
dia a dia. 

As complexàs tecnologias 
adotadas para conter eficazmen-

' te o emprego do -espectro ele­
tromagnético por parte do inimi­
go não podem ser pensadas e 
colocadas em prática apenas no 
tempo de guerra. 
· o desenvolvimento do siste­
ma de CME tem que atender a 
grande demanda de tecnologi~ e 
componentes pouco usua1s, 
considerando que: 

• as exigências operacionais 
estão continuamente mudan­
do, com o desenvolvimento e 
adoção de novos meios ele­
trônicos - pelo inimigo, os . 
quais são alvos potenciais pa­
ra as CME; 

• as possibilidades e vulnerabi­
lidades dos sistemas alvo são 
conhecidas somente por meio 
de verificações realizadas 
com a contribuição de equi­
pamentos de contramedidas e 
reconhecimento eletrônico, 
especialmente desenvolvidos 
para atender às exigências 
operacionais; 

• a potencial utilização comple­
ta do espectro eletromagnéti­
co, de todos os tipos de mo­
dulação; e 

• a máxima eficiência e a segu­
rança das informações sobre 
os sistemas alvo exigem ex-
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trema versatilidade nos dis­
positivos e técnicas, em ter­
mos de projetos e parâmetros 
operacionais. 

.. 
Freqüentemente, a~ demanda 

de equipamentos de CME re­
quer o emprego de t~cnologias 
e componentes não totalment~ 
"amadurecidos" pelo uso; e mul­
tas pesquisas são direcionadas 
para solucionar um problema 
específico. Um sistema de inter­
ferência destinado para atuar 
contra um determinado sistema 
alvo tem sua aplicação limitada, 
quando utilizado contra_ ou~ro_s 
sistemas alvo. Raciocimo Simi­
lar pode ser efetuado sobre os 
sistemas destinados para atuar 
sobre múltiplos sistemas alvo, 
ficando seu desempenho limita­
do, quando se quer empreg~r 
contra um sistema alvo . especi­
fico. Este raciocínio muito sim­
ples demonstra que a escolha 
de equipamentos de CME é uma 
tarefa extraordinariamente com­
plexa, qu~ndo vista sob a óptica 
operacional. 

É necessário meditar que 
algumas tecnologias a~~tad~s 
para possibilitar a class1f1caçao 
e análise de sinais, e para pro­
duzir um substancial aumento 
de potência irradiad~. so~re u~a 
larga faixa de frequênc1a, te_m 
relativamente pouco valor, a nao 
ser quando aplicados em equi­
pamentos de CME. 
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O desenvolvimento dessas 
tecnologias exige, em muitos 
casos, a P & D de componentes 
e circuitos especiais para a pro­
dução de: dispositivos de sinto­
nia eletrônica; amplificadores e 
misturadores para faixa larga; 
osciladores de CW de alta po­
tência; e geradores de rufdo. 
Tais dispositivos têm aplicação 
muito adstrita aos equipamentos 
de CME. 

Se, por um lado, a P & D 
são limitados em determinada 
direção, por outro, o desenvolvi­
mento de tecnológias, compo­
nentes e circuitos tem propicia­
do a promoção do estado da ar­
te, elevando os conhecimentos 

-e o desempenho dos materiais 
no campo da eletrônica em ge­
ral, tendo como resultado o es­
forço para produzir CME. 

PERSPECTIVA DAS CME 
NA GUERRA MODERNA 

Nesta exposição, as CME 
serão consideradas nas opera­
ções terrestres sob o ponto de 
vista tático. 

A situação tática, o terreno e 
as áreas de apoio afetam o pro­
blema de .-eômo destruir ou de­
gradar as comunicaçõ~s. siste­
mas de armas e dispositivos de 
vigilância inimigos. 

As aplicações táticas das 
CME estão direcionadas contra:· 
as redes de comunicações táti­
cas; os radares de rastreamento 
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dos tiros de artilharia e de mor­
teiros, os radares de bombardei­
ros táticos, os sistemas de mfs­
seis, os sistemas de vigilância 
por vefculos pilotados remota­
mente (VPR) e os dispositivos 
de vigilância eletrônica instala­
dos sobre o solo ou em aerona­
ves, tais como: receptores de in­
terceptação, radares indicadores 
de alvos em movimento e de in­
fravermelho (IV). 

Também serão brevemente 
consideradas as aplicações das 
CME na pré-ativação das espo­
letas de tempo variável e contra 
os repetidores de interferência. 

Para que haja a possibilida­
de de uma eficaz CME é im­
prescindfvel que exista um sis­
tema de interceptação para ob­
tenção de informes sobre a si­
tuação eletrônica inimiga que, 
após processados, fornecerão às 
CME, as lnfo Com e lnfo Elt que 
forem necessárias à eficácia da 
missão. 

Os conhecimentos obtidos 
das emissões de sinais inimigos 
(lnfo Sin - lnfo Com e lnfo Elt), 
por meio do sistema de inter­
ceptação, permitem um acesso 
preciso aos meios eletrônicos 
inimigos, o planejamento e a 
preparação das missões de 
CME, quando for oportuno. O 
valor geral dos sistemas inter­
ceptados cria condições para a 
pintura de um quadro sobre o 
ambiente ão sinal inimigo, que é 
conhecido como a ordem de ba­
talha eletrônica inimiga (OBEI), 
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a qual é totalmente empregada 
sob o ponto de vista de infor­
mações. A localização e as ca­
racterísticas dos~ transmissores 
de comunicações, radares e 

, meios de navegação inimigos 
têm especial importância e em­
prego direto nas operações. A 
aplicação de alguns dados in­
terceptados é de suma impor­
tância para o emprego de CME 
ativas e representa uma aplica­
ção tática especffica. Assim, o 
conhecimento preciso das carac­
terfsticas operacionais de um 
determinado tipo de radar per­
mitirá a otimização de CME 
contra um particular alvo radar. 

É possível sentir, em amplo 
senso, que o aumento de sinais 
eletromagnéticos nas operações 
militares fem proporcionado o 
crescimento de importância e a 
proliferação dos sistemas de in­
terceptação eletrônica. A obten­
ção de informações precisas so­
bre as emissões inimigas, mes­
mo com o emprego dos mais 
complexos e modernos sistemas 
de interceptação atualmente 
adotados, é uma tremenda tare­
fa; porém, as informaÇões obti~ 
das. sobre a postura militar e 
tecnológica inimiga são propor­
cionais _ao e~forço efetuado. 

A intqr1"'Yência internacional 
tem dado n.otivos pG.• a profun­
dos estudos técnicos de rele­
vante importância, freqüente­
mente citados ao longo desta 
exposição. Ela é produzida por · 
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meio de ondas eletromagnéti­
cas, com o propósito de impedir, 
degradar ou dificultar a recep­
ção de uma emissão. 

Para que a missão de inter­
ferênci'a tenha eficácia é neces­

·sário ~ua. haja compatibilidade 
entre o gerador de interferência 
e o receptor alvo. Além de vá­
rios outros fatores técnicos, de­
ve ser considerada a distância· 
que os separa de modo a con­
seguir o pretendido nível de in­
terferência. 

Para o comandante que de­
terminou o emprego de CME, 
a interferência ·deve complemen­
tar seu conceito de operação; 
porém, para o planejador, deve 
ser calculada, precisamente, a 
oportunidade de aplicação e o 
tempo de duração. Quando apli­
cada, deve ser efetuado um de­
talhado acompanhamento, para 
avaliar acuradamente os efeitos 
e as possíveis reações inimigas, 
especialmente no sentido de lo­
calizar e destruir o conjunto de 
interferência amigo. 

A interferência intencional 
como CM E, quando adequada­
mente aplicada, pode: 

• impedir ou perturbar o funcio­
namento das principais redes 
de comando e controle, redu­
zindo o p"oder de combate 
1n1m1go sobre determinado 
setor critico para as forças 
amigas; 

• criar condições para o desen-
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volvimento pe uma operação 
de dissimulação eletrônica; 

• reduzir ou negar a possibili­
dade de reação e flexibilidade 
das forças inimigas, levando­
as a alterar sua situação ope­
racional, empregando reser­
vas e mudando de direção; 

• reduzir a eficácia do apoio de 
fogo; 

• tornar impraticável o emprego 
dos sistemas de controle aé­
reo inimigo em benefício da 
superioridade aérea amiga, 
dificultando a realização de 
operações aeroterrestres e 
aeronáveis hostis; 

• proteger as forças amigas 
contra o emprego de projéteis 
com dispositivos de direção, 
controle e arrebentamento 
eletrônicos; 

• perturbar o fluxo de suprimen­
tos críticos . para o inimigo 
(munições e COL), por meio 
de sistemática interferência 
nas suas redes rádio logísti­
cas ou administrativas; 

• desorientar os sistemas de 
alerta e-<lefesa aérea; 

• explorar as vulnerabilidades 
existentes no desempenho 
dos materiais de comunica­
ções e de eletrônica inimigos; 
e 
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• influir no moral do adversário, 
conduzindo-o ao descrédito 
nos seus materiais e siste­
mas de comunicações é de 
eletrônica. 

Outro aspecto das CME é a 
dissimulação eletrônica (DEit), 
cuja abordagem será feita como 
notfcia, para compor . o quadro 
geral das CME. 

A DEit é um dos aspectos 
da CME muito empregado con­
tra os sistemas de comunica­
ções táticos, levando o inimigo 
a interpretar erradamente os si­
nais recebidos, podendo ser vi­
sualizada sob três aspectos: dis­
simulação eletrônica simulati­
va (DES); dissimulação eletrôni­
ca manipulativa (DEM); e dissi- · 
mulação eletrônica imitativa 
(DEl). 

A DES é a geração de emis­
sões eletromagnéticas com a fi­
nalidade de representar possibi­
lidades reais ou imaginárias, de 
modo a confundir as forças hos­
tis. 

A DEM é a deliberada alte­
ração das caracterfsticas das 
emissões eletromagnéticas ami­
gas, seus padrões ou procedi­
mentos, com a finalidade de 
fornecer falsas informações e 
indicadores ao 1n1m1go, que 
possam ser usadas por ele co­
mo sendo verdadeiras, induzin- ' 
do-o ao erro. A DEM faz parte 
dos planos de contra-informa­
ções ou de operações de segu­
rança. 
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A DEM é desencadeada me­
diante ordem do comandante, 
empregando seus meios e as 
redes rádio sob o seu controle; 
porém, deve manter cerrado 

' controle e coordenação para evi­
tar a confusão entre os radiope­
radores amigos. Os escalões 
superior e vizinhos deverão ser 
informados quanto ao infcio e a 
direção da operação. Esse pro­
cedimento também inclui as ou­
tras forças singulares que este­
jam na área, para evitàr que 
sejam afetadas pela operação 
de DEit. 

A DEl é a introdução de ir­
radiação nos canais de comuni­
cações hostis, com a finalidade 
de iludi-lo, usando seus indica­
tivos de chamada, suas normas 
de exploração e instruções para 
o emprego das comunicações, . 
de modo a obter uma reação em 
beneffcio da manobra tática 
amiga. 

A DEl é uma operação que 
deve ser detalhadamente pia.: 
nejada e sua execução deve se­
guir o ·fator oportunidade. Em 
princfpio, uma operação como 
esta deve ser desencadeada 
quando for observado o estado 
de esgotamento das forças ini­
migas, freqüentemente eviden­
ciado pela diminuição de medi­
das de segurança de seus ra­
dioperadores. Na preparação, 
além dos requisitos materiais e 
técnicos indispensáveis, é impe­
rioso ser empregado pessoal 
habilitado no idioma, normas de 
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exploração e modismos inimi­
gos. 

Não é diffcil o emprego de 
operações de DEit, quando o 
inimigo tem baixo padrão de 
instrução e é normalmente des­
cuidado .. por temper.amento ou 
por falta de disciplinà. 

A DEl deve ser rigorosamen­
te controlada pelos canais de 
operações. Se as comunicações 
inimigas forem iludidas, é pos­
sfvel a captação de uma grande 
quantidade de informações; po­
rém, a operação poderá ser 
comprometida, caso o 1n1m1go 
reconheça que está sendo lo­
grado. 

Com o emprego · de radares 
associados aos sistemas de ar­
mas, a dissimulação radar tem 
sofrido um enfoque especial, 
sendo utilizados os métodos as­
sim denominados: 

• confusão - destinado, nor­
malmente, para a defesa de 
uma área, tornando maiores 
os ecos amigos e fornecendo 
ao inimigo falsos ecos (são 
lançados determinados tipos 
de projétis, que contêm ele­
mentos que provocam falsos 
ec,os); 

• distraçáo - normalmente des-
tinado para autodefesa; 

. quando são detectados rada­
res, ameaça especialmente 
aqueles que guiam os mfsseis 
(essencialmente, este método 
fornece uma série de ecos 
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falsos, tentando desorientar o 
radar-guia ou a ogiva eletrô­
nica do próprio mfssil); e 

• sedução - · também emprega­
do como autodefesa, é utili­
zado contra radares de dire­
ção automática e ogivas 9e 
combate de mfsseis 1 (este 
método tenta interromper . a 
trajetória do mfssil, produzin­
do sua pré-destruição ou des­
vio para um alvo fictfcio). 

ra as CME tenham aplicações 
estratégicas e táticas, apenas 
estas serão consideradas nesta 
exposição. 

As armas táticas têm em­
prego até às unidades de com­
bate básicas da FT, e suas 
ações ou efeitos letais têm limi­
tações e não ultrapassam al­
guns quilômetros quadrados de 
terreno. Porém, as CME, consi­
deradas árma tática, devido à 
suas propriedades eletromagné­
ticas, podem ter seus efeitos 

A DEit. é um dos componen- sobre outras áreas, do -que as 
tes de uma operação mais am- _ · ocupadas pela unidade de com­
pia, destinada a cumprir objeti- bate e seus· oponentes imedia­
vos especificos, que é planejada tos. 
e coordenada pelo E3, em com- Portanto, é muito importante 
binação com as demais seções considerar que o livre emprego 
do estado-maior. das CME pode acarretar efeitos 

Pelo exposto, as CME são contrários aos interesses de 
consideradas uma arma que quem as empregam. 
possibilita: parar o comando As CME podem ser conside­
inimigo, bloquear ou enganar radas uma arma com dois gu­
seu conhecimento · e meios de mes! 
informações; obstruir ou reduzir As missões das CME mais 
sua direção eletrônica e alterar intimamente relacionadas com 
a eficácia dos seus sistemas de as operações das FT incluem 
armas. atividades de CME contra: as 

AS CME NAS OPERAÇÕES 
TERRESTRES 

No ambiente terr~stre, as 
CME são consideradas uma ar­
ma tática nas mãos de um co-
mandante, que seleciona o as­
pecto (interferência e dissimula­
ção eletrônica) e o momento 
adequado para emprego. Embo-
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redes de comunicações radiotá­
ticas; os radares de localização 
e tiro de artilharia e morteiros; 
os radares de busca e bombar­
deio tático de precisão; os sis­
t~mas de direção de misseis; os 
sistemas de direção e comuni- , 
cações de VPR; os sistemas de 
vigilância eletrônica; o funcio­
namento eficaz~ das espoletas 
de tempo variável; e repetidores 
inimigos de CME. 
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O leitor poderá notar que vá­
rias missões citadas estão as­
sociadas com ambientes outros 
que não o terrestre. Adiante, se­
rão feitos comentários resumi­
dos sobre as missões anterior­
mente relacionadas. 

CME contra as redes de 
comunicações radiotáticas 

·A interferê.ncia contra as 
comunicações radiotáticas é um 
problema complexo e a eficácia 

· de algumas missões é também 
difícil de ser avaliada. 

O termo tático significa uma 
aplicação limitada em alcance e 
nas dimensões de área de atua­
ção a ser coberta pelo conjunto 
de interferência. Os equipamen­
tos são -móvejs, transportáveis 
ou descartáveis e cobrem a ga­
ma de freqüências de HF, VHF 
e UHF. 

As comunicações táticas no 
campo de batalha, geralmente, 
cobrem distâncias da ordem de 
20 a 200 km e utilizam freqüên­
cias compreendidas entre 1,6 e 
500 MHz. 

Três fatores podem ser con­
siderados no emprego da inter­
ferência contra as comunicações 
rádio: a potência e localização 
dos conjuntos de interferência; a 
interferência que poderá acarre­
tar nas comunicações amigas; e 
o valor das informações. 

Potência e localização dos 
conjuntos de interferência são 
fatores que preocupam o co-
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mandante e os planejadores da 
intederência. Em geral, os con­
juntos de interferência possuem 
altas potências irradiantes e são 
desdobrados em terrenos eleva­
dos. Essas exigências são ne­
cessárias para que a interferên­
cia gerada tenha a'máxima efi­
cácia, •considerando que o con­
junto de interferência fica ins­
talado, freqüentemente, a gran­
des distâncias do receptor alvo, 
quando comparadas com o espa­
ço que o separa do seu trans­
missor de comunicaÇões. O fa­
tor potência sofre aumento 
quando entram no problema 
elementos relacionados com a 
propagação e localização do 
conjunto de interferência em ter­
reno protegido (é interessante 
visualizar o conjunto de interfe­
rência e o receptor alvo instala­
dós sobre o solo). É possfvel 
sentir que a interferência é uma 
notável e difícil mistura de arte 
e ciência, que os conjuntos de 
interferência devem atender pa­
ra que possam cumprir as mis­
sões no moderno . cenário do 
combate eletrônico. · 

Quanto mais elevada for a. 
potência do sinal irradiado, 
maior será a probabilidade do 
receptor alvo ser interferido. En­
tretanto, quanto maior for a po­
tência do transmissor do conjun­
to de interferência, maior volu­
me de material será necessário 
e maiores serão os problemas 
concernentes à instalação sobre 
o solo. Em suma, o sistema, 
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como um todo, será maior, me­
nos móvel, possivelmente mais 
eficaz e mais dispendioso. A 
vantagem produzida pela grande 
potência pode ser anulada ou 
diminufda, caso ele tenha que 
ser empregado próximo ao 
LAADA, contribuindo para, au­
mentar-lhe a vulnerabilipade 
à interceptação, localização e 
destruição pelo inimigo. Essas 
possibilidades devem ser cuida­
dosamente levantadas, para que 
sejam tomadas medidas de pro­
teção para os conjuntos de in­
terferência. 

Os conjuntos de interferên­
cia têm possibilidade de interfe­
rir sobre as comunicações ami­
gas. Muitos enlaces de comuni­
cações amigas operaram na 
mesma porção do espectro de 
freqüências, onde estão operan- : 
do os enlaces de comunicações · 
inimigas, não sendo possfvel 
eliminar completamente a inter­
ferência nos sistemas de comu­
nicações amigas. 

A i nterfer~nci a intencional 
pode ser diminufda por meio do 
emprego de dispositivos ou téc­
nicas tais como: antenas dire­
cionais e esquemas de correla­
ção do sinal. Naturalmente, 
devem ser formuladas conside­
rações para .a obtenção de efei­
tos positivos dos disposnivos e 
técnicas. 

O último fator a ser conside­
rado é o valor relativo das in­
formações obtidas das comuni­
cações inimigas interceptadas e 
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monitoradas, antes de ser deci­
dido empregar a interferência 
sobre elas. 

Sob os pontos de vista téc­
nico e tático, três modos são 
possfveis para efetuar interfe­
rência sobre as comunicações 
táticas. 

O procedim.ento mais ade­
quado é instalar os conjuntos de 
interferência atrás das linhas 
amigas, para que eles transmi­
tam, com a adequada i ntensida­
de, os sinais de interferência 
para o território inimigo, onde 
estão localizados os receptores 
alvo. · 

É sempre útil lembrar que as 
potências muito elevadas dos 
sinais irradiados para produzir 
uma interferência eficaz podem 
tornar-se uma desvántagem, 
quando as redes de comunica­
ções amigas sofrerem interferên­
cias causadas pelas altas potên­
cias dos conjuntos de interfe­
rência. 

Outra maneira de interferir 
sobre os enlaces de comunica­
ções inimigas instalados sobre o 
solo é empregar equipamentos 
de interferência instalados em 
aeronaves, especialmente em 
helicópteros. Esses materiais, 
além de pouco peso e potência, 
têm q possibilidade de ampliar o 
alcance do sinal interferente pa­
ra áreas bem à retaguarda da 
zona de combate inimiga, em 
função da altitude-de vôo da ae­
ronave. 

Finalmente, outro modo de 
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interferir é empregar conjuntos 
de interferência descartáveis, 
instalados no território inimigo 
ou em áreas- que serão abando­
nadas e que serão obviamente 
ocupadas pelas forças hostis. 
Esses materiais têm pouco pe­
so, dimensões e potência irra­
diante; além disso, a vida do 
dispositivo é função da duração 
de sua fonte de alimentação a 
bateria. 

Alguns problemas são 
acrescidos ao emprego terrestre 
e aéreo de conjuntos de interfe­
rência, considerando-se a prote­
ção ffsica dos materiais, a ma­
nutenção dos equipamentos e 
dos vefculos onde estão monta­
dos, a manutenção dos mate­
riais eletrônicos das aeronaves 
etc. Embora tudo tenha que ser 
avaliado no planejamento de 
uma missão de interferência 
contra as comunicações táticas 
inimigas, espera-se que sejam 
superados pelos detalhes consi­
derados na elaboração da ope­
ração. 

CME contra radares de 
localização e tiro de 
artilharia e morteiros 

Sob uma óptica técnica, os 
problemas encontrados para in­
terferir nos radares de localiza­
ção e tiro de artilharia e mortei­
ros são os mesmos que são en­
contrados para interferir sobre 
outros tipos de radar . de acom-
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panhamento. Entretanto, um es­
pecial problema freqüentemente 

· aparece, envolvenoo uma des­
vantagem de potência em decor­
rência do posicionamento do 
conjunto de interferência e do 
radar~lvo. 

Quando os ra{fares de loca­
lização e tiro de artilharia e 
morteiros são instalados em po­
sições desenfiadas é, freqüen­
temente, impossível posicionar 
os conjuntos de interferência em 
srtios vantajosos. As antenas do 
radar-alvo estarão suficiente­
mente protegidas pela configu­
ração do terreno, apenas rece­
bendo uma pequena atuação 
dos sinais interferentes. 

Se a potência irradiada for 
aumentada, com a finalidade de 
superar as perdas, o conjunto de 
interferência pode transformar­
se em um alvo altamente com­
.pensador para os fogos de arti­
lharia ou sistemas de mísseis 
inimigos. 

Outra solução pode ser ado­
tada contra os radares de locali­
zação e tiro de artilharia inimi­
gos, empregando uma grande 
quantidade de "chaff", para 
mascarar as trajetórias das gra­
nadas amigas. O "chaff" pode 
ser lançado antes do inicio da 
concentração de fogos de arti­
lharia e morteiro; porém, deve 
ser calculada a quantidade de 
"chaff" a ser lançado, sua velo­
cidade de queda e os efeitos 
das condições meteorológicas, 
especialmente quanto a veloci-
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dade e duração do vento, na 
distribuição do "chaff". 

O "chaff" é um processo que 
emprega fitas metálicas ou me­
talizadas; foi criado durante a 11 
Guerra Mundial. 

Apresenta vantagem de pro­
duzir muitos ecos em uma larga 
faixa do espectro eletromagnéti­
co; causa uma grande inteffe­
rência nos radares; gera uma 
largura média de faixa de res­
posta, que seria proioitiva em 
termos de eletrônica; e o mate­
rial empregado na sua fabrica­
ção é de custo reduzido. 

Por outro lado, apresenta, 
entre outras, as seguintes des­
vantagens: é muito susceptível 
às condições meteorológicas; 
é ineficaz contra alguns tipos de 
radar (os "pulse doppler radar", 
por exemplo); interfere nos sis­
temas de radares amigos; e po­
de inutilizar os motores ou as 
turbinas das aeronaves, caso 
sejam lançados por elas. 

A CME contra os radares 
de busca e bombardeio 
tático de precisão 

Não é ó propósito desta ex­
posição tratar deste assunto; 
apenas farei menção para não 
deixá-lo esquE;!Cido, dando opor­
tunidade aos estudiosos e 'espe­
cialista em artilharia antiaérea. 
Obscurecer ou mascarar os al­
vos reais e criar alvos falsos 
são soluções empregadas em si­
tuações táticas e estratégicas. 
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Nos casos onde somente 
uma pequena área necessita ser 
defendida e sobre a qual o ini­
migo usa bombas de alto explo­
sivo, um pequeno número de 
conjuntos de interferência de 
baixa potência pode - ser sufi­
ciente para produzir uma grande 
medida de proteção. 

Naturalmente, há problemas 
quanto à instalação dos conjun­
tos de interferência em sftios 
adequados, à ativação do sis­
tema de interferência no preciso 
momento, e à manutenção dos 
equipamentos em campanha. 

Provavelmente, o procedi­
mento mais aceitável para obs­
curecer ou mascarar Um alvo é 
reduzir o eco a ser recebido 
pelo radar do bombardeiro. 

A mudança, em larga escala, 
nos contornos ffsicos e o uso li­
beral de materiais -absorventes 
só são praticáveis, quando em­
pregados sobre uma área limi­
tada. 

Outro método para mudar a 
visualização · da topografia no 
radar ·é fornecer falsas respos­
tas aos sinais, suficientemente 
grandes e numerosas para mas­
carar os destaques de uma área. 
Refletores e repetidores de in­
terferência são capazes de pro­
duzir, convenientemente, ecós 
falsos. Finalmente, é possfvel 
aumentar o nfvel de rufdo de 
fundo, empregando numerosos 
conjuntos de , inferferência gera­
dores de rufdos. Esse tipo de in­
terferência fornece um determi-
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nado nfvel de sinal, abaixo do 
qual os débeis sinais dos ecos 
são mascarados."- Uma cuidado­
sa combinação, integrando alvos 
falsos gerados por refletores e 
repetidores de interferência, -
apoiada, se necessário, por 
conjuntos de interferência gera­
dores de rufdos, é . capaz de al­
terar drasticamente a fisionomia 
radar. Tal combinação deve ser 
o produto de um planej~mento 
tático e técnico muito detalha­
do. Em algumas situações, a 
instalação de uns poucos con­
juntos de interferência de baixa 
potência tem produzido bons re­
sultados. 

O conceito de uma defesa 
de área contra muitas aeronaves 
atacantes não se aplica em al­
gumas situações. Uma instala­
ção isolada da FT pode ser mais 
eficazmente defendida por meio 
de CME dirigidas, para incapaci­
tar o radar da aeronave quando 
ela estiver sobrevoando as vizi­
nhanças do alvo. 

Um poderoso conjunto de in­
terferência com Uma antena di­
recional pode . concentrar sufi­
ciente potência, irradiando-a 
contra o radar do bombardeiro, 
para saturar.;lhe o receptor, 
através dos lóbulos menores da 
antena do radar. Se os elemen­
tos fornecidos pelo radar forem 
os únicos guias para o bombar-. 
deiro, ele pode, então, ser obri­
gado a efetuar ataque contra o 
conjunto de interferência, por 
falta '·de um melhor alvo. 
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CME contra os sistemas 
de direção de mísseis 

. Os sistemas de mfsseis táti­
cos empregados na guerra ter­
restre- podem ser grupados nas 
seguintes categorlàs gerais: sis­
temas de mfsseis solo-solo; sis­
temas de mfsseis -solo-ar; e sis­
temas de mfsseis ar-solo. 

Desses sistemas, o solo-solo, 
provavelmente, como um grupo, 
é o menos susceptrvel às CME. 
Muitos misseis desse grupo são 
do tipo balfstico, não guiados ou 
guiados apenas na parte inicial 
de sua trajetória. As CME · po­
dem ser aplicadas no complexo 
de controles rádio ou radar, ins­
talados sobre o solo, durante a 
fase de direcionamento. 

Algumas dificuldades quanto 
à aplicação das CME serão re-­
lacionadas, na tentativa de pin­
tar um quadro dos problemas, 
que o planejamento irá encon­
trar: 

• o complexo de controle pode 
não ser facilmente encontra­
do; 

• a distância entre o conjunto 
de interferência e o complexo 
de direção pode ser grande; 

• o período de tempo de trans­
missão dos rádios ou radares 
de direção pode ser curto; e 

• os códigos de segurança po­
dem ser usados em enlaces 
de comando. 
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Esses problemas podem ser 
aliviados quando o míssil dirigi­
do por rádio ou radar possa so­
frer um CME na fase do seu 
curso médio ou terminal da tra­
jetória. Os misseis transporta­
dos e controlados de aeronaves 
podem ser mais facilmente lo­
calizados do que os dirigidos 
por um complexo de controle 
instalado sobre o solo, e, além 
disso, a distância entre o con­
junto de interferência e o recep­
tor-alvo. 

Os sistemas de mísseis so­
lo-ar, de curto alcance, são em­
pregados no campo de batalha 
moderno contra aeronaves, RPV 
e mísseis. Esses sistemas, ge­
ralmente, poderão ter, como par­
te de seus sistemas de direção, 
radares de aquisição e de 
acompanhamento. Esses rada­
res podem ser submetidos a 
CME; porém, devem ser obser­
vados certos cuidados quando 
forem aplicadas as contramedi­
jas. Por exemplo: o inimigo po­
jerá ser alertado por um dos 
3eus radares de aquisição sobre 
3. presença de uma aeronave 
tOando em baixa altitude, cujo 
;onjunto de interferência estiver 
igado, e uma penetração pro­
unda poderá ser alcançada, se 
> equipamento estiver desliga-
1o. Outro. exemplo: alguns rada­
es de rastreamento, instalados 
;obre o solo e alguns mísseis 
:om a capacidade de busca de 
tlvo, são capazes de seguir 6 
uído; logo, uma CME diferente 
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da interferência de ruído deverá 
ser empregada contra aqueles 
radares. 

As CME também podem ter 
suas aplicações dificultadas 
contra sistemas de mísseis táti­
cos ::ir-solo, desde que muitos 
desses sistemas utilizem mís­
seis não-guiados ou inercial­
mente guiados. Os meios para 
aquisição de ·alvos para esses 
sistemas podem ser mais sus­
ceptrveis à CME do que eles 
próprios. 

Uma evidente CME contra 
mísseis ar-solo de busca ele­
tromagnética é desligar a fonte 
de irradiação que está sendo 
atacada. Se isso não for possí­
vel, técnicas de dissimulação, 
tais como a geração de falsos 
alvos, podem ser empregadas 
para desorientar o míssil. 

CME contra os sistemas 
de direção e 
comunicações de VPR 

Em junho de 1982, velculos 
pilotados remotamente (VPR), 
também conhecidos como mi-

. niaviões sem piloto, aeronaves 
de controle remoto (ACR) ou 
veículos de contrqle remoto fo­
ram amplamente empregados 
com êxito pelas forças de Israel, 
contra os sírios, no vale de Be­
kaz. Foram usados <;!ois tipos de 
VPR denominados: Scout e 
Mastiff. 

Essas aeronaves são muito 
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pequenas, quanto às suas di­
mensões e peso. Por exemplo, o 
Scout possui ama ... envergadura 
de 3,60m, por 3,51m de com­
primento e 0,94m de altura. A 
maioria dessas miniaeronaves -
são fabricadas com fibra de vi­
dro, sendo, praticamente, trans­
parentes ao radar. Conseqüen­
temente, sua detecção e locali­
zação por meio dos radares ini­
migos é muito diffcil e, assim, 
são capazes de penetrar no es­
paço aéreo hostil com um mfni­
mo de risco de serem abatidas. 
Por essa razão, são ideais para 
o cumprimento de missões de 
reconhecimento e vigilância do 
campo de batalha. 

Algumas versões estão 
equipadas com câmaras de te­
levisão (TV) com sistemas de 
lentes tipo zoom e um sistema 
de comunicações que envia, pa­
ra um centro de comando e con­
trole instalado no solo, um fluxo 
contfnuo de imagens sobre as 
posições inimigas e outros al­
vos. 

Outras versões são equipa­
das com um refletor. de radar, 
que devolve os ecos radar com­
paráveis aos de um avião de 
ataque. Além do exposto, outros 
VPR funcionam como platafor­
mas de MAE, interceptando e 
analisando emissões de radares 
inimigos e retransmitindo os da­
dos para estações terrestres ou 
para uma aeronave em vôo. Fi­
nalmente, alguns são equipados 
com indicador laser para ilumi-
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nar um alvo a ser atacado por 
mfsseis guiados a laser. 

Sérias considerações devem 
ser feitas quanto ao emprego de 
CME contra os sistemas de re­
conheciliilento e vigilância do 
campo de batalha que utilizam 
os VPR, desde que eles possam 
provar ser uma real ameaça às 
forças amigas, quando observa­
das por aqueles sistemas. 

As CM E podem ser empre­
gadas com muito sucesso, con­
tra os: sistemas de direção e 
navegação; e enlaces de comu­
nicações, entre o VPR em vôo e 
a estação de comando e con­
trole instalada no solo. 

Quando o sistema de dire­
ção e navegação instalado no 
interior da miniaeronave não for 
susceptivel de interferência ou 
DEit, as CME devem ser dirigi­
das contra a estação de coman­
do e controle, pois ela, prova­
velmente, serâ mais sensfvel às 
contramedidas. 

A interferência contra os 
dispositivos de navegação, ou 
contra os enlaces de comunica­
ções de um VPR, pode exigir 
um transmissor de interferência 
com características de potência 
e aléance superiores aos do 
transmissor de navegação e de 
comunicações do sistema. Para 
obtenção de vantagens, quanto 
ao alcance do conjunto de inter­
ferência, é conveniente empre­
gar antenas direcionais, técni­
cas sofisticadas de modulação 
ou códigos etc. 
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CME contra os sistemas 
de vigilância eletrônica 

Os dispositivos de. vigilância 
eletrônica empregados no cam­
po de batalha terrestre podem 
estar instalados sobre o solo ou 
em aeronaves. Os disposttivos 
de vigilância eletrônica instala­
dos sobre o solo, geralmente, 
compreendem receptores de in­
terceptação, radares indicadores 
de alvos em movimento e sen­
sores de IV. Alguns problemas 
relacionados com as redes de 
comunicações táticas aconte­
cem com receptores de intercep­
tação instalados sobre o solo. 
Conjuntos de interferência com 
potências muito elevadas são 
necessários para superar os 
problemas causados com as · 
perdas em alcance, motivados 
pelas condições de propagação. 
Também devem ser considera­
dos os problemas criados pela 
interferência nas comunicações 
amigas, produzidos por conjun- . 
tos de interferência, que tam­
bém podem interferir em recep­
tores que estão monitorando as 
comunicações inimigas. 

Os radares indicadores de 
alvos em movimento operam em 
linha- de vis-ada; logo, a antena 
do radar deve apontar .. di reta­
mente para a área que estiver 
sob vigilância. Devido a essa 
caracterfstica, os radares devem 
ser instalados em locais aber­
tos, fato que os deixa mais fa­
cilmente sujeitos às CME, do 
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que ocorre com os receptores de 
interceptação. Obviamente, a 
localização de um radar indica­
dor de alvos em mo.vimerito po­
de ser mais rapidamente deter­
minada, do que a localização de 
um receptor de interceptação. 
Dificuldades serão encontradas 
para interferir em radares deste 
tipo, porque eles são projetados 
para operar em um nfvel de. ra­
zão sinal rufdo menor do que a 
unidade, e porque a irradiação 
do interferidor será ·freqüente­
mente submetida a elevadas 
perdas, devido à p~opagação. 
Esses radares são feitos para 
funcionar somente de modo in­
termitente. 

Também podem ser empre­
gadas técnicas de intérferência 
contra radares indicadores de 
alvos em movimento, conheci­
dos pelas denominações de 
"moinho de vento", e refletores 
rotativos, usadas para simular 
caracterfsticas de ecos radar 
produzidos pelo movimento de 
pessoal ou viaturas. 

Os dispositivos de vigilância 
aerotransportados incluem rada­
res · indicadores de alvos em 
movimento, radares de mapea­
mento, receptores de intercep­
tação e sensores de IV. 

Os radares são usualmente 
empregados para busca de área, 
e podem ser de visão frontal ou 
lateral. -

O desempenho dos radares 
podem ser degradados pela in"' 
terferência. Por~m. para atuêir 
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em determinada direção, pode 
ser necessário o uso de um 
conjunto de interferência de 
acompanhamento. Por outro la­
do, o intervalo' de degradação 

· pode ser curto. 
Os receptores de intercepta­

ção são, sem dúvida, susceptt­
veis de CME, quando estas fo­
rem destinadas para atuar nas 
aplicações e modos de operação 
dos receptores. Os dispositivos 
de busca de fontes IV não são 
susceptfveis de interferência 
dentro da concepção usual; en­
tretanto, podem ser empregados 
dispositivos para confundir os 
sensores de IV, que são disposi­
tivos passivos. 

CME contra o funcionamento 
eficaz das espoletas de tempo 
variável · 

As espoletas de tempo va­
riável, que passaremos a deno­
minar espoleta VT, teve seu 
aparecimento durante a 11 Guer­
ra Mundial e foram utilizadas 
pelo Exército dos Estados Uni­
dos contra os alemães, particu­
larmente nas operações efetua­
das para a travessia do rio Re­
no. A eficácia de tais dispositi­
vos era de tal monta, que trans­
formavam o ambiente de com­
bate em verdadeiro inferno de 
estilhaços e fogo. Daquela oca-

. sião para os nossos dias, muita 
· tecnologia entrou nos programas 
de P & D das espoletas de tem­
po variável, dando oportunidade, 
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também, ao desenvolvimento de 
CME para fazer face àqueles 
pequenos · e letais dispositivos 
eletrônicos, de arrebatamento 
de granadas, bombas e mfsseis. 

Um alvo pode sofrer danos 
variávei&, em função da altura 
ou distãncia de arrebentamento 
de uma granada de artilharia, 
bomba ou mfssil, que ocorra 
acima do ponto de impacto. Há 
vários tipos de espoleta VT que 
podem afetar a detonação de 
uma .ogiva de combate a uma 
altura predeterminada, porém, 
nesta exposição, será apenas 
considerada a espoleta do tipo 
radiofreqüência -

A eficácia de uma espoleta 
VT pode ser reduzida em função . 
da distribuição antecipada do 
projétil a uma distância ou altu­
ra do alvo pretendido, de modo 
que pouco ou nenhum dano 
possa lhe. causar, do arrebenta­
mento do projétil, logo após ter 
dado infcio a sua trajetória, e da 
neutralização da espoleta VT, 
só permitindo ·o arrebentamento 
do projétil por impacto. 

Acredito que é melhor pré­
ativar uma ogiva de combate à 
uma distância ou altura, cujos 
efeitos da explosão não tragam 
danos ao alvo. 

A detonação do projétil por 
percussão é menos desejável, 
pois a granada, bomba ou mfs­
sil poderão atingir o alvo, espe­
cialmente se ele for imóvel, 
causando-lhe severos danos. 
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Atualmente os repetidores 
de interferência são a Clnica so­
lução para produzir interferência 
contra espoletas fabricadas com 
tecnologia sofisticada. Outros 
problemas espectficos, associa­
dos ao emprego de espoletas 

· VT, incluem antenas e suficien­
te potência em um repetidor li-
nea~ , 

Em geral, a área protegida 
por um só conjunto de interfe­
rência é limitada. Esse fato 
obriga escolher entre o emprego 
de um grande equipamento para 
proteger numerosas unidades da · 
FT em área muito ampla, ou o 
uso de numeros conjuntos de in­
terferência; para a proteção de 
unidades em pequenas áreas. 

CME contra repetidores 
inimigos de CME 

Os repetidores de CME po­
dem ser empregados contra es­
poletas VT, radares ou equipa­
mentos de comunicações. A 
melhor técnica de interferência 
que pode ser ·usada contra os 
repetidores de CME é a interfe­
rência por saturação, já que a 
maioria dos repetidores é cons­
titufda, essencialmente, por am­
plificadores lineares. Essa téc­
nica consiste em sobrecarregar 
o repetidor pela transmi~ão de · 
um forte sinal de CW no passa­
faixa do repetidor. O sinal da in­
terferência normalmente trans­
mitido pelo repetidor é .reduzido. 
Quando são operados repetidO-
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res de interferência instalados 
sobre o solo, deve ser levado 
em consideração que estão · em 
operação outros conjuntos-rádio 
instalados sobre o solo, e, tam­
bém, as limitações impostas 
pelas condições de propagação 
da onda terrestre. 

COMENTÁRI_OS FINAIS 

As atividades de GE - são 
praticadas ·por todos os pafses 
de determinado nfvel de desen­
volvimento e, até mesmo, por 
pafses subdesenvolvidos, prati­
camente desprovidos · de indós­
tria eletrônica e dependentes de 
aquisição ou doação de equi­
pamentos, .oriundos de pafses e 
blocos poderosos. 

A GE tem que ser valorizada 
e, na atualidade, a falta de men­
talidade, de pessoal, e de mate­
rial especializado nesse impor­
tante setor das Forças Armadas 
há de criar uma profunda bre­
cha no seu valor de combate, 
porque vivemos a era eletrônica, 
a idade de ouro das comunica­
ções, o milagre do computador e 
a GE é uma arma imprescindfvel 
ao combate moderno em qual­
quer nfvel de intensidade. 

A dependência da eletrôniêa 
acentua-se com velocidade 
crescente, devido às estruturas 
de comando, à necessidade das 
comunicações rádio e à grande 
mobilidade , das operações. 
Acrescentam-se tâmbém, o em­
prego, cada vez maior, de sis-
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temas de armas providos- de 
dispositivos eletrônicos e um 
sem-nómero de~ outras facilida­
des eletrônicas colocadas nas 

1 mãos do combatente moderno. 
Foi tratado, nesta colabora­

ção, o componente da GE, inti­
tulado CME (interferência inten­
cional e dissimulação eletrôni­
ca), exposto de modo didático e 
muito condensado~ Como já foi 
mencionado, para não prejudicar 
as comunicações rádio, radares · 
e dispositivos eletrônicos ami­
gos, a interferência intencional 
e a dissimulação eletrônica de­
vem ser conduzidas metodica­
mente, segundo à corresponden­
te situação eletrônica e de for­
ma seletiva. Desse modo, é ne­
cessário estabelecer o valor da 
ameaça eletrônica inimiga ou da 
ameaça (desde o tempo de paz). 
Isso impõe a instalação de 
equipamentos de alarme, que 
permitam a detecção e identifi­
cação da ameaça eletrônica 
nos sistemas de armas tais co­
mo carros de combate, aerona­
ves e unidades navais. Os mate­
riais empregados nas· CME de­
verão estar ajustados, ou permi­
tir a compatibilização à ameaça 
eletrônica inimiga, aplicando-se 
especialmente ao combate ele­
trônico radar ou laser, em aten­
ção .conjunta com os sistemas 
de armas inimigos. 

A interferência nas comuni­
cações rádio, cujas emissões 
têm conteúdos concretos, exigem 
equipamentos que, passando in-
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timamente de recepetor a inter­
ceptador e vice-versa, podem 
comprovar se as comunicações 
rádio a interferir estão ativas. 
Como é lógico, não é recomen­
dável o .emprego desnecessário 
de meios eletrônicoS e de fre­
qüências, como também interfe­
rir, por mera vontade de concre­
tizar um desejo de perturbar o 
inimigo. É necessário conhecer 
as tecnologias e técnicas de 
CCME aplicadas pelo inimigo, 
para evitar perda de tempo e 
desgaste desnecessário nos re­
cursos humanos e nos materiais 
empregados nas CME. · 

Para alcançar um efeito de­
vastador sobre todos os meios 
eletrônicos . inimigos, há uma 
solução drástica: a CME nu­
clear, produzida pelo arreben­
tamento de uma arma nuclear 
extra-atmosfera. Sobre a super­
ftcie do solo, um curto impulso 
eletromagnético nuclear poderá 
colocar fora de ação, pratica­
mente, todos os equipamentos 
eletrônicos e elétricos que se 
encontrem em uma área de m i­
lhares de quilômetros quadra­
dos. ·Porém, contra o emprego 
de um arrebentamento nuclear 
como 1 CME, há o problema dos 
custos muito elevados, que nem 
as superpotências poderiam fi­
nanciar uma adequada proteção. 
Muitos estudos estão sendo fei­
tos sobre o emprego do impulso 
eletromagnético nuclear; porém, 
a impossibilidade de limitar, ou 
determinar ex'atamente seus 
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efeitos, reduz o perigo de sua 
aplicação, do mesmo modo co­
mo são considerados os meios 
de combate qufmicos e biológi­
cos. 

Acredito que muitas idéias 
foram lançadas nesta colabora­
ção, que enfocou as CME, ativi­
dade que tem a finalidade de 
impedir a liberdade de emprego 
do espectro eletromagnético. ·. É 
uma medida de carãter ativo, 
que se pode detectar com facili-

dade e, ao mesmo tempo, per­
mitir, aos usuãrios dos sistemas 
eletrônicos, pôr em ação seus 
equipamentos de interceptação 
e radiogoniometria. 

Para encerrar, reafirmo que 
as CME (interferência intencio­
nal ou dissimulação eletrônica) 
são uma arma com dois gumes, 
e caberâ, a que'm decide seu 
emprego, meditar e ponderar 
muitos todos os fatores que 
conduzem a decisão. 

O CEL COM REF HUMBERTO JOSÉ CORRÊA 
DE OLIVEIRA - Tem publicado, em revistas milita­
res brasileiras e no exterior, muitos trabalhos so­
bre Comunicações e Guerra Eletr6nica (GE). Pos­
sui todos os cursos militares e o da ESG, além do 
Curso de Navegação Especial (Escola Naval), de 
Comunicações por Satélites (USASCS) e da ESG 
da França. Foi instrutor da EsSa, do Curso de 
Comunicações da AMAN e Instrutor-Chefe de Em-

prego Tático das Comunicações e Subcomandante da. EsCom de 
1969 a 1972. Comandou o 49 BComEx, foi Chefe do Gabinete da ex­
tinta DCom e da DMCE e serviu no EME, onde exerceu as funções 
de Chefe do NICIGE (Núcleo de Insta/ação do 'centro de Instrução de 
GE), e Executivo da CCCAGE (Comissão de Coordenação e Con­
trole das Atividades de GE). Reformado por moti vos de saúde em 
setembro de 1986, dedica-se à pesquisa e à produção de trabalhos 
sobre GE e Comunicações . 

. ' .. 

.-
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HOMENAGEM 

- Marechal 
Nelson de 
Mello 
(1899-1 ~89) 

Cláudio Moreira Bento 

F
aleceu em 3 de janeiro aos 
90 anos incompletos, o Ma­
rechal Nelson de Mello, um 

dos últimos sobreviventes dos 
heróicos tenentes dos anos 20 e 
ex-aluno da histórica Missão In­
dígena da Escola Militar do 
Realengo (1919-1921) e de ação 
político-militar marcante e in­
fluente em dilatada e agitada 
fase da vida nacional. 

O Marechal Nelson de Mello 
era gaúcho de Santana do Li­
vramento, nascido em 20 Ago 
1899, e. filho de militar. Cursou 
o Colégio Militar de R::>rto Ale- · 
gre e a Escola Militar de Rea­
lengo (1917-21 ). Prestou ao 
Exército 46 anos de notáveis 
serviços. Infante de escol, serviu 
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ao longo de .sua carreira em 
unidades da arma em Manaus, 
São João del Rey, Santa Maria, 
Ouitaúna, Rio de Janeiro, Reci­
fe, São Gonçalo e Caxias do 
Sul, tendo comandado o Bata­
lhão de Guardas no Rio e o 69 

RI de Caçapava, em operações 
na Segunda Guerra Mundial na 
Itália, e o 2º RI na Vila Militar. 

Na Revolução de 24, tomou, 
em 05 Jul, o quartel de Ouitaú­
na. Participou do deslocamento . 
das tropas ao comando do Ge­
neral lsidoro Dias Lopes até ser 
cercado e preso, em Catandu­
vas, por tropas ao comando do 
General Rondon. ~ 

De 1824-30 viveu o seu cal­
vário em decorrência de proces-
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Homenagem- Marechal Nelson de Mello (1899-1989) 

so por deserção e rebelião, ten­
do sido inclusive prisioneiro na 
Fortaleza de Sànta Cruz. 

Retornando ao Exército, to­
mou parte na Revolução de 30, 
em Minas Gerais. A seguir, as­
sumiu a Secretaria de Seguran­
ça Pública de Pernambuco, co­
mo capitão. Combateu a Revo­
lução de 32, no setor de Parati, 
ao fim .da qual retornou a Per­
nambuco, de onde seguiu para o 
Amazonas, como interventor fe­
deral. 

Cursou a EsAO e Elnf, em 
1935, foi assistente do chefe do 
EME e do Em da 3~ DI, em 
1937, e concluiu a ECEME em 
1940. Em Ago 1943, assumiu a 
chefia da Polfcia do Distrito Fe- . 
deral, onde permaneceu por cer­
, ca. de 2 anos, para seguir para 
a ltá!'ia integrando a FEB, onde 
se consagrou como comandante 
do 6º RI, o Regimento lpiranga. 

Foi favorável à deposição de 
Getúlio Vargas, em 1945, e a 
realização de eleições, tendo 
participado de reunipes de cú­
pula com esse propósito. 

Chefiou de 1946 a · 1950 o 
EM da Zona Militar leste, de­
pois 1· Exército e atual Comando 
Militar do leste, bem como o da 
1 ~ Região Militar. 

Oficial General, em 1950, 
· comandou a 2~ Brigada Mista, 

em Corumbá, e subcomandou a 
4~ DI, em Belo Horizonte. 

Disputou a presidência do 
Clube Militar, em 1950, sendo 

· derrotado. Em 1952 concorreu à 
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vice-presidência, tendo safdo vi­
torioso. Nessa época, o Clube 
Militar vivia dias dos mais agi­
tados de sua longa história. 

Comandou a ID/1~ DI na Vila 
Militar, -chefiou a Diretoria de 
Recrutamento e cortiandou a 5~ 
DI (Ponta Grossa - PR), quando 
foi executor do estàdo de sftio 
no Paraná. · 

Com a eleição do Presidente 
Juscelino Kubitschek, foi seu 
Chefe da Casa Militar, durante 
todo o mandato presidencial, 
tendo então coordenado o com­
bate às revoltas de Jacareacan­
ga e Aragarças, lideradas por 
oficiais da Aeronáutica. 

Chefiou, em 1961, a delega­
ção brasileira à Comissão Mista 
Brasil-Estados Unidos, .e nesse 
mesmo ano foi comandar o 11 
Exército em São Paulo, atual 
Comando Militar . do Sudeste, · 
onde foi vftima de um atentado 
a bala quando chegava no anti­
go Quartel-General, no centro 
de São Paulo~ · 

No ano seguinte, foi eleva­
do à mais alta função no Exêr- · 
cito, a de Ministro da Guerra, 
em agitada fase da vida nacio­
nal, 'marcada pelo efêmero re­
gime parlamentar derrubado · 
pelo plebiscito de janeiro Qe 
1963, que retornou ao presiden­
cialismo. 

Participou, então, dos enten­
dimentos que resultaram na de;, 
posição do Presidente João 
Goulart. 
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Homenagem- Marechal Nelson de Mello (1899-1989) 

Em dezembro de 1963, Nel­
son de Mello concluiu sua car­
reira militar como Marechal, ten­
do após participado, em dezemp 
bro de 1963, da Marcha da Fa­
mília com Deus pela Liberdade, 
em São Paulo. 

Como. o General Cordeiro de 
Faria, participou da mobilização 
de tropas contra possfvel resis­
tência a favor do Presidente 

Goulart, com apoio .no 111 Exérci­
to, atual Comando Militar do 
Sul. 

Esta é, em largos traços, a 
tràjetória fulgurante e atuante 
de um ilustre e valoroso soldado 
brasileiro e um dos últimos te­
nentes de 24, que detinha o 
bastão simbólico de comandan­
te da FEB, que atuou na Itália 
na Segunda Guerra Mundial. 

CLÁUDIO MOREIRA BENTO- Coronel da Reser­
va do Exército, foi designado parà o serviÇo ativo, 
como Diretor do Arquivo Histórico do Exército - A 
Casa da Memória Histórica do Exército. Possui, 
além dos cursos militares regulares, o de Analista 
A da Escola Nacional de Informações e o de pes­
quisador das Forças Terrestres Brasileiras. Foi 
Adjunto dos Estados-Maiores dos Comandos Mili­
tares do Nordeste e do Sudeste; assessor do 

DEC - Departamento de Engenharia e Comunicações; Instrutor de 
História Militar da Academia Militar das Agulhas Negras; comandante 
do 4'2 Batalhão de Engenharia de Combate e Chefe da 2'! Seção da ti! 
Região Militar. Integrou a Comissão de História do Exército do Esta­
do-Maior do Exército e integra idêntica comissão no Arquivo Históri­
co do Exército. É membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasi­
leiro, do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil e congêne­
res de São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso, Paraná, Santa Catari­
na, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul e cidades de São Leopoldo, 
Pelotas, CanguÇu e ltajubá. Integra, ainda, a Academia Brasileira de 
História, a Sociedade Brasileira de Geografia, o lnstittuo dos Cente­
nários e o Instituto Bolivariano do Rio de Janeiro. Foi o coordenador 
da construção do Parque Histórico Nacional dos Guararapes e 
atualmente preside o Instituto de HistÓria e Tradições do Rio Grande 
do Sul. Dirigiu o Departamento Cultural e a Revista do Clube Militar 
(Jun 86-Juf!-.88). Possui 181ivros e plaquetas publicados sobre Histó­
ria do Exército. Seu último trabalho foi Escolas de Formação de Ofi­
ciais das Forças Armadas, Editado pelo FHE - POUPEX, que está 
preparando, para lançamento, Quartéis Generais das Forças Arma­
das, também e sua autoria. 
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DESTAQUES DA 
IMPRENSA 

.. 
-· 

NOSSO EX~RCITO 
EM DESTAQUE 

O Prlmlo Nobel da Paz de 1988, em 
vez de ga/ardoar uma personalida• 
de que se tenha destacado da de· 

tesa da causa da Paz; foi concedido, co· 
mo slmbolo representativo e atuante da 

· Organ/zaç6o das Naç6es Unidas, As suas 
· Forças de Paz, que desde hlf muitos anos, 
com destacamentos compostos por bata· 
lh6es representativos de vArias naç6es, 
tendo em comum as "Boinas Azuis" da 
ONU, cumprem, nas Areas conflagradas, 
quando I o caso~ a miss6o de guarda e 
vlg/IAnc/a da linha que demarca a sepa· 
raçlo dos beligerantes, no curso das ne· 
goclaç6es de paz, atl que ela seja for· 
malizada, pelo consentimento reciproco. 

· O Exlrclto Brasileiro, para honra 
nossa, figura entre os outros que tlm 
cumprido essas mlss6es,· nas forças · de 
paz, que a ONU tem vlfrias vezes empr.e· 
gado, e ainda emprega, no L/bano e no 
Golfo Plrslco, onde se defrontam o lrl e 
o fraque, como poder essencialmente mo· 
ral, sem armamento militar de expresslo. 

O prlm/o coube d ONU, simbolizada 
pelas 14 Forças de Paz com que ela In· 
tervelo nos mais diversos teatros de ope• 
raç6es mllltaree. desde i !!48, a partir de 
trls anos depois da rend/ç6o da A/ema· 
nha. Sete delas ainda ·estio atuando, 
sendo quatro de capacetes azuis (manu­
. tenç6o da paz) e trls em mlss6o de ob­
lservaç6o (Boinas Azuis). 

A Defesa Neclonel 

O porta-voz do . C omiti Nobel disse 
que a dec/s6o de homenageA-Is prestig/a 
o empenho da ONU, jA distinguida pela 
quinta vez. ~ fato de que multo se vanglo­
ria o Exlrcito Brasileiro, um dos que 
multo jA colaboraram, e por longo tempo, 
para o seu lx/to, bastando citar a sua 
presença, por mais de dez anos, na faixa 
df! Gaza, no Egito, onde se mantinha 
sempre a postos o nosso Batalh6o Suez, 
assim chamado por ser o seu ponto de 
primeiro destino. 

A UNEF (Força de Emerglncla das 
Naç6es Unidas), criada pa_ra esse fim, em 
1946, com batalh6es de vArias nac/ona/1-

. dades, entre os quais o do Brasil, que foi 
o primeiro a lnstalar·se na sua Ares em 
Gaza, sob o comando do entlo Coronel 
lracnlo Pessoa, que teve a responsab/11• 
dade e a primazia de recrutA-to e Ins­
trui-lo, no Brasil, levando-o, depois, sob 
o seu comando, atl lnstaiA·Io no destino, 
pronto para cumprir a m/sslo. 

Aquela Força de Emerglncla, como 
organlzaç6o composta de unidades pe­
riodicamente renovadas pelas respectivas 
naç6es, era comandada por um General· 
de·Divlslo, sendo que o Brasil foi, por 
·duas vezes, distinguido com essa honra, 
com a nomeaç6o dos saudosos Generais 
Carlos Flores de Palva Chaves e Syzeno 
Sarmento • 

S6o aspectos da hlst6rla do nosso 
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Ex4rcito multo raramente referidos em 11· 
vros e pouco presentes A mem&rla nacio­
nal, salvo nestes tJitlmos tr's anos, gra· 
ças A presença dos antigos "Boinas 
Azuis", que serviram A ONU, como repre­
sentantes do Brasil, passaram a partlcl• 
par, despertando grande emoçlo e sau· 
dados por palmas entus/tlst/cas, da gran· 
de parada militar do 7 de Setembro, se· 
guindo a tradlçlo . da presença dos vete• 
ranos da FEB. I 

A cerlm~nla militar comemorativa do 

Dia da Ptltrla, aberta, normalmente, com 
o desfile das Bandeiras hlstdrlcas do Bra· 
sll, transportadas a cavalo, fortalece-se, 
agora, seu sentido de apoteose de civis• 
mo, com a presença dos veteranos da 
paz, os antigos "Bo/anas Azuis" da ONU, 
enviados por nosso Exlrc/to, durante 10 
anos, para a faixa de Gaza, allm dos 
veteranos da guerra, que lutaram, com a 
FEB, na lttllla, na defesa da liberdade. 

t bem o Exlrclto de Caxias, o Pacifi­
cador do Brasil. 

Transcrito do JORNAL DO COM~ACIO, ediçlo de 15.1 0.88. Artigo assinado por 
A. de Lyra Tavares, membro da Academia Brasileira de Letras. 

O ESGOTAMENTO DE UM 
REGIME 

· Nste pafs rico de História mas dlbil 
de memória a exper/lncla hlstdrlca 
de outros pafses pode ser tJt/1, 

quando menos para conhecermos nossa 
lnverossfm/1 "Identidade". O B/cententlrlo 
de 1789 cria espaço para a reflexlo so­
bre as RevoluçfJes Francesas de 1789 e 
1792, e tamb4m sobre o golpe de 18 
Brumtlrlo (1799) de Bonaparte. Recorde· 
mos pois a crise Institucional do Antigo 
Regime, na antevlspera da Revoluçlo: a 
monarquia revela-se Incapaz de,.se re· 
formar. 

Nlo se atribua a crise apenas ao ca• 
rtlter frtlg/1 e A vertiginosa perda de auto• 
r/dade de Lufs 16, aos custos da mtlqulna 
Irracional do Estado ou As 1/mitaçfJes de 
recursos para mant'-la, mas tamblm A 
reaçlo dos partlcularlsmos provinciais, · A 
confuslo de poderes que se superpu· 
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nham e A extrema diversidade admlnls• 
tratlva - o Sul e o Norte, por exemplo, 
nlo se regiam pelas mesmas leis, nem 
pagavam os mesmos Impostos. 

A França permanecia um "agregado 
lnconstltufdo de povos desunidos", se· 
gundo o popular conde de M/rabeau 
( 1 721· 1 79 1 ), nobre d4class4 e membro 
do Terceiro Estado na reunllo dos Esta• 
dos Gerais. 

Nos anos 70 e 80, o reformismo toma 
conta da França, com slnallzaçfJes con• 
fl/tantes. A monarquia, propondo uma no­
va repartlçlo de Impostos; a nobreza, os 
privilegiados, uma reforma polltica, que 
beneficiasse seu crescente domfnlo da -
admlnlstraçlo centtal e iiàs provfnc/as. O 
novo diretor geral das finanças desde 
1777, o banqueiro sufço e protestante 
Necker, s/mp4Uco A causa dos /nsurgen-
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tes da Amdrica do Norte, procura novas 
formas de financiamento dessa guerra 
naval e distante: n6o aumentou os im· 
postos, tornando-se popular, mas recor· 
reu novamente a emprdstlmos. 

O tacanho reformismo da Coroa n6o 
compensava os gastos do Reino, que ex· 
cediam a renda em pelo menos 20%, se· 
gundo o historiador inglbs Hobsbawn. No 
imaglmlrfo popular, a corte de Versa/hes 
·esbanjava a fortuna da naç6o, embora 
representasse "apenas" 6% de seus 
gastos em 1788 • • • Mais vultosos eram 
os gastos da guerra, da marinha e da di· 
p/omacia, que eng()liam 114 do orçamento 
do Estado. Ainda mais grave era o fato de 
que metade desse orçamento era consu• 
mlda pelo serviço da d(vlda existente. "A 
guerra e a dfvlda - a guerra americana e 
sua dfvlda - partiram a espinha da mo· 
narquia", conclui o autor de A Era das 
Revoluç(les. 

As duas brechas no Antigo Regime 
que abriram o caminho ·da revolução fo­
ram, primeiramente, a crise econ~mica e 
so.cial e o Impasse polftico sob o governo 
de Lufs 16: a aristocracia n6o quis pagar 
o custo dessa crise caso seus prlvildglos 
n6o fossem ampliados. Essa oposlç6o /e· 
vou o rei a convocar para o dia 22 de fe· 
verelro de 1787 uma · Assemblêla dos 
Notáveis, escolhidos entre as figuras de 
primeira grandeza do Reino. A segunda 
brecha, o andncio, j;l a 8 de agosto de 
1788, da convocaç6o dos Estados Ge· 
rals, antiga reunl6o de tradiç6o feudal 
das trl1s Ordens do Reino que n6o se 
realizava desde 1614, marcada para 1" 
de março de 1789. 

A aristocracia tentava cbm Isso as· 
sumir as rddeas do Estado, · mas subesti· 
mou as forças sociais e polflfcas que se 
avo./umavam no Interior do Terceiro Esta· 
do. E n6o percebeu que as outras duas 
Ordens - o Clero e a Nobreza - n6o eram 
homogbneas. 

O reformismo da Coroa teve seu ex· 
poente no banqueiro Necker, o "gl1nio 
dos expedientes" e pai da Madama de 
Stael, que projetou a crlaç6o de assem· 
bltlias provinciais e de municipalidades 
em toda a França encarregadas da fixa· 
ç6o de Impostos. Mas em cada tentativa 
de aplicação tropeçava com a burguesia 
do Terceiro Estado desejosa de participar 
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da gest6o da coisa ptJblica. Em maio de 
1781, Necker d demitido, deixando atrAs 
de si a nobreza furiosa, pois publicou 
o Compterendu au Roi - a primeira vez 
que o orçamento do Reino foi publicado, 
fazendo ele constar as pens6es reais aos 
cortes6os. 

Calo~Y~e, ex-intendente da Coroa, 
torna-se em 1783 ministr~·das Finanças, 
assumindo o posto sob o impacto da pu· 
blicação do Compterendu. Para cobrir o 
dtlficit toma mais emprdstimo e gasta 
muito mais, forjando a imagem de um 
Estado rico. Em 1786, começara a pagar 
as dfvidas do Estado mas, para prosse· 
guir, viu-se obrigado a reformar as finan· 
ças, decidindo apresentar a Lufs 16 um 
plano em que estabelecia a igualdade pe· 
rante os impostos - e. portanto, a aboli­
ç6o dos prlviltlgios fiscais da nobreza, e 
do clero. Na conjuntura crftica, Lufs pen· 
sa que as medidas reformistas desse pe· 
so seriam aprovadas ao arrepio dos Esta· 
dos Gerais, portlm desde que apresenta· 
das a uma Assemblêla de Notáveis e as· 
sim legitimadas ••• 

Os "NotAveis" se retJnem a 22 de fe· 
verefro num clima jA francamente revolu· 
cion;lrio. Os jornais condensaram as 
iddias efervescentes de refor71a e de re· 
voluç6o no pafs e tambdm nos Estados 
Unidos, na Btllgica, na Holanda e na Suf· 
ça (Genebra). 

A Assemblt!ia reunia "notAveis" es· 
colhidos a dedo, n6o representantes do 
povo. A imprensa francesa de oposiç6o -
produzida na Inglaterra e nos Pafses Bai· 
xos - ridicularizou essa reuni6o de "no· 
tAvels", mostrando-os submissos â Co· 
roa. Como reaç6o, afirmam eles sua in· 
dependbncia rejeitando as reformas de 
Ca/onne. ("Voyez Calonne ••• ", ironi· 
zava o conde d'Artols). 

A 8 de abril de 1787, Lufs 16 o de· 
mite e nomeia o chefe da oposição dos 
NotAveis, o arcebispo ilustrado de Tou· 
/ouse Lomtlnie de Brienne. O marqutls de 
La Fayette, "notAvel" e "herói dos Dois 
Mundos" que aspirava a ser o Washing· 
ton de uma repdbllca a· ordem, adverte 
que a crise só poderia ser resolvida com 
a audibncia dos Estados Gerais. 

Em maio, Brlenne volta A carga, . 
substituindo os antigos impostos por uma 
"subversão territorial", A qual a nobreza 
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e o clero contribuíram em proporção 
As suas riquezas. Criava ainda assem­
bl41as provinciais e municipais. Mas os 
"notAveis" revelam-se intransigentes, 
adotando a posiçllo de La Fayette: s6 os 
Estados Gerais poderiam aprovar novos 
impostos. 

A 25 de maio Brlenne obtdm de Lufs 
16 a dlssoluçllo da assembléia dos notA­
veis, pensando poder passar sua reforma 
por meio de leis ordlnArias, que ,deveriam 
entretanto ser aprovadas pelos Parle· 
ments, em geral oposicionistas. 

O Parlamento de Paris tJ o primeiro a 
negar, em junho de 1787, a aprovaçllo 
dos editos que criavam a subvençllo ter· 
ritorial e a . igualdade perante os novos 
impostos. Nessa medida, criava-se um 
impasse para o rei, sem meios para cobrir 
o dllflcit (meses depois, aliAs, nos le· 
vantes populares na capital, a rainha Ma· 
ria Antonieta serA chamada de "Madame 
Pllflclt" • • • ). Os conflitos aumentam, 
pois o Parlamento de Paris aceita apenas 
o edito de criaçllo das AssembltJias pro· 
vincials e municipais nas provfncias em 
que Inexistiam. Mais: nas assembléias 
provinciais, os representantes do Tercei· 
ro Estado começavam a lutar pela igual­
dade numllrica com a nobreza e o clero 

reunidos, e os votos deveriam. ser por oa· 
beça e. nllo por Ordem. Claro, tal fato Ir· 
ritou . os privilegiados e provocou forte 
agltaçllo popular nas provfnclas. 

As revoluçtJes - a de 89 e a de 92 -
se avizinhavam. Militares como La Fa­
yette, que participaram da revo/uçllo 
americana de Washington ao lado de ou-. 
tros estrangeiros como o italiano Mazzei 
e o polon,s Koscluszko e instalaram o 
partido fayettista no salon de Madame 
Stael, garantiram a primeira fase de tran· 

, siçllo para o novo regime. (E, como se 
sabe, reprimiram violentamente o movi· 
mento popular mais adiante). 

Estavam pr6ximos os dias em que o 
abade Sieyes perguntaria: "Que tJ o Ter· 
ceiro Estado?", respondendo: "Tudo." E 
advertindo: "Afinal, nllo conhecemos 
quais silo os efeitos do monopdlio?" • •• 
"Que desencoraja aqueles que ele ex· 
e/ui, torna inAbeis aqueles a que favore· 
ce? Nilo se percebe que toda obra ·que se 
distancia da livre-concorr,ncla sai mais 
cara e pior?" 

O monop61io, o corporativismo, o bu­
rocratlsmo, a corrupçllo, o dllficit póbllco, 
a sucessllo de ministros ríum crescendo 
de mediocridade e a impoMncia da Coroa 
sinalizam o colapso do regime. 

(Extrafdo de artigo publicado no Jornal do Brasil, de 30 
de janeiro de 1989, assinado pelo Professor Carlos Gullher· 
me Mota, membro do Conselho Diretor do IEA/USP) 

. ' .. 
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ABIMDE ELEGE AVIBRAS 
COMO OEST AOUE DO ANO 

A o lado do Ministro da Marinha, 
Almirante-de-Esquadra Henrique 
Sabóia, eleito "Personalidade 

do Ano", a A vibras Indústria Aeroespacial 
SIA irll. receber, no dia 28 de novembro, As 
12:30 horas no Nacional Club, o tftulo de 
"Destaque ABIMDE- Associaç<fo Brasilei· 
ra ç/as Indústrias de Materiais de Defesa". 

As homenagens serão prestadas pela 
ABIMDE, que t1 uma associação que con­
grega as principais indústrias brasileiras 
do setor de defesa e este ano premia a 
empresa que mais se. destacou em pesqui· 
sa, desenvolvimento, produção e com.er-

cialização de materiais de defesa, assim 
como sua contribuição para o crescimento 
desse setor e do total das exportaç6es 
brasileiras. 

A Avibrll.s Indústria Aeroespacial SIA 
estll. localizada em São Jost§ dos Campos, 
e tem suas atividades voltadas para a ll.rea 
de defesa, pesquisa espacial, qufmica, 
eletri$nica e telecomunicaç6es, sendo por 
4 anos consecutivos a maior exportadora 
de material de defesa do pafs. Em 1987, 
suas vendas ao mercado internacional al­
cançaram uma marca superior a US$ 322 
milh6es. 

INSTALAÇÃO SIMULADORA 
DE CONTROLE 

DE TRÁFEGO AÉREO 

O simulador de radar inicial, para 
treinamento, da Thorn Emi (IR­
TS) 6 uma instalação que estll. 

sendo empregada hoje pela RAF, na In­
glaterra. A instalaçAo 6 equipada com 
t~s simuladores id~nticos a autónomos 
que serão usados para treinar alunos de 
controle de tráfego a6reo nas Mcnicas 
terminais de controle exigidas nas proxi­
midades de aeroportos militares. 
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A Thom Emi projetou e fabricou os 
simuladores, assumindo tamb~m a res­
ponsabilidade de fabrica.r e construir o 
equipamento auxiliar. O contrato comple­
to, a valia do em um mil h lo de libras ester­
linas, foi cumprido ao cabo de dois anos 
de negociaçAo. 

As Mcnicas terminais de controle fo­
ram ensinadas nos simuladores, inclusive 
procesSos de emerg~ncia de vóo e técni-
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cas de utilizar radar de precisáo (PAR), 
idénticas ao equipamento em serviço mas 
operando sob controle de simulador. O 
projeto oferece uma completa soluçáo di­
gital para o problema de simular o am­
biente de radar. O uso da tecnologia mais 
moderna A base de computadores resulta 
em excepcionais condiç6es de versatili­
dade e realismo dos simuladores. Eles 
podem facilmente ser convertidos para o 
ensino de controle de bombardeiros e 
habilidades de defesa aérea, ou ser utili­
zados para treinar controladores de vóo 

.... .. .. 
em aplicaç6es civis, 

Como parte do contrato do simula­
dor, a Thorn Emi também forneceu um 
programa de software de computador, 
que pode ser usado para gerar novos 
exercfcios de treinamento . Diferentes 
mapas de vfdeo e tipos de radar podem 
ser criados e mostrados. Esse acréscimo 
de variedade de exercfcios possibilita dar 
aos estudantes, que deles necessitarão 
para trabalhos de elevada intensidade, 
ambientes ATC para múltiplas aplicaç6es 
na Inglaterra e em outros pafses. 

MAIS CANHÕES DA BOFORS 
PARA A MARINHA 

CANADENSE 

A Bofors conquistou um segundo con­
trato no Canadá para o fornecimen­
to do Canhão Naval Mk 2 Duai-Pur-

pose de 57 mm. Essa nova encomenda, nova­
lor de 100 milhões de coroas suecas, foi feita 
pelo principal .fornecedor de sistemas de com­
bate para o programa CPF Paramax Electro­
nics Inc., Montreal, e obedece aos excelentes 
resultados obtidos através de testes realizados 
de desempenho e ambiente. 

Os canhões do segundo contrato são, co­
mo a partida anterior, destinados a fragatas ca­
nadenses de patrulha em serviços de vigilância 
de longa duração nas condições meteorologi­
camente adversas do Atlântico Norte e do Pa­
c/fico. 

Esse segundQ""Contrato parece demons­
trar o ponto de vista de que o Canhio Bofors 
Mk 2 Duai-Purpose de 57 mm é uma arma 
ideal para fragatas de patrulha. É uma extraor­
dinária arma de defesa aérea e tem um alcance 
contra alvos de superf/cie que se compara a 
canhões de até 100 mm de calibre. Com a alta 
cadência de tiro do Mk 2 de 57 mm, isso sig­
nifica maior efeito sobre o alvo dentro do 
tempo dispon/vel de combate. · 
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O superior desempenho do canháo, aliado 
aos baixos custos de ciclo de vida, constitui fator 
decisivo para a escolha .qo programa CPF. A 
Bofors recebeu recentemente o "Prémio PARA­
MAX de Exceléncia" em reconhecimento A sua 
dedicação aos mais altos padr6es de Garantia 
de Qualidade. 
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RBS PÕE FORA DE COMBATE 
O SEASKIMMER 

E 
m princ(pio de agosto passado, a 

· Bofors submeteu a testes seu 
RBS 70 com novo Mfssil Mk 2 

contra um seaskimmer numa altitude de 5 
metros acima do nfvel do mar com ~ngulo 
de visá o perto de zero. O Mfssil Mk 2 inter­
ceptou o seaskimmer na parte frontal a uma 
dist~ncia de t.BOOm. O seaskimmer foi di­
mensionado em 4, 5 m de comprimento por 
0,4 m de di~metro e foi completamente 
destrufdo pela ogiva do RBS 70. Isso com­
prova a afirmaçáo da Bofors de que o RBS 
70 é um autt§ntico sistema mfssil para to­
dos os alvos. 
· Para qualquer belonave a ameaça 
mais perigosa é o seasklmmer. Em virtude 
de sua capacidade de voar rente â supertr­
cie da dgua e seu tamanho extremamente 
'reduzido, é ele um alvo quase impossfvel 
para unidades de defesa. 

A combinaçáo de um sistema de alta 
precisáo de ogiva inteligente com um es­
topim de proximidade a laser faz do RBS 
70 uma arma ideal lançada por na vi o, pro-
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porcionando uma peculiar e realmente efi­
.ciente so{.fçáo para a unidade naval. Foi 
essa a primeira vez que U([l mfssil de baixo 
nfvel dessa categoria demonstrou suas 
possibilidades contra um seaskimmer. O 
disparo foi feito em colaboraçáo com a Ma­
rinha Sueca. 

Pela introduçáo do Mfssil Mk 2 a Bo­
fors aperfeiçoou bastante o sistema mfssil 
de baixo-nfvel em operaçáo de autodefe­
sa, para enfrentar todas as modernas 
·ameaças a.§reas, bem como ameaças da 
superffcie terrestre. 

O Mfssil Mk 2 foi desenvolvido por en­
comenda das Forças Armadas da Suécia e 
tem a vantagem de maior alcance e de 
efeito comparado ao de seu antecessor Mk 
1. Tem também uma ogiva mais devastado­
ra e maior motor de sustentaç§o. A pre­
cis§o de pontaria também foi aperfeiçoada 
com alcance ampliado. Mas, acima de tu­
do isso, o novo mfssil possui capacidade 
de furar blindagem, o que significa que 
pode ser utilizado contra avi lo blindado. 
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sobre os temas máis Importantes da 
realidade brasileira. · 
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Rio de Janeiro - RJ 



Como parte das comerr 
ções do Centenário da 
clamação da Repúblicé 
BIBLIEX promoverá os 
cursos literários PAfl 
CALÓGERAS, para oH 
das Forças Armadas e < 
e FRANKLIN DÓRIA 
Suboficiais, Subtenente 
Sargentos das Forças A 
das, cujo tema· será 
EXÉRCITO E A PROC 
MAÇÃO DA REPÚBLICJ 

Os originais deverão ser apre 
dos datilografados. em espaço 
com 50 a 75 laudas (fonnato A4 1 
cio}, sem assinaturas, sem iden 
ção do aUtor e remetidOs em env1 
lacrados, contendo, também, um1 
grafia 314, dados biográficos e et 
ço completo. 

Os tnllalhos não serão devol 
sob qu11qUer hipdlese. 

A elllrega deverá ser efetuada • 
de AgosiO de 1989 na Blbllote 
EdrciiO. 

O j11lgamento será efetuado enl 
e 0111. e a dlvulgaçlo dos ruultad 
1' quinzena de Novembro. 

P·remiação: 
1 , .lugar. NCzS 500,00 
21 lugar: NCz$ 300,00 
31 llpr. NCz$ 20o;DO 



O PEIIÓLEO só É NOSSO .. 
QUANDO A TECNOLOGIA TAMBÉM E. 

O desenvolvi­
mento tecnológico 
é fundamental pa­
ra o progresso de 
uma indústria. 

E uma empresa 
industrial só con-. . 
qutsta autonomta ' 
efetiva quando 
consegue dóminar • 
e desenvolver a tec­
nologia que uti-
liza. 

Daí a impon' 
cia do CENPES -
Centro de Pesquisa 
e Desenvolvimento 
Leopoldo A. Mi­
guez de Mello. 

O CENPEBéo 
principal pólo de 
desenvolvunento 
de tecnologia da 
Petrobrás. Nele 
realizam-se pes­
quisas de novos 
processos e produ­
tos, adequados às 
características d 
mercado e das nos­
sas matérias-pri­
mas. Realizam-se 
também projetos 
de engenhana bá­
sica, q~e são·o 
prunetro passo pa­
ra a. implantação 
de instalações 

industriais. do pessoal técnico 
A pesquisa e a de nível superior, 

~ngenharta básica além de. proporcio-
mtegram-se, as- nar servtços de In-

sim, no esforço formação técnica e 
constante de apri- propriedade indus-
morar a tecnologia , · teia! (marcas e pa-
o que assegura à . tentes). 
Petrobrás uma po- A panir de 
sição competitiva 1973, o CENPES 
em relação às em- passou a funcionar 
presas do mesmo em modernas ins-
gênero. talações na Cidade 

A área de atua- Universitária (Ilha 
são do CENPES do Fundão), no 
mclui também o C!lffipus da Univer-
aperfeiçoamento stdade Federal do 

~io de Janeiro. 
E um conjunto de 
16 prédios e cons­
truções auxiliares, 
que totalizam cer­
ca de 44.000 m2 de 
área construída e 
onde se aloja a 
maior pane de 
seus quase 1600 
empregados, dos 
quais 760 são por­
tadores de títulos 
universitários. 

Como resultado 
de sua intensa ati­
vidade, o CENPES 

'já domina cerca de 
50 tecnologias fun­
damentais para a 
Petrobrás. E, no 
seu constante es­
forço de inovação, 
está sempre se va­
lendo da colabora­
ção de outras com­
panhias, institui­
ções científicas e 
universidades. 

Nesses 22 anos 
de atividades, 
o CENPES contri­
buiu decisivamen­
te para que a Pe­
trobrás se tornasse 
uma empresa tec­
nologicamente for­
te, ocupando um 
lugar de de~taque 
entre as mats avan­
çadas companhias 
de petróleo . . 

o 
PETROBRAS 



O cliente em primeiro lugar . 
. .-# 

O Cartão Bamerindus identifica o cliente de primeiro.. Além de garantir os seus cheques, ele 
aciona a mais completa tecnolo~a do mercado financeiro. E agorn o Cartão Bamerindus 
também pode ser um cartão de crédito. Basta querer e você tem nas mãos o Cartão 
Bamerindus Sollo. Um cartão que dá ao cliente até 40 dias parn pagar suas comprns, sem 
acréscimo. Com aceitação imediata em milhares de estabelecimentos comerciais em to­
do o país. Você faz o seu crédito, parcelado ou rotativo, substituindo com segurança o di­
nheiro ou o cheque. Garnntido. Com o Cartão Bamerindus, você não passa despercebido. 
, 

E só passar o cartão. 

Cartão 
Bamerindu~ ·sollo. 

;$i 

Crédito de prili)eira. 


